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				Ao José Carlos, ao Tomás e ao Guilherme, meus filhos, pelos fins-de-semana que me deram para fazer este livro

			

		

	
		
			
				

			

		

	
		
			
				Introdução

				

				A ideia de escrever um livro sobre argumentação surgiu-me há cerca de sete anos atrás, quando, por curiosidade e na continuação do interesse por matérias negociais, estudei alguns livros norte-americanos sobre falácias lógicas. Estes livros acabariam por me conduzir aos filósofos gregos, com especial ênfase para Aristóteles, que, por sua vez, me levariam, por caminhos vários, a esse mundo fascinante do Direito ...

				Com o curso de Direito terminado, aos 52 argumentos que tinha idealizado inicialmente tipificar, optei por acrescentar mais uns tantos, revendo os anteriores, acabando a soma por perfazer 100 argumentos ...

				“Cem argumentos” seria um título redondo e ainda por cima permitiria a dupla leitura de “Sem argumentos” – aquilo com que as pessoas ficariam depois de se confrontarem com um leitor atento deste livro (pensava eu, brincando) ...

				O livro, assim nascido, tem três partes principais: uma mais dedicada à lógica e ao raciocínio, outra mais dada à retórica, à eloquência (os primeiros 50 argumentos) e, finalmente, uma terceira mais ligada ao Direito, enquanto fornecedor preferencial de um bom conteúdo argumentativo (os segundos 50 argumentos) ...

				Na parte dedicada à lógica, procurei tipificar um conjunto de falácias que ocorrem seja por manipulação das premissas de um argumento (aquilo que leva à sua conclusão), seja por manipulação do processo de inferência implícito, entre as premissas e as conclusões ...

				Na parte dedicada à retórica, tentei sistematizar um conjunto de formas possíveis de aumentar a eloquência, o poder de amplificação, de persuasão, de quem discursa ...

				Finalmente, o Direito daria o conteúdo necessário aos dois grupos de argumentos anteriores, mais pautados pela forma. Ou não se dissesse dos advogados que são bons negociadores e não passassem estes grande parte do seu tempo a argumentar em tribunal ou, pela escrita e oralmente, durante a elaboração de contratos. Agarrei, assim, na teoria geral do Direito Penal e na teoria geral do Direito Civil, não me preocupando em estabelecer grandes fronteiras entre os dois para efeitos de argumentação – pois, afinal, a principal diferença entre os dois em termos de ilícito, excluindo naturalmente a sua sistemática, situa-se ao nível do grau de censurabilidade das acções humanas, que não me compete a mim julgar neste livro –, adicionei-lhes uns pós de outros temas e ramos do Direito e terminei com uma breve digressão de âmbito moral ...

				Com o intuito de solidificar ainda mais este conteúdo argumentativo dado pelo Direito – porque, afinal, quem estiver do lado da lei quando argumenta terá um forte escudo por detrás de si –, optei por colocar em rodapé um vasto conjunto de artigos retirados de vários diplomas legais nacionais, acabando estes por vir a somar cerca de um terço do total dos caracteres escritos ...

				Espero, com este trabalho, que se quer essencialmente de sistematização, contribuir para a clarificação e tipificação de um conjunto de argumentos, em jeito, modesto, de teorização de algo que, muitas vezes, se julga apenas de índole intuitiva. Espero que aquela sensação angustiante que todos nós já provavelmente experimentámos durante uma discussão de pontos de vista ou durante uma negociação, de sentir que o outro não está a ser recto nos seus argumentos, ou que nos está a ganhar terreno, mas que não conseguimos apontar-lhe exacta e rapidamente onde, ou não conseguimos dar-lhe a volta, desapareça ...

				Este livro poderá ter a utilidade suplementar de fornecer algumas bases de Direito a todos aqueles que não são especialistas nesta área, mas que precisam de ter em mente algumas regras com que, mais tarde ou mais cedo, poderão ser confrontados ...

				Aos de Direito, recomendo vivamente que, pelo menos, leiam os primeiros 50 argumentos, oriundos de fora da sua área de especialidade, com os quais, penso, poderão apreender alguns pontos de vista curiosos sobre o processo de formação de argumentos (aquilo que a prática do Direito acaba por ser, com as suas premissas maiores a representarem a lei e as menores os factos) e sobre algumas elementares, mas muitas vezes esquecidas, formas de eloquência (tão úteis no dia-a-dia forense) ...

				Vamos, então, aos argumentos ...

			

		

	
		
			
				

				Secção I: Breve explicação dos Cem Argumentos

				O livro, alicerçado nas referidas três disciplinas principais – a Lógica, a Retórica e o Direito, ao serviço da argumentação –, está dividido em dez capítulos, que agrupam, em torno de temas específicos, um conjunto de argumentos. São esses capítulos, esses temas, que apresento de seguida ...

				

				Como podemos recorrer a um conjunto de falácias lógicas já tipificadas

				Especialmente na literatura norte-americana sobre lógica, mas também em outros autores, encontramos um conjunto de falácias – argumentos enviesados – já devidamente tipificadas que nos dão uma preciosa ajuda sobre armadilhas a evitar durante discussões de pontos de vista ou negociações.

				A base para elaboração destes argumentos, e de outros dentro da disciplina de lógica apresentados mais adiante no livro, consistiu num conjunto de livros de origem anglo-saxónica1 e em alguns trabalhos divulgados na Internet2 que versavam o tema.

				Os diferentes tipos de argumentos encontram-se ilustrados com situações ocorridas com figuras públicas, que nos ajudam a melhor compreender a sua utilização.

				

				Como utilizar a certeza matemática nas suas vertentes de “preto ou branco” e de análise

				A matemática, pela sua pureza lógica, fornece uma boa atmosfera para a argumentação, conferindo “certeza” ao que dizemos. Recorri, no livro, a dois conceitos matemáticos: um binário e o outro analítico. Na vertente binária, abordamos a alternância de pontos de vista (alteração de prisma) e de contextos (alteração de contextos), como forma de melhor defendermos uma certa ideia, e analisamos as falácias associadas aos comportamentos incorrectos como resposta a comportamentos correctos (dois errados) e à redução artificial de alternativas de resposta (falso dilema).

				Na vertente analítica, observamos como, através dos métodos de análise mais típicos – Cronologia (compreender as coisas através do seu comportamento passado), Composição (compreender as coisas através da sua decomposição em partes), Comparação (compreender as coisas, comparando-as com outras) e Correlação (compreender a relação entre duas ou mais coisas) –, podemos manipular a realidade.

				Uma vez mais, para ajudar a compreensão, ilustrei alguns destes argumentos recorrendo a exemplos com figuras públicas.

				

				Como pode um discurso retórico ajudar-nos a melhor convencer

				A retórica literária fornece-nos preciosas pistas para elevarmos a nossa eloquência discursiva, a nossa capacidade de persuasão. Apesar de se tratar de uma disciplina relativamente complexa para um leigo em literatura, conseguimos arranjar certos agrupamentos que nos facilitam a interpretação das figuras retóricas que neles incluímos. São, aliás, estes grupos que constituem o tipo de argumento em si mesmo e que importa reter. Por esta razão, não me coibi de apresentar os nomes, por vezes bastante complexos, assumidos originalmente pelas figuras; afinal, repito, não eram estas que queria que o leitor retivesse, mas antes o todo por elas, pelas suas várias facetas, formado.

				Para o desenvolvimento deste tema baseei-me em dois livros de retórica adquiridos em Madrid3 e em várias publicações expostas na Internet 4.

				Grande parte das figuras retóricas apresentadas estão ilustradas com vários exemplos publicitários, recolhidos em grande medida num destes livros.

				

				Como desmontar um processo de inferência mal construído

				Se logo no início do livro analisamos algumas falácias que estão fundamentalmente associadas à veracidade das premissas de um argumento (“tudo o que tem asas voa” – só que os pinguins não voam), neste capítulo analisaremos a relação entre as premissas e a conclusão de um argumento (“este avião tem asas; logo, voa” – só que o avião pode não ter combustível). Chama-se a este processo, de passagem das premissas (maior – “tudo o quetem asas voa” – e menor – “este avião tem asas”) para a conclusão (“logo, voa”), processo de inferência.

				Este processo pode ocorrer tanto por dedução (mais dependente da lógica de construção de um argumento) como por indução (em que existe uma probabilidade de ocorrência da conclusão, uma vez verificadas as premissas), sendo apresentados por esta ordem os tipos de argumentos que mais se aproximam de cada um destes dois grupos.

				

				Como podemos afirmar que certa acção é criticável

				Com este tema iniciamos a parte correspondente ao conteúdo dos argumentos. Como referi, o conteúdo escolhido é fundamentalmente retirado do Direito. Começamos com o Direito Penal e, aqui, com a análise de se uma acção, ou omissão, merece, no âmbito de uma argumentação, ser ou não criticada e, sendo-o, se essa crítica poderá ser transferida para terceiros ou mesmo para quem foi vítima da “má acção”.

				A base para o desenvolvimento dos temas de “crime”, neste capítulo e a seguir abordados, e de algumas das correspondentes ilustrações, foi colhida, em grande medida, nas aulas de Direito Penal do meu curso de Direito.

				Como disse logo na Introdução, penso que as conclusões retiradas no âmbito do Direito Penal poderão ser extensíveis a outros contextos que não os de crime. Trata-se de procurar direcções sobre o que é correcto ou incorrecto, como base de uma argumentação, e não, repito, de avaliar o grau de censurabilidade (máximo nos casos de crime) das acções praticadas. Cabe ao leitor julgar se pode utilizar, e quando pode utilizar, matérias de “calaboiço” em casa, na rua, ou no escritório ...

				

				Como podemos imputar uma determinada acção a um sujeito

				Mesmo quando concluímos que uma determinada acção é má, é criticável, temos ainda que analisar se a mesma pode, ou não, ser imputada, atribuída, a um certo indivíduo. Será que ele fez de propósito, ou foi sem querer? Será que ele queria fazer uma coisa e fez outra? Será que o resultado do que fez é mais grave do que aquilo que imaginara? São estas e outras questões que teremos que ver respondidas para, uma vez apurada a censurabilidade associada a uma acção, conseguirmos criticar o indivíduo que, eventualmente, a tenha praticado.

				

				Como podem as pessoas argumentar que tiveram uma razão para fazer o mal que fizeram

				Uma vez apurada a censurabilidade de uma acção e atribuída essa acção a um certo indivíduo (através das duas etapas anteriores), poderá ele, ainda assim, “safar-se”? É o que analisamos neste e no próximo capítulo.

				Antes de mais, o indivíduo poderá invocar que tinha uma razão para praticar o mal que fez – pode dizer, nomeadamente, que actuou em legítima defesa, que a situação em que se encontrava o impedia de agir de outra forma, ou mesmo que a vítima deixou...

				

				Como podem as pessoas defender que merecem ser desculpadas pelo que fizeram

				...Caso não tenha conseguido arranjar uma justificação para converter em “boa” a má acção praticada, então poderá tentar “lavar-se” ele próprio, procurando obter a desculpa, o perdão, dos outros – dizendo, por exemplo, que é novo e não pensa, que era ele ou o outro, que o chefe mandou, ou mesmo que não sabia que era proibido ...

				

				Situações em que podemos usar certas expressões emblemáticas do mundo dos negócios

				Neste capítulo arrumei os argumentos mais ligados ao Direito Civil, destacando especialmente os ligados ao mundo dos negócios.

				Foram seleccionadas várias expressões que podem funcionar como arquétipos das situações mais vulgares que podem ocorrer entre os que estabelecem acordos entre si.

				A base de análise consistiu no já referido Curso e em alguns manuais de Direito.

				

				Como podemos acusar alguém de falta de princípios

				Finalmente, reuni sob o tópico de princípios um conjunto de ideias que de certa forma eliminassem eventuais lacunas ...

				Comecei pelas ideias do Direito Civil que não tinham sido abordadas no grupo anterior, analisei de seguida alguns dos artigos da nossa Constituição, apresentei as principais regras que norteiam o relacionamento com a Administração Pública e, depois, as principais regras de âmbito essencialmente processual que enformam o Direito Penal.

				Uma vez mais, o Curso e as muitas notas constantes dos códigos...

				Finalizei este grupo com alguns princípios morais, procurando abranger um perímetro de regras mais lato do que o do próprio Direito. A base para este ponto específico foi encontrada na Bíblia. 

				Espero que gostem!
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				Secção II: Os Cem Argumentos

			

		

	
		
			
				Como podemos recorrer a um conjunto de falácias logicas jÁ tipificadas

				

				1. Manobra de diversão (como desviar a atenção dos outros)

				Trata-se da mais pura forma de irrelevância das premissas, sendo talvez o argumento que, no fundo, resume todos aqueles que se incluem no grupo das premissas irrelevantes e/ou enviesadas.

				Também conhecido como Red Herring5, baseia-se na introdução de uma questão irrelevante ou secundária, com o objectivo de desviar a atenção da questão principal. Normalmente, tenta-se que essa questão colateral suscite emoções, para que o “distraído” a siga sem que se aperceba que está a ser “levado”.

				Os exemplos relacionados com este tipo de argumento são inúmeros. No entanto, tendo em conta a facilidade de compreensão que lhe está subjacente, bastará destacar dois: um governo que sob forte pressão dos eleitores resolve intensificar a “cultura futebolística”, ou chamar a atenção para mediáticos acontecimentos internacionais; ou o negociador que numa fase mais desfavorável de uma reunião se “sente mal”, introduz (mais) uma questão polémica ou leva a conversa para a brincadeira. A contra-informação (activa) integra, naturalmente, este tipo de argumento.

				

				2. Ad Hominem (atacar o homem e não os actos)

				Aqui ataca-se a pessoa e não os actos, tentando que a depreciação da primeira conduza à depreciação dos segundos. É um argumento de utilização perigosa, uma vez que, não se conseguindo provar que o atacado é mau, facilmente o feitiço se vira contra o feiticeiro, isto é, contra o atacante (que será agora o desqualificado).

				Os argumentos Ad Hominem podem dividir-se em cinco tipos:

				• O queimado – ataca-se uma pessoa pelas suas características, incluindo, como nos diz o artigo 13º da Constituição da República Portuguesa, ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou condição social. Um exemplo claro deste tipo de argumento ocorreu em 2000, quando várias televisões americanas noticiaram que o então candidato Bush teria omitido o facto de ter sido apanhado a conduzir com excesso de álcool, assunto que, segundo se comentou, afectaria a credibilidade daquele que viria a ser eleito presidente dos Estados Unidos da América.

				• O olha quem fala (também conhecido por tu quoque) – este argumento ataca um oponente através da acusação de que quem já se portou da mesma maneira que agora critica não tem legitimidade para o fazer. No debate na SIC para as autárquicas de 2001, Paulo Portas, dizendo que, quando se tem telhados de vidro não se devem atirar pedras, respondeu à acusação feita por Santana Lopes – que, por sua vez, o acusara de não permanência nos cargos políticos, negando assim o célebre “eu fico” – com os exemplos do Sporting, da candidatura a líder do PSD e da permanência na Câmara da Figueira da Foz.

				• O interessado – este argumento consiste na refutação de uma afirmação ou acto, por acusação de que o seu actor a disse ou o fez apenas no interesse próprio. Num artigo de opinião de Vasco Graça Moura, publicado no Diário de Notícias de 5 Dezembro de 2001, afirmava ele, criticando o Governo Socialista, que  “a opinião pública finalmente está a fazer a catarse necessária  em relação a esta gente menor que age única e exclusivamente ao sabor dos seus interesses e que se está solenemente nas tintas para o que disse, fez ou prometeu na véspera, desde que, no dia seguinte, lhe pareça ser mais lucrativo ou mais vantajoso o exacto contrário daquilo que disse, fez ou prometeu”.

				• O incoerente – este argumento consiste em refutar afirmações ou acções contraditórias do oponente e, por acréscimo, o próprio oponente. Nesse artigo, continuava Vasco Graça Moura: “A proximidade das eleições municipais veio tornar ainda mais evidente esta forma de corrupção dos valores, dos princípios, das actuações. Numa tentativa desesperada de não perderem votos, o Governo e a maioria legitimam e põem em prática todas as cambalhotas, todas as pantominas, todas as partes gagas. O caso da taxa de álcool no sangue é apenas mais um episódio exemplar. O lema do Governo e da maioria é o de dar o dito por não dito e o feito por desfeito, se necessário com aquele a fingir que vai para um lado e esta a simular que vai para o outro, sempre que isso lhe convenha e para cobrir todas as frentes ao mesmo tempo”.

				• O diz-me com quem andas – aqui ataca-se não o oponente, porque provavelmente até nem se consegue fazê-lo, mas antes as pessoas do seu relacionamento ou aquelas com quem concorda ou que tolera. Ainda no mesmo artigo de Vasco Graça Moura, alertava ele para o facto de os portugueses poderem deixar de acreditar no Presidente da República, em virtude de o mesmo “compactuar” com o atrás evidenciado comportamento do Partido no Governo: Isto me leva ao terceiro risco que corre o Sr. Presidente da República e que é o de os portugueses deixarem de acreditar nele, repetirem o “diz-me com quem andas, dir-te-ei quem és” e concluírem que ele continua a pertencer de alma efusiva, coração tépido e desvelo protector à maioria socialista e, pior ainda, que vale tanto como ela”.

				

				3. Homem de Palha (colocar na boca do outro algo que ele não disse)

				Neste caso, caracteriza-se a opinião do oponente de um modo tal – dizendo algo semelhante ao que ele disse – que este torna-se susceptível de uma mais fácil e/ou poderosa refutação. Trata-se, no fundo, de pôr na boca do outro palavras que ele não disse ou não pensou. O termo “homem de palha” deriva da esgrima medieval, onde os participantes faziam o seu aquecimento praticando contra bonecos que se “derrotam” mais facilmente, antes de enfrentarem os adversários.

				Lembra-me uma altura em que Bill Clinton criticou Bob Dole dizendo algo do género: “nós queremos construir pontes para o futuro; Bob Dole fala em construir pontes para o passado”. Mas Bob Dole não afirmara bem isso. O que ele disse foi que queria restaurar os valores da antiga América. Clinton aproveitou-se dessa frase para dizer que Dole olhava para trás enquanto ele olhava para a frente.

				Obviamente, este argumento também poderá funcionar em sentido contrário; ou seja, o atacado, ao defender-se, diz que disse uma coisa que é de muito mais difícil censura ou, o que dá no mesmo, de mais fácil defesa.

				Numa revista brasileira da Internet sobre Fórmula 1, é possível extrair um exemplo, datado de Março de 2001, que ilustra o que acabou de ser afirmado:

				«Já estão faltando adjectivos para qualificar a competência de Michael Schumacher dentro das pistas. Fora dela, porém, continua o mesmo. Logo depois de cruzar a linha de chegada, com 28 segundos de vantagem para o primeiro adversário da Ferrari, Coulthard, ele afirmou na sua frequência de rádio: “Foi uma disputa chata, Ross (Ross Brawn, director técnico do time italiano). Eu podia parar e tomar um café que ainda assim venceria. Os geradores das imagens do GP da Malásia disponibilizaram num canal da TV digital o diálogo e muita gente ouviu. Agora a versão do piloto: “Eu não disse isso”, respondeu. “Falei que foi uma competição excitante e que deveríamos continuar dando tudo de nós porque nossos adversários exigirão muito mais no futuro.” E Schumacher não reflectiu no rosto a cor mais tradicional da sua equipa, o vermelho».

				

				4. Ad Mísericordíam (apelar à piedade de alguém para conseguir algo)

				Através deste argumento apela-se à piedade como forma de reivindicar um tratamento especial. E como é que se apela à piedade? Falando ou agindo. Falando em situações de fazer “chorar as pedras da calçada” ou, agindo, armando-se em vítima, ou mesmo chorando. É um argumento de último reduto, podendo o autor até humilhar-se para obter o que quer.

				Os exemplos que podemos dar deste tipo de argumento são inúmeros: o aluno que pede para não ser chumbado porque é a única cadeira que lhe falta para acabar o curso; o colega que diz que passou uma semana a trabalhar na proposta que não quer ver rejeitada; o advogado de defesa que invoca, até porque a lei por vezes o permite6, a débil situação económica do seu cliente ou demais circunstâncias do caso que justifiquem uma atenuação da “pena”.

				Sob o nome de compaixão, Aristóteles 7 tipificou o “estado de alma” de quem está receptivo a um argumento deste género. Segundo ele, a compaixão manifesta-se através de uma aflição que sentimos em relação aos outros que, não merecendo tal destino, se encontram a braços com ameaças contra o seu bem-estar. E que ameaças são essas? Todas as que conduzem à degeneração ou à destruição e, noutro plano, à ausência de amigos ou de ajudas. A compaixão configura o sentimento inverso da indignação, já que a indignação consiste no desassossego sentido sempre que vimos acontecer algo de bom a quem entendemos não o merecer ou, no mínimo, não o merecer tão depressa ou com tanta facilidade. Os novos ricos, os oportunistas, os incompetentes que ocupam importantes cargos, entre muitos outros, causam indignação. A propensão a fazer bem àqueles por quem sentimos compaixão é inversamente proporcional ao desejo negativo que acalentamos relativamente aos indignos.

				A partir deste ponto de vista de Aristóteles, podemos igualmente concluir que também se afigura interessante não “provocar” alguém com manifestações que, ao inverso da compaixão, provoquem indignação, pois esta conduzirá provavelmente a atitudes que são o oposto daquelas de que podemos beneficiar quando alguém sente compaixão de nós...

				

				5. Ad Verecumdiam (recorrer a uma autoridade para fundamentar uma afirmação)

				É o argumento do apelo à autoridade. Afirma-se que uma determinada tese é correcta, porque o Sr. Fulano Tal, grande autoridade na matéria em discussão ou em outras matérias, o disse. Muitas vezes, pode não existir qualquer falácia no argumento, mas outras vezes, em que um ou mais dos pressupostos seguintes não se encontram preenchidos, assistiremos a um incorrecto uso do mesmo:

				• A autoridade deverá expressar uma opinião sobre uma área que seja da sua competência – um economista é um economista, um jurista é um jurista, um engenheiro é um engenheiro, um médico é um médico. Sempre que uns começarem a querer opinar sobre temas no campo dos outros, poderão rapidamente proferir algo que em si é falacioso. Será que certos comentadores políticos, por vezes, não se “alargam” um bocadinho no discurso, abordando matérias que não dominam com o mesmo à vontade, a mesma certeza? (capitalizando assim numa áurea de autoridade obtida noutro sector);

				• A autoridade terá que ser interpretada correctamente – não podemos pôr na boca da autoridade algo que seja apenas parecido com o que ela pensa (ex.: a autoridade pode recomendar a marca Mercedes, mas não os automóveis alemães em geral), nem tão-pouco retirar do contexto uma determinada afirmação proferida dentro de determinados pressupostos (ex.: toda a gente sabia que a autoridade estava a brincar, mas não se referiu esse facto);

				• Terá que se chegar a um consenso, caso existam opiniões divergentes entre várias autoridades – caso exista uma diferença de ponto de vista sobre o mesmo assunto em discussão, e partindo do princípio de que todas as autoridades que estão a expressar a sua opinião têm graus semelhantes de credibilidade, então será difícil aceitar o argumento. Não se trata agora de um “dogma”, mas apenas de uma “opinião” mais. É o caso das diferentes teorias económicas, entre distintos economistas reputados – não há uma que se possa invocar inequivocamente como a (única) certa.

				

				6. Ad Populum (recorrer à opinião da maioria, do povo, para afirmar algo)

				Pode-se considerar uma variante do argumento do apelo à autoridade, em que aqui a autoridade é o povo, ou a maioria. É o argumento do “toda a gente”, da “maioria”, do “normal”, da “moda” ou da “média”. Assim, justifica-se um comportamento com a afirmação de que toda a gente o pratica; compra-se um CD porque ele está no Top; ofende-se alguém que tem uma conduta “anormal “; veste-se uma roupa de que até nem se gosta, só porque é o que está na moda; ou justifica-se uma boa performance como aquela que está na média.

				O argumento do Ad Populum não carece de muitos exemplos para ser compreendido. Sustentáculo da Democracia, ele está enraizado nas nossas vidas de tal forma que não nos damos conta que o usamos regularmente. Contrariá-lo pode significar por vezes parecer ridículo; e ninguém quer parecer ridículo ...

				Uma variante deste argumento (ou, indirectamente, do recurso à autoridade) é o Ad Antiquitatem, em que aqui o que se evoca é a tradição: “isto deve ser verdade, porque as pessoas sempre acreditaram que era verdade”.

				Uma outra variante é o Ad Numerum. Desta feita, o “fundamento” para determinada afirmação é dado através da evidência do número de pessoas que nela acreditam. Mas não é por 70% das pessoas acreditarem numa coisa que essa coisa está certa. Os 70% de pessoas podem, de facto, estar errados.

				

				7. Ad Ignorantíam (afirmar que é verdadeiro, apenas porque não se prova o contrário)

				Através deste argumento afirma-se que algo é verdadeiro, ou falso, apenas porque não se conseguiu, ou não se consegue, provar o contrário. Assim, podemos dizer que como nunca se conseguiu provar a existência de fantasmas, assume-se que eles não existem; mas também se pode afirmar exactamente o contrário, dizendo que os fantasmas existem, porque não se conseguiu provar a sua não existência.

				É um argumento com o qual os ecologistas se têm que confrontar várias vezes. A título de exemplo, referia-se o facto da incapacidade de prova do aquecimento global (actualmente) como fundamento para a afirmação de que esse aquecimento não ocorrerá. Também a propósito da co-incineração em certas zonas de Portugal, assistimos a um esgrimir de ataques e defesas que se suportavam neste tipo de argumento.

				Curioso é que a nossa lei, como outras, acolhe o Ad Ignorantiam. Com efeito, diz o artigo 346º do nosso Código Civil que “... à prova que for produzida pela parte sobre quem recai o ónus probatório (ou seja, determinada parte num litígio produziu prova dos factos que, em princípio, lhe dariam razão ...) pode a parte contrária opor contraprova a respeito dos mesmos factos, destinada a torná-los duvidosos (... mas a outra parte conseguiu destruir essa “prova”, tornando, tão-só, os factos alegados duvidosos, i.e., não tendo que provar os factos contrários); se o conseguir, é a questão decidida contra a parte onerada com a prova”. Vamos a um exemplo: a parte A alega que B lhe deve dinheiro e evoca, para justificar esse direito, o facto de no dia X ter estado a fazer limpeza em casa de B, facto que é, aliás, confirmado por uma testemunha; B não vai precisar de provar que A não esteve a fazer limpeza em sua casa (tendo, neste caso, que provar, por exemplo, que A foi visto nesse dia em outro lado); basta que B diga que aquele facto é falso (sustentando essa afirmação, por exemplo, com um depoimento no qual a sua mulher diz que nunca admitiria que alguém que não ela própria fizesse a limpeza da sua casa) e que o juiz fique na dúvida, para que A fique em maus lençóis.

				Uma outra perspectiva pela qual se pode olhar para este tipo de argumento é a chamada “Indução [inferência] Inibida”. Em que consiste? Na clara negação de uma evidência, apenas porque se considera que não se pode extrair uma conclusão a partir de um (muitas vezes vasto) conjunto de factos que aparentemente a provam: João Aguiar teve mais de 10 acidentes de viação nos últimos dois meses e, no entanto, continua a afirmar que não há nenhuma razão para que a sua seguradora não lhe faça um seguro baratinho! De igual modo, um determinado partido político que de eleição em eleição vai piorando os seus resultados pode não reconhecer que estes insucessos são suficientes para que os seus militantes se não considerem uns vencedores na hora dos escrutínios.

				Vejamos agora uma outra faceta que este argumento pode assumir: o chamado “atirar o barro à parede”. Através desta “técnica”, alguém, normalmente fazendo-se de sonso, transfere para a outra parte o ónus de (tendo que agir de forma diligente, em estado de alerta) dizer (não dizer) ou fazer (não fazer) algo, por forma a não cair em certa armadilha: “Bom, como estamos perante uma situação de emergência, não temos que seguir os procedimentos normais e podemos comprar livremente” (transferindo para quem controla a despesa a necessidade de ter que esclarecer que não se está perante uma situação de emergência que justifique a excepção dos procedimentos normais de compra); ou “o fulano falou-me que o sicrano ia deixar o partido ...” (quando ninguém lhe dissera nada e apenas se tenta provocar que aquele que presumivelmente sabe a história de sicrano a conte – aqui o ónus é ter que ter o cuidado necessário para não cair nesta esparrela de revelar uma história ainda secreta).

				A finalizar, resta-nos dizer que o argumento Ad Ignorantiam é um dos preferidos dos mentirosos e cobardes. Refugiam-se atrás daquilo que dificilmente é susceptível de prova, por exemplo acções que nunca poderiam ser presenciadas pelos seus opositores, e afirmam, com convicção, que o facto não ocorreu (ou que ocorreu), transferindo para os outros, que buscam a verdade, o ónus, muitas vezes impossível, de demonstrar o contrário.

				

				8. Ad Nauseam (repetir muitas vezes algo que se quer transformar em realidade)

				Argumento que consiste em repetir a mesma coisa vezes sem conta, com o intuito que a mesma se torne “verdadeira”. Com efeito, a capacidade de o nosso interlocutor vir a lembrar-se daquilo que lhe queremos “vender” como verdadeiro será tanto maior quanto mais vezes lhe dissermos essa coisa. Esta “técnica” é uma das primeiras a ser ensinada quando se aprende a falar em público: diz-lhes o que lhes vais dizer; diz-lhes; e diz-lhes o que acabaste de dizer. O exemplo que julgo melhor ilustrar este tipo de argumento foi retirado do discurso de um personagem famoso do programa televisivo “Contra-informação”: “Este governo pisca o olho à direita, governa contra os trabalhadores e está a entregar o país ao grande capital estrangeiro e às famílias Melro e Champolimão e pratica a política do quero, posso e mando!”. Trata-se, naturalmente, do Cassete Carvalhas... Mas também se podia invocar o “Olhe que não, Olhe que não” Cassete Cunhal ou a “O Alentejo ainda há-de ser nosso, outra vez” Camarada Dona Odete...

				

				9. Apelo às consequências (avaliar actos com base na avaliação das suas consequências)

				Neste argumento, as premissas são construídas, ou destruídas, via demonstração de presumíveis consequências desejáveis ou inaceitáveis, respectivamente. Assim, o acontecimento X será verdadeiro ou falso, desejável ou indesejável, consoante se acredite que o mesmo conduzirá a consequências positivas ou negativas, respectivamente. Miguel Sousa Tavares escrevia no Público de 18 de Janeiro de 2002 algumas linhas que nos podem ajudar a ilustrar este tipo de argumento: “Andam aí a circular, insidiosas, duas teorias de solução para resolver o provável impasse a que já se adivinha que possam conduzir as legislativas de 17 de Março. A teoria, supostamente originada em Belém e veiculada por João Cravinho, sugerindo que, na hipótese de uma vitória do PSD insuficiente para estabelecer uma maioria absoluta mesmo com a colaboração posterior do PP, o Presidente poderia convidar o PS a formar governo maioritário em coligação com o PCP: recorrer-se-ia à legitimidade, não do partido mais votado, mas da maioria ideológica mais votada. A segunda teoria, que vai reunindo insuspeitos adeptos, é a do regresso à grande coligação de interesses conhecida como bloco central – um governo do PS com o PSD ou vice-versa, conforme o resultado das urnas. Ambas as hipotéticas soluções representariam um retrocesso histórico de consequências nefastas para o país e para a saúde moral da democracia” (aqui acena-se com consequências nefastas, para “criticar” as alternativas expostas). É curioso que, no dia em que escrevo estas linhas, se aguarda com alguma expectativa a composição integral do governo PSD/PP.

				

				10. Ad Baculum (recurso à força como forma de “argumentação”)

				É o argumento (ou, paradoxalmente, a própria negação do recurso à argumentação ...) do recurso à força, à ameaça, à intimidação. Um exemplo de escola é o da visita de Nikita Kruschev à Assembleia Geral das Nações Unidas e da sua atitude ameaçadora quando, depois de ter batido com um sapato na mesa, disse aos representantes do mundo ocidental: “Nós (os soviéticos) enterrá--los-emos”! Um outro estadista, Roosevelt, chegou igualmente a dar a sua receita para a condução da política externa: “Falem suavemente com um grande pau na mão”. A tradução, de latim para português, do termo baculum é, aliás, pau.

				Mas não é apenas através deste naipe que o Ad Baculum se afirma. Na página 77 do livro O Processo Negocial8 é usado um framework chamado “Baralho de Cartas” para explicar as formas que pode revestir a persuasão. Diz-se nesse livro que ela se pode dividir nos naipes pretos (os de leão) e nos vermelhos (os de raposa). Através dos primeiros, mais tipo força bruta, simboliza-se a persuasão pela força (paus) e pela justiça (espadas). Através dos segundos, os vermelhos, mais manhosos, simboliza-se a persuasão pelo dinheiro (ouros) e pelos sentimentos (copas). O Ad Baculum não tem, pois, que ser necessariamente mau no seu exercício.

				No nosso Direito as figuras correspondentes a este tipo de argumento estão presentes através da coacção física e moral, que serão oportunamente abordadas na presente obra, da usura e do abuso do direito. Trataremos aqui as duas últimas.

				A usura vem consagrada no artigo 282º do Código Civil, sob a epígrafe “Negócios usurários”. Diz o seu nº 1 que “É anulável, por usura, o negócio jurídico, quando alguém, explorando a situação de necessidade, inexperiência, ligeireza, dependência, estado mental, ou fraqueza de carácter de outrem, obtiver deste, para si ou para terceiro, a promessa ou a concessão de benefícios excessivos injustificados” . Note-se que os benefícios têm que ser excessivos ou injustificados, i.e., temos que estar em presença da chamada “lesão enorme”.

				O abuso do direito, por seu lado, vem consagrado no artigo 334º do mesmo Código. Reza assim o artigo: “É ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular exceda manifestamente os limites impostos pela boa-fé, pelos bons costumes ou pelo fim social ou desse direito económico” (o objectivo último que justifica a existência desse direito).

				Ou seja, mesmo nos casos em que o Ad Baculum não se configura como um crime, por recurso ao uso da força bruta, a sua actuação encontra-se fortemente limitada. Mas, dirá o agressor, os requisitos dos artigos citados até não são poucos; ou seja, as hipóteses de escapar, por não preenchimento dos requisitos, até são muitas!

				A finalizar, penso revestir-se de algum interesse a apresentação de outros dois tipos de “estados de alma” que Aristóteles tipificou e que considero elementos catalisadores do surgimento de atitudes do tipo Ad Baculum – a cólera e o ódio:

				• A cólera – traduz-se num desejo de vingança (através da qual nós julgamos poder melhorar uma situação) acompanhado de alguma tristeza e desprazer, resultante de um sentimento de tratamento injusto ou indigno, sobre a nossa pessoa ou relativamente àqueles que protegemos. Constatamos, assim, que a cólera pressupõe sempre a idealização de uma situação mais favorável. Neste contexto, concluímos que as pessoas mais propensas a encolerizarem-se são aquelas que sofrem alguma privação. Por seu turno, as pessoas mais propensas a encolerizar-nos são aquelas relativamente às quais mais facilmente somos conduzidos a situações de desprezo: i) pela negativa, os nossos concorrentes, aqueles que querem o nosso lugar; ii) pela positiva, aqueles relativamente aos quais “investimos” muito do nosso tempo, do nosso respeito, da nossa competência, ou mesmo do nosso dinheiro – e que acabam por nos trair, desprezar. Em sentido oposto, dificilmente conseguimos sentir cólera relativamente i) aos não culpados – aqueles que não nos agrediram de forma dolosa, propositada, nem mesmo com negligência; ii) aos arrependidos e humildes – os que nos pedem sentidas desculpas ou reconhecem o seu erro de imediato ou antes de serem chamados à atenção para o mesmo, bem como àqueles que escutam as razões do nosso descontentamento sem virar costas; iii) aos brincalhões – aqueles que não nos queriam agredir a sério; iv) aos todo-poderosos – contra os quais nada há a fazer ou que são inacessíveis; v) aos encolerizados – quando reconhecemos que agiram sem o controlo de si mesmos; vi) aos desgraçados – aqueles relativamente aos quais o destino se encarregou de nos vingar; e vii) aos que tinham razão – sempre que, com maior ou menor grau de dificuldade, chegamos à conclusão de que até merecíamos determinado tratamento de desprezo, fruto da nossa errada conduta.

				• O ódio – diferencia-se da cólera na medida em que esta implica sempre uma interacção entre duas pessoas, sendo vital que o “inimigo” saiba que sou eu que me estou a vingar; enquanto o ódio se pode sentir relativamente àqueles que nem conhecemos pessoalmente, não sendo importante que o mal que lhes queremos infligir chegue “com aviso de recepção”. Além disso, a cólera é “doença” quente que tem cura, enquanto o ódio é mais do tipo frio e crónico. O ódio configura a paixão contrária à amizade, conduzindo a acções contrárias àquelas que se têm em relação aos amigos. Mas quem são os amigos? São todos aqueles relativamente aos quais desejamos genuinamente que lhes aconteçam coisas boas; aqueles que se alegram com as nossas alegrias, e nos felicitam por isso, e que se entristecem com as nossas tristezas, e nos consolam por isso; são aqueles que são estruturalmente amigos dos nossos amigos e inimigos dos nossos inimigos.

				
					
						5. O nome Red Herring tem a sua origem na actividade de caça às raposas. Com efeito, com o objectivo de poupar uma raposa para o dia seguinte e para recolher os pequenos cachorros em treino, desviava-se a atenção dos cães (de caça) das raposas que perseguiam, através da utilização de um arenque (herring). Os cães eram assim afastados por um cheiro mais intenso (tal como as pessoas o são por certos temas levantados).

					

					
						6. Reza assim, por exemplo, o artigo 494” do Código Civil (Limitação da indemnização no caso de mera culpa): “Quando a responsabilidade se fundar na mera culpa, poderá a indemnização ser fixada, equitativamente, em montante inferior ao que corresponderia aos danos causados, desde que o grau de culpabilidade do agente, a situação económica deste e do lesado e as demais circunstâncias do caso o justifiquem”.	

					

					
						7. Retórica, Aristóteles, Editorial Credos, 1990.

					

					
						8. O Processo Negocial, Paulo Morgado, McGraw-Hill, 1994.

					

				

			

		

	
		
			
				Como utilizar a certeza matemática nas suas vertentes de “preto ou branco” e de análise

				

				11. Alteração de prisma (procurar analisar as coisas por ângulos mais favoráveis)

				A alteração de prisma é comparável a um exercício de ter várias moedas em cima de uma mesa e ir virando cada uma delas – cara ou coroa, frente e verso – como forma de desenvolver uma argumentação. Vejamos um exemplo típico: “pois é, mas isso é verdade sob um ponto de vista teórico (um prisma); sob um ponto de vista prático (outro prisma), as coisas são totalmente diferentes” (quem é que nunca ouviu esta expressão pelo menos uma dúzia de vezes na sua vida?).

				Chamam-se aos pares que constituem as duas faces da mesma moeda os pares filosóficos. Através deles, será sempre possível inverter o rumo de discussão, quando a mesma parece perdida. Os exemplos dos pares possíveis são muitos. Vejamos apenas alguns: aparência vs. realidade; meio vs. fim; acto vs. pessoa; acidente vs. essência; relativo vs. absoluto; subjectivo vs. objectivo; substantivo vs. processual; individual vs. universal; particular vs. geral; teoria vs. prática; letra vs. espírito; letra vs. interpretação; opinião vs. ciência; corpo vs. alma; abstracto vs. concreto; forma vs. conteúdo; razão vs. emoção; real vs. ideal; parcial vs. total; social vs. individual...

				

				12. Alteração de contexto (alterar o significado de algo a partir da sua descontextualização)

				A alteração de contexto tem sobretudo a ver com a dualidade formal vs. informal. As pessoas dizem uma coisa na brincadeira e, nesse momento, nesse contexto, toda a gente sabe que se trata de uma brincadeira (porque, por exemplo, a pessoa o diz a rir ou ironizando); mas, depois, as mesmas palavras são usadas num contexto sério, alterando-lhe completamente o sentido. Outras vezes, alguém deixa que um colega ou conhecido ganhe consigo uma certa intimidade de tratamento, para depois, de surpresa, retira-lhe essa intimidade, intimidando-o. São conversas do género: “eu não te dei confiança para isso” ou “não te admito que fales assim comigo”. Muitas vezes, ainda, é o próprio tratamento informal que alterna com o formal, ou o formal com o excesso de formalidades. Lembram-se certamente do seguinte facto ocorrido em Janeiro de 2002: “depois de ir almoçar, um segurança demasiado zeloso não quis deixar entrar o ex-líder do partido (do CDS/PP) e actual candidato à liderança, porque este não trazia ao pescoço a credenciação. Manuel Monteiro remexeu nos papéis mas acabou por entrar sem o cartão” (in SIC, Janeiro de 2002).

				A alteração de contexto podia multiplicar-se até chegar mesmo a vias de facto. Aí, e vários filmes de cowboys e outros o ilustram, pedidos de desculpa ou rendições alternam com ataques surpresa ou incremento de violência, obtendo-se uma curiosa mistura com o Ad Misericordiam e o Ad Baculum.

				

				13. Dois errados (justificar uma acção incorrecta com outra acção incorrecta)

				Quem não se lembra de, durante a sua infância, ser apanhado a lutar com um colega, amigo ou mesmo um irmão e responder à interpelação de um adulto com um “mas foi ele que começou”? Ora, este é precisamente o argumento “dois errados”. Porquê dois? Porque são dois comportamentos semelhantes. E porquê errados? Porque nenhum dos dois é, em princípio, admitido, não podendo a realização de um fundamentar-se na ocorrência do outro. Foi este tipo de argumentação que esteve na origem de muitas “nacionalizações”...

				Contudo, um comportamento de resposta a uma agressão a um direito nem sempre é errado. Com efeito, diz-nos o Código Civil, no nº 1 do seu artigo 336º, sob a epígrafe “Acção Directa”, que “é lícito” o recurso à força com o fim de realizar ou assegurar o próprio direito, quando a acção directa for indispensável, pela impossibilidade de recorrer em tempo útil aos meios coercivos normais, para evitar a inutilização prática desse direito, contanto que o agente não exceda o que for necessário para evitar o prejuízo”. Quer isto dizer que, quando nos agredirem e não tivermos “à mão” nenhuma autoridade que nos proteja, podemos recorrer à força, para contrariar essa agressão, desde que essa força não seja excessiva, nem, como diz o nº 3 do mesmo artigo, “sacrifique interesses superiores aos que o agente visa realizar ou assegurar”. Ou seja, se eu te “bater”, só podes “bater-me”, como resposta, se isso for mesmo necessário e desde que não o faças com muita força! Caso contrário, nem o teu nem o meu argumento são válidos.

				Um subtipo deste argumento é o apelo a um precedente. Neste caso, justifica-se uma determinada acção através da invocação de que a mesma, ou uma semelhante, já ocorreu uma vez (ou mais) e, portanto, poderá (ou deverá) ocorrer outra vez. Como já analisámos, isto só será válido se a acção que se quer realizar actualmente for correcta. Caso contrário, tratar-se-á de dois errados.

				

				14. Falso dilema (colocar artificialmente alguém entre a espada e a parede)

				Este argumento consiste em reduzir as opções de resposta a apenas duas, ou poucas, alternativas. “O dinheiro ou a vida” encerra um dos seus exemplos (embora misturado com o Ad Baculum). Outros exemplos materializam-se em “ou sim ou sopas”, “ou estás a meu favor ou estás contra mim”, “era ele ou eu”, etc. Há uns tempos atrás, uma trabalhadora de uma grande empresa nacional contestava a sua Administração, por esta optar por fazer avultadas despesas em publicidade, em vez de canalizar esse dinheiro para os trabalhadores... Como se só existissem essas duas alternativas de aplicação de fundos!

				Em Fevereiro de 1999, Carlos Carvalhas deu um exemplo da aplicação deste argumento, quando, a propósito de uma chamada de atenção relativamente à existência de um falso dilema eleitoral (AD ou PS), cria ele próprio um outro falso dilema (AD/PS ou CDU): “contra a valsa ensaiada de um falso conflito e de uma imaginária batalha de vida ou de morte entre a AD e o PS, impõe- -se insistência forte e clara de que os portugueses e as portuguesas não se devem deixar aprisionar no falso dilema de escolher entre estes «adversários» que, quando não há eleições, logo regressam à sua amizade de sempre; de que os portugueses e as portuguesas só têm a ganhar em dar força e mais apoio aos que, como nós, lutam por uma alternativa a esta triste alternância ou sucessão entre partidos patrocinadores da mesma política; de que os portugueses só têm a ganhar dando mais votos à CDU, dando mais votos à esquerda que resiste, constrói e propõe, à esquerda que diz o que faz e faz o que diz, à esquerda que tem a base de apoio social, a intervenção real na sociedade e nas instituições, a presença nas lutas do dia-a-dia de que podem pesar para a viragem à esquerda que faz falta na vida nacional”. O mais engraçado é que, provavelmente, naquela altura, votar AD ou votar PS não era um falso dilema...

				

				15. Cronologia (manipular a evolução de um determinado acontecimento) 

				A análise cronológica, a par com a composição, a comparação e a correlação, apresentadas seguidamente, constitui uma das formas de explicar um determinado fenómeno, de relatar e compreender os factos. Ora, quando deturpamos o relato e a compreensão dos factos, estamos a falsear as premissas de um argumento.

				Vejamos, então, como se pode falsear cronologicamente:

				• A escolha da base (de partida) – como sabemos, as evoluções nem sempre se pautam pela linearidade das funções que lhes estão associadas. Quando existem séries cronológicas do tipo dentes de tubarão, ou seja, com muitos altos e baixos, a escolha do momento a partir do qual se começa a medir uma evolução é relevante. Quem, por exemplo no âmbito político ou económico, não assistiu já a uma criteriosa escolha da base de partida para que possa apresentar resultados sempre crescentes ou sempre decrescentes?

				• A escolha da última observação – tudo o que foi dito em relação à base é igualmente válido em relação à determinação da última observação de uma série cronológica. Se, por exemplo, um gestor quer mostrar que os resultados da sua empresa tiveram sempre uma evolução crescente e se ele sabe que no último exercício tal não aconteceu, irá sistematicamente tentar “ignorar” que o último Relatório de Contas já saiu...

				• A ligação entre a base e a última observação – uma outra forma de falsear as conclusões acerca de evoluções cronológicas é optar por uma relação simples vs. uma relação composta entre a base e a última observação. Uma relação simples obtém-se a partir da (simples) divisão entre as duas observações; enquanto uma relação composta expressa uma taxa de crescimento média entre as duas observações (a primeira e a última), obtida a partir de crescimentos de crescimentos (à semelhança do cálculo dos juros de uma aplicação a prazo, com vários períodos de vencimento, em que os juros são reinvestidos). Assim, no primeiro caso, não se levam em consideração os períodos decorridos, entre a base e a última observação, nem o tipo de evolução que se verificou entre esses períodos. Ou seja, a respeito de uma empresa que vendeu 100 mil euros em 1920 e 500 mil euros em 2000, pode dizer-se, pelo raciocínio “simples”, que aumentou 400% a sua facturação, quando, efectivamente, utilizando o raciocínio composto, a taxa média de crescimento anual foi de apenas cerca de 2%, não sendo difícil admitir que, atendendo às taxas de inflação verificadas entre os dois períodos, afinal assistimos a um decréscimo em termos reais, e não a um crescimento das vendas da empresa!

				

				16. Composição (manipular o conceito do todo a partir da manipulação das partes)

				Uma análise de composição, como o seu próprio nome indica, prende-se com o estudo daquilo que está dentro, daquilo que compõe um determinado fenómeno. A totalidade das vendas de uma empresa inclui, por exemplo, as vendas em três zonas do país – Norte, Centro e Sul; a Assembleia da República é composta por deputados oriundos de diversos quadrantes políticos; a sociedade portuguesa é constituída por pessoas de várias classes sociais; etc. 

				Também através deste tipo de análise se pode falsear a realidade. Como? É o que veremos já de seguida:

				• Manipulações no denominador – Imaginemos que eu produzo o refrigerante R e quero dizer que sou líder de mercado em vendas. Como fazer? Simples, basta-me tornar o denominador o mais reduzido possível. Assim, se eu tinha 3% de quota de mercado a nível nacional, passei a ser líder destacado, com 52% de quota, no que se refere aos refrigerantes vendidos “nas Grandes Superfícies na localidade L” (e não “no país”).

				• Manipulações no numerador – Agora imaginemos uma empresa de consultoria que quer apresentar a maior facturação do mundo por consultor. Como fazer? É fácil... Pego na facturação total da empresa, incluindo facturação realizada com recurso a entidades subcontratadas, divido pelo número de consultores da empresa e já está! Qual é a falácia aqui? É que provavelmente a parte subcontratada, que não foi produzida pelos consultores da empresa, representa mais de 30% da facturação total. Note-se que aqui utilizamos como base fixa, como denominador fixo, o número de consultores da empresa (excluindo os subcontratados).

				• Manipulações no denominador e no numerador – Por fim, imaginemos que eu sou um pequeníssimo produtor de cerveja num pequeno país e que, de um trago, quero tornar-me líder de mercado. Como fazer este passe de magia? Imaginemos que, simultaneamente, eu sou um produtor de cerveja num grande país e que produzo mais nesse país que todos os produtores cervejeiros do pequeno país. Então, a magia é simples: basta-me dizer que eu sou o maior produtor nacional do pequeno país, mas contando com o que produzo no grande país face aos produtores presentes no pequeno – ou seja, o numerador vem do grande e o denominador do pequeno (manipulo, pois, simultaneamente, os dois elementos da fracção).

				A finalizar o tema das manipulações associadas à composição, resta-nos assinalar uma mais, de natureza diferente: aquilo a que se poderia chamar a construção do próprio universo descritivo, dando uma noção de ideia finita àquilo que se está a dizer. Como é que ocorre esta manipulação? Apondo no início de uma explicação um número representativo do somatório de partes: “existem 3 razões fundamentais para isto...”; “o fenómeno é explicado por 5 factores...”; “são 7 as situações que levam a que esse facto se produza...”; etc., etc. Com efeito, até podem existir mais do que 3, ou 4, ou 10, ou 20, ou 100, ou mais razões! No entanto, quando o orador afirma que são X razões ou factores, ou o que seja, o público tem a tendência para não procurar mais nenhumas que pudessem inclusivamente pôr em causa a ideia que está a ser “vendida”. Penso que um grande especialista na utilização desta figura de argumentação é um conhecido comentador nacional. Pessoalmente, acho que este tipo de manipulação, se assim se pode chamar, pode até ser salutar, quando, por comportamento eminentemente pragmático, procuramos limitar as alternativas, para melhor nos encaminharmos para uma decisão. Ou este livro não se chamasse “Cem Argumentos” (e não 101, ou 1001, ou ... )!

				

				17. Comparação (manipular conclusões a partir da escolha das bases de comparação)

				As manipulações das análises por comparação são simples: basta seleccionar astuciosamente o universo ou a amostra com que comparamos o fenómeno, a performance, em observação. Assim, se eu quero ser o mais forte, basta-me comparar com os mais fracos; se eu quero ser o mais rico, basta-me comparar com os mais pobres; se eu quero ser o mais “qualquer coisa” basta-me comparar com o menos “qualquer coisa”9.

				Um truque bastante interessante utilizado no âmbito das comparações consiste em apresentar uma coisa muito má quando se quer fazer aprovar uma coisa que é apenas razoavelmente boa. Que o digam certas empresas de publicidade (uma minoria, presumimos) que (admitimos que não seja 100% de propósito... ) já colocaram os seus clientes perante três ou quatro alternativas de campanhas, em que duas ou três são francamente más, para fazer realçar as outras (que são apenas medianamente boas), posicionando-as como muito boas.

				Ou seja, se, por exemplo, os indivíduos de um determinado universo são incompetentes, ou preguiçosos, ou têm outras qualidades menos interessantes, e nós queremos que eles se transformem em competentes e trabalhadores, ou com outras qualidades mais interessantes, sem os mudar, então não se mudam os indivíduos, mas comparam-se os mesmos com uma amostra “especial” que faça com que eles brilhem! E o mesmo funciona no sentido inverso (agora através de comparações com indivíduos únicos, excepcionais), se pretendermos passar alguém de “bestial a besta”.

				

				18. Correlação (afirmar a relação entre duas coisas que não se relacionam)

				Diz-se que dois fenómenos estão correlacionados quando a ocorrência de um explica a ocorrência do outro. Pode existir, por exemplo, uma forte correlação entre o número de horas de estudo e a taxa de sucesso nos exames. Estatisticamente, existe um factor chamado R2 que se destina a medir o grau de correlação entre dois fenómenos; quando o valor obtido por esse factor se aproxima de 1, pode dizer-se que existe uma forte correlação. O maior problema relacionado com falácias de correlação consiste em afirmar que existe uma relação de explicação entre dois fenómenos, quando, provavelmente, a sua medida de R2 se aproxima de zero. E porque é que o R2 se aproxima de zero? Porque o número de observações em que os fenómenos em análise registaram comportamentos semelhantes não foi o suficiente para que se pudesse concluir sobre a existência de uma relação de causa e efeito. 

				Outras vezes, nem o R2 nos pode ajudar a evitar uma falácia. Veja-se, a título não exaustivo, o caso em que, erradamente, se julga que um fenómeno é causa de outro, quando a verdadeira causa se encontra por detrás de ambos. O exemplo que se segue ilustra esta constatação. Num estudo efectuado, concluiu-se que as pessoas casadas comiam menos doces do que as solteiras. À primeira vista, podia concluir-se que o casamento conduz à redução do consumo de doces. Contudo, uma análise mais apurada revelou que as pessoas casadas observadas se situavam numa faixa etária superior às solteiras. Então o fenómeno que verdadeiramente explicava o consumo de doces era a idade e não o estado civil. 

				Acerca de correlações e de situações de causa e efeito, teremos oportunidade de aprender mais (designadamente quanto às amostras com quantidade insuficiente) quando, adiante, abordarmos os argumentos incluídos nos grupos relativos ao processo de inferência (das premissas para as conclusões).

				

				
					
						9. Note-se que esta análise também podia ser obtida a partir da análise de composição. Contudo, por forma a facilitar a sua compreensão, optou-se por individualizá-la.

					

				

			

		

	
		
			
				Como pode um discurso retórico ajudar-nos a melhor convencer

				

				19. Analogias (amplificar ideias por recurso a características similares complementares)

				As analogias amplificam uma determinada ideia, via busca de características complementares em outras pessoas ou coisas:

				• Comparação (ligação de dois semelhantes via conexão “como”) – A comparação, forma mais pura da analogia, consiste em associar características de um termo às de outro – que representa algo ou alguém com características complementares, no contexto específico de uma certa ideia que pretendemos transmitir –, pela utilização de elementos de conexão do tipo “como” ou similares: “és má como as cobras” ou “és teimoso como um burro”. O uso de comparações na publicidade é bastante frequente, como o ilustram a Danone – “tão natural como a natureza”; a Luso – “tão natural como a sua sede”; ou a Chambourcy – “refinado e ligeiro como uma valsa”.

				• Metáfora (substituição de coisa por semelhante) – A metáfora ocorre quando se substitui um termo por outro com propriedades comuns, levando à produção de uma comparação implícita (e não com elementos de conexão do tipo “como”) que cabe ao leitor decifrar. Pegamos, pois, nas características comuns... e damos asas à imaginação! É isso que fazem os publicitários quando, a propósito de perfumes, dizem que “a mulher é uma ilha, Fidgi é o seu perfume”; ou “Rochas – o perfume é a música do corpo”.

				• Catacrese (metáfora desgastada) – A catacrese, que é, segundo Othon Moarcir Garcia, “uma espécie de metáfora desgastada, em que já não se sente nenhum vestígio de inovação, de criação individual e pitoresca; uma metáfora tornada hábito linguístico”, permite-nos ilustrar de forma mais óbvia o referido conceito de características comuns: as folhas de um livro, o pé da mesa, um dente de alho, um braço de rio, a barriga da perna ou o miolo da questão.

				• Alegoria (metáfora continuada do real) – A alegoria é uma espécie de metáfora continuada, ou acumulação de metáforas, que, extravasando o âmbito da palavra, se insere num texto como um todo. Uma publicidade aos computadores Mc Donnel Douglas oferece-nos um bom exemplo de uma alegoria: “Um computador que o compreende como a sua mãe. (...) mas os técnicos, práticos, da nossa Companhia Mc Donnel Douglas Systems criaram o primeiro computador que o aceita como humano. Eles associaram os dois hemisférios do cérebro humano com dois níveis de software – um dicionário de factos e um intérprete para esses factos. O processador de linguagem natural que daí resulta compreende o inglês corrente. Ele sabe o que você quer dizer, qualquer que seja a forma como se expressa. Ele também aprende as suas idiossincrasias, desculpa-lhe os erros e diz-lhe como encontrar o que procura”.

				• Parábola – A parábola é uma espécie de alegoria de tipo moral ou religioso. Vejamos um exemplo retirado do Novo Testamento – a parábola dos talentos (Mateus 25) – «Será também como um homem que, ao partir para fora, chamou os servos e lhes confiou os seus bens. A um deu cinco talentos, a outro dois, e a outro um, a cada qual conforme a sua capacidade; e depois partiu. Aquele que recebeu cinco talentos negociou com eles, e ganhou outros cinco. Da mesma forma, aquele que recebeu dois ganhou outros dois. Mas aquele que apenas recebeu um foi fazer um buraco na terra e escondeu o dinheiro do seu senhor. Passado muito tempo, voltou o senhor daqueles servos e pediu-lhes contas. Aquele que tinha recebido cinco talentos aproximou-se e entregou-lhe outros cinco, dizendo: “Senhor, confiaste- -me cinco talentos, aqui estão outros cinco que ganhei”. O senhor disse-lhe: “Muito bem, servo bom e fiel, foste fiel em coisas de pouca monta, muito te confiarei. Entra no gozo do teu senhor”. Veio, em seguida, o que tinha recebido dois talentos: “Senhor, disse ele, confiaste-me dois talentos, aqui estão outros dois que ganhei “. O senhor disse-lhe: “Muito bem, servo bom e fiel, foste fiel em coisas de pouca monta, muito te confiarei. Entra no gozo do teu senhor”. Veio, finalmente, o que tinha recebido um só talento: “Senhor, disse ele, sempre te conheci como um homem duro, que ceifas onde não semeaste e recolhes onde não espalhaste. Por isso, com medo, fui esconder o teu talento na terra. Aqui está o que te pertence”. O senhor respondeu-lhe: “Servo mau e preguiçoso! Sabias que eu ceifo onde não semeei e recolho onde não espalhei. Pois bem, devias ter levado o meu dinheiro aos banqueiros e, no meu regresso, teria levantado o meu dinheiro com juros. Tirai-lhe, pois, o talento, e dai-o ao que tem dez talentos. Porque ao que tem dar-se-á e terá em abundância; mas ao que não tem ser-lhe-á tirado até mesmo o que tem. A esse servo inútil lançai-o nas trevas exteriores; ali haverá choro e ranger de dentes”» . (O Reino de Deus é semelhante a um senhor que faz contas com os seus servos. Cada qual recebeu segundo as suas possibilidades. Ai daquele que não fizer frutificar a sua parte!).

				• Imagem (mistura de comparações e metáforas) – A imagem é uma espécie de “curta metragem” que se faz, utilizando ora o recurso à comparação, ora o recurso à metáfora e seus derivados (como o é a alegoria): como nos escreve Fialho de Almeida, “O Mondego, como uma cobra na areia (comparação), espreguiça a sua trança de águas mortas (metáfora)”; ou, como expressava Eça de Queirós, “Para os vales, poderosamente cavados, desciam bandos de arvoredos, tão capados e redondos, de um verde tão moço (metáfora), que eram como um musgo macio onde apetecia cair a rolar (comparação)”.

				• Símbolo e emblema (metáfora universal, cristalizada) – Os símbolos ou emblemas são uma espécie de marcas universais, reflectindo um certo grupo de valores: a balança (símbolo da justiça), o leão (símbolo da força, coragem e majestade), o verde (símbolo da esperança), etc.

				• Antonomásia (substituição de coisa por arquétipo) – A antonomásia consiste na substituição de um nome próprio por uma expressão que o caracteriza ou vice-versa. Relativamente à primeira opção, substituição de nome por expressão, podemos referir-nos ao “rei dos animais” para designar um leão ou ao “rei das águas” para aludir a Sousa Cintra, o famoso ex-presidente do Sporting; na segunda opção, qualificamos, por exemplo, um condutor acelera como um “Fangio” ou chamamos ao licor Cusenier “o Rolls Royce dos anisettes”.

				• Personificação (atribuição de propriedades humanas a coisas) – A personificação consiste numa atribuição de qualidades humanas a coisas: “o livro fala de coisas muito interessantes”; “está um tempo triste”; etc.

				• Metonímia e sinédoque (analogias com coisas relacionadas) – Trata-se de figuras em que a analogia se faz com elementos relacionados. No caso da metonímia, o relacionamento, mais de âmbito qualitativo, pode ser de causa vs. efeito (sou alérgico a cigarros – causa do fumo -, fazendo uma analogia entre cigarros e o fumo), de conteúdo vs. continente (vamos beber um cálice de Porto), de lugar de produção vs. Produto (vamos beber um Porto), de autor vs. obra (eu gosto de ler Fernando Pessoa), edifícios vs. pessoas (A Casa Branca declarou), etc. A sinédoque é uma espécie de metonímia, em que a relação é de carácter quantitativo. Assim se verifica, por exemplo, no todo vs. a parte (“em vão, o mar fadiga a vela portuguesa”, substituindo-se “navio” por “vela”), se assim entendermos a relação, ou no plural vs. singular (o carioca é atrevido, querendo designar todos os cariocas).

				

				20. Contrários (apelar a imagens do contrário para, por ricochete, ilustrar ideias)

				Os contrários são figuras de retórica que, como o próprio nome indica, se baseiam em ideias de sentido oposto àquelas que são apresentadas, como forma de melhor as caracterizar ou amplificar:

				• Antítese (adição do oposto) – Consiste na aproximação de palavras ou expressões com sentidos semanticamente opostos. Um brandy espanhol, o 103 Rótulo Negro, desenvolveu uma publicidade muito interessante: “Existem muitos brandys escuros com rótulo claro; mas só existe um brandy claro com um rótulo muito escuro”. No mesmo sentido, quem não se lembra do “Potência em alta, consumo em baixa”, da Mercedes? Não resisto, também, a evocar um texto de Rui Barbosa: “Amigos e inimigos estão, amiúde, em posições trocadas. Uns querem-nos mal e fazem-nos bem; outros almejam-nos o bem e trazem-nos o mal”. Uma variante da antítese é o oxímoro, que consiste na aproximação de expressões opostas, mas que não criam qualquer contradição, antes reforçando-se: “Um pouco de Magno é muito” (brandy); “ Kellogg’s Cornflakes, o maior dos pequenos-almoços”; “com Norell, cada vez é a primeira vez” (perfumes).

				• Ironia (o dito é o contrário do sentimento sobre o real) – Ocorre ironia quando, pelo contexto, pela entoação ou expressões não verbais, se quer afirmar exactamente o contrário daquilo que se está realmente a dizer. Uma frase de Mário Andrade refere uma “moça linda, bem tratada, três séculos de família, burra como uma porta: um amor”...

				• Asteísmo (espécie de ironia explícita) – Quando a ironia se torna explícita, como que por exagero de expressão, ocorre, geralmente de forma contundente, o asteísmo: “aqui está um palacete que não vale um chavo”; ou “olha que menino ...” (sabendo nós que ele é tudo menos um “menino”).

				• Paradoxo (o dito é o real e o seu contrário) – O paradoxo ocorre quando se aproximam ideias que se contradizem. Foi Camões que nos disse que: “amor é fogo que arde sem se ver; é ferida que dói e não se sente; é um contentamento descontente; é dor que desatina sem doer”.

				• Litotes (o dito é uma negação do contrário do real) – A Litotes consiste em definir determinada coisa através da negação do seu contrário. A publicidade à loção Equation diz-nos que esta “é fresca e o seu odor não é desagradável”. A Litotes também se poderia incluir nas figuras de suavização, já a seguir apresentadas. 

				21. Suavização (dizer coisas duras de forma disfarçada) 

				Através da suavização procura-se dizer algo grave e duro de aceitar de uma forma menos contundente:

				• Eufemismo (o dito é atenuante do real) – Como eufemismo designa-se uma expressão que pretende atenuar uma verdade tida como mais penosa, desagradável, chocante ou, porque não, comprometedora. A Devorolor publicitava os seus produtos contra o odor dos pés através da expressão de uma senhora que dizia: “o meu marido é um encanto, apesar desse problema com os pés” (reparem como seria duro dizer que o marido cheirava a chulé!)...

				• Conciliação (o dito é mais optimista) – Trata-se, aqui, de mostrar que as coisas são menos más do que parecem, ou de evidenciar “o outro lado da moeda”, dando uma outra “luz”, mais favorável, à ideia que se quer transmitir. A Fluocaril socorria-se deste argumento para promover os seus dentífricos: “Você não pode curar uma cárie (um problema), mas pode impedir a sua formação (que se transforma, positivamente, numa solução)”. A AEG, por seu turno, dizia das suas máquinas de lavar que, “se alguma vez não as conseguissem pôr a trabalhar, não é porque estivessem avariadas (um problema), mas antes porque ainda estavam a aquecer (uma solução)”.

				• Tapinose (dizer coisas “salgadas” de forma “insossa”) – Dizer coisas potencialmente pejorativas de uma forma neutra, objectiva, inocente ou não “carregada”, que não comprometa: “ele não conseguiu evitar o recurso à violência verbal” (em substituição de “ele fez uma peixeirada monumental”); ou “ele optou por abraçar outras oportunidades de carreira” (em vez de “ele despediu-se por estar farto de trabalhar aqui”).

				22. Rudeza (provocar emoções através de um discurso áspero)

				Contrárias às incluídas na suavização, estas figuras apelam à vertente básica, campestre, rude, da vida, para provocar emoções:

				• Disfemismo (é o contrário do eufemismo) – O disfemismo é a figura contrária do eufemismo, através da qual se veicula de forma mais rude uma determinada ideia: “tu não estás forte, tu estás é gordo como um porco!”; “está aqui um cheiro esquisito, não... tresanda é a suor!”; etc.

				• Batologia (redundância rude) – A batologia consiste numa forma de redundância de ideias ou termos, que torna o discurso mais acutilante: “esse assunto está morto e enterrado!”.

				• Imprecação (espécie de praga) – A imprecação traduz-se numa expressão que exprime raiva e desejo de que algo de mal aconteça ao destinatário desta espécie de praga: “que o Diabo te carregue!”; ou, porque não, “vai para o raio que te parta”.

				• Licença (dizer o que nos vai na alma) – A licença (que paradoxalmente não se pede nestes casos) consiste numa espécie de desabafo, em que, de modo geralmente inflamado, as pessoas, por vezes com recurso a calão, dizem os que lhes vai na alma: “olha, queres que te diga o que é que eu penso de ti? Tu és um grande... “; ou “estou farto disto, não suporto mais ter que escutar as asneiras que este parvo (ou palhaço ou... ) está para aqui a dizer” ...

				• Calão (vulgo dizer asneiras) – O uso do calão é talvez a forma mais directa de rudeza de discurso, afastado que esteja um contexto de humor. Escuso-me, naturalmente, a apresentar exemplos deste tipo de “retórica”...

				23. Omissão (criar efeitos de expressão e destaque através da omissão de certos termos)

				As figuras baseadas na omissão procuram transmitir o máximo de informação, utilizando o mínimo espaço, funcionando assim como intensificadores relativos, exigindo dos destinatários do discurso o máximo de colaboração, de envolvimento, na sua compreensão. Obviamente, um texto com omissões é habitualmente rico em conotações, em ironias... Reforça-se assim o valor retórico do discurso:

				• Elipse (omissão de uma ou mais palavras) – Forma-se a partir da omissão de uma ou mais palavras (a seguir apresentadas entre parêntesis), que se subentendem a partir da leitura do restante texto: “(ela) veio sem pinturas, em vestido leve (com) sandálias coloridas” (Rubem Braga); “sentei-me na cama (com) uma dor aguda no peito, (e com) o coração desordenado” (António Olavo Pereira). A publicidade também recorre muito a esta figura, como o explicita o exemplo, aliás muito comum, das “máquinas de lavar Balay: enérgicas”.

				• Zeugma (supressão de um termo já apresentado, que se deduz) – Difere da elipse, na medida em que o termo suprimido (apresentado entre parêntesis), que importa deduzir, já antes aparecera explicitado. Quando Camilo Castelo Branco escrevia “foi saqueada a vila, e (foram) assassinados os partidários dos Filipes”, era a esta figura que recorria. Nós também podemos afirmar que António vivia para o diálogo e para o funcionário público; José Manuel (vivia) para a redução do défice, num país de tanga.

				• Curiosidade (omissão de explicação, necessária, dos temas apresentados) – No caso desta figura, o que se omite é uma explicação considerada como necessária para melhor compreensão de todos os temas apresentados. Quando a Avon afirmava que, “para além dos perfumes, a sua linha de produtos comportava mais de 700 artigos, incluindo os de cuidados com a pele, os de maquilhagem, os de bijouterie e os de toilette para todos os membros da família”, estava sem dúvida a suscitar muitas questões não respondidas.

				• Reticência (omissão dos últimos elementos de uma frase) – Trata-se de uma figura bastante utilizada, obtida, num contexto de tipo exemplificativo ou com conotações em que a cumplicidade com o leitor produz efeitos retóricos, através da interrupção de uma frase e a aposição dos três pontos suspensivos. Pela difusão de que goza esta figura, julgo que mais comentários serão desnecessários...

				• Preterição (aparentemente, omite-se o que afinal se está a dizer) – Não há uma verdadeira omissão, mas sim a sua afirmação. A afirmação de uma omissão: “isto para já não falar em todos aqueles – e vocês sabem quem são – que andaram a viver à custa do erário público durante todos estes anos”, ou “eu nem sequer vou mencionar o mal que fizeram a todos aqueles que confiaram nas vossas promessas”.

				• Entimema (supressão de um dos termos de um argumento) – O entimema é um caso especial de omissão: a omissão de umas das premissas ou da conclusão de um argumento. Tratando-se de um caso especial de omissão, representa, no entanto, a forma mais vulgar de conjecturar, abandonando a estrutura tradicional do silogismo (argumento) formal: “Pl ; P2; então C”. O entimema poderá constituir-se a partir de três tipos de omissões: i) omissão da premissa maior, da regra – “António é um político, por isso mente” -, ii} omissão da premissa menor, do caso particular – “Todos os políticos mentem, então António também mente” – e, finalmente, iii) a omissão da conclusão, que se traduz na vulgar insinuação – “Todos os políticos mentem, António é um político...”

				• Alusão (recurso a espécie de cumplicidade) – A alusão traduz uma certa cumplicidade entre o emissor e o receptor, quando, devido a uma omissão, se faz referência a um conhecimento comum a ambos para que se consiga entender a mensagem: “este rapaz não sabe no que se está a meter... pois não António?”; ou “ ...sabes ao que me estou a referir, não sabes?”.

				• Karaoke (dar a entender que se sabe o que não se sabe) – Não é raro observarmos alguém que, numa situação de tipo “comercial”, fala de determinados assuntos pela rama, tentando dar a entender, pelos seus silêncios, que sabe mais do que aquilo que exprime. Ora, a maior parte das vezes, o mais certo é esse sujeito não saber mesmo em profundidade do que fala; facto que acaba por revelar-se aquando de um eventual maior convívio com a pessoa. Tratamos aqui daquelas pessoas que só aguentam os primeiros minutos de relação, orientadas por um trautear mental de ideias, como que de uma sessão de Karaoke se tratasse. É a diferença entre: repetir a música, saber a música, repetir a letra, saber a letra, escrever a letra, escrever a música... 

				

				24. Posições irregulares (destacar uma ideia através da sua colocação atípica numa frase)

				Através da colocação atípica dos constituintes de uma frase, conseguimos criar destaques interessantes para pessoas ou coisas, ou suas características:

				• Anástrofe (o destaque primeiro) – Consiste na inversão de elementos em contacto, por forma a dar mais relevo a um deles – normalmente ao que aparece primeiro. Exemplo da publicidade: “Colgate o mau hálito combate” .

				• Hipérbato (o destaque no meio) – Forma-se a partir da inserção de um elemento i) entre duas palavras que se encontram estreitamente unidas, ou mesmo, por extensão, ii) entre sílabas de uma palavra. Qualquer coisa do tipo: as decisões eram lentas, hein, António!, e desajustadas (aqui o que se acrescenta é o “hein, António!”); ou, no caso de sílabas, e como exemplifica F. de Quevedo, “Quem quiser ser culto em um só dia, a gerin (aprenderá) gonça seguinte...”

				• Hipálage (o destaque no outro) – Consiste na inversão da posição de um adjectivo, atribuindo-se a qualidade de um objecto a outro. Dizia Eça de Queirós: “as lojas loquazes (barulhentas, faladoras) dos barbeiros”, em vez de “as lojas dos barbeiros loquazes”. Esta ideia de poder chamar nomes aos objectos de um indivíduo, não o ofendendo a ele – pelo menos directa e formalmente – mas sim às coisas dele, é deveras interessante!

				

				25. Amplificação (exagera-se o que é dito para conseguir argumento mais favorável)

				As figuras de amplificação ocorrem sempre que se transmite mais do que o imprescindível para a compreensão de uma ideia, exagerando-se ou realçando-se determinada ideia:

				• Multiplicação (amplifica-se aumentando a grandeza) – Representada na célebre expressão “quem conta um conto acrescenta um ponto”, consiste em atribuir uma maior magnitude “quantitativa” ao que é dito: “ele ganhou uns milhares de contos”, quando ele ganhou apenas dois mil contos; “telefonei-lhe dezenas de vezes”, para dizer que ligou várias vezes; etc.

				• Epíteto (amplifica-se com um adjectivo) – O epíteto mais não é do que um adjectivo usado para amplificar uma característica de um objecto. Trata-se, pois, não apenas de uma simples caracterização, mas de uma exageração que pode extravasar os limites desta última. Por vezes, esta figura pode mesmo assumir a forma de cognome: “Alexandre, o Grande”. Lembro-me de um perfume da Christian Dior, o Dioressence, que era publicitado como “O perfume bárbaro da marca”!

				• Hipérbole (o dito é um amplificador do real) – Ao contrário do eufemismo, através da hipérbole exagera-se algo, levando a expressão aos limites do verosímil, com o objectivo de chocar, de emocionar ou, porque não, de comprometer. A Solthermic referia-se às suas estufas como “o outro Sol de Espanha”...

				• Pleonasmo (amplificação pela via de repetição de “sinónimos” – Ocorre quando há repetição da mesma ideia, reforçando-a, através de palavras ou frases diferentes: subir para cima; hemorragia de sangue; entrar para dentro; monopólio exclusivo; repetir de novo; ou principal protagonista.

				

				26. Ampliação (trata-se de uma espécie de amplificação horizontal, que junta novas ideias)

				As ampliações consistem numa espécie de amplificação horizontal, de amplificação para os lados, em que se adicionam novas ideias que permitem reforçar a ideia  principal:

				• Descrição (amplia-se através do recurso a outras perspectivas) - Trata-se, aqui, de evidenciar as várias facetas complementares de uma situação, recorrendo aos tradicionais quem, como, onde, porquê, como, para quê, quanto, etc. O recurso a esta forma estruturada de pensar pode levar-nos à descoberta de ângulos que contribuem para o reforço de uma certa ideia, ou, ao invés, para o reforço do seu contrário. Vejamos alguns exemplos de (outros, para além do quem, como, onde, etc.) lugares-comuns relacionados com as pessoas: procedência, nacionalidade, sexo, idade, formação/educação, vivências anteriores, condição social, temperamento/carácter, inclinações, talentos, etc. Por outro lado, os lugares-comuns relacionados com as circunstâncias em que ocorre uma acção podem dividir-se em causas/motivos, sítio, tempo, modo, detalhe dos factos, comparação com outros factos, suposição de outros factos, circunstâncias e envolvente, etc.

				• Digressão (amplia-se através da introdução de texto “independente”) – A digressão ocorre quando o assunto é intercalado por um outro que nada tem a ver com o primeiro, pelo menos directamente, mas que o reforça e o conduz para terrenos mais favoráveis à argumentação ou persuasão. A este propósito, deve ler-se o escrito sobre as falácias típicas, em outros pontos do livro.

				• Correcção (adição de detalhes “desconhecidos”) – Através desta figura, o orador corrige uma afirmação do seu opositor, conferindo-lhe um sentido (positivo ou negativo) mais favorável para a sua argumentação. O orador pode, aliás, corrigir-se a si mesmo, se por essa via se colocar numa posição persuasiva mais interessante. O detergente Domestos avançava com uma espécie de “permita-me que a corrija e lhe diga que a sua casa está mais suja do que pensa”, através de um anúncio que dizia: “Mesmo que a sua casa se encontre perfeitamente limpa, há sítios onde os germes invisíveis se podem dissimular, proliferando e reproduzindo-se”.

				• Complementos (adição de detalhes complementares) – Esta figura também recorre aos detalhes em torno do mesmo tema, só que agora procura-se, com mais rigor, que os detalhes evocados preencham o mais possível o todo que constituem. Recorrendo de novo a uma publicidade aos electrodomésticos AEG – em que a marca evocava a sua utilidade dizendo às pessoas que elas têm coisas mais interessantes para fazer que não as tarefas domésticas (procurando abranger o todo de utilidades) –, exemplificamos: “estudar, trabalhar fora, sair, entrar, conhecer, viver, ... realizar-se”.

				• Definição (adição de características persuasivas) – Através desta figura, adicionam-se características que permitem formar uma ideia mais distinta e persuasiva acerca do que está em discussão. A Philips Ladyshave tinha o cuidado de explicar porque é que o seu produto era melhor: “Sem cheiro, sem dor, sem risco; sem dúvida, Ladyshave”. Os detalhes podem surgir de forma sequencial e sintética ou, antes, de forma distribuída e com detalhes de detalhes. Vejamos um exemplo da Todays Tesco, que ilustra esta última ideia: “Tudo está pronto esperando por si na Tesco”. Para começar, temos croissants, que começamos a cozer às quatro da manhã, que são leves e confeccionados com a melhor manteiga; depois temos um sumo de laranja que é não apenas sumo puro, mas também acabado de espremer; até o bacon foi curado segundo as nossas próprias receitas...”.

				

				27. Repetição de palavras (reforço de ideias através da repetição de palavras)

				A repetição chama a atenção para o elemento repetido, esclarece, dá ritmo, dá humor... A repetição pode formar-se a partir da duplicação de palavras iguais, ou, por outro lado, de sons iguais. 

				Comecemos pela repetição de palavras iguais...

				• Anáfora (repetição “equidistante”de palavras) – Consiste na repetição de palavras no início de frases próximas entre si. A publicidade às máquinas de lavar Zanussi dizia: “lavar com Zanussi, lavar com vantagem”; enquanto uma marca de papel higiénico francesa preferia o “très doux, très résistant, très long. Lotus”.

				• Epífora (repetição “equidistante” de palavras, no final de frases) – Trata-se da repetição de palavras iguais, em contacto ou à distância, no final de frases. A Seat anunciou assim os seus automóveis: “Para viajar bem, chegar bem e ficar bem”. O iogurte Sveltesse intitulava-se “Le yoghourt d’aujourd ’hui, pour la vie d’aujourd ’hui”. De igual modo, a Knorr perguntava: “This coq au vin lacks a certain je ne sais quoi; wouldn’t you like to know quoi?”.

				• Paralelismo (repetição “equidistante” de grupos de palavras) – Semelhante à anáfora, só que o que é repetido são grupos de palavras. Os relógios Seiko diziam-nos: “Todos são quartzo; todos são Seiko; todos são superprecisos”. Já os queijos franceses Petit Gervais preferiam: “Une cuillère pour les fruits; une cuillère pour grandir”.

				• Quiasmo (repetição “simétrica” de palavras) – Trata-se de uma repetição de palavras em que uma primeira sequência é seguida do seu simétrico. O Crédit Lyonnais publicitava-se assim: “O Banco do futuro. O seu futuro Banco”; enquanto o brandy Espléndido optava por “Un espléndido brindis con brandy Espléndido”.

				• Geminação (repetição, seguida de palavras) – Forma-se a partir da repetição da mesma palavra em qualquer ponto da frase. Um anúncio espanhol a isqueiros descartáveis afirmava: “BIC, BIC, BIC. Su pulsador rojo”. A Moulinex, num anúncio francês, afirmava: “Le cuitout cuit, tout, tout, tout, tout, tout... “. Mais ou menos como as pilhas Duracel, que duram, duram, duram...

				• Anadiplose (repetição no início do que estava, anteriormente, no fim) – Consiste na repetição, no início de uma frase, de palavras ou grupos de palavras com que terminava a frase anterior. As máquinas de lavar New Pol defendiam: “New Pol é a resposta; a resposta às suas necessidades”. Um partido político, por outro lado, pode afirmar: “este Partido defende uma nova esperança; a esperança de uma qualidade de vida superior; superior e sustentável; e sustentável, porque baseada no crescimento da produtividade e na redução do défice público...”

				• Epanadiplose (repetição no fim do que estava, anteriormente, no início) – Um pouco ao contrário da anadiplose, o que se repete agora é a primeira palavra da frase, no fim da mesma: “Fino La Ina (jerez), imposible beber algo más fino”.

				• Diáfora/dilogia (jogo de palavras com palavras iguais) – Neste caso, repetem-se palavras iguais que têm significados diferentes: qual será o governo deste novo Governo, que está de volta para, de novo, dar a volta às contas que nunca nos foram verdadeiramente contadas (numa espécie de alusão à dificuldade que o Governo PSD/PP terá para equilibrar um défice público que afinal se afigura maior do que o antes publicitado)...

				• Polissíndeto (repetição não de palavras mas dos seus coordenadores) – Ocorre quando se assiste à repetição enfática de uma conjunção (ou disjunção) coordenativa mais vezes do que o exigido pela norma gramatical. Um anúncio francês da Postit dizia: “Parce que le procédé d’affichage Post-it de Scotch est adhésif et qu ’il n’a besoin de rien; ni punaises, ni agrafes, ni aimants”. Já na escrita, a Punta Viva decidia-se por um “Y claro por eso escribe y escribe y escribe...”.

				• Poliptoto (repetição de declinações) – Assistimos aqui à repetição de declinações de uma mesma palavra: género e número, formas de verbos, nome vs. verbo ou adjectivo, etc. Uma publicidade, em inglês, à Orrefors (cristalaria) ilustra bem esta ideia: “I want to be remembered for the gifts I give; so I always remember to give Orrefors” (gifts vs. give).

				

				28. Repetição de sons (reforço de ideias, com criação de ritmo, pela repetição de sons iguais)

				... e vejamos agora a repetição de sons iguais ...

				• Aliteração e assonância (repetição de consoantes ou vogais) – Forma-se a partir da repetição da mesma consoante ou da mesma vogal, com sons semelhantes, no início ou no interior de várias palavras, dentro da mesma frase. Uma publicidade a um papel pintado espanhol dizia que “EI que más vale no vale tanto como vale Valle”. Enquanto, de forma mais interessante, Chico Buarque cantava “Sou Ana, da cama; da cana, fulana, bacana; Sou Ana de Amsterdam”.

				• Paranomásia (jogos de palavras com sons) – Trata-se de uma espécie de jogo de palavras (o que é uma das fontes de diferenciação para a aliteração e assonância, estas com maior pendor rítmico) obtido através da repetição de sons semelhantes que integram palavras distintas. Uma vez mais, um exemplo publicitário para ilustrar esta figura: “Coloval (papel pintado) es colosal”. Mas também podemos dizer, à data que escrevo estas linhas, que a distinta e distante Marisa (Cruz) da corda da Maxime é o máximo.

				• Calembur (jogos de palavras com sílabas) – Um jogo de palavras que é obtido através de agrupamentos distintos de sílabas semelhantes, que produzem palavras distintas: “com dados, ganham condados” (Luis de Góngora); “Si el Rey no muere, el Reino muere” (A. de Ledesma).

				• Rima (repetição “poética” de sons iguais) – Mais utilizada em linguagem poética, consiste na repetição de sons iguais no final de partes de um verso. Vejamos um exemplo retirado do canto V dos Lusíadas, onde Camões censura os portugueses da época que desprezam a poesia (como nós poderíamos censurar quem despreza os efeitos retóricos no seu discurso?): 

					“Dá a terra Lusitana Cipiões, 

					Césares, Alexandros e dá Augustos;

					Mas não lhes dá, contudo, aqueles dões

					Cuja falta os faz duros e robustos.

					Octávio, entre as maiores opressões,

					Compunha versos doutos e venustos

					(Não dirá Fúlvia, certo, que é mentira,

					Quando a deixava António por Glafira).

					Vai César sojugando toda a França

					E as armas não lhe impedem a ciência;

					Mas, nua mão a pena e noutra a lança,

					Igualava de Cícero a eloquência.

					O que de Cipião se sabe e aleança

					É nas comédias grande experiência.

					Lia Alexandro a Homero de maneira

					Que sempre lhe sabe à cabeceira.

					Enfim, não houve forte Capitão

					Que não fosse também douto e ciente,

					Da Lácia, Grega ou Bárbara nação,

					Senão da Portuguesa tão-somente.

					Sem vergonha o não digo: que a razão

					De algum não ser por versos excelente

					É não se ver desprezado o verso e rima:

					Porque quem não sabe arte, não na estima

					Por isso, e não por falta de natura,

					Não há também Virgílios nem Homeros;

					Nem haverá, se este costume dura,

					Pios Eneias nem Auiles feros.

					Mas o pior de tudo é que a ventura

					Tão ásperos os fez e tão austeros,

					Tão rudos e de engenho tão remisso,

					Que a muitos Ihe[sl dá pouco ou nada disso.”

				

				29. Figuras de enumeração (amplificação de ideia por adição de expressões consecutivas)

				As figuras de enumeração equivalem a uma espécie de repetição de coisas diferentes que reforçam uma determinada ideia:

				• Alternativas (enumeração de detalhes alternativos) – Através desta figura o orador deixa ao público a capacidade de escolher entre várias alternativas, para aderir à ideia que está a ser “vendida”. A empresa de transportes TAT dizia: “Se quiserem um chá, um café... , é só pedir; se quiserem um sumo de frutas... aqui o têm”. No mesmo sentido, uma marca de fita de velero, curiosamente a própria Velero, publicitava: “Faça o melhor fecho para o seu colchão... ou para dois fatos-macaco... ou para três almofadas decorativas... ou quatro botas de colegial... ou cinquenta blusas...”.

				• Concentração (reunificação de dispersos) – Consiste no encadeamento concentrado de um conjunto de palavras (ideias) que em momento anterior de um texto ou discurso haviam aparecido disseminadas. Qualquer coisa do género: quando o interroguei pela primeira vez, fugiu à questão; quando o interroguei pela segunda vez, mentiu-me, quando o interroguei pela terceira vez, ofendeu-me; quando o interroguei pela quarta vez, quase me agrediu. Fuga, mentira, ofensa e agressão... É preciso dizer mais sobre o estado de desespero deste senhor?

				• Epânodo (dispersão de concentrados) – É a figura contrária da concentração, pois procede à dispersão de um conjunto de termos que, antes, se encontravam juntos: “no pregador podem-se considerar cinco circunstâncias: a pessoa, a ciência, a matéria, o estilo e a voz. A pessoa que é, a ciência que tem, a matéria que trata, o estilo que segue, a voz com que fala.” (A. Vieira).

				• Assíndeto (omissão de elementos de coordenação) – O assíndeto opõe-se, de certa forma, ao polissíndeto, já que, em sentido oposto a este último, omite os elementos de coordenação, criando um efeito de enumeração. Ou como dizia Camões: “Fere, mata, derriba denodado ...”. Julgo que mais explicações não são necessárias. Se o forem, quem sabe no Larousse... : “Ciências, Técnica, Medicina, Economia, Política, Sociologia, Religião, História, Geografia, Geologia... O dicionário enciclopédico Larousse em 5 volumes e a cores responderá a todas as suas questões”.

				• Gradação/Clímax (repetição de mais intensos) – Ocorre quando uma sequência de palavras intensifica a mesma ideia, em sentido crescente ou decrescente: “em pó, em fumo, em ar, em sombra, em nada” (Luis de Góngora). O perfume Jovan optou por um “Clean; Fresh; Exhilarating”. E mais exemplos não são necessários, sob pena de incorrermos em exagerada dissecação: “Dissecou-a, a tal ponto, e com tal arte, que ela, rota, baça, nojenta, vil, sucumbiu...” (Raimundo Correia).

				

				30. Figuras de Discurso (consistem em expedientes tipificados de oratória)

				As figuras de discurso reportam-se à interacção que se estabelece entre o orador e o seu público, às formas de conseguir efeitos retóricos através de uma atitude que tem sempre algo de fictício, de teatral, de artificial...

				• Apóstrofe (o orador dirige-se a alguém ausente) – Utilizando esta figura, o emissor deixa de dirigir-se directamente ao seu público e passa a fazê-lo, exclamativamente, em relação a alguém ou a algo que está ausente: “ai, Francisco, se visses o que andaram a fazer com os teus ideais e com a tua visão de progresso para o nosso país...” 

				• Exclamação (o orador enfatiza um sentimento) – Veicula os afectos que determinado tema suscita, através da aposição de um ponto de exclamação no final do que se quer enfatizar. Muito utilizada na prática, está patente, por exemplo, em anúncios publicitários do tipo: “Vivo com prazer! Newport” (cigarros).

				• Pergunta retórica (o orador pergunta o que julga saber) – Trata-se de uma oração interrogativa, i) que tem implícita a resposta, ou ii) através da qual se pretende transmitir uma informação acerca da qual ainda não foi produzida prova. A CEWI (vagões industriais) interrogava o seu público- -alvo com um “qual o retorno dos vossos investimentos?”. A RENFE (transporte ferroviário) questionava: “conoce usted el tren?”. A Nova Gente, por outro lado, perguntava na capa da edição saída no dia em que escrevo estas linhas: (reviravolta no caso Tallon) Reconciliação à vista?

				• Discurso indirecto (o orador não discursa directamente) – Neste caso o orador foge ao contacto directo com o público, preferindo ou j) que outro fale por ele, ou ii) que ele fale consigo mesmo. Assim, no primeiro caso temos, por exemplo, aquelas expressões do tipo: “como dizia o meu tio Olavo”, ou “já dizia o velho Herodes”; enquanto no segundo caso podemos optar por “perguntam-me vocês se eu estou de acordo com este tema? A minha resposta terá que ser: obviamente que não!”; ou, como fazia a imobiliária Logement Montagne: “você quer comprar um estúdio ou um apartamento novo na montanha, para si ou como investimento? Então marque encontro com os Alpes... sem deixar Paris”.

				• Dúvida (introdução de uma dúvida para alterar a opinião) – A dúvida traduz-se na introdução de uma questão (real ou fictícia) em determinada parte de um discurso, como forma de, eventualmente, alterar o rumo da ideia que se está a transmitir: “mas o carro de que estamos a falar é um que eu ontem vi a fazer aquela gincana, que quase o deixava destruído?.. Então já não quero ...”

				• Lição (dar lições, incluindo-se a si próprio) – Esta figura consiste em, por utilização do pronome “nós”, proferir uma determinada lição a meio de um discurso, como forma de, disfarçadamente, por introdução de uma pseudo-humildade ou auto-exame, poder fazer uma crítica aos outros, levá-los a enfiar uma determinada carapuça, sem que eles se apercebam de que são os únicos destinatários: “todos nós temos momentos de cansaço, em que dizemos coisas que não queríamos dizer”. Esta figura é, contudo, facilmente rebatida através de um “Fala por ti, eu ...” .

				• Elogio (bajular o outro) – É uma figura de discurso frequentemente utilizada, consistindo em dizer aos outros coisas que lhes agradem, que os façam sentir bem. Muitas vezes conhecida como “dar graxa”, pode traduzir-se tanto em palavras como em actos (saindo do âmbito do discurso em sentido restrito) e é surpreendentemente resistente a reacções adversas por parte daqueles que acham, ou descobrem, que lhe estão “a dar música”. Afinal, quem não gosta de ser elogiado? Mesmo aqueles que dizem que são “insensíveis” acabam por ceder a estes encantos da lisonja. Como aquele, ou aquela, que disse que só beberia um copinho e acaba embriagado(a), vítima (amolecida) exactamente desse primeiro copinho...

			

		

	
		
			
				Como desmontar um processo de inferência mal construído

				

				31. Negar o antecedente (ignorar outras causas a partir da não verificação de uma delas)

				Esta falácia processa-se da seguinte forma: “se p, então q; não-p; então, não-q”. O que é que isto quer dizer? Quando existe uma relação de causa e efeito entre a afirmação “p” (a causa) e a afirmação “q” (o efeito), não é por negarmos a afirmação “p” (negar o antecedente) que podemos extrair a consequência da negação da afirmação “q”. Um exemplo: “quando está a chover (p), o correio chega tarde (q). Hoje não está a chover (não-p), então o correio não chegará tarde (não-q)”. Um superior hierárquico pode dizer a um dos seus subordinados: “sempre que tens relatórios para produzir para a Administração, atrasas o teu trabalho principal; hoje não tens qualquer relatório para produzir para a Administração; então, não tens qualquer desculpa para atrasares o teu trabalho principal”. Ainda num ambiente profissional, o director-geral menos avisado poderia ser levado a pensar o seguinte: “se tomares medidas socialmente incorrectas, os teus colaboradores mudam-se para a concorrência; como nos últimos meses não tomaste qualquer medida socialmente incorrecta, os teus colaboradores não se vão mudar para a concorrência”. De igual modo, alguém pode ter dito a António: “sempre que tomares uma decisão polémica, arriscas-te a cair do poder; como nunca tomaste uma decisão polémica, não cairás do poder”... Ora, como sabemos, nada de tão errado para se pensar! Porquê? Porque, naturalmente, pode haver outras causas, outras explicações, para o fenómeno em apreciação.

				

				32. Afirmar o consequente (ignorar outras causas a partir da ocorrência de um efeito)

				Gozando de paralelismo com a falácia da negação do antecedente, embora numa dimensão de sentido inverso, surge a falácia da afirmação do consequente. Esta falácia processa-se da seguinte forma: “se p, então q; q; então, p”. Porque é que se diz que se afirma o consequente? Porque se afirma o efeito (“q”). Voltando ao exemplo do correio e da chuva: “se estiver a chover (pj), o correio atrasa-se (q). O correio atrasou-se (q), então está a chover (p)”. Uma vez mais, à semelhança do argumento anterior, esta falácia esquece as explicações ‘alternativas: neste caso, obviamente que o correio pode chegar tarde por muito mais razões que não apenas o facto de estar a chover; existindo, pois, mais do que uma causa para os atrasos de correio, o facto de o correio estar atrasado não significa necessariamente que esteja a chover (facto que, contudo, seria verdadeiro se existisse uma só causa para um certo fenómeno). Vamos voltar ao exemplo do conselheiro de António: “António, se investires fortemente na educação, agravarás o teu défice; o teu défice agravou-se; então, investiste fortemente na educação”.

				

				33. Inversão imprópria (negações mal feitas e trocas de causa e efeito)

				A inversão imprópria ocorre sempre que se altera indevidamente o sinal (positivo ou negativo) de um argumento ou, por outro lado, o seu sentido causal (causa vs. efeito), conduzindo a afirmações que são quase ostensivamente ilógicas, absurdas, mas que muitas vezes passam despercebidas no “barulho das luzes” (i.e., no calor de uma discussão, aproveitando momentos de menor atenção, etc.). Vejamos então os dois tipos enunciados: 

				• Inversão de sinal – Trata-se habitualmente de argumentos na forma “nenhum P é Q; nenhum Q é R; então, nenhum P é R”10: “nenhum algarvio (de naturalidade) é inglês; e nenhum inglês é português; logo, nenhum algarvio é português”. Obviamente, que esta falácia dificilmente passa despercebida. Mas, como disse, quem sabe no barulho das luzes ... 

				• Inversão causal – Aqui confunde-se e troca-se causa com efeito.

					O povo de uma determinada região do Globo observou e comprovou durante séculos que as pessoas em boa forma tinham piolhos (!), enquanto as outras, doentes, não tinham; concluindo, assim, que os piolhos davam saúde às pessoas. Ora o que se passava é que ter piolhos era a situação normal e que os mesmos tinham tendência a desaparecer quando as pessoas, doentes, tinham febre.

				

				34. Pergunta afirmativa (pergunta armadilhada que contém implicitamente uma afirmação)

				A pergunta afirmativa consiste numa espécie de armadilha que, qualquer que seja a resposta que se dê, desde que se dê, obriga o destinatário da mesma a admitir uma “verdade” que o emissor quer afirmar. Se A pergunta a B se este continua a ser tão egocêntrico como no passado, basta que B aceite a pergunta para admitir a afirmação que lhe está implícita – ser egocêntrico no passado. Outra forma, mais subtil, de colocar estas questões consiste, por exemplo, na afirmação de três coisas verdadeiras junto de uma falsa, para que esta última, pedida que seja uma resposta de sim ou não em termos globais, possa ser admitida como real: “ela é inteligente, famosa e bela; é ou não é”? (só que ela não é bela!). O antídoto para não cair nestas armadilhas será o de não aceitar a pergunta tal e qual ela está formulada, mas, antes, aceitá--la, dividindo-a nas suas diferentes componentes: as consideradas verdadeiras vs. as consideradas falsas pelo destinatário. 

				A pergunta afirmativa apresenta uma ligação estreita com a falácia do falso dilema, uma vez que implica para o seu receptor uma forte restrição à liberdade de geração e selecção de alternativas. 

				

				35. Ambiguidade (quando as mesmas palavras assumem significados distintos)

				A ambiguidade ocorre quando uma determinada expressão assume dois significados distintos no mesmo argumento. Muitas vezes, e daí a sua colocação sistemática junto das falácias de carácter dedutivo, a ambiguidade é apelidada de falácia dos quatro termos (e não três, como é o caso normal de duas premissas que se associam a uma conclusão). Um exemplo ajudará a compreender porquê: “só os homens (e não os animais) nascem livres; nenhuma mulher é homem; então, nenhuma mulher nasce livre”. Porque é que este argumento é falacioso? Porque tem quatro termos: i) homem (humanidade, incluindo mulheres), ii) nascem livres, iii) mulher e iv) homem (masculino).

				Um outro exemplo, utilizando agora uma ambiguidade mais extensível à própria frase: “a noite passada vi um ladrão no meu automóvel; sempre que um ladrão roubar o meu automóvel posso entregá-lo à polícia; a noite passada entreguei à polícia um ladrão que vi no meu automóvel”. De facto, eu apenas vi alguém, a partir do meu automóvel, onde estava sentado, que supus ser ladrão, não tendo qualquer legitimidade para o entregar à polícia; só que a forma, ambígua, como o disse levava a entender que um ladrão me teria roubado o automóvel, encontrando-se a bordo do mesmo.

				A ambiguidade pode igualmente surgir de uma “confusão entre o todo e a parte: “todos os lisboetas (de naturalidade) são portugueses (parte); nenhum algarvio (de naturalidade) é lisboeta (de naturalidade); então, nenhum algarvio é português (todo)”.

				A propósito da ambiguidade, o decreto-lei que regula as Cláusulas Contratuais Gerais11 é bem claro: (nº 1 do artigo 11º) “As cláusulas contratuais gerais ambíguas têm o sentido que lhes daria o contratante indeterminado normal que se limitasse a subscrevê-las ou aceitá-las, quando colocado na posição de aderente real” (nº 2 do artigo 11 º). “Na dúvida, prevalece o sentido mais favorável ao aderente”. Ou seja, a ambiguidade contratual resolve-se de um de dois modos: ou se chama o “homem médio”, colocado na posição do aceitante de um contrato, e se lhe pergunta qual a interpretação que ele faz do texto ambíguo; ou, se a dúvida subsistir, prevalece a interpretação do texto que for mais favorável a quem deverá aceitar o contrato.

				

				36. Raciocínio circular (justificar uma afirmação através dessa mesma afirmação)

				A falácia do raciocínio circular, igualmente chamada de petitio principii, ocorre quando a conclusão de um argumento é igual às suas próprias premissas. Ou seja, a conclusão, qual pescadinha de rabo na boca, baseia-se nela própria. Obviamente que a referida igualdade entre premissas e conclusão raramente será evidente, utilizando-se, isso sim, afirmações (apenas) parecidas: “considero esse comportamento imoral, porque vai contra as regras de boa conduta instituídas”. As expressões “imoral” e “ir contra as regras de boa conduta” querem dizer praticamente a mesma coisa; o argumento enferma, portanto, da falácia do raciocínio circular. Um exemplo muitas vezes utilizado deste tipo de falácia, desenvolvido em guisa de declive ardiloso (vide infra), expressa-se da seguinte forma: “a marijuana é proibida na nação; e todos sabemos que não podemos violar leis; como fumar erva é ilegal, não devemos fumar erva; e se não devemos fuma erva, é dever do  governo impedir o seu uso; ora, a forma de o governo impedir o seu uso é proibindo-a; é por isso que a marijuana é ilegal”! O que é dito em outra parte deste livro sobre retórica literária poderá ajudar o leitor a identificar construções linguísticas que, apesar de serem aparentemente diferentes, são, afinal de contas, praticamente iguais. Como é que eu sei que o leitor procurará identificar essas construções linguísticas? Porque alguém me disse. Como é que esse alguém sabia disso? Porque eu lhe disse! Eu sei que a piada não tem graça, que é básica... Mas menos piada têm as vezes em que caímos neste tipo de falinhas redondas, quando, em mais um exemplo, nos dizem que não podemos fazer algo, porque “são as regras da casa” ou porque “o sistema informático não aceita”...

				

				37. Ignorar as circunstâncias (incorrecta aplicação da regra e da excepção)

				A falácia de ignorar as circunstâncias pode ocorrer de duas maneiras: por via de uma incorrecta aplicação da regra ou por via de uma incorrecta aplicação da excepção:

				• Incorrecta aplicação da regra – Neste caso aplica-se a regra geral, quando as circunstâncias sugerem que se trata de um caso especial, de um acidente, e, portanto, que uma excepção à regra seria uma opção correcta: “a lei determina que não se deve circular nas auto-estradas a mais de 120 km por hora; portanto, mesmo que a tua mulher esteja quase a dar à luz, não deves ultrapassar esta velocidade”. Ou, com base num exemplo de Platão: “as coisas que se pedem emprestadas devem devolver-se; assim, deves devolver essa arma ao delinquente a quem a tiraste”.

				• Incorrecta aplicação da excepção – Aqui generaliza-se indevidamente uma excepção à regra: “se podemos dar heroína aos doentes terminais; então, podemos dar heroína a qualquer pessoa”. Um outro exemplo: “se deixaste a Joana chegar atrasada (ignorando que ela tinha uma justificação específica para o fazer), então deves deixar toda a gente chegar atrasada”. Mais adiante, observaremos que o Direito Penal nos dá preciosas indicações sobre quais as acções que têm justificação ou são merecedoras de desculpa, constituindo-se assim como excepções à regra normativa.

				

				38. Declives ardilosos (concluir coisas “distantes” a partir de forçada cadeia de implicações)

				A falácia do declive ardiloso, na transição entre as falácias do tipo dedutivo e as do tipo indutivo, funciona como uma espécie de concurso de peças de dominó, em que a queda de uma das peças arrasta consigo todas as outras e leva à produção de efeitos surpreendentes. Como é que se forma esta falácia? Através de uma espécie de recurso à velha propriedade transitiva, que aprendemos na escola: “A leva a B; B leva a C; então A leva a C”. Ora, na vida, as coisas nem sempre são tão certas quanto isso, sobretudo porque dizer-se que A leva a B ou que A é igual a B pode encerrar graus de probabilidade que são diferentes de 100%, ou seja, que são diferentes da certeza. Vamos a uma ilustração desconcertante daquilo que se acaba de dizer: “todos os p são q” pode (. .. ) ser substituído por “a maioria dos p são q”, que, por sua vez, pode ser substituído por “muitos p são q”, que, por aproximação, pode dar lugar a “alguns p são q” e, dito isto, invertendo o sentido, porque não dizer que “alguns p não são q”, que, uma vez mais por aproximação, se substituirá por “muitos p não são q”, logo a seguir por “a maioriados p não são q” e, finalmente, por “nenhum p é q”! Ou seja, partimos da afirmação de que “todos os p são q” e, por declives ardilosos, chegamos à conclusão que, afinal, “nenhum p é q”!

				Nesta altura não resisto a dar um exemplo, que reforça a compreensão deste tipo de falácia, utilizando uma história do famoso herói televisivo MacGyver, contada por Rui Maciel! O nosso MacGyver, numa das suas aventuras, é, por erro, colocado num deserto m vez do local onde deveria executar a sua missão. Com apenas uma laranja e um capacete em seu poder, MacGyver começa a olhar para a laranja e pensa “Ora a laranja tem sumo” e então decide tirar o sumo da laranja. De seguida pensa “o sumo tem vitaminas” e tira as vitaminas do sumo... Logo, depois, separa minas da palavra vitaminas e fica com minas em seu poder. Depois usa as minas na areia e provoca um terramoto. Então tira a terra do terramoto, fica com a moto, põe o capacete e é vê-lo ir pelo deserto fora...

				Os declives ardilosos também podem formar-se com apenas três elementos (A, B e X), três elos de uma cadeia. Senão vejamos: 

				• Via igualdade de sujeitos (ou antecedentes) – São os argumentos do tipo “A (sujeito) é X (adjectivo); A é igual a B (semelhança entre dois sujeitos); então B é X”. Exemplo: os comunistas são ortodoxos; João (que, por acaso, não é ortodoxo) é um membro do Partido Comunista (que integra os comunistas); então João é um ortodoxo. Outra forma de abordar este argumento, também chamada de analogia imprópria, é começar logo por dizer que A é igual a B, para depois retirar uma conclusão acerca de B que em princípio só seria aplicável a A. Eis um exemplo: a Administração Pública é em tudo igual a uma empresa; assim como uma empresa deve preocupar-se fundamentalmente com o lucro, também a Administração Pública deve perseguir, em primeira instância, esse objectivo. Eis outro exemplo, mais radical: os trabalhadores são como os pregos; só são úteis quando se lhes martela a cabeça... Só que os trabalhadores não são como os pregos!

				• Via igualdade de predicados (ou consequentes) – São os argumentos do tipo “A é X; B é X; então A é B”. Exemplo: “o PSD é antifascista; os comunistas são antifascistas; então o PSD é comunista”. Naturalmente, este tipo de declives também poderá manifestar-se através da utilização de mais do que três elementos, desde que todos eles sejam sinónimos do predicado: a legalização da marijuana levará à legalização da heroína, do LSD, do crack e da cocaína (apenas porque todas podem ser predicadas como “drogas”)! A “legalização da marijuana” é igual à “legalização de uma droga”; a heroína também é uma droga; então, a legalização da marijuana é igual (podendo aplicar-se o termo “levará”) à legalização da heroína; e assim sucessivamente para os predicados similares. 

				A finalizar a temática dos declives ardilosos, resta-nos abordar um caso especial deste tipo de falácia: a redução ao absurdo (o absurdo na ponta final da cadeia de declives). Trata-se de levar um argumento até um extremo ridículo: “a legalização das drogas leves fará com que todas as pessoas se transformem em toxicodependentes” (e, por isso, a droga não deverá ser legalizada), é um bom exemplo (misturado, aqui, com apelo às consequências) deste tipo de falácia. Outro exemplo, igualmente reduzido à dualidade “ou é branco ou é preto”, é o das escolas em que os miúdos são (ou eram... ) suspensos, ou mesmo expulsos, apenas por dar um beijo às suas colegas. De certa maneira, todas as formas de intolerância recorrem a este tipo de argumento, em que a situação limite é, por declive ardiloso inverso, considerada como o padrão.

				

				39. Amostras com qualidade insuficiente (a amostra tem pouco ver com o “seu” universo)

				A falácia das amostras com qualidade insuficiente12, por vezes chamada de non sequitur porque a conclusão de certo argumento não deriva das suas premissas, situa-se na fronteira entre as falácias do tipo dedutivo (maioritariamente as que se apresentaram antes, a propósito dos processos lógico-formais de inferência) e as de tipo indutivo (maioritariamente as que se apresentam a seguir). A inclusão no primeiro grupo é aceitável, pois, se a conclusão retirada de um argumento pura e simplesmente não se baseia nas suas premissas, estaremos perante um erro lógico-formal na construção do silogismo. A inclusão no segundo grupo é igualmente aceitável, pois, apesar da verdade do que acaba de ser dito, terá que existir sempre um certo nexo de causalidade entre as premissas e a conclusão, sob pena de, no caso contrário, nos considerarem tolos. Ora, é exactamente este certo nexo e a sua referida insuficiência qualitativa (na medida em que não tem força para gerar conclusões plausíveis) que nos levam a optar por um posicionamento sistemático que, apesar de fronteira, tem pendor indutivo. Já de seguida, damos alguns exemplos deste tipo de falácia.

				Nos anos 70, Grace Maclnnis acusou o Federal Department of Health and Welfare de que estava a favorecer a Kellogs na venda dos seus corn flakes – que ela alegava terem pouco ou nenhum valor nutricional. Em resposta a esta acusação, o Ministro da Saúde Marc Lalond afirmou: “ relativamente ao valor nutricional dos corn flakes, o leite que lhe adicionamos tem grande valor nutricional”. Se contornarmos o entimema13 aqui implícito, podemos afirmar que o que o ministro queria dizer era o seguinte: “O leite tem grande valor nutricional; os com flakes bebem-se com leite; logo, os corn flakes têm grande valor nutricional”. Conclusão: non sequitur, porque, obviamente, é o leite, e não os corn flakes, que tem grande valor nutricional.

				Outros pequenos exemplos deste tipo de falácia podem construir-se da seguinte maneira: “Os cidadãos de Windsor são trabalhadores; logo, Windsor é uma bela cidade (o facto de as pessoas serem trabalhadoras, apesar de ser uma coisa boa, não conduz a uma conclusão de bela cidade); ou “hoje está a chover, então não vou trabalhar”... Isto é, basta afirmar uma coisa e depois retirar dessa coisa uma conclusão que pouco tenha a ver com ela!

				A terminar, apenas uma chamada de atenção para o facto de esta falácia ocorrer sempre que estivermos em presença de premissas irrelevantes 14, como é o caso do Ad Hominem ou do Ad Populum, pois como o próprio nome indica, são intrinsecamente inaptas para conduzir a uma conclusão conjecturalmente aceitável. Esta extensão é, aliás, aplicável à grande maioria dos erros na construção de um silogismo, sempre que se assuma uma interpretação em sentido amplo da expressão non sequitur.

				

				40. Amostras com quantidade insuficiente (os elementos da amostra são poucos)

				A falácia das amostras com quantidade insuficiente, também chamada falácia da generalização apressada, traduz-se numa forma de raciocínio em que se retiram conclusões universais a partir de poucas, ou superficiais, observações: qualificar o trabalhador A de desleixado só porque nos dois primeiros dias de trabalho ele chegou atrasado; classificar a mocinha B de menos séria só porque em duas noites seguidas foi vista a sair com dois mocinhos diferentes (um dos quais até podia ser irmão); etiquetar o colega C de “maricas” porque na universidade ele nunca era visto com raparigas (ou, curiosamente, porque na escola primária ele só era visto com raparigas) ou porque usa brinco; classificar um certo bairro como antro de delinquência, só porque aí foram avistados dois indivíduos suspeitos; uma discoteca como gay porque logo à entrada estavam dois (ou duas) supostos gays; um restaurante como mau porque uma vez que aí comemos fomos mal servidos; ou um livro como bom porque o único capítulo que lemos o era...

				

				41. Amostras com núcleo fabricado (amostra escolhida a dedo) 

				Acabámos de analisar a circunstância de um número insuficiente de observações poder conduzir a conclusões erradas. Mas mais falacioso do que isto é seleccionar cuidadosamente uma amostra para que ela conduza a determinadas conclusões. Trata-se de um “processo criativo”, através do qual nem todas as premissas existentes num determinado universo têm a mesma probabilidade de serem seleccionadas. O chefe que quer “fazer a folha” ao seu subordinado chama os piores “inimigos” deste último e pergunta-lhes: “ouçam lá, o que é que vocês pensam do XPTO”? Com base nas opiniões “imparciais” destes últimos, chama o XPTO e comunica-lhe que toda a empresa (o universo) tem razões de queixa dele. Esse mesmo chefe pode ainda seleccionar cuidadosamente dois ou três artigos ou falar com dois ou três “amigos” que provarão que o candidato a uma determinada posição ou promoção está a pedir dinheiro a mais. De igual modo, quando chegar a altura das avaliações, o subordinado enviesado só lembrará o chefe dos seus sucessos nesse ano, esquecendo os insucessos. Este tipo de falácias pode ocorrer em sondagens de opinião, quando, de forma propositada, se retiram conclusões a partir de “taças que têm demasiadas bolas iguais”: perguntar o que os portugueses pensam do capitalismo numa festa do Avante; perguntar o que os portugueses pensam do Benfica aos assistentes de um jogo de treino em Alvalade; ou perguntar o que os portugueses pensam dos lisboetas num inquérito apenas realizado no Porto...

				

				42. Amostras com núcleo suprimido (não jogar com o baralho todo)

				Representando a situação oposta à da falácia anterior, este tipo de arteirice consiste na ocultação, não isenta, de um conjunto de dados que apoiam (ou negam) uma conclusão. Na prova judicial, onde só se julgam os factos de que se tem conhecimento, este tipo de comportamento ocorre todos os dias. Na Imprensa também ocorre com frequência (embora não todos os dias... ), materializando-se na ocultação de expressões que faz com que entrevistas ou artigos “imaculados” se tornem sensacionalistas, ou controversos, ou mais favoráveis a um grupo, em detrimento de outro, ou, resumindo, mais vendáveis. De notar que a diferença entre esta falácia e a falácia anterior nem sempre é rapidamente identificável, já que ocultar uma parte significa necessariamente dar maior destaque à outra parte. No entanto, casos há em que esta confusão não existe, sendo claro que estamos em presença de um núcleo suprimido: sempre que o que se oculta constitua uma condição suficiente (e não apenas mais um facto “causador”) para que se retire uma conclusão contrária àquela a que se quer chegar. 

				

				43. Condição necessária tida como “suficiente” (valorizar uma não evidência)

				Uma condição necessária é aquela cuja ausência impede a ocorrência de determinado facto. Colocar gasolina num carro é uma condição necessária para que o seu motor funcione. Por outro lado, uma condição suficiente é aquela cuja presença implica forçosamente a ocorrência de determinado fenómeno. Bater com um martelo com toda a força num vidro muito frágil é uma condição suficiente para que o mesmo se quebre. Rotular uma condição necessária de “suficiente” significa ignorar outras causas que podem estar na origem de determinado fenómeno. Dizer que alguém, de forma solitária, se afogou numa piscina porque não sabia nadar – tratando o facto “saber nadar de forma solitária” como condição suficiente para que alguém não se afogue numa piscina, quando ele é apenas uma condição necessária – implica menosprezar outras condições cuja verificação também contribui para o afogamento de forma solitária: ocorrência de ataque cardíaco, ter a digestão por fazer, etc. Note-se que a insistência na expressão “de forma solitária” é justificada pelo facto de que saber nadar não seria uma condição necessária, e muito menos suficiente, caso o nadador solitário pudesse contar com a ajuda de um grupo de amigos, de um nadador salvador, ou, de forma material, uma tábua ou uma bóia. As condições necessárias (ou “nem isso”, sempre que as condições até possam estar ausentes e o fenómeno ocorrer na mesma) rotuladas como “suficientes” funcionam muitas vezes como artimanha daqueles que, envolvidos em situações onde se pretende apurar responsabilidades, tentam desvalorizar a presença ou ausência de certos factos, através da atribuição a outro facto, geralmente o mais favorável à sua defesa, de 100% de contribuição na relação causa-efeito, passando-o, assim, de necessário (ou nem isso) a “suficiente”: “eu bati, (apenas) porque o sinal estava caído” – ocultando que vinha completamente bêbado! Conceito aparentado desta ideia de necessário (ou nem isso) transformado em suficiente é o da “causa genuína mas insignificante”. Aqui, procura-se justificar um fenómeno através de uma causa que contribui para a sua ocorrência, ou seja, ela é genuína, mas numa dimensão tão reduzida (que a torna não necessária – e daí o “ou nem isso”) que até se torna ridículo afirmá-lo seriamente: “estás a contribuir para o aquecimento do planeta, porque te esqueceste da porta do forno aberta”!

				

				44. Desqualificação da condição suficiente (desvalorizar uma evidência)

				Como já referimos, uma condição suficiente é aquela cuja presença implica necessariamente a ocorrência de um determinado fenómeno. Confundi-la com “uma condição entre outras” significa retirar-lhe o seu estatuto de contribuir a 100% para uma relação causa-efeito. Como concluiremos mais adiante neste livro, tal pode ocorrer, por exemplo, no âmbito do Direito Penal, quando alguém pretende reduzir a sua culpabilidade num crime através da argumentação de que, por exemplo, apesar de ter envenenado a vítima, ela viria a falecer por causa de um tiro que outro lhe deu em momento posterior. O envenenamento da vítima perde assim o seu estatuto de causa suficiente para a conduzir à morte, sobretudo porque agora algumas dúvidas se poderão levantar quanto à suficiência da “ dose”. Em ambientes mais civis, poderá igualmente ocorrer este tipo de argumentação: o gestor que é contratado apenas e só para transformar os resultados negativos em positivos e que, em momento posterior e na presença de persistência dos tais resultados negativos, argumenta que deve ser avaliado por outros indicadores; o parceiro infiel que, descoberto, tenta desvalorizar “o acto”, apelando a outros valores do casamento; ou o político corrupto que, apanhado com a “mão na gasosa”, apela à valorização da obra que já fez pela terra... Enfim, pode ser que funcione... ou não! Para terminar a caracterização da falácia da desqualificação da condição suficiente, apenas mais um pequeno exemplo, real (!), extraído do Massachusetts Bar Association Lawyers Journal, que nos dá conta de uma conversa em Tribunal: 

				– “Doutor, antes de fazer a autópsia verificou o pulso?

				– Não.

				– Mediu a tensão arterial?

				– Não.

				– Verificou a respiração?

				– Não.

				– Então, é possível que o fulano estivesse vivo quando iniciou a autópsia?

				– Não.

				– Como é que pode ter tanta certeza disso, Doutor?

				– Porque o cérebro dele estava na minha secretária, dentro de uma taça.

				– Mas poderia, ainda assim, o fulano estar vivo?

				– É possível que pudesse estar vivo... e a praticar advocacia algures...”

				45. Falácia do jogador (não aconteceu nas últimas vezes, então vai acontecer agora)

				A falácia do jogador (caso X represente um evento cujas ocorrências são mais ou menos independentes) é um argumento do tipo “X não tem (tem) ocorrido recentemente; logo, X ocorrerá (não ocorrerá) agora”. Um exemplo desta falácia está bem patente no jogo do “cara ou coroa”: “nos dez últimos lançamentos, saiu cara; logo, se lançar novamente a moeda, deverá sair coroa”. A natureza humana incorpora uma espécie de sentido autocorrectivo que a faz incorrer nesta falácia. Tversky and Kahneman sugerem que este fenómeno constitui, aliás, a alma do jogador: “o jogador julga que a equipendência de uma moeda não viciada lhe dá o direito de esperar que qualquer desvio (a essa espécie de isenção) numa direcção será, a curto prazo, compensado por um desvio em sentido contrário; no entanto, até a mais equilibrada das moedas, em virtude das suas limitações de memória e de moral, é incapaz de ser tão “imparcial” como o jogador pensa que ela é”. Ora, é exactamente na falta de memória e na falta de moral de muitos indivíduos que reside a génese do facto de vários acontecimentos se tornarem independentes e, logo, sujeitos à falácia do jogador: “eu ajudei-o uma vez na vida, logo ele devia ajudar-me agora”, “espero que ele tenha aprendido com estes acontecimentos”; “já lhe liguei nove vezes, à décima ele vai atender-me de certeza”; etc.

				

				46. Provincianismo (se “lá na minha terra” é assim, aqui também é assim)

				O provincianismo, aqui entendido com um âmbito mais lato do que o relacionado com a origem territorial provinciana, é uma espécie de “caso estrutural” (já que muito enformado por aspectos culturais de mais longo prazo) da falácia da quantidade insuficiente (esta última mais associada a um processo de generalização do tipo “experiência” obtido no curto prazo, a partir da análise, apressada, de factos observados no momento). Trata-se de universalizar ideias consolidadas dentro de espaços de raciocínio circunscritos, limitados, balizados: o “Ti Manel” que vem lá da terra e verifica que afinal até há tipos que o conseguem vencer no braço de ferro; mas também o senhor professor universitário que constata que afinal as suas teorias de gestão, pretensamente inovadoras, já são aplicadas há muito, ainda que de forma intuitiva, em várias empresas do seu país; ou a(o) mocinha(o) que tem a certeza que vai ganhar o “Chuva de Estrelas”, provavelmente porque antes se havia comparado com as amiguinhas do seu bairro, e, depois, se confronta com a triste realidade de ficar em penúltimo lugar. A melhor forma de contornar manifestações de provincianismo, que na maioria dos casos são acompanhadas de laivos de arrogância, consiste em alargar o âmbito da matéria em discussão, tentando provar, por evidência do contrário, que determinada verdade, tida como universal, só o é dentro de um determinado espaço cultural ou de conhecimento.

				

				47. Todo igual às partes (se os jogadores são bons, então a equipa tem que ser boa)

				A falácia do todo igual às partes, como o próprio nome indica, consiste em atribuir ao todo uma qualidade idêntica ao somatório das propriedades das partes que o compõem: “esta equipa de futebol está cheia de bons jogadores; logo, esta é uma boa equipa”. Assume-se, assim, que o que é verdadeiro para uma ou vári as partes do sistema é verdadeiro para o sistema como um todo. Só que isso é uma regra errada. Com efeito, se um adepto da equipa atrás referida se levanta quando assiste a um jogo de futebol, consegue ver melhor os seus ídolos; mas se todos se levantarem ao mesmo tempo isso pode não acontecer. Um exemplo desta falácia ocorreu quando uma equipa de profissionais, pertencente a um dos escritórios de uma multinacional instalada em certo país, transitou de uma unidade de negócio para outra. Essa nova área de negócio que os acolheu, que até já tinha um nome, passou a ser conotada como possuindo uma oferta coerente com o somatório das competências das pessoas que a integraram, quando, afinal, a casa-mãe atribuía um significado distinto a essa oferta.

				

				48. Partes iguais ao todo (se a equipa é boa, então os seus jogadores têm que ser bons)

				Espelho da falácia anterior, a falácia das partes iguais ao todo consiste em atribuir a uma parte (desse todo) uma propriedade que é apenas característica desse mesmo todo. Desta feita, são os jogadores de uma equipa de futebol que se classificam como sendo excelentes, apenas porque a equipa é considerada excelente. O mesmo poderia acontecer com os alunos saídos da Católica, da Nova ou do Técnico, a título de exemplo. Voltando a pegar no caso da unidade de negócio da multinacional, curiosamente, constatou-se também, em momento posterior, um exemplo desta falácia. Com efeito, a unidade de negócio que acolhera a equipa que transitou era reputada por possuir uma oferta de serviços com elevados padrões de qualidade. Em pouco tempo, passaram a atribuir-se também essas “qualidades superiores” aos profissionais acolhidos e, o que é mais engraçado, aos que para esse grupo vie ram a ser recrutados, sem que uns ou outros tivessem provado minimamente possuir as competências compatíveis com aquele rótulo de excelência.

				

				49. Acontecimento contemporâneo acidental (coincidências tidas como causa-efeito)

				A falácia do acontecimento simultâneo acidental verifica-se quando se confundem, por um lado, fenómenos que ocorrem mais ou menos ao mesmo tempo com, coisa diferente, relações causa-efeito: “hoje saí de casa sem gravata e quando cheguei ao escritório fechei um grande negócio (e isso já é a segunda vez que me acontece); logo, sempre que eu quiser fechar bons negócios, não devo usar gravata”. Este exemplo é exagerado, tocando, por isso, as raias do ridículo. No entanto, vejamos algumas situações, aparentemente menos ridículas, com que nos podemos confrontar diariamente: os directores recém-recrutados que são premiados pelos seus bons resultados de vendas, quando afinal foi o mercado, os seus colegas, ou o produto lançado antes da sua chegada os grandes responsáveis por aquele sucesso; o Governo recém-eleito que vê a sua popularidade subir fortemente, porque, logo no início do seu mandato, fez uma série de inaugurações de novas auto-estradas (para as quais não convidou ninguém do anterior executivo); ou, agora no foro criminal, e utilizando exemplo anterior, o autor de um disparo mortal que luta pela sua não condenação, porque, no momento do tiro, a vítima (aparentemente com muitos inimigos!) já se encontrava irremediavelmente condenada à morte em virtude de um processo de envenenamento de que vinha a ser alvo.

				

				50. Superstições (crença em relações causa-efeito não explicadas)

				Assim como há acontecimentos contemporâneos acidentais, que acabámos de analisar, em que uma convicção acerca da ocorrência de um ou mais fenómenos a partir da verificação de outro(s) se cria com base em experiências casuais (e não causais!), também existem aqueles que a tradição consagrou já como “lei”, não carecendo dessa experimentação individual a não ser para o reforço da sua crença: são as superstições. 

				Por se assemelharem a uma espécie de leis, as superstições situam-se, assim, sistematicamente, neste livro, em estádio imediatamente anterior à parte, de conteúdos, baseada no Direito. 

				Poderá parecer quase ridículo a inserção de tal tema neste livro, em virtude da aparente falta de fundamento ou razão científica de “normas” como as superstições. O que é certo é que a leitura atenta de algumas delas nos permite, por vezes, retirar interessantes ensinamentos sobre aquilo que poderíamos classificar como “forças de gravidade sociais”.

				William Carroll deu-se ao trabalho de editar um livro que contém 10 mil superstições –“ Superstitions: 10.000 you really need”. Reproduziremos aqui, em rodapé, (apenas!) 100 dessas 10 mil, repartidas por questões profissionais15 (segundo o Expresso, de 14 de Julho de 2001, Pavarotti precisa de encontrar um prego enferrujado no palco para cantar, enquanto José Carreras nunca faz a barba em dias de concerto – e ambos deverão ser extremamente ricos e inteligentes!), relacionadas com dinheiro16, números17 (desde os números da sorte, que para Figo e Baía parecem ser o 7 e o 99, respectivamente, até aos de azar, que para a generalidade das pessoas é o 13, mas que para Enzo Ferrari era o 17 – por causa disso, Luca di Montezemolo chegou a antecipar a apresentação de Michael Schumacher, inicialmente prevista para dia 17 de Novembro de 1995, para o dia anterior) e sonhos 18, apresentação pessoal19 e outras20.

				
					
						10. Inversão de sinal, errada, do argumento “todos os P são Q; todos os Q são R; então, todos os P são R”.	

					

					
						11. Decreto-Lei nº 446/85, de 25 de Outubro, e correspondentes alterações. 

					

					
						12. Numa altura do livro em que, a propósito do aprumo do processo de inferência (das premissas para as conclusões), se fala em falácias do tipo dedutivo e falácias do tipo indutivo, importa fazer uma comparação entre estas duas classes. O que é igual? Tanto a dedução como a indução constituem argumentos na forma “p, então c”, em que p são as premissas e c a conclusão. O que difere? Várias coisas: i) no que respeita às permissas, na dedução elas são verdadeiras ou falsas e a sua conjugação terá um valor verdadeiro ou falso retirado da sua veracidade ou falsidade individual; no caso da indução, as premissas não são verdadeiras ou falsas, mas sim mais ou menos prováveis e a probabilidade global das premissas resulta da conjugação, conjuntiva ou disjuntiva, da sua probabilidade individual; ii) no que respeita ao processo de inferência, um argumento dedutivo é correcto quando p implica c, e para que tal aconteça basta que c seja verdadeiro desde que se verifique a verdade de p; no caso de um argumento indutivo, este é aceitável quando p aumenta a probabilidade de c, sendo que tal aumento se verifica sempre que a probabilidade de ocorrência de “c dado que aconteceu p” é superior à probabilidade individual de ocorrência de c.	

					

					
						13. Ver, neste livro, definição de entimema, no argumento que aborda as figuras retóricas por omissão.

					

					
						14. As premissas irrelevantes encontram-se evidenciadas no início deste livro.

					

					
						15. Superstições profissionais – [Trabalho] um trabalho começado a uma sexta-feira não será bem sucedido; quem procurar trabalho à sexta-feira não permanecerá numa posição durante muito tempo; dá azar trabalhar ao domingo; quem trabalhar ao domingo perde um dia ou dois durante a semana; um novo emprego começado ao domingo acaba mal; o agricultor terá uma boa colheita se chover no dia em que começa a lavrar; o dia de aniversário é o melhor dia para começar um novo negócio; quem coser (costurar) um pedaço de pão muito seco e duro dentro de um pequeno saco e o colocar em cima da porta da cozinha arranjará trabalho; cantar ou assobiar no camarim de um actor faz com que o espectáculo seja um fracasso; usa pimentos vermelhos em ambos os sapatos, quando andares à procura de trabalho, e serás bem sucedido. [Negócios] a uma boa manhã de vendas segue-se uma má tarde de facturação; quem contar os lucros perde-os; poucos clientes de manhã, muitos clientes à tarde; se o primeiro cliente do dia não comprar nada, o dia de vendas será fraco; quem fizer compras ou pagamentos à segunda-feira terá uma semana cheia de compras e pagamentos; as vendas serão boas durante o dia se a primeira pessoa a entrar na loja for mulher; quando se leva vegetais para o mercado, dá azar nada vender ao primeiro cliente que aparece; quem usar uma cabeça de corvo ao peito ganhará nas negociações; algo acontecerá se se pagar o seguro antes do tempo; fazer uma venda ao primeiro cliente que aparece numa manhã de segunda-feira augura uma excelente semana de vendas.

					

					
						16. Superstições com dinheiro – andar com uma moeda de ouro no bolso dá sorte; achar uma carteira vazia atrai sucesso; achar dinheiro é sinal de sorte; nunca se deve gastar o dinheiro que se acha, mas antes usá-lo como talismã; dá sorte colocar uma moeda dentro de uma carteira que se oferece a alguém; quem usar dinheiro em dois bolsos diferentes perde-o; a pessoa cujas iniciais formam uma palavra serão ricas; dá sorte encontrar algo em prata; deve dar-se uma moeda a quem estreia um fato, para lhe dar sorte; dá sorte usar uma moeda ao pescoço.

					

					
						17. Superstições com números – uma casa com o número 1313 atrai azar; nunca se deve dormir num quarto de hotel com o número 13; atrai mau agouro sentarem-se 13 pessoas à mesma mesa; oferecer o último cigarro de um maço dá azar; dá azar fumar um cigarro a meias; a terceira pessoa a quem se acende um cigarro com o mesmo fósforo terá azar; 7 é o número da sorte; à terceira é de vez; um azar nunca vem só; não há duas sem três.	

					

					
						18. Superstições com sonhos – sonhar com batatas é sinal de que se tem inimigos desconhecidos; dá sorte aos negócios sonhar que se preparam ou comem tomates; dá sorte sonhar que se está a subir uma montanha; dá sorte sonhar que se achou dinheiro; é bom presságio sonhar que se está a correr; é um excelente presságio sonhar que se está na cozinha; é um óptimo presságio sonhar com laranjas numa laranjeira; sonhar com porcos significa lucros garantidos; dá sorte sonhar com abelhas a “trabalhar”; os sonhos contados a uma sexta-feira antes do pequeno-almoço tornam-se realidade.

					

					
						19. Superstições ligadas à a presentação pessoal – [Caras] as pessoas com orelhas grandes (pequenas) são generosas (sovinas); nunca se deve confiar numa mulher com os olhos pretos; uma pessoa de olhos azuis é uma pessoa com sorte; uma pessoa com grandes pestanas é uma pessoa com sorte; nunca se deve confiar numa pessoa que tem as sobrance-lhas juntas; as louras são propensas ao romance, mas inconstantes e de pouca confiança; uma testa alta é sinal de inteligência; narizes vermelhos são sinal de “bons .copos”; não se deve confiar em mulheres com covinhas no queixo; covinhas na face indicam que a pessoa é pacífica, gentil e dócil. [Mãos] mãos frias, coração quente; cruze os dedos, para dar sorte; se quatro pessoas cruzarem as mãos sem querer, enquanto se cumprimentam, todas terão sorte; ter comichão nas mãos significa que se vai receber dinheiro; dá sorte esfregar na madeira a mão em que temos comichão; dedos curtos são sinal de boa vida; as pessoas com mãos grandes têm jeito para ganhar dinheiro; pontos brancos nas unhas são sinal de um temperamento preguiçoso; dá azar dar um “passou bem” com a mão esquerda; dedos longos e finos é sinal de descendência de boas famílias. [Pés/andar] as pessoas com pés grandes são generosas e inteligentes; dá azar colocar os sapatos acima da cabeça; dá azar colocar os sapatos em cima de mesas ou cadeiras; dá azar quando duas pessoas são ultrapassadas por uma que lhes passa pelo meio; dá azar tropeçar numa pedra; dá azar ultrapassar alguém numas escadas; dá sorte passar sete portas de adega; dá azar passar em cima de um buraco; dá azar não atravessar a estrada nas passadeiras; dá azar passar uma porta a andar para trás. [Roupas] dá azar estrear um fato ao sábado; dá azar pousar ou atirar um chapéu para cima da cama; dá azar comer à mesa de chapéu; nunca se deve apanhar um lenço que cai ao chão (outra pessoa deverá fazê-l o); é perigoso pôr de lado as roupas de Inverno, antes de 10 de Maio; dá sorte (para o ano inteiro) estrear roupa no dia de ano novo; dá azar pousar um casaco em cima da cama; calçar meias do avesso augura boa sorte para esse dia; a boa comida traz sempre nódoas; dá azar vestir o pijama enquanto se olha no espelho.

					

					
						20. Superstições várias – dá sorte fazer bem aos outros; dá sorte contar os vagões de um comboio de mercadorias, enquanto ele passa; dá azar deixar que alguém corte a primeira fatia do nosso bolo de anos; dá azar tentar contar as estrelas do céu; dá azar começar a ler um livro de trás para a frente; dá azar tentar roubar os pobres; dá sorte falar bem das outras pessoas; um elefante em casa usado como amuleto deve ter a tromba virada para cima para dar sorte; se um galo cantar cerca das nove da noite, é sinal de que o tempo vai mudar; chuva antes das sete pára antes das onze.

					

				

			

		

	
		
			
				Como podemos afirmar que certa acção é criticável

				

				51. Acção irrelevante (não fui eu, foi apenas o meu corpo)

				Uma determinada acção não poderá, ou não deverá constituir objecto de críticas, classificando-se por isso como irrelevante, sempre que for “praticada” por alguém dentro de um dos três contextos seguintes: i) em estados de inconsciência, ii) quando provocada por uma força exterior irresistível ou iii) como resultado de movimentos “eléctricos”. 

				• Estados de inconsciência – A pessoa não tem acesso ao seu consciente: está sob o efeito de narcóticos (tomados sem culpa), desmaiou, encontra-se em estado de sonambulismo, etc. É relativamente fácil concluir que seria, em princípio, abusivo criticar alguém que “actuou” num destes estados.

				• Forças exteriores – A pessoa é impulsionada por uma força exterior, que a torna “objecto”, e não sujeito, numa sequência de acontecimentos: o condutor que vem a embater noutro, porque o seu carro derrapou na areia, no gelo, ou em outros elementos deslizantes encontrados subitamente na estrada; o peão atropelado que vai contra outro automóvel, provocando-lhe danos consideráveis; ou mesmo aquele que, agindo sob ameaça de uma arma, é forçado a praticar um acto condenável.

				• Movimentos “eléctricos” – Existe uma ligação directa entre um estímulo e uma resposta que, menos do que minimamente pensada, é apenas física, motora: alguém que apanha um choque eléctrico que lhe provoca um estímulo no braço que o faz embater contra a cara de uma pessoa, ferindo-a; ou o caso da célebre marteladinha no joelho, por parte do médico, que faz deslocar a perna. Casos diferentes dos movimentos “eléctricos” são aqueles que, como veremos de seguida, ocorrem de forma não pertencente em exclusivo ao domínio da física, tornando-se, por isso, sujeitos a juízos de valor mais críticos.

				

				52. Acção minimamente relevante (fui eu, mas foi inconscientemente)

				A acção minimamente relevante consiste num caso de fronteira entre a acção irrelevante e uma “acção normal”, sendo já susceptível de crítica por parte de quem contra o seu praticante argumenta. Este tipo de acção encontra a sua génese em dois tipos de actuações: intuitivas e instintivas.

				• Intuitivas – Trata-se de um caso semelhante ao dos movimentos “eléctricos”, mas com a diferença fundamental de que a resposta a um estímulo não é mecânica, corporal, mas sim psíquica. Só que, sendo psíquica, não se pode considerar verdadeiramente consciente, mas sim resultado de uma resposta armazenada no subconsciente colectivo (moldado pelas características individuais): perante um obstáculo inesperado, por exemplo a areia ou o gelo atrás referidos, e para se desviar do mesmo, um condutor guina o volante para a direita, vindo embater em alguém; o mesmo condutor, entrando noutro carro, para levar o ferido ligeiro ao hospital, engrena aquilo que, por habituação, julga ser a primeira velocidade e, surpreendido com a marcha-atrás, embate no veículo que o precede, causando ferimentos no seu condutor! Este “desastrado”, apesar de, ao contrário de um “desmaiado”, já poder ser alvo de críticas, não se pode considerar verdadeiramente “criminoso”, uma vez que agiu condicionado por automatismos interiorizados e consolidados pelo seu historial. É como que o fazer certas coisas de forma intuitiva...

				• Instintivas – De forma diferenciada dos actos intuitivos, ocorrem os actos que designamos de instintivos. Aqui já podemos afirmar que existe uma acção dirigida a um determinado fim. Todavia, a consciência da acção de resposta continua a não existir. Com efeito, tal como nos actos intuitivos, a única coisa que existe é uma forma de actuar que reflecte o inconsciente colectivo moldado pelo indivíduo. Existe um exemplo de escola que ilustra bem este tipo de acção: numa adega, A baixa-se para retirar o vinho de uma pipa; B, na brincadeira, vem por trás e aperta-lhe os testículos; A, com o objectivo de repelir a dor, e, por tabela, B (e aqui o tal movimento dirigido a algo), atira este último para o chão, que, ao cair, bate com a cabeça numa pedra. Também aqui a conduta de A é, ainda que de forma atenuada, censurável. No entanto, constituindo, à semelhança das intuitivas, um caso de fronteira entre uma acção irrelevante e uma acção “normal”, deverá posteriormente encontrar justificação ou desculpa. 

				

				53. Omissão directa relevante (não cumprir uma ordem)

				Analisada a relevância das acções para efeitos da sua censurabilidade, importa agora verificar o que se passa nos casos em que não há acção, mas antes omissão21. Comecemos pela omissão directa.

				A omissão directa configura o paralelo dos chamados crimes de simples actividade. Ou seja, os crimes que são classificados como tal apenas com base na sua prática (na prática de certa acção) e não com base nos resultados que decorrem de certa acção. Um exemplo de omissão directa vem consagrado no nº 2 do artigo 360º do Código Penal – a propósito da falsidade de testemunho, perícia, interpretação ou tradução -, em que se diz que será punido com pena de prisão de 6 meses a 3 anos ou com pena de multa não inferior a 60 dias quem, sem justa causa, se recusar (e aqui a omissão directa) a depor ou a apresentar relatório, informação ou tradução. De igual modo, reza o nº 1 do artigo 190º do mesmo código, a propósito, agora, da violação de domicílio, que quem permanecer na habitação de outra pessoa depois de intimado a retirar-se é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 240 dias.

				Ou seja, existe uma “ordem” que por inacção, não se acata.

				

				54. Omissão indirecta relevante (não auxilei)

				A omissão indirecta representa o paralelo dos crimes de resultado. Ou seja, aqueles cuja censurabilidade depende não apenas da acção praticada, mas também dos resultados a que essa acção pode (ou não) conduzir. A omissão indirecta subdivide-se em duas categorias: i) posição de garante e ii) omissão de auxílio.

				• Posição de garante – posição consagrada no artigo 10º do Código Penal22 (que estende aos crimes por omissão a punibilidade prevista para os crimes de resultado consagrados na parte especial – Livro II) que cria um dever jurídico de acção (proibindo, assim, a omissão) em certos casos. Mas que casos? Sempre que a lei (ou acordo) torne o auxílio obrigatório – como o é o de pais e filhos, segundo o nº 1 do artigo 1874º do Código Civil23 – , ou, sob outro prisma, sempre que a situação em que outrem carece de auxílio, por ocorrência de perigo, tenha sido criada de forma ilícita – por exemplo, através de condução negligente, com infracções ao Código da Estrada – por aquele que agora se vê na posição de ter obrigatoriamente que prestar auxílio, ou seja, na posição de garante. 

				• Omissão de auxílio – A omissão de auxílio vem prevista no nº 1 do artigo 200º do Código Penal, colmatando espaços deixados em aberto pela não verificação dos pressupostos que dão origem à posição de Garante (como dissemos, lei, ou acordo, e ainda a prática de facto ilícito precedente): “quem, em caso de grave necessidade, nomeadamente provocada por desastre, acidente, calamidade pública ou situação de perigo comum que ponha em perigo a vida, a integridade física ou a liberdade de outra pessoa, deixar de lhe prestar o auxílio necessário ao afastamento do perigo, seja por acção pessoal, seja promovendo o socorro, é punido com pena de prisão até um ano, ou com pena de multa até 120 dias”. Ou seja, nestes casos, o auxílio é devido mesmo que eu não conheça a vítima de lado nenhum e não tenha sido eu a provocar, de forma ilícita, a situação de perigo em que a mesma se encontra. Portanto, se numa argumentação entre dois amigos que, ao passarem junto ao local de um acidente, discutem se devem ou não parar, já se vê quem acabará por ter razão – o que estiver do lado da lei.

				

				55. Acção criticável (acções que aumentam o risco de ocorrência de um mal)

				A simples prática de uma acção não é suficiente para produzir um determinado resultado censurável. Uma acção só será verdadeiramente criticável quando aumentar a probabilidade (ou risco) de ocorrência desse mesmo resultado mau. De notar que, no caso de uma acção necessária para contrariar uma eventual situação de omissão, o que é louvável (oposto de criticável) é o potencial de diminuição de probabilidade (risco) de ocorrência do resultado que se quer evitar.

				Comecemos por evidenciar as acções criticáveis.

				As acções criticáveis dividem-se em três grupos: i) as que aumentam o risco real, ii) as que “apenas” aumentam o risco hipotético (mas que, ainda assim, como veremos, são criticáveis) e iii) as que não diminuem o risco, em situações de auxílio.

				• Aumento do risco real – Quando uma determinada acção aumenta, de facto, a probabilidade de ocorrência de um resultado indesejado: A, sobrinho herdeiro, paga a B, seu tio, uma viagem de avião a Cuba, sabendo que a bordo da aeronave que o transportará será colocada uma bomba que explodirá após a descolagem; num outro exemplo, A circula em excesso de velocidade numa zona em que habitualmente se verificam muitos acidentes, atropelando um peão.

				• Aumento do risco hipotético – Quando, independentemente da prática de uma acção considerada ilícita, o resultado censurável ocorreria, hipoteticamente (mas apenas hipoteticamente!), à mesma: o condutor de um camião que ultrapassa um ciclista não respeitando a distância mínima de segurança (acção ilícita) acaba por atropelá-lo, quando este guina subitamente para a esquerda; em investigações posteriores, peritos concluem que, ainda que a distância de segurança tivesse sido respeitada, o acidente provavelmente ocorreria à mesma. Nestas situações, apesar da grande probabilidade de o resultado censurável produzido vir a ser o mesmo independentemente da prática de uma acção ilícita, não podemos negar que essa acção aumenta, ainda que de forma não decisiva, essa probabilidade de ocorrência, sendo por isso criticável. Mutatis mutandis, admitindo que uma lei, que visa proteger um bem jurídico, está bem feita, a sua simples violação conduz já em si a alguma susceptibilidade de crítica.

				• Não diminuição do risco em situações de auxílio – Quando uma determinada acção – exigida por situações em que a sua não ocorrência é classificada como uma omissão (ver supra) – não é idónea, adequada, para reduzir a probabilidade de ocorrência de um resultado indesejado: A “salva” uma criança das chamas, atirando-a de uma janela do 20º andar; a acção de A não diminuiu, mas antes aumentou consideravelmente (admitimos) o risco de ocorrência do resultado morte. Situação distinta seria a de um risco que não diminui, mas também não aumenta: A retiraria a criança do quarto em chamas, atirando-a pela janela do 1º andar (admitindo que o risco chamas seria igual ao risco queda). Aqui a censurabilidade do “salvamento”, naturalmente menor que no caso anterior, estaria fortemente dependente do grau de diligência com que A actuou. Mas isso tem a ver com outro assunto, que abordaremos mais adiante.

				

				56. Acção não criticável (os resultados maus eram improváveis, imprevisíveis ou inevitáveis)

				As acções não criticáveis são i) aquelas que se confinam a um grau de risco considerado aceitável em virtude da baixa probabilidade de ocorrência de um certo resultado censurável, ii) as que aumentam o risco, mas face a situações em que era quase impossível prever os resultados censuráveis e iii) aquelas cuja prática não altera a situação de risco existente (que pode ser nulo):

				• Resultado possível, mas improvável – Quando uma determinada acção conduz apenas a um grau de risco que é aceite pela sociedade em termos gerais, ou como fazendo parte das “regras do jogo” (por exemplo de boxe!): desta vez o sobrinho herdeiro A limita-se a colocar o tio num avião para Cuba (sabendo que o avião não tem qualquer bomba a bordo); também o condutor circula agora com a máxima prudência na tal zona onde ocorrem muitos acidentes, não conseguindo evitar, no entanto, o embate no peão que sai repentina e descuidadamente de trás de um autocarro.

				• Resultado possível, mas imprevisível – Quando uma acção ilícita conduz a um resultado censurável, mas essa acção só por si não é idónea para, de forma minimamente previsível, fazer aumentar o risco de ocorrência desse resultado indesejado; isto é, a acção era ilícita, mas essa ilicitude, ao contrário da situação de aumento hipotético do risco atrás explicada, nada tem a ver com a missão que certa norma tem de evitar o resultado concreto que vem a ocorrer. Ou seja, a acção é ilícita à luz da norma que foi criada para evitar um certo resultado censurável; só que esse resultado não é aquele que acaba por ocorrer, nada tendo a ver, portanto, com a tal norma: A circula (ilicitamente) em contramão, quando atropela B, que caiu subitamente de uma árvore; a mãe de B, ao saber do ocorrido, sofre um ataque cardíaco e morre. Quanto ao atropelamento, se bem que um comportamento lícito (circular pela direita) o tivesse evitado, tal facto ocorreria apenas por acaso (porque, por exemplo, B não escolhera a árvore situada do outro lado da estrada); é, assim, a meu ver, incorrecto  criticar A pelo aumento do risco de “atropelamento por queda imprevisível de árvores” No máximo, A poderia ser criticado pela violação do Código da Estrada (cujas normas, lá está, não se destinam a evitar embates com pessoas que caem de árvores). Quanto à morte da mãe de B, A não deverá ser criticado, pois o ataque cardíaco teria ocorrido à mesma, ainda que o filho tivesse sido atropelado de forma lícita; isto é, o ataque cardíaco nada tem a ver com a ilicitude da acção.

				• Resultado inevitável – Quando a prática de uma acção ilícita é irrelevante para a produção de determinado resultado, já que o mesmo se produziria sempre. O exemplo clássico desta situação é o da fábrica de pincéis em que o gerente, violando os regulamentos (e daí a ilicitude da acção), coloca à disposição dos seus empregados pêlos de cabra (utilizados no fabrico) não desinfectados. Quatro trabalhadores morrem, ainda que uma análise posterior revele que os meios de desinfecção prescritos seriam ineficazes. O comportamento lícito alternativo (desinfectar os pincéis) não evitaria, assim, de modo algum, o resultado censurável produzido. A acção do gerente será assim apenas criticável pelo facto da sua conduta negligente, mas nunca enquanto causador da morte dos trabalhadores. Ou seja, é admissível um “você devia ir para a rua, porque não cumpre os regulamentos!”; mas não um “você é um assassino!”. Pressupomos, naturalmente, que o gerente não actuou com dolo, ou algo próximo, isto é, com a  intenção de matar os trabalhadores, pois, se tal acontecesse, aí sim, deveria ser criticado e condenado por tentativa24 de homicídio. 

				

				57. Censurabilidade não transferida para terceiros (os outros não podem levar com as culpas)

				A interferência de terceiros no processo causal (entre a acção e o resultado) pode modificar o nível de censura que recai sobre o autor de uma determinada acção (fornecendo-lhe, assim, argumentos abonatórios da sua pessoa).

				Comecemos por ver os casos em que não se assiste a uma transferência de censurabilidade do autor para terceiros (não havendo, portanto, fornecimento de argumentos abonatórios para o autor).

				• Acção redundante – Quando uma primeira acção suficientemente apta para produzir um certo resultado condenável se mistura, em co-realização de processo causal, com uma outra praticada por terceiro, também censurável: A coloca no copo de B, que virá a morrer, uma dose de veneno que por si só é suficiente para causar a morte; C (terceiro) coloca igualmente uma dose letal (caso em que ambos consumam o crime) ou mesmo uma dose insuficiente (caso em que A consuma e C tenta). Em qualquer dos casos, A deverá ser sempre criticado, pois colocou sempre uma dose suficiente para causar a morte de B, independentemente da acção de C.

				• Acção complementar – Quando a acção de cada um dos intervenientes é por si só insuficiente para causar um resultado condenável, mas apta quando combinada com a outra. Caso os dois intervenientes estejam combinados um com o outro, assistimos a um caso de co-autoria. Caso essa combinação não exista, ambos serão condenados “apenas” por tentativa25 (neste último caso, o da combinação, podemos afirmar que se assiste a uma certa redução da censurabilidade, assemelhando-se a situações abordadas no argumento seguinte, só que não porque esta tivesse sido transferida, antes somada, para C).

				• Omissão admissível – Quando, num caso de omissão de auxílio (ver supra), um terceiro não altera o “destino” traçado pelo autor de uma acção censurável: A dispara um tiro sobre B, ficando este caído na berma da estrada, e foge; C vê B em estado de necessidade mas, temendo complicações com a polícia ou com o autor do disparo, nada faz para socorrer B; B morre. A acção de A é (ou continua a ser) punível por homicídio e a de C, também ilícita, (“apenas”) por omissão de auxílio (uma vez mais, não há transferência de censurabilidade de A para C, mas apenas uma certa diluição da mesma, fruto da existência de mais um mau – C – no assunto).

				

				58. Censurabilidade transferida para terceiros (podemos pôr as culpas nos outros)

				Ao contrário dos exemplos apresentados no ponto anterior, a intervenção de terceiros pode “safar”, total ou parcialmente, o autor original:

				• Acção substituta – Quando já se encontra em curso uma acção idónea para causar um resultado condenável e, a dada altura, esse processo causal original é substituído (e aqui a diferença para a co-realização de processo causal, que ocorre no caso da “acção redundante” analisada anteriormente) por um outro activado por terceiro: A deita no copo de B uma dose de veneno de acção lenta; entretanto, C, desconhecendo a acção de A, deita no copo de B uma dose de veneno de acção rápida; E morre pouco tempo depois. Neste caso, o resultado (morte passado pouco tempo) foi causado por C, que interrompeu o processo causal anterior (morte passado muito tempo – com maiores possibilidades de eventual salvamento). C consuma o crime, enquanto A, “safando-se” um bocadinho, “só” será condenado por tentativa (aqui, sim, por transferência de censurabilidade).

				• Omissão inadmissível – situação idêntica à anterior, mas agora a intervenção de terceiro dá-se por omissão decorrente da posição de garante (ver supra): A dá uma facada a B com a intenção de o matar; B não morre e, gravemente ferido, é levado para o hospital; já no hospital, C, médico, e por isso sujeito a uma posição de garante, expressamente prevista, aliás, no artigo 284º do Código Penal26 (Recusa de médico), não o quer assistir; B morre. Também aqui C consuma o crime, enquanto A “só” será condenado por tentativa.

				• Acção antecipada – quando, ao contrário dos exemplos anteriores, ainda não se encontra em marcha nenhuma acção e o “terceiro” (que o é apenas virtualmente, porque não existe ainda nenhum autor original) antecipa essa acção apenas hipotética: C, sabendo que A vai furtar um automóvel, antecipa-se e furta ele esse mesmo automóvel. Naturalmente, C deverá ser punido, não sendo relevante a potencial argumentação que defenda que “o crime ocorreria de qualquer modo”. Constata-se, assim, que a censurabilidade hipotética de A é integralmente transferida para C. Naturalmente, num contexto restringido apenas ao caso de acções reais, e não hipotéticas, não poderíamos dizer que havia qualquer transferência, nem tão-pouco um terceiro. Por esta razão, por admitirmos que existe um “terceiro”, já que admitimos que existe um “autor” hipotético, incluímos a acção antecipada, aqui, nos casos de transferência de censurabilidade para terceiros.

				

				 59. Censurabilidade não transferida para a vítima (a vítima não pode levar com as culpas) 

				Um outro tipo de casos em que censurabilidade de uma acção pode ser transferida do autor para outra pessoa é aquele em que essa transferência se faz para a própria vítima, por acção, ou omissão, desta última.

				Caso semelhante, mas em todo caso distinto e, por isso, com posicionamento sistemático independente no livro, é o do consentimento do lesado, tópico que abordaremos mais à frente

				Comecemos, então, por analisar os casos em que não se assiste a uma transferência de censurabilidade do autor para a vítima.

				• Acção involuntária inevitável – neste caso, a vítima coloca--se involuntária e irresistivelmente a si mesma em situação de perigo, em resultado de uma acção anterior do autor: A atira um químico para os olhos de V; V, fugindo de A, cheio de dores e “cego”, acaba por cair num precipício.

				• Omissão de facto relevante conhecido – aqui o autor conhece uma “particularidade” que a vítima omite e cuja existência altera significativamente o processo causal “normal”: durante uma discussão, A, sabendo que V é hemofílico aproveita-se deste facto, e de V nada dizer a esse respeito, para lhe desferir um murro e o colocar em situação de grave perigo; A, na tentativa, mentirosa e impossível, de transferir a responsabilidade para V, diz que só lhe desferiu um murro porque V nada lhe disse acerca da sua doença. Só que A sabia e, por isso, a sua conduta e censurável.

				

				60. Censurabilidade transferida para a vítima (podemos dizer que a vítima é que teve a culpa) 

				Ao contrário do que constatámos no ponto anterior a actuação posterior da vítima também pode “safar” o autor e acções (mais) condenáveis

				• Acção condenável evitável – Quando já se encontra em curso uma acção idónea para produzir um resultado condenável e, a dada altura, esse processo causal original é substituído por um outro activado pela própria vítima: A envenena V lentamente; este, aproveitando o seu (próprio) estado de debilidade, decide suicidar-se tomando uma caixa de comprimidos (como há muito vinha desejando). Neste caso, a acção de V (tomar caixa de comprimidos, que o conduzem rapidamente à morte) substitui a acção de A (envenenamento lento). Admitindo naturalmente que A não conhecia uma eventual tendência suicida de V, ou que a pudesse prever de outro modo – caso em que só existiria um processo causal (o idealizado por A, que sabia poder contar com a “ajuda” de V na fase final) – a censurabilidade do acto transferida de A para V faz com que o primeiro venha a ser punido “apenas” por tentativa.

				• Obrigação de auxílio – Nos casos em que existe uma posição de garante (ver supra) que impede uma omissão, então a colocação em risco dos protectores, potenciais vítimas, acaba por correr por conta deles mesmos: um bombeiro que, no cumprimento do seu dever, entra num edifício que se encontra em chamas, na sequência de um incêndio provocado por A, e morre. Aqui não se dá propriamente uma transferência real, mas antes potencial, já que o que acontece é que A “apenas” evitará a previsão do artigo 285º do Código Penal, referente à agravação (da pena) pelo resultado27: “se dos crimes previstos nos artigos 272º, 273º, 277º, 280º, ou 282º a 284º resultar morte ou ofensa à integridade física grave de outra pessoa, o agente é punido com a pena que ao caso caberia, agravada de um terço dos seus limites mínimo e máximo”.

				• Omissão de facto relevante desconhecido – Nesta situação, a vítima omite uma “particularidade”, que o autor desconhece, cuja existência faz alterar significativamente, para pior, o processo causal entre acção e resultado condenável: durante uma disputa, V, hemofílico, oculta a sua doença, acabando por ser vítima de um murro, desferido por A, após “aquecimento da conversa”; V é, assim, colocado em situação de grave perigo. Neste caso, em que A não conhecia a “particularidade” de V, a conduta omissiva (omissão de informação sobre a doença, mas também omissão de acção de pacificação?) da vítima acaba por a colocar em situação de perigo. Com efeito, A não poderia prever que um “simples” murro colocasse V em situação de perigo, uma vez que A desconhecia o efeito amplificador da “particularidade” hemofilia. A sua censurabilidade é, por este facto, reduzida, admitindo-se a sua transferência para V.

				• Recusa de auxílio – Neste caso, a vítima agrava a situação de perigo em que se encontra, porque recusa o auxílio que conduziria à redução do risco: V, vítima de acidente negligentemente causado por A, é conduzido ao hospital e, aí chegado, recusa ser tratado por médico seu inimigo ou recusa transfusão sanguínea. Aqui, apesar de ser difícil de admitir o desejo de suicídio por parte de V, situação que claramente interromperia o processo causal “morte por acidente provocado por A”, admite-se, ainda assim, que V tinha a consciência que a sua recusa de tratamento o poderia conduzir à morte, sendo assim a sua conduta reprovável. Ora, é exactamente esta conduta que, neste caso em que houve apenas negligência da parte de A, poderá “safar” este último de acusação de homicídio, uma vez que, como veremos, não existe a figura da tentativa negligente.

				

				
					
						21. A omissão também pode ser considerada como uma espécie de “acção de nada fazer”. Por este motivo, muitas vezes se omite a extensibilidade à omissão (passo a redundância) quando se fala de acção. Do a retirar-se é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 240 dias. Ou seja, existe uma “ordem” que, por inacção, não se acata.

					

					
						22. Comissão por acção e por omissão (artigo 10º do Código Penal) – (nº 1) Quando um tipo legal de crime compreender um certo resultado, o facto abrange não só a acção adequada a produzi-lo como a omissão da acção adequada a evitá-lo, salvo se outra for a intenção da lei. (nº 2) A comissão de um resultado por omissão só é punível quando sobre o omitente recair um dever jurídico que pessoalmente o obrigue a evitar esse resultado. (nº 3). No caso previsto no número anterior, a pena pode ser especialmente atenuada.

					

					
						23. Deveres de pais e filhos (artigo 1874º do Código Civil) – (nº 1) Pais e filhos devem-se mutuamente respeito, auxílio e assistência. (nº 2) O dever de assistência compreende a obrigação de prestar alimentos e a de contribuir, durante a vida em comum, de acordo com os recursos próprios, para os encargos da vida familiar.

					

					
						24. Tentativa (artigo 22º do Código Penal) – (nº 1) Há tentativa quando o agente praticar actos de execução de um crime que decidiu cometer, sem que este chegue a consumar-se. (nº 2) São actos de execução: a) Os que preencherem um elemento constitutivo de um tipo de crime; b) Os que forem idóneos a produzir o resultado típico; ou c) Os que, segundo a experiência comum e salvo circunstâncias imprevisíveis, forem de natureza a fazer esperar que se lhes sigam actos das espécies indicadas nas alíneas anteriores.

					

					
						25. Quanto à punibilidade da tentativa, e provando que é preferível ser condenado por tentativa do que pelo crime consumado respectivo, reza o artigo 23” do Código Penal: (nº 1). Salvo disposição em contrário, a tentativa só é punível se ao crime consumado respectivo corresponder pena superior a 3 anos de prisão. (nº 2) A tentativa é punível com a pena aplicável ao crime consumado, especialmente atenuada. (nº 3). A tentativa não é punível quando for manifesta a inaptidão do meio empregado pelo agente ou a inexistência do objecto essencial à consumação do crime.

					

					
						26. Recusa de médico (artigo 285º do Código Penal) – O médico que recusar o auxílio da sua profissão em caso de perigo para a vida ou de perigo grave para a integridade física de outra pessoa, que não possa ser removido de outra maneira, é punido com pena de prisão até 5 anos.

					

					
						27. Apresenta-se de seguida a epígrafe dos artigos do Código Penal referidos no seu artigo 285º: 272º - lncêndios, explosões e outras condutas especialmente perigosas; 273º - Energia nuclear; 277º - lnfracção de regras de construção, dano em instalações e perturbação de serviços; 280º – Poluição com perigo comum (poluição através da qual se cria perigo para pessoas e bens de valor elevado); 282º – Corrupção de substâncias alimentares ou medicinais; 283º – Propagação de doença, alteração de análise ou de receituário; e 284º - Recusa de médico.

					

				

			

		

	
		
			
				Como podemos imputar uma determinada acção a um sujeito

				

				61. Dolo (foi de propósito)

				Agir com dolo é, na linguagem comum, agir com vontade de prejudicar alguém. Ora, se tal acontece, não há (salvo os casos “justificados” e “desculpados”, que analisaremos mais tarde) como não imputar “integralmente” a censurabilidade de uma acção criticável ao indivíduo que a pratica. O Código Penal, no seu artigo 14º, explicitando melhor o sentido desta “vontade” , caracteriza três tipos de dolo distintos: o directo, o indirecto e o eventual.

				• O dolo directo – “Age com dolo quem, representando um facto que preenche um tipo de crime, actuar com a intenção de o realizar”: A quer matar B e consuma o seu desejo.

				• O dolo indirecto, ou necessário – “Age ainda com dolo quem representar a realização de um facto que preenche um tipo de crime como consequência necessária da sua conduta”: embora não tendo como objectivo directo matar um conjunto de pessoas, A aceita esse facto como resultado necessário da sua intenção de afundar o seu barco, simulando um acidente, para vir a receber o dinheiro do seguro.

				• O dolo eventual – “Quando a realização de um facto que preenche um tipo de crime for representada como consequência possível da conduta, há dolo se o agente actuar conformando-se com aquela actuação”: A, sabendo que é um péssimo atirador e que a sua arma não está afinada, aceita a aposta de tentar acertar na bola de cristal que uma rapariga segura a uma distância considerável.

				

				62. Negligência (foi sem querer)

				Enquanto que a ideia de dolo está associada a uma má intenção, a ideia de negligência aproxima-se mais de um descuido. A censurabilidade de uma acção não contaminará, assim, “integralmente” o sujeito que a pratica. Mas o que significa este “não integralmente”? Por um lado, diz-nos o artigo 13º do Código Penal que “só é punível o facto praticado com dolo ou, nos casos especialmente previstos na lei28, com negligência”. Ou seja, visto do ângulo oposto, existem crimes relativamente aos quais está afastada qualquer censurabilidade em virtude de descuido (porque é improvável que os mesmos sejam cometidos por descuido – caso do furto – ou porque, quando cometidos por descuido, parece não se considerar o acto muito censurável – como é o caso do dano?). Por outro lado, o próprio Código Penal explicita e formaliza a menor censurabilidade (aferida pela medida da pena) dos crimes por negligência: “quem matar outra pessoa é punido com a pena de prisão de 8 a 16 anos”; enquanto “quem matar outra pessoa por negligência é [‘apenas’] punido com a pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa”, podendo a prisão elevar-se até 5 anos, nos casos de negligência grosseira. 

				A negligência, prevista no artigo 15º do Código Penal, incorpora dois requisitos, um de carácter objectivo (relacionado com os factos) e outro de carácter subjectivo (relacionado com o sujeito a eles associado), que têm que ser “medidos” atendendo às circunstâncias específicas (e estas variam) em que se desenrola a “cena do crime”. O elemento objectivo consiste em não proceder com o cuidado a que se está obrigado; existe pois uma espécie de lei que se viola. O elemento subjectivo consiste em não se proceder com o cuidado de que se é capaz (segundo um certo ideal de “homem normal”, face a certas circunstâncias); existirá pois um maior ou menor grau de, digamos, “habilidade”.

				A negligência (inconsciente) vem caracterizada na alínea b) do artigo 15º do Código Penal: “(Age com negligência quem, por não proceder com o cuidado a que, segundo as circunstâncias, está obrigado e de que é capaz) não chegar sequer a representar a possibilidade de realização do facto (que preenche um tipo de crime)”: A passa um sinal vermelho numa estrada deserta às 3:00 da manhã, não lhe ocorrendo minimamente que um carro se poderia cruzar no seu caminho àquela hora.

				

				63. Negligência consciente (faço, aconteça o que acontecer)

				Na quase imperceptível fronteira entre a intenção e o descuido, e por isso potencialmente sujeita a argumentação fortemente controversa sobre o grau de censurabilidade a imputar ao sujeito, situa-se a negligência consciente. Embora muito parecida com o dolo eventual, acima analisado, a negligência consciente não deixa de estar prevista no artigo 15º do Código Penal (que, como vimos, caracteriza os casos de negligência), sendo, por isso, fundamental conseguir delimitar a tal fronteira ténue, já que, como vimos, o grau de censurabilidade imputável ao sujeito será mais grave no primeiro caso (de dolo) do que no segundo (de negligência). Reza assim a alínea a) deste artigo: “(Age com negligência quem, por não proceder com o cuidado a que, segundo as circunstâncias, está obrigado e de que é capaz) representar como possível a realização de um facto que preenche um tipo de crime mas actuar sem se conformar com essa realização”: A viaja a 214 km por hora na auto-estrada, acreditando que, por se julgar bom condutor, por estar convicto da segurança (activa) do carro que guia e atendendo a que não há muito trânsito, não causará nenhum acidente fatal para alguém. Está fora de questão que, apesar de imaginar essa possibilidade de acidente fatal, A se conformaria com essa ocorrência (como aconteceria se agisse com dolo eventual).

				Mas como diferenciar com “rigor” a negligência consciente do dolo eventual? Voltemos ao exemplo da barraca de tiro acima apresentado. Frank propõe duas fórmulas para testar o “grau de dolo”. Segundo a fórmula chamada hipotética, deverá colocar-se uma pergunta ao atirador: “se o senhor (atirador) soubesse que mataria de certeza a rapariga que está a segurar a bola de cristal, ainda assim atiraria? Se a resposta for sim, naturalmente, há dolo (eventual). Se a resposta for não, existirá apenas negligência (consciente). Segundo a fórmula positiva, não é necessário colocar qualquer questão. Se se tem a convicção de que o atirador quer é ganhar a aposta (acertar na bola de cristal), haja o que houver, então – pela frieza que configura este “haja o que houver”, esta preocupação com o momento presente, com a acção, sem qualquer preocupação com as consequências – há dolo (eventual).

				

				64. Erro sobre o objecto (como forma de exclusão, ou não, do dolo)

				Quando alguém comete erros durante a prática de uma acção potencialmente criticável, pode, por essa via, ver excluído ou modificado o dolo associado a essa conduta. O erro pode incidir i) sobre o alvo, o objecto, visado pela acção, ii) sobre a própria execução da acção ou, ainda, iii) sobre o processo causal, isto é, sobre o encadeamento entre acção e resultado produzido. 

				Comecemos por analisar o erro sobre o objecto e as circunstâncias que levam ou não à exclusão do dolo por esta via:

				• Erro sobre o objecto, com dolo excluído – A anda à caça e, julgando ouvir um coelho, dispara e mata uma pessoa. Naturalmente, não se pode afirmar que A queria matar uma pessoa (requisito óbvio para a prática de homicídio, previsto no artigo 131 º do Código Penal29).

				• Erro sobre o objecto, sem dolo excluído – A dispara um tiro contra uma pessoa que, erradamente, julga ser B; afinal tratava-se de C. Aqui, não há, naturalmente, exclusão do dolo, já que a vontade de matar uma pessoa (preenchendo a previsão do referido artigo 131 º) permanece.

				Podemos assim concluir que, em princípio, se se trata de coisas, objectos, de “espécies” diferentes, pelo menos com diferente valoração para o Direito e para a vida social, o dolo poderá ser modificado. Caso se trate de objectos da mesma “espécie”, em princípio, assiste-se apenas a uma troca de identidades que não altera a valoração do bem que o Direito visa proteger (a vida de B é tão importante como a de C, pois são ambos pessoas) e, por isso, não altera o dolo.

				

				65. Erro de execução (dolo vs. negligência e tentativa vs. consumação)

				O erro sobre a execução, como o próprio nome indica, consiste na menor habilidade que o sujeito evidencia durante a prática de uma acção criticável, facto que o leva a não conseguir consumar o mal desejado. Nestes casos, não assistimos a uma exclusão do dolo, mas antes a potenciais combinações de dolo de tentativa com dolo ou negligência de consumação: 

				• Dolo de tentativa com negligência de consumação – A quer partir um vaso à paulada, mas, sem querer, acaba por acertar na cabeça de B, que se encontrava ao lado, ferindo-o. A não será acusado de consumação do crime de dano, mas antes de tentativa; e, por outro lado, acumulará este crime de dano tentado com o de (consumação de) ofensa à integridade física por negligência (por negligência, porque a sua intenção não era de acertar na cabeça de B).

				• Dolo de tentativa com dolo de consumação – A quer matar B, mas por falta de pontaria (e não porque julga que o visado é B sem o ser), acaba por acertar em C. Aqui, porque de alvos da mesma espécie se trata (pessoas), A será acusado de tentativa de homicídio de B e de homicídio (consumado e doloso) de C.

				Concluímos assim que o erro sobre o processo de execução conduz i) a uma forma de atenuante, que consiste em substituir um crime consumado por um crime tentado, e ii) a uma forma de agravante que poderá ser maior ou menor na, sua magnitude, consoante o “segundo” crime (que aqui se admite que sempre existirá), o afinal consumado, se qualifique de doloso (porque a “espécie”, referida quando se tratou do erro sobre o objecto, se mantém) ou negligente, respectivamente.

				

				66. Erro sobre o processo causal (exclusão, ou não, do dolo de consumação)

				Mesmo que j) não haja engano sobre o alvo a atingir e ii) se considere hábil a execução da acção que conduzirá potencialmente a um resultado criticável (falamos aqui – ver supra – nos crimes de resultado e não, evidentemente, nos crimes de simples actividade), iii) ainda assim, por tropelias do destino, poderá ocorrer um resultado diferente do desejado à partida. É este terceiro tipo de fenómeno, a que chamamos erro sobre o processo causal, que analisaremos de seguida.

				O erro sobre o processo causal estrutura-se em torno de dois tipos de eixos: o eixo “uma acção vs. várias acções” e o eixo de “ risco previsível vs. imprevisível”, sendo que o que é relevante para efeitos de exclusão do dolo é este último:

				• Uma acção, com risco previsível (mantém o dolo) – A atira B de cabeça de uma ponte (sob a qual é habitual passarem vários barcos e que é suficientemente baixa para que B não morra com a queda na água) para que este se afogue; na queda, B acaba por embater com a cabeça contra um barco e morre. Como se afigurava normal que B pudesse bater com a cabeça num barco durante a queda, A deverá ser acusado de homicídio de B.

				• Uma acção, com risco imprevisível (exclui o dolo de consumação) – A mesma intenção do ponto anterior, só que agora B, quando cai à água, acaba por ser comido por um tubarão, cuja probabilidade de por ali se encontrar era quase nula. Face a este risco imprevisível, que acaba por interromper o processo causal original “morte (potencial) por afogamento” , A deverá ser acusado apenas de tentativa de homicídio. Note-se que, factualmente, B acabou por não morrer de afogamento, que era aquilo que A visava. Ainda que para todos os efeitos ele quisesse que B morresse, com a consumação antecipada da morte pelo tubarão nunca se saberá se B, que até poderia saber nadar bem, viria a morrer ou não. Daí a admissão de menor censurabilidade que é atribuída a A pela tentativa. 

				• Várias acções, com risco previsível (mantém o dolo) – A dá um tiro a B, com a intenção de o matar; B não morre. Com a intenção de ocultar o suposto acto de homicídio, e praticando uma segunda acção, A pendura B pelo pescoço numa árvore, simulando, assim, a morte por suicídio; B morre. Neste caso, era previsível, e provavelmente programado desde o início, que, após o homicídio, A tentasse dissimular a sua acção. Assim, apesar de a morte se ter dado por enforcamento e não por tiro, o processo causal e o risco criado eram previsíveis. A deverá ser acusado de homicídio.

				• Várias acções, com risco imprevisível (exclui o dolo de consumação) – A dá um tiro a B, com a intenção de o matar, por vingança; B não morre, embora assim o pareça. Incentivado por amigos que querem exibir o tal acto de vingança, A pendura o suposto cadáver pelo pescoço numa árvore; B morre. Quando pratica esta segunda acção, de “enforcamento”, A já não tem dolo de homicídio, mas antes uma vontade de exibir, perante os seus inimigos (supostamente amigos da vítima) um acto de vingança. Assim, A deverá ser acusado de tentativa de homicídio (por disparo de tiro) em concurso com homicídio por negligência (por enforcamento). A tentativa compreende-se, porque nunca se saberá se B viria a morrer do tiro, e a negligência compreende-se porque, no momento em que A enforca B, A não tem sequer a consciência de que está a pendurar uma pessoa (julgando-o antes um cadáver).

				

				67. Erro sobre a qualificação (erro que não leva à exclusão do dolo)

				De forma mais rebuscada que as três anteriores, o erro pode ainda incidir i) sobre a qualificação, a etiquetagem, ou não, como “crime” de uma determinada prática social, ou, por outro lado, ii) sobre os pressupostos que estão subjacentes à ocorrência de determinada acção potencialmente criticável (exemplo: o pressuposto de que em certa situação de salvamento nos encontramos perante um caso de existência de posição de garante). 

				Comecemos por analisar os casos de erro sobre a qualificação: A falsifica a matrícula do seu automóvel, alegando, mais tarde, em sua defesa, que não sabia que tal acto se incluía na previsão do artigo 256º do Código Penal30 – falsificação de documentos. O facto de A desconhecer que falsificar uma matrícula é o mesmo que falsificar um documento, e que, portanto, a sua acção configura a prática de um crime, não retira qualquer censurabilidade à  intenção, igualmente reprovada, de um ponto de vista meramente social, de enganar terceiros, causando-lhes prejuízos. Ou seja, o desconhecimento da lei, em termos de saber se e como o Direito qualifica certas práticas sociais como crimes, não aproveita a ninguém, para efeitos da exclusão do dolo. A má intenção, repito, mesmo que só social, permanece!

				

				68. Erro sobre os pressupostos (erro sobre o contexto que leva à exclusão do dolo)

				Os pressupostos, aqui, são elementos integrantes de uma norma (mas também apurados a partir de decisões dos tribunais e do estudo do Direito) cuja verificação, ou ausência, pode alterar de forma decisiva o “grau de dolo” associado a certa acção: o pai que vê alguém aflito no mar e, desconhecendo que se trata do seu filho (erro sobre os pressupostos da posição de garante), nada faz, vindo o aflito a morrer afogado. Caso o pai não se tivesse enganado quanto ao facto de o aflito ser seu filho, seria acusado de homicídio doloso (8 ou mais anos). Assim, porque estava em erro, o pai vê afastado o dolo. Então e a que tipo de censura ficará agora sujeito? Depende: se o pai tiver violado o dever de cuidado a que estava obrigado e de que era capaz (por exemplo, não se dando ao trabalho de pegar nos binóculos que tinha a seu lado e que lhe permitiriam concluir que se tratava do seu filho), será acusado de homicídio por negligência (até 5 anos); caso contrário, no mínimo, ficará sujeito à censura associada à omissão de auxílio (até 1 ano). Caso semelhante poderia ocorrer caso o pai tentasse matar uma pessoa que desconhecia ser seu filho, “livrando-se”, assim, do dolo de homicídio qualificado31 (12 a 25 anos).

				69. Agravação pelo resultado (mais mal do que o desejado)

				Muitas vezes uma acção conduz a resultados que são manifestamente mais graves do que os desejados à partida32. Nestes casos, que grau de censurabilidade imputar ao agente que pratica o acto? No que diz respeito ao Direito Penal, o próprio código trata de prever em vários artigos essa possibilidade, conferindo-lhe um grau de punibilidade superior33. Ou seja, a resposta é: mesmo que o resultado mais grave se produza “sem querer”, a censurabilidade do acto, e, por contaminação, do agente que lhe deu origem, será superior. No entanto, o artigo 18º do Código Penal34, que fornece o enquadramento geral da agravação da pena pelo resultado, trata de estabelecer dois requisitos para que se possa gerar essa censurabilidade superior: j) a possibilidade de imputação desse resultado (mais grave) ao agente (ex.: B bate com a cabeça numa pedra e morre, porque A, que apenas o queria ferir, lhe dá um murro) e ii) que, relativamente a esse resultado (mais grave), se esteja perante um caso de negligência (A, naturalmente, não procedeu com cuidado quando, ao pé de pedras, deu um murro a B com uma força suficiente para o fazer cair).

				Note-se que nem todos os casos de agravação (da censurabilidade, da pena) pelo resultado acontecem na forma de “dolo (relativo ao resultado desejado) seguido de negligência (relativa ao resultado, mais grave, não desejado)”. Com efeito, os casos previstos no artigo 285º do Código Penal (já referidos em nota de pé-de-página neste livro), na sua declinação negligente, podem configurar exemplos de uma forma “negligência seguida de negligência”: incêndios, infracção das regras de construção, poluição com perigo comum, corrupção de substâncias alimentares e outros, quando praticados “sem querer”.

				Por último, resta referir que não se enquadram nestes casos de agravação pelo resultado as sequências do tipo “dolo seguido de dolo”, já que não faria qualquer sentido que, por exemplo num caso de abandono (previsto no artigo 138º do Código Penal35, sob a epígrafe “exposição ao abandono”), alguém pudesse escapar de ser acusado de homicídio (quando o resultado mais grave que se produziu via abandono foi a morte – ver nº 3 do artigo), quando a sua intenção era mesmo essa (abandonar alguém no meio do deserto, com o objectivo de vir a causar-lhe a morte)! 

				70. Dolo específico (requisito adicional de censurabilidade)

				Existem casos em que não basta uma simples vontade de prejudicar alguém para que se considere uma determinada conduta como (completamente) dolosa. É preciso, ainda, que haja uma vontade específica de prejudicar alguém, ou, dito de outro modo, que haja como que uma intenção “adicional” que deverá estar prevista explicitamente numa determinada norma. Com efeito, nestes casos, para além de a norma conter elementos estritamente objectivos, factuais, que nos permitem concluir acerca de uma primeira intenção de prejudicar, contém ainda elementos subjectivos, ligados à própria pessoa, que nos permitem decidir, de forma global, acerca da existência ou não de dolo.

				O crime de furto, previsto no artigo 203º do Código Penal, materializa o exemplo de uma acção cuja censurabilidade máxima está dependente de uma especial e explícita intenção adicional: a intenção de apropriação. De facto, o artigo fala de uma intenção de “subtrair coisa móvel alheia”, e esta reporta-se ao dolo “geral” (houve ou não houve uma intenção, uma vontade, de subtracção de coisa móvel alheia?), mas fala ainda de uma intenção específica, adicional, de “ ilegítima intenção de apropriação para si ou para outra pessoa” (houve ou não houve uma intenção de apropriação?).

				Na vida do dia-a-dia, esta consciência de que existem vários graus de censurabilidade associados a uma mesma acção, uns mais visíveis, de carácter objectivo (intenção de praticar algo que é mau), e outros mais escondidos, de carácter subjectivo (intenção de praticar algo, potencialmente mau, com “más intenções”), é, naturalmente, de grande utilidade em contextos de argumentação. O pior é provar as (segundas) intenções subjectivas: a pessoa que leva o meu telemóvel para sua casa (foi por engano ou porque queria ficar com ele?); ou, afastando-nos agora do rigor penal, o colega que pega num documento confidencial alheio, à saída da impressora (foi por engano ou porque queria lê-lo?).

				
					
						28. São exemplos de crimes para os quais a lei prevê casos de negligência os seguintes: homicídio por negligência (137º), ofensa à integridade física por negligência (148”), insolvência negligente (228º) e negligência na guarda de pessoa legalmente privada da liberdade (351º).

					

					
						29. Homicídio (artigo 131º do Código Penal) – Quem matar outra pessoa é punido com pena de prisão de 8 a 16 anos.

					

					
						30. Falsificação de documento (artigo 256º do Código Penal) (nº 1) – Quem, com a intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou para outra pessoa benefício ilegítimo: a) Fabricar documento falso, falsificar ou alterar documento, ou abusar da assinatura de outra pessoa para elaborar documento falso; b) Fizer constar falsamente de documento facto juridicamente relevante; ou c) Usar documento a que se referem as alíneas anteriores, fabricado ou falsificado por outra pessoa; é punido com a pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. (nº 2) A tentativa é punível. (nº 3) Se os factos referidos no nº 1 disserem respeito a documento autêntico ou, com igual força, a testamento cerrado, a vale de correio, a letra de câmbio, a cheque ou a outro documento comercial transmissível por endosso ou a qualquer outro título de crédito não compreendido no artigo 267º, o agente é punido com a pena de prisão de 6 meses a 5 anos ou com pena de multa de 60 a 600 dias. (nº 4) Se os factos referidos nos nºs 1 e 3 forem praticados por funcionário, no exercício das suas funções, o agente é punido com pena de pri são de 1 a 5 anos.

					

					
						31. Segundo o artigo 132º do Código Penal, a propósito do homicídio qualificado, “se a morte for produzida em circunstâncias que revelem especial censurabilidade ou perversidade, o agente é punido com pena de prisão de 12 a 25 anos”. Sendo que, segundo o mesmo artigo, “é susceptível de revelar a especial censurabilidade ou perversidade (...) a circunstância do agente ser descendente ou ascendente, adoptado ou adoptante, da vítima” entre outras.

					

					
						32. Situação “ inversa” destas acções censuráveis que conduzem a resultados mais graves do que o desejado são aquelas em que, ao contrário, o resultado produzido é menos grave do que o desejado. Estes casos inserem-se na previsão do nº 3 do artigo 23º do Código Penal, no âmbito da punibilidade da tentativa, podendo os autores “safar-se”, por não punibilidade da tentativa” quando se considerar que, no que diz respeito ao tal resultado menos grave do que o querido, “quando for manifesta” i) “a inaptidão do meio empregue pelo agente” (ex.: querer matar alguém com uma inofensiva faca de plástico) ou ii) “a inexistência do objecto essencial à consumação do crime” (ex.: espetar uma “ faca verdadeira” em “alguém” que se julga a dormir debaixo do lençol, com a intenção de matar, mas que, afinal, se vem a concluir tratar-se de uma almofada).

					

					
						33. Casos de artigos do Código Penal que prevêem a agravação da pena pelo resultado: 138º.3 (exposição ao abandono); 141º 1 (aborto agravado); 145° (ofensa à integridade física); 152º.4 (maus tratos e infracções de regras de segurança); 155º.2 (coacção grave); 158º.3 (sequestro); 160º.2 (rapto); 161º.2 (tornada de reféns); 177º.3 (agravação ern crimes contra a autodeterminação sexual); 210º.2-3 (roubo); 214º.1.c (dano com violência); 360º (falsidade de depoimento ou declaração e de testemunho, perícia, interpretação ou tradução) e os referidos nos artigos 285º (ver nota de pé-de-página supra) e 294º (relativos à segurança nos transportes).

					

					
						34. Agravação da pena pelo resultado (artigo 18º do Código Penal) – Quando a pena aplicável a um facto for agravada em função da produção de um resultado, a agravação é sempre condicionada pela possibilidade de imputação desse resultado ao agente pelo menos a título de negligência.

					

					
						35. Exposição ao abandono (artigo 138º do Código Penal) – (nº 1) Quem colocar em perigo a vida de outra pessoa: a) Expondo-a em lugar que a sujeite a uma situação de que ela, só por si, não possa defender-se; ou b) Abandonando-a sem defesa, sempre que ao agente coubesse o dever de a guardar, vigiar ou assistir; é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos. (nº 2) Se o facto for praticado por ascendente ou descendente, adoptante ou adoptado da vítima, o agente é punido com pena de prisão de 2 a 5 anos. (nº 3) Se do facto resultar: a) Ofensa à integridade física grave, o agente é punido com a pena de prisão de 2 a 8 anos; b) a morte, o agente é punido com a pena de prisão de 3 a 10 anos.

					

				

			

		

	
		
			
				Como podem as pessoas argumentar que tiveram uma razão para fazer o mal que fizeram

				

				71. Legítima defesa (“eu tinha que me defender daquela agressão”)

				Quando as coisas começam a ficar complicadas em termos de censurabilidade, tenta-se dar a volta à questão trazendo à discussão razões que justifiquem tais actos (afinal, só aparentemente) maus e, por essa via, pela via da exclusão da ilicitude, conduzam à sua não punição36. A legítima defesa faz parte deste grupo de escapatórias, sendo a primeira das justificações que abordaremos. 

				Prevista no artigo 32º do Código Penal37, esta figura admite a prática de um comportamento censurável, como resposta a uma agressão prévia. Contudo, existe uma série de requisitos que terão que ser cumpridos para que tal resposta na mesma moeda se justifique (e é exactamente para a análise da verificação, ou não, desses requisitos que se poderá encaminhar uma argumentação). 

				O primeiro dos requisitos, parecendo óbvio, diz-nos que tem que existir uma agressão prévia. Ou seja, um simples acto de omissão directa (ver supra), de inacção, não dará direito a este tipo de defesa: A permanece em casa de 8, mesmo depois de ter sido convidado a sair; 8 não pode agredi-lo, porque A (não agindo) não está a materializar qualquer tipo de agressão que importe afastar. 

				O segundo dos requisitos impõe que essa agressão terá que ser actual. Ou seja, se alguém me deu um murro há dois meses atrás, eu não posso chegar agora ao pé desse alguém e devolver--lhe a agressão. Porquê, porque a legítima defesa existe para que os seus utilizadores possam afastar uma acção ofensiva, que, em determinado momento, lhes causa um mal que urge minimizar ou evitar. Ora, neste caso não se incluem as “contas a ajustar”, as vinganças, que, pelo facto de normalmente se servirem frias, carecem do atributo da actualidade, do calor dos acontecimentos. De igual modo, não se encontra consagrada pelo nosso Direito a chamada legítima defesa preventiva, que consistiria na hipótese de não censurabilidade da eliminação, por precaução, de um potencial inimigo mesmo antes de ele nos atacar. 

				A terceira exigência dita que a acção que se pretende afastar tenha que ser ilícita. Isto é, não existe, por exemplo, legítima defesa contra legítima defesa (sendo esta lícita): A dá um murro a B; B, actuando em legítima defesa, devolve o murro a A; A não terá legitimidade para voltar a bater em B (senão nunca mais saíamos daqui!). De igual modo, e por redução ao absurdo, não será possível agredir um médico que acaba de nos dar uma marteladinha no joelho, não sendo esta ilícita!

				Uma quarta condição obriga a que a (legítima?) defesa se configure como um meio necessário para repelir a agressão. Ser um meio necessário implica que não possam existir outras alternativas de protecção, como é o caso, explícito no artigo 21 º da Constituição da República Portuguesa (ver, mais adiante, na parte consagrada aos princípios, o direito de resistência), da possibilidade de recurso à autoridade (ex.: GNR).

				Finalmente, podemos ainda afirmar, como quinto requisito, e como nos diz o artigo 33º do Código Penal 38, que a (legítima?) defesa não deverá ser desproporcionada, exagerada, excessiva: o facto de A, desarmado, dar um murro a B não confere a este último o direito de lhe responder com um tiro de caçadeira; de igual modo, um golpe de um cinturão negro de karaté também não é resposta proporcional a um murro desferido por uma pessoa fisicamente frágil. Ainda assim, o Código Penal i) admite uma especial atenuação da pena pela prática destes ilícitos que se originam por excesso de (legítima?) defesa e, indo mais longe, ii) exclui qualquer pena, sempre que o excesso resulte de perturbação, medo ou susto não censuráveis (censurabilidade esta medida em relação à possibilidade de atribuição de culpas ao próprio “perturbado” no processo de formação desse estado em que se encontra). Esta justificação (devido ao medo e outros) de uma não justificação (devido ao excesso) justificável (devido à agressão prévia) é, aliás, corroborada pelo próprio Código Civil, no nº 2 do seu artigo 337º39.

				72. Direito de necessidade (“eu tinha que me livrar daquele perigo”)

				Analisado o caso em que alguém vê legitimada o seu acto (aparentemente censurável) de afastar uma agressão vinda de outra pessoa, perguntamos agora, e alargando de certo modo o leque de análise, em que circunstâncias podemos igualmente afastar um perigo, em cuja origem poderá estar apenas uma coisa (e não necessariamente outra pessoa), que ameace interesses do agente (o que age de forma potencialmente censurável) ou de terceiros. O Código Penal trata deste tema no seu artigo 34º40, sob a epígrafe Direito de Necessidade, estabelecendo um conjunto de requisitos que terão que estar cumpridos para que a censurabilidade (potencial) possa ser afastada (uma vez mais, fazemos notar que a argumentação tende a deslocar-se para a discussão da verificação, ou não, dos requisitos). 

				Como requisito de partida, genérico, e à semelhança do que acontece com a legítima defesa (no caso de agressões), encontramos, naturalmente, a exigência de que se esteja perante um perigo actual. Por exemplo, um ataque de um animal ou uma força da natureza (classificados como perigos e não como agressões, em virtude do seu carácter “impessoal”).

				O primeiro dos requisitos específicos exige que o perigo não tenha sido criado pelo próprio ameaçado: se A atiça o cão de B contra si próprio para que, assim (arranjando uma justificação), o possa matar, o Direito não aceitará a agressão que venha a ser feita ao animal (podendo dar origem a uma eventual indemnização ao dono). Caso diferente, em que o Direito legitima a acção potencialmente censurável, é aquele em que, apesar de o perigo ter sido originado pelo próprio agente (depois, potencial salvador), estejam em causa interesses de terceiros: A atiça o cão contra si, mas o cão atira-se ao seu filho. Neste caso, naturalmente que A pode legitimamente, e deve, atacar o cão, se necessário, com o objectivo de proteger o seu próprio filho.

				Um segundo requisito específico obriga a que o interesse a salvaguardar seja sensivelmente superior ao interesse a sacrificar: naturalmente, a vida do filho de A vale incomparavelmente mais do que a vida do cão de B. Mas, perante um acidente e na tentativa de salvar toda a gente, seria razoável extrair um rim a uma pessoa para salvar a vida de outra?

				Um terceiro requisito prescreve que o ónus a impor ao sacrificado (aquele que sofreu uma lesão dos seus interesses, em prol da salvação dos interesses de outros) não pode ser intolerável: não se afigura como intolerável para B suportar a morte do seu cão, para salvar uma criança. Mas será aceitável que alguém suporte uma grave insuficiência renal para o resto da sua vida? 

				Finalmente, resta referir que, quando não se consigam reunir todos estes requisitos, sempre se poderá tentar obter uma desculpa para uma actuação censurável via recurso à figura do estado de necessidade desculpante (artigo 35º do Código Penal), que analisaremos mais à frente.

				De igual modo, embora agora no campo do Direito Civil, poder-se-á tentar encontrar uma justificação para uma acção (potencialmente) censurável através do recurso aos requisitos da acção directa (artigo 336º do Código Civil41, que inclui a “eliminação da resistência irregularmente oposta” ao exercício de um direito (e não apenas a resposta a uma ofensa activa) e “actos análogos” como forma, quiçá, de alargamento do âmbito (não penal) da legitimação de acções de protecção (potencialmente) censuráveis. 

				

				73. Conflito de deveres (“era um ou outro”)

				Poderá alguém deixar outra pessoa morrer e ver a censurabilidade associada a tal acto reduzida ou mesmo eliminada? A resposta é sim, se esse alguém se encontrar perante um caso em que tenha que escolher entre o cumprimento de um de dois deveres (salvar A ou B) e acabar por sacrificar um dever de valor igual ou inferior àquele que escolheu cumprir (salvar A e não B). O Código Penal trata este tema, sob a epígrafe de conflitos de deveres, no seu artigo 36º42 e exige como requisitos para a eliminação da censurabilidade de uma determinada acção estes que acabam de ser enunciados, e que a seguir melhor se explicitam.

				O primeiro requisito implica que se esteja perante um caso de efectivo conflito no cumprimento de deveres: por exemplo, A e B, filhos de C, que se debatem com ondas em locais diferentes, sendo que o pai só poderá salvar um deles.

				O segundo requisito obriga a que os deveres sacrificados sejam de valor inferior ou, quanto muito, igual: C salva A ou B, sacrificando B ou A, respectivamente (igual valor), ou salva A, sacrificando D (valor desigual, em virtude da supra referida posição de garante de um pai face aos seus filhos).

				O citado artigo, que se aplica não apenas a deveres jurídicos mas também a ordens legítimas da autoridade, de “chefes”, acrescenta ainda que o dever de obediência hierárquica cessa (eliminando por esta via um eventual conflito de deveres) quando conduzir à prática de um crime: não seria de todo admissível que o médico de um hospital deixasse morrer o seu paciente, apenas porque o seu chefe lhe ordenara tal coisa; não haveria aqui, naturalmente, qualquer tipo de conflito de deveres a solucionar pelo médico.

				Como que situado na outra face da mesma moeda, o Código Civil completa esta ideia de conflito de deveres com a ideia de colisão de direitos, expressa no seu artigo 335º43. Acrescenta este preceito a possibilidade de cedência de parte dos direitos em conflito até ao atingir de um ponto em que o mesmo deixe de existir; mas permitindo, ainda assim, às partes cedentes preservar um grau de utilidade, de benefício, aceitável.

				

				74. Consentimento (“ele deixou”)

				Poderá censurar-se a prática de um acto mau contra uma pessoa, caso essa pessoa o tenha consentido? É esta resposta que iremos procurar obter a partir da análise do artigo 38º do Código Penal44, sob a epígrafe Consentimento. Uma vez mais, seguiremos os requisitos do artigo.

				O primeiro requisito impõe que o acto (potencialmente) censurável tenha que referir-se a interesses (individuais) juridicamente disponíveis (dos quais se possa “por e dispor”), como o são, a priori, os bens patrimoniais (“deixo que me partas esse jarro”), mas como o são igualmente, e a título ilustrativo, a integridade física e os interesses subjacentes nos casos de violação de domicílio, devassa da vida privada, violação de correspondência ou de telecomunicações, violação de segredo ou seu aproveitamento indevido e gravações e fotografias ilícitas.

				O segundo requisito impõe que o acto censurável não seja contrário aos bons costumes (aferidos, nomeadamente, em relação aos motivos e fins do agente ou do ofendido, bem como aos meios empregues e à amplitude previsível da ofensa): permitiria o Direito que alguém consentisse ser chicoteado em público?

				O terceiro requisito pretende garantir que não exista qualquer dúvida quanto à real vontade do ofendido (que consente). Por isso se exige que esta seja séria (e não decorrente de brincadeira), livre (e não obtida sob coacção) e esclarecida (conhecendo as consequências da ofensa) e por isso se confere, ainda, a faculdade de a revogar (de a cancelar): (dito em tom sério) “pelo motivo que sabes, na próxima semana, se não me arrepender até lá, deixo que tu me partas o vidro do meu carro, sabendo que substituí-lo me pode custar um dinheirão”.

				Finalmente, exige-se ainda que o consentimento seja dado por alguém que tenha consciência do que está a fazer: tenha mais de 14 anos e possua o discernimento para avaliar o seu (do consentimento) sentido e alcance no momento em que o presta (coisa que, imaginamos, alguém completamente embriagado não tem).

				O artigo 340º do Código Civil45 (sob a epígrafe “Consentimento do lesado”) trata também o tema do consentimento, abordando ainda a questão do consentimento presumido, que analisaremos de seguida.

				

				75. Consentimento presumido (“eu sabia que ele deixaria”)

				Caso diferente do consentimento, e por isso merecedor de tratamento à parte, é o do consentimento presumido, uma vez que implica, como veremos com maior detalhe já de seguida, a ocorrência de factos prévios que impõem uma necessidade de agir por parte daquele que pratica a acção potencialmente censurável. O consentimento presumido vem tratado no artigo 39º do Código Penal46, sob a epígrafe com o mesmo nome. Vamos, então (como já nos habituámos), aos requisitos...

				O primeiro requisito, como dissemos, na origem da grande diferença face ao mero consentimento, implica que, previamente à ofensa (presumivelmente consentida), tenha existido uma razão que tenha fundamentado a sua prática. O Código Civil caracteriza esta situação como uma lesão que se deu no interesse do lesado: A entra na casa de B, depois de lhe arrombar a porta, para fechar uma torneira que ameaçava inundar-lhe a casa. 

				O segundo requisito pressupõe que o interessado (em evitar a lesão) não esteja em condições de prestar o consentimento: B estava ausente de casa, em paradeiro desconhecido, e tinha o telemóvel desligado.

				Finalmente, o terceiro requisito impõe que seja razoável supor que o interessado teria consentido a “ofensa”: não será difícil presumir que B teria consentido o arrombamento da porta seguido de violação do domicílio, caso se tratasse, por exemplo, do salvamento de bens, degradáveis com a água, avaliados em milhões de euros.

				

				76. Erro sobre os pressupostos que excluem a ilicitude (“eu julgava que iam atacar-me”)

				Analisámos anteriormente uma série de requisitos, de pressupostos, que levam à exclusão da ilicitude, da censurabilidade de um acto mau. Então e se nos enganarmos, se estivermos em erro, quanto à verificação desses requisitos, desses pressupostos? Ou seja, se julgarmos que havia pressupostos e afinal não havia? A primeira parte do nº 2 do artigo 16º do Código Penal47, conjugada com a última parte do nº 1 desse mesmo artigo, fornece a resposta: fica excluída a censurabilidade associada ao dolo (ver supra). Ou seja, apesar de se reconhecer como censurável a acção de i) suposta legítima defesa (“suposta”, porque de facto não havia agressão, ou, se havia, não era actual, ou...), ou ii) de suposto direito de necessidade (“suposto”, porque afinal não existia perigo actual, ou, se existia, o interesse sacrificado era superior ao conservado, ou...), ou iii) de suposto conflito de deveres (“suposto”, porque afinal os deveres em causa não protegiam iguais valores, ou...), ou iv) de suposto consentimento (“suposto”, porque afinal quem o deu tinha menos de 14 anos, ou...), ou v) de suposto consentimento presumido (“suposto”, porque afinal o lesado nunca o teria admitido, ou...), admite-se que o seu autor não deva continuar a ser censurado pelo dolo, pelo propósito de ter feito essa má acção por mal, embora (o seu acto) continue a ser censurado por ter actuado “ofensivamente” sem estarem reunidos os pressupostos que legitimavam essa acção.

				Damos agora um exemplo relacionado com a legítima defesa: A julga que B o vai agredir, quando B apenas lhe vai pedir lume, e desfere-lhe um murro; a censurabilidade da acção de A não fica excluída pela justificação do murro, por legítima defesa, mas a censurabilidade de A poderá ver-se fortemente reduzida pela exclusão do dolo, pela exclusão da má intenção.

				Resta dizer que, após exclusão do dolo, dever-se-á ainda avaliar a potencial ocorrência de negligência (ver supra). Era o que aconteceria se A, ouvindo gritos de socorro vindos de uma casa, arrombasse a porta para entrar, sem antes ter tido o cuidado de verificar se se tratava de um programa televisivo. Restar-lhe-á sempre esta censurabilidade da falta de cuidado, ainda que toda a gente possa admitir que o facto ilícito arrombamento não foi feito com má intenção. Uma vez mais, exclui-se o dolo, mas não a ilicitude (pois não houve justificação), nem a negligência (pois não houve o cuidado necessário).

				O Código Civil, abordando este tema no seu artigo 338º48, acrescenta à não exclusão da censurabilidade pela via da existência de uma causa de justificação – mas, repetimos, apenas a sua redução mais ou menos integral em função do grau de dolo – uma obrigação de indemnização, para quem cometeu um erro sobre os pressupostos de exclusão da ilicitude (da censurabilidade), salvo se esse erro for desculpável (aqui entendido como não revestindo a forma de negligência?). Ou seja: “arrombaste a porta porque, de forma negligente, te enganaste sobre os pressupostos de existência de uma agressão actual a terceiros; então, no mínimo, vais ter que pagar os estragos materiais que causaste; resta-te o consolo de ninguém julgar que o fizeste com má intenção”.

				

				77. Tentativa consumada (“eu imaginava que ele ia fazer-me mal”)

				Resta-nos analisar um caso, relativamente complexo, de redução de censurabilidade: aquele em que não há um desvalor (uma censurabilidade) do resultado, mas apenas um desvalor da acção que a ele conduz, provocando este facto (ver supra) a passagem de uma punibilidade superior, associada ao facto consumado (acção má empreendida e resultado mau atingido), para uma punibilidade inferior, associada ao facto (apenas) tentado (acção má empreendida, mas com resultado mau não atingido)49. Como é que tal coisa pode acontecer? O seguinte exemplo ilustra esta situação: A mata B porque, acertadamente (saber-se-á mais tarde), julga que este o vai matar; trata-se de uma espécie de legítima defesa pressentida (e não propriamente preventiva). O que acontece a A? Não existindo uma agressão actual, falha um dos requisitos da legítima defesa. Mas o que é certo é que a agressão potencial, pelo outro, foi evitada. Ou seja, a censurabilidade associada ao facto de atacar alguém que (ainda) não nos atacou acaba por se ver reduzida pelo conhecimento (posterior) da censurabilidade, de sinal contrário, associada ao acto de se prepararem para nos atacar a nós. Não será, assim, difícil admitir uma censurabilidade inferior, materializada na passagem, como dissemos, de uma punibilidade associada ao facto consumado para uma punibilidade inferior, associada à tentativa50. É que, repetimos, o resultado obtido, apesar de existir, acaba por não ser censurável. Num contexto de “finalmentes”, como é que alguém poderia criticar o resultado que consiste em eliminar (primeiro) quem nos quer eliminar a nós? Não havendo resultado censurável, acaba por não haver facto (mau) consumado. Ora não havendo facto (mau) consumado, só poderemos estar perante um caso que não merece maior punibilidade do que a dada à tentativa (acção empreendida, sem ter levado ao facto mau que se desejava).

				Resta-nos comentar a interessante confrontação entre as duas últimas figuras apresentadas: o erro sobre os pressupostos que excluem a ilicitude e a chamada tentativa consumada. Em ambos os casos houve como que um erro sobre os pressupostos de exclusão da ilicitude. Simplesmente no primeiro caso (erro sobre os pressupostos) o erro era mesmo um erro, enquanto no segundo (tentativa consumada) o erro veio a revelar-se acertado. No primeiro caso censura-se o engano, mas retira-se-lhe a má intenção (o dolo), enquanto no segundo caso censura-se o engano, mas desconta-se-lhe a censurabilidade, de sinal contrário, atribuída à premeditação malévola do (primeiramente) atingido. No primeiro caso, ao excluir-se o dolo, pode excluir-se qualquer tipo de punibilidade, desde que não exista negligência ou que o crime em causa não a admita (ver supra). No segundo caso, haverá sempre punibilidade, embora menor, porque associada à tentativa. Pergunta o leitor: então é mais prejudicado aquele que não se enganou de facto (só se enganou de pensamento) do que aquele que se enganou de todo? Assim parece. É que aquele que não se enganou de facto (o que não se enganou quanto ao “finalmente” que era a intenção de o outro em prejudicá-lo) aproveita-se disso para eliminar o mau resultado (eliminar porque no “final do dia” acabou por agir bem, eliminando quem o queria eliminar). Mas, quase paradoxalmente, para eliminar o resultado mau tem que admitir que não se enganou de facto. Se não se enganou de facto, não se enganou totalmente. Se não se enganou totalmente, enganou-se menos do que o que se enganou completamente. Se se enganou menos do que esse outro, então agiu com mais querer, mais senhor de si, do que ele. Se assim ocorreu, e se o resultado obtido foi o desejado, não se poderá excluir o dolo. Não admira, assim, que o que desejou o resultado seja mais “prejudicado” do que aquele que agiu completamente enganado e só o desejou porque laborava num erro.

				Resumindo: ambos estariam enganados, pois nenhuma acção que justificasse uma “defesa” havia ocorrido; ambos queriam o resultado; mas o primeiro (o do erro sobre os pressupostos) desejou esse resultado porque estava completamente enganado, enquanto o outro (o da tentativa consumada) o desejou porque, embora estivesse enganado ao princípio, se veio a revelar com razão no fim; ou seja, estava apenas meio enganado; ou, dito de outro modo, estava apenas meio certo. Ora, se este último desejou o resultado e estava meio certo, como que “meio desejou”; mas desejou. Se tal aconteceu, há um grau de dolo. Se há dolo, então “azar”, porque a única hipótese seria de ver a censurabilidade excluída via existência de uma justificação de defesa. Ora esta, como vimos, nunca existe em nenhum dos casos, porque em nenhum dos casos se tinha produzido o (primeiro) “ataque” que justificaria tal defesa.

				Para efeitos de argumentação, poderemos então retirar a conclusão que, face a este aspecto do nosso Direito, mais vale armarmo-nos em “parvos” (dizendo que estávamos completamente enganados) do que em “justiceiros” (dizendo que não é mau eliminarmos quem nos queria eliminar)? 

				
					
						36. Exclusão da ilicitude (artigo 31º do Código Penal) – (nº 1) O facto não é punível quando a ilicitude for excluída pela ordem jurídica considerada na sua totalidade. (nº 2) Nomeadamente, não é i lícito o facto praticado: a) Em legítima defesa; b) No exercício de um direito; c) No cumprimento de um dever imposto por lei ou por ordem legítima da autoridade; ou d) Com o consentimento do titular do interesse jurídico lesado.

					

					
						37. Legítima defesa (artigo 32º do Código Penal) – Constitui legítima defesa o facto praticado como meio necessário para repelir a agressão actual e ilícita de interesses juridicamente protegidos do agente ou de terceiro.

					

					
						38. Excesso de legítima defesa (artigo 33º do Código Penal) – (nº 1) Se houver excesso dos meios empregados em legítima defesa, o facto é ilícito mas a pena pode ser especialmente atenuada. (nº 2) O agente não é punido se o excesso resultar de perturbação, medo ou susto, não censuráveis.

					

					
						39. Legítima defesa (art igo 337º do Código Civil) – (nº 1) Considera-se justificado o acto destinado a afastar qualquer agressão actual e contrária à lei contra a pessoa ou património do agente ou de terceiro, desde que não seja possível fazê-lo pelos meios normais e o prejuízo causado pelo acto não seja manifestamente superior ao que pode resultar da agressão (nº2) O acto considera-se igualmente justificado, ainda que haja excesso de legítima defesa, se o excesso for devido a perturbação ou medo não culposo do agente.

					

					
						40. Direito de necessidade (artigo 34º do Código Penal) – Não é ilícito o facto praticado como meio adequado para afastar um perigo actual que ameace interesses juridicamente protegidos do agente ou de terceiro, quando se verificarem os seguintes requisitos: a) Não ter sido voluntariamente criada pelo agente a situação de perigo, salvo tratando-se de proteger o interesse ele terceiro; b) Haver sensível superioridade do interesse a salvaguardar relativamente ao interesse sacrificado; e c) Ser razoável impor ao lesado o sacrifício do seu interesse em atenção à natureza ou ao valor do interesse ameaçado.

					

					
						41. Acção directa (artigo 336º do Código Civil) – (nº 1) É lícito o recurso à força com o fim de realizar ou assegurar o próprio direito, quando a acção directa for indispensável, pela impossibilidade de recorrer em tempo útil aos meios coercivos normais, para evitar a inutilização prática desse direito, contando que o agente não exceda o que for necessário para evitar o prejuízo. (nº 2) A acção directa pode consistir na apropriação, destruição ou deterioração de uma coisa, na eliminação da resistência irregularmente oposta ao exercício do direito, ou noutro acto análogo (nº 3) A acção directa não é lícita, quando sacrifique interesses superiores aos que o agente visa realizar ou assegurar.

					

					
						42. Conflito de deveres (artigo 36º do Código Penal) – (nº 1) Não é licito o facto de quem, em caso de conflito no cumprimento de deveres jurídicos ou de ordens legítimas da autoridade, satisfizer dever ou ordem de valor igual ou superior ao do dever da ordem a sacrificar. (nº 2) O dever de obediência hierárquica cessa quando conduzir à prática de um crime.

					

					
						43. Colisão de deveres (artigo 335º do Código Civil) – (nº 1) Havendo colisão de direitos iguais ou da mesma espécie, devem os titulares ceder na medida do necessário para que todos produzam igualmente o seu efeito, sem maior detrimento para qualquer das partes. (nº 2) Se os direitos forem desiguais ou de espécie diferente, prevalece o que deva considerar-se superior.

					

					
						44. Consentimento (artigo 38º do Código Penal) – (nº 1) Além dos casos especialmente previstos na lei, o consentimento exclui a ilicitude do facto quando se referir a interesses jurídicos livremente disponíveis e o facto não ofender os bons costumes. (nº 2) O consentimento pode ser expresso por qualquer meio que traduza uma vontade séria, livre e esclarecida do titular do interesse juridicamente protegido, e pode ser livremente revogado até à execução do fado. (nº 3) O consentimento só é eficaz se for prestado por quem tiver mais de 14 anos e possuir o discernimento necessário para avaliar o seu sentido e alcance no momento em que o presta. (nº 4) Se o consentimento não for conhecido do agente, este é punido com a pena aplicável à tentativa.

					

					
						45. Consentimento do lesado (artigo 340º do Código Civil) – (nº 1) O acto lesivo dos direitos de outrem é lícito desde que este tenha consentido na lesão. (nº 2) O consentimento do lesado não exclui, porém, a ilicitude do acto, quando este for contrário a uma proibição legal ou aos bons costumes. (nº 3) Tem-se por consentida a lesão quando esta se deu no interesse do lesado e de acordo com a sua vontade presumível.

					

					
						46. Consentimento presumido (artigo 39º do Código Penal) – (nº 1) Ao consentimento efectivo é equiparado o consentimento presumido. (nº 2) Há consentimento presumido quando a situação em que o agente actua permitir razoavelmente supor que o titular do interesse juridicamente protegido teria eficazmente consentido no facto, se conhecesse as circunstâncias em que este é praticado.	

					

					
						47. Erro sobre as circunstâncias do facto (artigo 16º do Código Penal) – (nº 1) erro sobre os elementos de facto ou de direito de um tipo de crime, ou sobre proibições cujo conhecimento for razoavelmente indispensável para que o agente possa tomar consciência da ilicitude do facto exclui o dolo. (nº 2) – O preceituado no número anterior abrange o erro sobre um estado de coisa que, a existir, excluiria a ilicitude do facto ou a culpa do agente. (nº 3) Fica ressalvada a punibilidade da negligência nos termos gerais.

					

					
						48. Erro acerca dos pressupostos da acção directa ou da legítima defesa (artigo 338º do Código Civil) – se o titular do direito de agir na suposição errónea de se verificarem os pressupostos que justificam a acção directa ou a legitima defesa, é obrigado a indemnizar o prejuízo causado, salvo se o erro for desculpável.

					

					
						49. Esta punibilidade aplicável à tentativa deduz-se, por analogia, do nº 4 do artigo 38º do Código Penal, que, como vimos, afirma que, se o consentimento não for conhecido do agente (isto é, se o agente desconhecer as intenções de outro), este é punível com a pena aplicável à tentativa.

					

					
						50. A tentativa existe, por exemplo, para os artigos 131º (Homicídio), 135º (Incitamento ou ajuda ao suicídio), 136º (Infanticídio), 138º (Exposição ao abandono), 139º (Propaganda do suicídio), 140º (aborto), 143º (Ofensa à integridade física simples), 152º (Maus tratos e infracção de regras de segurança), 158º (Sequestro), 154º (Escravidão), 160º (Rapto), 161º (Tomada de reféns), 163º (Coacção sexual), 164º (Violação), 165º (Abuso sexual de pessoa incapaz de resistência), 166º (Abuso sexual de pessoa internada), 167” (Fraude sexual), 168° (Procriação artificial não consentida), 170º (Lenocínio), 1 73º (Abuso sexual de menores dependentes), 174º (Actos sexuais com adolescentes), 175º (Actos homossexuais com adolescentes), 201º (Subtracção às garantias do Estado de direito Português), 210º (Roubo), 211º (Violência depois da subtracção) do Código Penal, estando a sua punibilidade expressamente prevista no caso dos artigos 134º (Homicídio a pedido da vítima), 154º (Coacção), 193º (Devassa por meio de informática), 203” (Furto); 205º (Abuso de confiança), 208º (Furto de uso de veículo), 212º (Dano), 217º (Burla), 219º (Burla relat iva a seguros), 221º (Burla in formática e nas comunicações), 224º (Infidelidade), 225° (Abuso de cartão de garantia ou de crédito), 226º (Usura), 234º (Apropriação ilegítima), 254º (Profanação de cadáver ou de lugar fúnebre), 256º (Falsificação de documento), 258º (Falsificação de notação técnica), 259º (Danificação ou subtracção de documento e notação técnica), 263º (Depreciação do valor de moeda metálica), 264º (Passagem de moeda falsa de concerto com o falsificador), 270º (Pesos e medidas falsos), 336º (Falsificação do recenseamento eleitoral), 337º (Obstrução à inscrição de eleitor), 338º (Perturbação de assembleia eleitoral), 339º (Fraude em eleição), 341º (Fraude e corrupção de eleitor) e 367º (Favorecimento pessoal).

					

				

			

		

	
		
			
				Como podem as pessoas defender que merecem ser desculpadas pelo que fizeram

				

				78. Inimputabilidade (“não tinha consciência do que estava a fazer”)

				Analisámos primeiro como é que se pode, ou não, imputar um acto mau a uma determinada pessoa, quando tratámos os problemas do dolo e do erro. Analisámos, a seguir, como é que, na eventualidade de alguém ver imputado à sua pessoa um acto mau, ainda assim, poderá justificá-lo, reduzindo ou eliminando a censurabilidade que lhe está associada; neste âmbito, vimos a temática da justificação via legítima defesa, direito de necessidade, e por aí adiante. Tentamos, assim, “limpar” a pessoa, ou tentamos “limpar” o acto que lhe está associado. E se isto tudo falhar? Isto é, e se chegados a esta fase ainda não conseguimos excluir qualquer tipo de censurabilidade. Bom, então aí podemos experimentar uma outra via: a da redução ou exclusão da culpa, que, como se infere do nº 1 do artigo 71º do Código Penal51, tem um impacte fundamental no que respeita à determinação da medida (por redução ou exclusão) da pena. É a temática da culpa que abordaremos de seguida, começando pela inimputabilidade.

				A inimputabilidade, que mais não é do que a impossibilidade de alguém ser sujeito de culpa – julgado culpado de alguma coisa, censurado por essa via –, vem consagrada no nosso Código Penal, nos artigos 19º52 e 20º53. O primeiro desses artigos trata dessa impossibilidade pela via da idade, enquanto o segundo o faz pela via da anomalia psíquica.

				Quanto a nós, achamos preferível abordar a temática da inimputabilidade por duas vias alternativas: i) aquela em que a mesma se verifica e, ao contrário, ii) aquela em que a mesma não se verifica, podendo, neste último caso, os sujeitos ser declarados culpados, (podendo ser verdadeiramente censurados).

				• A inimputabilidade – o nosso Direito iliba de qualquer hipótese de culpa, para efeitos penais (embora daqui se possam retirar conclusões para efeitos não exclusivamente penais, salvaguardadas as particularidades do Código Civil e outros), i) os menores de 16 anos, ii) aqueles que por anomalia psíquica são incapazes ou, cumpridos outros requisitos, menos capazes de avaliar a ilicitude associada a um acto mau praticado, ou de agir (bem) de acordo com essa potencial avaliação e, ainda, iii) aqueles que não são capazes de alterar o seu comportamento em função (do medo) das penas, da punibilidade. Resumindo: os “miúdos” e os “loucos” estarão, a priori, “safos” (não querendo ofender nem diminuir ninguém e implorando, desde já, o perdão das mentes mais “clássicas”)!

				• A não inimputabilidade (a imputabilidade) – Então e os ébrios e afins (idem quanto à ofensa e imploração)? Aqueles que se colocaram pontualmente numa situação de insanidade mental que levou à prática do acto censurável. Bom, aí o caso fia mais fino! Não se “safam”; podendo, quanto muito, ver a sua pena reduzida, se, como nos diz (de forma implícita) o artigo 295º do Código Penal 54(54) (especialmente dedicado aos casos de embriaguez e intoxicação), não tiverem agido com dolo directo; isto é, não se tiverem colocado em tal estado (de embriaguez ou outro que conduza a anomalia psíquica) para mais facilmente praticarem o acto mau. Resumindo: os que se colocaram em estado de anomalia psíquica para, assim, melhor praticarem actos maus não se “safam” de todo; os outros, que beberam uns copos, acontecesse o que acontecesse, sem se preocuparem com qualquer tipo de consequências, podem ver a sua pena reduzida.

				

				79. Excesso de defesa desculpante (“ele pôs-me fora de mim”)

				Acabámos de analisar os casos relativos a pessoas que são insusceptíveis de ser sujeitos de culpa, por inconsciência devida a idade ou estado psicológico.

				Analisámos, mais atrás, as situações que conduziam à remoção da ilicitude de um acto, via ocorrência de uma causa de justificação (legítima defesa, direito de necessidade, conflito de deveres ...), detendo-nos prolongadamente na análise dos requisitos que terão que estar preenchidos para que tais justificações sejam aceites pelo Direito. 

				Acontece que o mundo não é perfeito e que, por isso, i) há pessoas que, apesar de conscientes, nem sempre conseguem ter os comportamentos que lhes são exigidos e ii) há situações em que, apesar de não se encontrarem rigorosamente preenchidos os requisitos para uma exclusão da censurabilidade de um acto (da sua ilicitude), os mesmos devem tolerar-se. Normalmente, isto acontece em casos onde existe uma pressão psíquica superior ao normal e uma colisão de interesses – cuja prioridade e importância relativa nem sempre se conseguem medir objectivamente – que importa resolver. Ou seja, casos em que é difícil apreender uma realidade muito marcada pela subjectividade.

				Nestes casos de imperfeição, o Direito deve dar uma oportunidade à natureza humana. Mas como fazê-lo sem colocar em causa a necessidade de o normativo ser intransigente face à tipificação dos factos como bons ou maus? Endereçando esta imperfeição pela via da culpa (da sua diminuição ou exclusão), que, repetimos, possui uma ligação directa com a determinação da medida da pena. Vamos então analisar estes casos de “salvamento de último reduto”, da mão pesada da lei, começando pelo excesso de defesa desculpante.

				O tema do excesso de defesa, que acaba por ser um ataque em termos líquidos (na medida em que só parte do ataque, e não a que permanece em termos líquidos, se encontra justificada, “limpa”, pela lei), foi já abordado aquando da explanação da legítima defesa, relativamente a situações em que o agredido responde de forma desproporcionada face à magnitude da lesão sofrida: A que reage a tiro a um murro de B; C que continua a esmurrar O, mesmo depois de já ter afastado a agressão; ou, fora do âmbito penal, E que continua a querer “fazer a cama” ao seu colega F, mesmo depois de, após conversa ácida entre os dois com algumas ameaças pelo meio, F já ter parado com as suas intrigas junto do chefe.

				Analisamos agora com maior detalhe esta figura do excesso de defesa desculpante, mais com o objectivo de delimitar as fronteiras que o Direito, no artigo 33º do Código Penal, estabelece entre a atenuação (também invocada na alínea b) do nº 2 do já referido artigo 729º daquele código) e a exclusão de culpa: 

				• Casos de atenuação da culpa – excesso de defesa (ataque) devido a perturbações resultantes de estados (passivos) de medo ou susto, mas também a estados (activos) de cólera, vingança, ódio ou outros estados de raiva (nº 1 do artigo 33º); e ainda, indo directamente à atenuação especial de pena (sem ter que passar pela atenuação da culpa que a ela conduz), as condutas que genericamente se baseiam na defesa da honra, ou são resposta a tentações, provocações injustas ou ofensas imerecidas (alínea b) do nº 2 do artigo 72º); 

				• Casos de exclusão de culpa – excesso de defesa (ataque), apenas relativos a perturbações (passivas) de tipo igual ou semelhante ao medo ou susto (excluindo, pois, os casos de cólera, vingança e outros “activos”), mas sem que o próprio (aquele que se está a defender) tenha ele mesmo contribuído para eles (nº 2 do artigo 33º).

				Concluímos, assim, que, em casos de “pancadaria” (termo popular que aqui pode ser entendido sob um prisma lato de colisão de interesses em situações de “cabeça quente”), a nossa Lei protege os estados de perturbação psíquica momentâneos, e a eventual prática de actos ilícitos daí resultante, não os punindo tão severamente como puniria se praticados de cabeça fria, mas, como é natural, e para não incentivar “loucuras”, resguarda menos os “revoltados” (activos), a quem não oferece a exclusão de culpa, mas apenas a sua atenuação, do que os “aterrorizados” (passivos). 

				

				80. Estado de necessidade desculpante (“era ele ou eu”)

				Analisemos agora um outro caso em que, através da atenuação ou da exclusão da culpa, se pode “contornar” a não conformação com certos requisitos que excluem a ilicitude (ou seja, quando os requisitos que levam à exclusão da ilicitude não se encontram integralmente preenchidos): o caso do estado de necessidade desculpante, previsto no artigo 35º do Código Penal55. Esta figura segue o mesmo enquadramento do acima apresentado direito de necessidade, mas permite (repetimos) ultrapassar – nas já referidas situações de potencial exculpação, em que se verifica uma pressão psíquica superior ao normal e uma colisão de interesses – a não verificação de alguns dos seus pressupostos ou requisitos: por exemplo, a não verificação do pressuposto da superioridade do interesse salvaguardado, face ao interesse sacrificado. A clássica situação da Tábua de Carneades ilustra na perfeição este caso de conflito de interesses iguais: A, náufrago, nada desesperadamente para não se afogar; avistando B, que flutua numa tábua, retira-lha e salva-se à custa deste. O acto é lícito? Não, porque o interesse a salvaguardar (sua vida) não é superior ao interesse sacrificado (vida de B). Ainda assim, poderá ser desculpado por praticá-lo? Sim, se cumprir um requisito muito importante do referido artigo 35º se (partindo do princípio que o acto praticado é o adequado para atingir o objectivo pretendido) o perigo não for removível de outro modo. Podia o perigo ser removível de outro modo? Podia a tábua suportar mais do que uma pessoa? Haveria mais tábuas? Se sim, não há desculpa. Se não, se a única forma de salvar A fosse sacrificando B, então A será desculpado. E isto é válido não só para bens como a vida mas também para outros bens pessoalíssimos ameaçados, como sejam a integridade física, a honra ou a liberdade. 

				Então e no que respeita a outros bens não tão pessoais, a outros interesses jurídicos diferentes? Bom, aí o nº 2 do artigo 35º não exclui a culpa – o que é normal, por não se tratar de “casos de vida ou de morte” –, mas, ainda assim, permite que a pena possa ser especialmente atenuada ou, excepcionalmente, que o agente possa ser dispensado da pena. Mas trata-se de uma opção (pode) e não de uma certeza de exclusão.

				

				81. Obediência indevida desculpante (“o chefe mandou”)

				A propósito do conflito de deveres, dissemos que o dever de obediência hierárquica cessa quando conduzir à prática de um crime. É esta, aliás, igualmente a posição da nossa Constituição, como o expressa o nº 3 do seu artigo 271º56, a propósito da responsabilidade dos funcionários e agentes. Então e nas situações de fronteira em que não se tem a certeza, em que não é evidente, se um facto é ilícito? Poderá a célebre expressão “o chefe mandou” constituir motivo para a redução da censurabilidade de um acto ilícito, via exculpação? É o ponto que abordamos agora.

				A chamada obediência indevida desculpante, prevista no artigo 37º do Código Penal57, confere ao indivíduo que pratica um crime, no âmbito de cumprimento de uma ordem, a possibilidade de ser desculpado do seu acto, caso desconheça a ilicitude, o carácter proibido, do mesmo. Em que casos? Para já, ao contrário das causas de exculpação atrás apresentadas, o autor do facto ilícito não tem que estar sujeito a uma pressão psíquica superior ao normal; quando muito, a resultante do conflito que enfrenta entre cumprir o seu dever de obediência vs. não praticar um acto que lhe parece “estranho”. Por outro lado, como dissemos, também não deverá ser evidente que o acto praticado é criminoso. Se tal for evidente, na opinião de uma pessoa média com o mesmo nível de competências colocada na mesma situação, então o facto é censurável, não havendo lugar a desculpa. Poder-se-á ainda perguntar: então e o subordinado, face a uma ordem para praticar um facto que lhe parece “estranho”, não tem obrigação de se informar sobre a legalidade do mesmo? Julgamos que não, se considerarmos que um subordinado tem obrigação não apenas de obedecer mas também de confiar nas ordens dos seus superiores (caso contrário, dificilmente se sustentaria a relação chefe-subordinado). 

				Resumindo: a figura acabada de apresentar cobre aqueles casos de hesitação em que o empurrãozinho do chefe é determinante para desencadear a má acção (muitas vezes julgada má mas não tão má que tenha enquadramento penal); mas só isso; nunca a legitimação de acções “más” pela construção de tipo hierárquico de uma “inevitabilidade”. Se assim não fosse, se fosse possível arranjar uma desculpa deste tipo (mandaram-me!) por tudo e por nada, não teríamos que ter ouvido na nossa infância a expressão “então e se te mandassem atirar a um poço, também te atiravas”? Resta-nos referir que, funcionando como “reserva adicional de salvação”, a alínea a) do nº 2 do artigo 72º do Código Penal, sem explicitar qualquer tipo de requisitos, também prevê a possibilidade de atenuação especial da pena “nestes” casos em que o agente actua “sob ascendente de pessoa de quem dependa ou a quem deva obediência”.

				

				82. Erro sobre as proibições (“não era mau e não sabia que era proibido”)

				Costuma dizer-se que o desconhecimento da lei não aproveita a ninguém. Isto é, ninguém pode invocar a sua ignorância acerca de uma regra, como forma de ser “desculpado” pelo seu não cumprimento. Mas será sempre assim? É o que vamos ver de seguida. Comecemos por analisar o caso em que o acto praticado não é propriamente muito censurável. Ou, melhor dizendo, não é naturalmente censurável, mas apenas não admitido pela lei, em virtude, por exemplo, de um expediente administrativo proteccionista: A vem de Nova Iorque, onde comprou uma máquina de filmar, e é “apanhado” na alfândega, por desconhecer essa proibição (como se trata apenas de explicar um conceito, não nos vamos preocupar aqui com a questão de enquadramento penal do facto). O que diz a lei penal acerca de situações deste tipo? A segunda parte do nº 1 do artigo 16º reza que “O erro (...) sobre proibições cujo conhecimento for razoavelmente indispensável para que o agente possa tomar consciência da ilicitude do facto exclui o dolo”. Ou, dito de outro modo, se a censurabilidade do facto, não sendo, como dissemos, natural, apenas existe em virtude da existência de uma lei (e daí o ser indispensável o conhecimento dessa lei, para que o agente possa tomar conhecimento da ilicitude do facto – já que este naturalmente não seria mau!), então não é razoável dizer que alguém actuou com consciência de que estava a fazer mal; não existindo essa consciência, não se pode dizer que exista uma vontade esclarecida de fazer mal; exclui-se o dolo, com todas as consequências que daí decorrem (ver supra) – sendo que uma delas é a verificação da existência, ou não, de negligência, aqui medida em relação ao maior ou menor zelo na busca de informação sobre eventuais proibições, ou seja, em relação ao conhecimento da lei.

				Note-se que, ao excluir-se apenas o dolo (e o mesmo é válido para outros casos de exclusão de dolo acima apresentados), não se retirou ao facto praticado a sua ilicitude. Isto é, o facto não deixou de ser (artificialmente) mau. Este expediente legal, de retirar a censurabilidade à pessoa sem excluir a censurabilidade do facto, é relevante, por exemplo, para efeitos da legítima defesa (a qual não se deveria contudo suscitar no caso da alfândega acima apresentado!...), que tem como um dos seus requisitos a ilicitude do facto.

				

				83. Erro sobre a ilicitude (“era aparentemente mau, mas julgava que não era proibido”)

				Analisámos o caso em que havia uma inconsciência da ilicitude de uma acção que não podia considerar-se como sendo naturalmente má. Então e quando a acção é naturalmente má? Isto é, quando já é censurável mesmo se “apenas” analisada de um ponto de vista moral (e não jurídico)? Aí, se o agente que pratica essa acção “actuar sem consciência da ilicitude do facto”, como nos diz o nº 1 do artigo 17° do Código Penal58, o que pode excluir-se é a culpa: A, que, encontrando-se em estado terminal de doença incurável e extremamente dolorosa, pede a um amigo que ponha termo a essa vida, relativamente à qual defende que “já não o é e, por já não o ser, não mais é desejada”; A, respondendo a uma dúvida de B sobre a “legalidade” de tal acto, diz ainda que o Direito só serve para proteger “verdadeiras” vidas e não vidas que “já não o são e que, por isso, não mais se querem manter”; B acaba por convencer-se, ou ser vencido pelo sentimento de ver o amigo irremediavelmente condenado a tal sofrimento, pondo termo ao “inferno de vida” de A. B tem a consciência da ilicitude latente do acto em si (matar alguém é condenável), mas, erradamente, influenciado por A, julga que naquele caso (no caso de urna vida que já não o é e, por isso, não se quer e, não se querendo, não merece protecção jurídica – pensa ele) o acto não é ilícito.

				Exclui-se então a culpa? Sim, se o erro (de tipo moral) quanto à ilicitude “lhe não for censurável”, corno conclui o supra referido preceito. Em que casos é que lhe seria censurável? Se, por exemplo, imaginamos nós, B i) já tivesse tomado conhecimento, anos antes, da ilicitude de tal acto (absorvendo também a correspondente censurabilidade moral) e se tivesse “esquecido”, ou se ii) não tivesse questionado A sobre a “legalidade” do seu desejo (e, ao fazê-lo, tentava arranjar outras referências morais para além das suas, mais talvez do que apenas informar-se sobre a eventual existência de urna norma de proibição) ou se iii) não procurasse encontrar dentro de si um valor que contrabalançasse o desvalor latente do acto de matar (corno o é o respeito pela vontade dos outros, sobretudo quando essa vontade provém de entes que nos são queridos e têm uma razão de ser muito compreensível).

				Então e se o erro for censurável? Da letra do nº 2, reforçada pelo nº 1, do referido artigo 17º, retira-se directamente a impossibilidade de exclusão de culpa: “Se o erro lhe for censurável, o agente é punido com a pena aplicável ao crime doloso respectivo, a qual pode ser especialmente atenuada”. Não se exclui, pois, directamente a culpa, apenas se conferindo a quem julga uma opção de atenuar especialmente a pena (o que conduz, indirectamente, a uma possibilidade de remoção reflexa de culpa).

				Então e quanto ao dolo? Respondendo em linguagem popular, poderíamos dizer que o dolo não é para aqui chamado59. Em ambos os casos, com ou sem censurabilidade, o dolo permanece60. Aliás, a este propósito, julgamos que o artigo 17º do Código Penal poderia ser melhor compreendido se se invertesse a ordem entre o seu nº 1 e o seu nº 2. Com efeito, o nº 2 (com as necessárias adaptações) deixaria claro que o dolo subsiste (embora o texto quase nos leve a pensar o contrário, pois, ao falar em punição com pena aplicável ao dolo, parece tê-lo primeiramente excluído para depois necessitar de recuperar a sua pena61, vindo o nº 1, depois, continuando sob essa batuta do dolo62, conferir a possibilidade de exclusão da culpa. Ou seja, o nº 2 começa por oferecer uma opção (através da inclusão do vocábulo “pode”) de atenuação da pena, vindo “depois” o nº 1, aplicável no caso de o erro sobre a ilicitude não ser censurável, oferecer a certeza de uma exclusão da culpa.

				Resta-nos, relativamente a este tópico do erro sobre a ilicitude, e como forma de delimitar ainda mais as suas fronteiras, estabelecer a diferença entre algumas figuras que se podem considerar afins (referindo entre parêntesis alguns artigos do Código Penal):

				• A diferença face ao erro sobre as proibições (2ª parte do nº 1 do artigo 16º) – já sobejamente estabelecida, quanto mais não fosse através de tratamento em tópico diferente neste livro, é facilmente percebida quando se pensa que, no erro sobre as proibições, o que está em causa é um problema de informação (de consciência cognitiva), enquanto, no erro sobre a ilicitude, poderíamos dizer que o que está em causa é um erro de formação (de consciência moral); no primeiro caso exclui-se o dolo, porque, devido a uma falha no conhecimento, não se age de acordo com a própria consciência; no segundo caso, o dolo não é excluído, porque se quer conscientemente o que se faz – simplesmente esta consciência, versando sobre questão discutível e controvertida (caso contrário estaria aberto o caminho para todo o tipo de desculpas), não é, quanto à sua rectidão, nem moral nem juridicamente partilhada pela “maioria”.

				• A diferença face ao erro sobre os pressupostos que excluem a culpa (nº 2 do artigo 16º) – neste caso o agente faltoso está em erro não quanto à ilicitude do facto (que, em princípio, será conhecida), mas antes quanto aos pressupostos que, a estarem preenchidos, poderão afastar a culpa, uma vez praticado esse acto ilícito: (voltando ao exemplo da tábua de Carneades) A, náufrago, nada desesperadamente para se salvar; avistando B e julgando, erradamente, j) que a tábua onde este se encontra só suporta uma pessoa e ii) que não há mais tábuas por perto, isto é, julgando, erradamente, estarem preenchidos os pressupostos do estado de necessidade desculpante (ver supra) –, retira a tábua a B; A salva-se e B morre afogado. Neste caso, A não deverá ter tido dúvidas de que, ao sacrificar um bem de igual valor ao seu (a vida de B), estaria a praticar um acto ilícito (porque não se verificaram os pressupostos do direito de necessidade que teriam tornado o acto lícito). Porque é que ele haveria de julgar que a sua vida era mais importante do que a de B e que seria este, que até agarrara aquela tábua primeiro, que deveria morrer? Não estamos, por isso, perante um caso de erro sobre a ilicitude previsto no artigo 17º do Código Penal. Estamos perante um erro, sobre os pressupostos que excluem a culpa, erro esse que, por se tratar de um erro de conhecimento (conhecimento de que a tábua aguentaria e/ou de que haveria mais tábuas), numa situação em que, como vimos em tópico anterior, não se exige o mesmo discernimento que uma situação “a frio”, leva, segundo o nº 2 do artigo 16º do Código Penal, à exclusão do dolo. Ao contrário, se A pensasse, erradamente, que apesar de haver mais tábuas, poderia agir daquela maneira, então estaria a preencher a previsão do artigo “17º do Código Penal, estaria em erro sobre a ilicitude, revelando uma deficiente consciência moral da realidade, que, segundo ele, lhe permitiria não ter que esgotar todas as formas de salvamento antes de pôr em causa a vida dos outros. Não misturemos, pois, erros relativos aos elementos de uma situação, que excluem o dolo, ficando ressalvada a punibilidade a título de negligência, com erros de consciência moral. Estes últimos, em princípio mais graves porque evidenciam um grau de “marginalidade” (moral) face ao resto da sociedade, merecem censurabilidade a título de dolo, ainda que a mesma se possa ver reduzida por via da exclusão da culpa ou exercício, pelo juiz, da opção de atenuação da pena.

				• A diferença face ao erro sobre a punibilidade – quando alguém actua na convicção errónea de que está a praticar um crime, mas afinal não está (o caso de um indivíduo que, ao contrário do exemplo atrás apresentado, julga agora que é considerado contrabando passar a fronteira entre Portugal e Espanha com produtos comprados neste país), não está sujeito a qualquer censurabilidade pelo nosso Direito, embora se pudesse considerar reprovável o facto de alguém estar disposto a violar normas jurídicas;

				• A diferença face aos erros de subsunção e qualificação – A subsunção respeita à ligação que se faz entre um facto e o seu enquadramento legal, à ligação entre um facto e a norma que prevê a sua ocorrência e estipula uma correspondente sanção. Sob este prisma, alguém pode julgar estar a cometer um crime de burla63 e afinal estar a cometer um crime de abuso de confiança64; ou, agora no âmbito da qualificação, julgar estar a cometer (apenas) furto65, mas afinal estar a cometer furto qualificado66 (é interessante verificar, pela leitura do artigo correspondente, os casos de censurabilidade “extra” que o nosso Direito atribui ao crime de furto). Como é que isto releva para o Direito? De maneira nenhuma! É irrelevante e o faltoso é punido “normalmente” em função do enquadramento jurídico considerado correcto. Mal estaríamos se o nosso Direito fosse ao detalhe de determinar diferenças de culpa decorrentes da errada convicção de que se estão a praticar certos crimes e não outros... Afinal são ambos crimes!

				• A diferença face ao erro sobre a espécie e medida da sanção – Então e se alguém praticar um crime julgando que o mesmo é apenas passível de multa, quando, afinal, o mesmo leva à prisão? Uma vez mais se verifica a irrelevância deste facto para o Direito, sendo o faltoso condenado com a pena que a lei prescrever, para o crime que ele praticou, e não, naturalmente, com qualquer tipo de atenuante resultante do facto de o agente estar em erro (de tipo qualitativo ou quantitativo) quanto à pena que pensou que teria. Uma vez mais, mal estaríamos se fossem desculpados os faltosos que actuassem criminosamente com um raciocínio económico (consciente ou inconsciente) do tipo benefício (decorrente da prática de um crime) vs. custo (aqui materializado na pena).

				Analisadas as figuras afins, melhor delimitados os contornos da figura do erro sobre a ilicitude, é tempo de conclusões acerca da culpa.

				Primeira conclusão: o Direito reduz a censurabilidade dos faltosos que praticam crimes por engano, i) seja porque não conhecem uma norma “artificial” (erro sobre as proibições), ii) seja porque não lêem correctamente uma determinada situação (erro sobre os pressupostos que excluem a culpa);

				Segunda conclusão: o Direito não aceita atitudes calculistas do tipo “este facto não encaixa no crime A, mas antes no crime B”, ou do tipo “este facto não terá a punição X, mas a punição Y”; em princípio, o nosso Direito não negoceia!

				Terceira conclusão: o Direito, apesar de rígido, criou figuras, neste caso a culpa (ou, antes, a sua redução ou mesmo eliminação), que permitem um certo grau (necessariamente limitado!) de liberdade individual no processo de formação da consciência sobre o bem e o mal; ou dito de outro modo, e como afirma Figueiredo Dias67, “(. .. ) a culpa surge apenas como um limite (em todo o caso inultrapassável) do poder interventor estatal em nome da defesa da dignidade da pessoa (. . .)”. É aqui que se insere o artigo 17º do Código Penal e é aqui que se poderá inserir, por extensão e com contornos distintos, a figura, que analisaremos já de seguida, do “Criminoso por convicção”.

				

				84. Criminoso por convicção (“sabia que era proibido, mas não me conformei”)

				Então e se a pessoa, sabendo que um determinado acto é proibido, ainda assim, decide praticá-lo? Bom, aí depende de quão respeitável seja o motivo que leve à violação da lei: se o motivo for respeitável, o sujeito pode “safar-se”; caso contrário, estará em maus lençóis. Estamos aqui perante um caso rotulado de criminoso por convicção, previsto na alínea b) do nº 2 do artigo 72º do Código Penal68: os toureiros que, contra a lei, matam os touros em Barrancos poderão ver a sua pena especialmente atenuada? Se se considerar honroso querer manter-se aquela tradição, a resposta é sim.

				Mas então o que é que acontece nestes casos? A pena é, como dissemos, atenuada, ou mesmo dispensada, nos termos dos artigos 72º, 73º69 e 74º70 do Código Penal.

				De notar que, paradoxalmente, o nosso Direito coloca sob o mesmo chapéu (o da atenuação especial da pena) do criminoso por convicção – que é o chapéu daquele que não se conforma com a lei – as pessoas que demonstram arrependimento sincero dos seus actos e, ainda (aqui menos paradoxalmente), os que mantêm boa conduta já depois de decorrido muito tempo sobre a prática do crime.

				
					
						51. Determinação da medida da pena (artigo 71º do Código Penal) – (nº 1) A determinação da medida da pena, dentro dos limites definidos na lei, é feita em função da culpa do agente e das exigências de prevenção. (nº 2) Na determinação concreta da pena, o tribunal atende a todas as circunstâncias que, não fazendo parte do tipo de crime, depuserem a favor do agente ou contra ele, considerando, nomeadamente: a) O grau de ilicitude do facto, o modo de execução deste e a gravidade das suas consequências, bem como o grau de violação dos deveres impostos ao agente; b) A intensidade do dolo ou da negligência; c) Os sentimentos manifestados no cometimento do crime e os fins ou motivos que o determinaram; d) As condições pessoais do agente e a sua situação económica; e) A conduta anterior ao facto e a posterior a este, especialmente quando esta seja destinada a reparar as consequências do crime; f) A falta de preparação para manter uma conduta lícita, manifestada no facto, quando essa falta deva ser censurada através da aplicação da pena. (nº 3) Na sentença são expressamente referidos os fundamentos da medida da pena.

					

					
						52. Inimputabilidade em razão da idade (artigo 19º do Código Penal) – Os menores de 16 anos são inimputáveis. 

					

					
						53. Inimputabilidade em razão de anomalia psíquica (artigo 20º do Código Penal)( nº 1) – É inimputável quem, por força de uma anomalia psíquica, for incapaz, no momento da prática do facto, de avaliar a ilicitude deste ou de se determinar de acordo com essa avaliação. (nº 2) Pode ser declarado inimputável quem, por força de uma anomalia psíquica grave, não acidental e cujos efeitos não domina, sem que por isso possa ser censurado, tiver, no momento da prática do facto, a capacidade para avaliar a ilicitude deste ou para se determinar de acordo com essa avaliação sensivelmente diminuída. (nº 3) A comprovada incapacidade do agente para ser influenciado pelas penas pode constituir índice da situação prevista no número anterior. (nº 4) A imputabilidade não é excluída quando a anomalia psíquica tiver sido provocada pelo agente com intenção de praticar o facto.

					

					
						54. Embriaguez e intoxicação (artigo 295º do Código Penal) – (nº 1) Quem, pelo menos por negligência, se colocar em estado de inimputabilidade derivado da ingestão ou consumo de bebida alcoólica ou de substância tóxica e, nesse estado, praticar um facto ilícito típico é punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias. (nº 2) A pena não pode ser superior à prevista para o facto ilícito típico praticado. (nº 3) O procedimento criminal depende de queixa ou de acusação particular se o procedimento pelo facto ilícito típico praticado também dependesse de uma ou de outra.

					

					
						55. Estado de necessidade desculpante (artigo 35º do Código Pena) – (nº 1) Age sem culpa quem praticar um facto ilícito adequado a afastar um perigo actual e não removível de outro modo, que ameace a vida, a integridade física, a honra ou a liberdade do agente ou de terceiro, quando não for razoável exigir-lhe, segundo as circunstâncias do caso, comportamento diferente. (nº 2) Se o perigo ameaçar interesses jurídicos diferentes dos referidos no número anterior, e se verificarem os restantes pressupostos ali mencionados, pode a pena ser especialmente atenuada ou, excepcionalmente, o agente ser dispensado de pena.

					

					
						56. Responsabilidade dos funcionários e agentes (artigo 271º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) Os funcionários e agentes do Estado e das demais entidades públicas são responsáveis civil, criminal e disciplinarmente pelas acções ou omissões praticadas no exercício das suas funções e por causa desse exercício de que resulte violação dos direitos ou interesses legalmente protegidos dos cidadãos, não dependendo a acção ou procedimento, em qualquer fase, de autorização hierárquica. (nº 2) É excluída a responsabilidade do funcionário ou agente que actue no cumprimento de ordens ou instruções emanadas de legítimo superior hierárquico e em matéria de serviço, se previamente delas tiver reclamado ou tiver exigido a sua transmissão ou confirmação por escrito. (nº 3) Cessa o dever de obediência sempre que o cumprimento das ordens ou instruções implique a prática de qualquer crime. (nº 4) A lei regula os termos em que o Estado e as demais entidades públicas têm direito de regresso contra os titulares dos seus órgãos, funcionários e agentes.

					

					
						57. Obediência indevida desculpante (artigo 37º do Código Penal) – Age sem culpa o funcionário que cumpre uma ordem sem conhecer que ela conduz à prática de um crime, não sendo isso evidente no quadro das circunstâncias por ele representadas. 

					

					
						58. Erro sobre a ilicitude (artigo 17’-’ do código Penal) – (nº 1) Age sem culpa quem actuar sem consciência da ilicitude do facto, se o erro não lhe for censurável. (nº 2) Se o erro lhe for censurável, o agente é punido com a pena aplicável ao crime doloso respectivo, a qual pode ser especialmente atenuada.

					

					
						59. Como afirma Teresa Pizarro Beleza na pág. 314 do 2º volume do seu livro Direito Penal, da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, na reimpressão de 1999: “No nº 2 do mesmo artigo [o 17°], diz-se que se, o erro foi censurável, a pessoa continua a ser punida por crime doloso (justamente o erro obre a ilicitude nada tem a ver com a existência ou não de dolo), mas a pena pode ser especialmente atenuada”.	

					

					
						60. De um Acórdão da Relação datado de 14 de Março de 1995 infere-se que o erro sobre a convicção errónea da ilicitude não exclui o dolo, apenas atenuando a responsabilidade.

					

					
						61. Ao contrário da perspectiva aqui defendida, no sentido da exclusão do dolo no artigo 17º do Código Penal, Germano Marques da Silva, na página 213 do seu livro Direito Penal Português, vol. II, edição de 1998: “(…) Tratando-se de erro sobre a ilicitude, no âmbito do art. 17°, se o erro não for censurável ao agente, é excluído o dolo. Se o erro for censurável, o agente é punível com a pena aplicável ao crime doloso respectivo, a qual pode ser especialmente atenuada”.

					

					
						62. No sentido da perspectiva aqui defendida, outra modificação de que o dolo subsiste em ambos os casos (no nº 1 e no nº 2) do artigo 17º do Código Penal, retira-se, por exclusão de partes, de uma afirmação de Jorge de Figueiredo Dias na página 289 da edição de 2001 do seu livro Temas Básicos da Doutrina Penal: “Um erro que exclui o dolo existe na verdade, segundo o direito português, como exactamente notou Roxin, em trê casos: 1) quando verse sobre elementos, de facto ou de direito, de um tipo de de crime, 2) quando verse sobre os pressuposto de uma causa de justificação ou de causa de exclusão da culpa; 3) quando verse sobre proibições (ou imposições no caso de omissão) cujo conhecimento seria razoavelmente indispensável para que o agente possa tomar consciência do ilícito”. Com efeito, todos os casos em que é possível afirmar a exclusão do dolo se reportam unicamente ao artigo 16° do Código Penal: o primeiro caso refere-se á previsão da primeira parte do seu nº 1; o segundo caso refere-se primeiro ao seu nº 2; e o terceiro caso diz respeito à segunda parte do seu nº 1.

					

					
						63. Burla (artigo 217u do Código Penal) – (nº 1) Quem, com intenção de obter para si ou para terceiro enriquecimento ilegítimo, por meio de erro ou engano sobre factos que astuciosamente provocou, determinar outrem à prática de actos que lhe causem, ou causem a outra pessoa, prejuízo patrimonial é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. (nº 2) A tentativa é punível. (nº 3) O procedimento criminal depende de queixa. (nº 4) É correspondentemente aplicável o disposto no artigo 206º e na alínea a) do artigo 207º.

					

					
						64. Abuso de confiança (artigo 205” do Código Penal) – (nº 1) Quem ilegitimamente se apropriar de coisa móvel que lhe tenha sido entregue por título não translativo da propriedade é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. (nº 2) A tentativa é punível. (nº 3) O procedimento criminal depende de queixa. (nº 4) e a coisa referida no nº 1 for: a) De valor elevado, o agente é punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias; b) De valor consideravelmente elevado, o agente é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos. (nº 5) Se o agente tiver recebido a coisa em depósito imposto por lei em razão de ofício, emprego ou profissão, ou na qualidade de tutor, curador ou depositário judicial, é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos.

					

					
						65. Furto (artigo 203º do Código Penal) – (nº 1) Quem, com ilegítima intenção de apropriação para si ou para outra pessoa, subtrair coisa móvel alheia é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. (nº 2) A tentativa é punível. (nº 3) O procedimento criminal depende de queixa.

					

					
						66. Furto qualificado (artigo 204º do Código Penal) – (nº 1) Quem furtar coisa móvel alheia: a) de valor elevado; b) transportada em veículo ou colocada em lugar destinado ao depósito de objectos ou transportada por passageiros utentes de transporte colectivo, mesmo que a subtracção tenha lugar na estação, gare ou cais; c) afecta ao culto religioso e que se encontre em lugar destinado ao culto ou em cemitério; d) explorando situação de especial debilidade da vítima, de desastre, acidente, calamidade pública ou perigo comum; e) fechada em gaveta, cofre ou outro receptáculo equipados com fechadura ou outro dispositivo especialmente destinado à sua segurança; f) introduzindo-se ilegitimamente em habitação, ainda que móvel, estabelecimento comercial ou industrial ou espaço fechado, ou aí permanecendo escondido com a intenção de furtar; g) com usurpação de título, uniforme ou insígnia de empregado público, civil ou militar, ou alegando falsa ordem de autoridade pública; h) fazendo da prática de furtos modo de vida; ou i) deixando a vítima em difícil situação económica; e punido com pena de prisão até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias. (nº 2) Quem furtar coisa móvel alheia: a) de valor consideravelmente elevado; b) que possua significado importante para o desenvolvimento tecnológico ou económico; d) que por sua natureza seja altamente perigosa; d) que possua importante valor científico, artístico ou histórico se encontre em colecção ou exposição públicas ou acessíveis ao público; e) penetrando em habitação, ainda que móvel, estabelecimento comercial ou industrial ou espaço fechado, por arrombamento, escalamento ou chaves falsas; f) trazendo, no nome do crime, arma aparente ou oculta; ou g) como membro de bando destinado a prática reiterada de crimes contra o património, com a colaboração de pelo menos outro membro do bando; é punido com pena de prisão de 2 a 8 anos. (nº 3) Se na mesma conduta concorrerem mais do que um dos requisitos referidos nos números anteriores, só é considerado para efeito de determinação da pena aplicável o que tiver efeito agravante mais forte, sendo o outro ou outros valorados na medida da pena. (nº 4) Não há lugar à qualificação e a coisa furtada for de diminuto valor.

					

					
						67. “Temas Básicos da Doutrina Penal”, Jorge de Figueiredo Dias, Coimbra Editora, 2001.

					

					
						68. Atenuação especial da pena (artigo 72º do Código Penal) – (nº 1) O Tribunal atenua especialmente a pena, para além dos casos expressamente previstos na lei, quando existirem circunstâncias anteriores ou posteriores ao crime, ou contemporâneas dele, que diminuam por forma acentuada a ilicitude do facto, a culpa do agente ou a necessidade da pena. (nº 2) Para efeito do disposto no número anteriorão consideradas, entre outras, as circunstâncias seguintes: a) Ter o agente actuado sob influência de ameaça grave ou sob ascendente de pessoa de quem dependa ou a quem deva obediência; b) Ter sido a conduta do agente determinada por motivo honroso, por forte solicitação ou tentação da própria vítima ou por provocação injusta ou ofensa imerecida; c) Ter havido actos demonstrativos de arrependimento sincero do agente, nomeadamente a reparação, até onde lhe era possível, dos danos causados; d) Ter decorrido muito tempo sobre a prática do crime, mantendo o agente boa conduta. (nº 3) Só pode ser tomada em conta uma única vez a circunstância que, por si mesma ou conjuntamente com outras circunstâncias, der lugar simultaneamente a uma atenuação especialmente prevista na lei e à prevista neste artigo..

					

					
						69. Termos da atenuação especial (artigo 73º do Código Penal) – (nº 1) Sempre que houver lugar à atenuação especial da pena, observa-se o seguinte relativamente aos limites da pena aplicável: a) O limite máximo da pena de prisão é reduzido de um terço; b) O limite mínimo da pena de prisão é reduzido a um quinto se for igualou superior a 3 anos e ao mínimo legal se for inferior; c) O limite máximo da pena de multa é reduzido de um terço e o limite mínimo reduzido ao mínimo legal; d) Se o limite máximo da pena de prisão não for superior a 3 anos, pode a mesma ser substituída por multa, dentro dos limites gerais. (nº 2) A pena especialmente atenuada que tiver sido

					

					
						70. Dispensa da pena (artigo 74º do Código Penal) – (nº 1) Quando o crime for punível com pena de prisão não superior a 6 meses, ou só com multa não superior a 120 dias, pode o tribunal declarar o réu culpado mas não aplicar qualquer pena se: a) A ilicitude do facto e a culpa do agente forem diminutas; b) O dano tiver sido reparado; e c) À dispensa de pena se não opuserem razões de prevenção. (nº 2) Se o juiz tiver razões para crer que a reparação do dano está em vias de se verificar, pode adiar a sentença para reapreciação do caso dentro de um ano, em dia que logo marcará. (nº 3) Quando uma outra norma admitir, com carácter facultativo, a dispensa de pena, esta só tem lugar se no caso se verificarem os requisitos contidos nas alíneas do nº 1.

					

				

			

		

	
		
			
				Situações em que podemos usar certas expressões emblemáticas do mundo dos negócios

				

				85. Estava a brincar! (como tratar as declarações não sérias) 

				Troco o meu Mercedes pelo teu Mini! Muitos de nós ouviram várias vezes esta expressão, com sentido negocial, dita meio a brincar meio a sério (meio a sério exactamente, e paradoxalmente, para criar o efeito de humor). O que vale esta declaração? Será que poderemos ficar mesmo obrigados a trocar o nosso Mercedes por um Mini71? Será que, em caso de não concretização do negócio, seremos obrigados a indemnizar o outro? É isso que tentaremos ver através da análise dos requisitos do artigo 245º do Código Civil72, sob a epígrafe de “Declaração não séria”, nas suas vertentes não culposa e culposa:

				• Declaração não séria não culposa (nº 1 do citado artigo 245º) – desde que a declaração do emissor (o dono do Mercedes, a quem a Lei chama declarante) seja feita na expectativa de que a falta de seriedade da declaração, isto é, a “brincadeira”, não seja desconhecida do receptor (o dono do Mini, a quem a Lei chama declaratário), ou, dito de modo quase equivalente, desde que o emissor esteja convencido de que o receptor sabe que ele está a “brincar”, então a declaração carece de qualquer efeito negocial. Isto é, ninguém fica obrigado a nada!

				• Declaração não séria culposa (nº 2 do citado artigo 245º) – Coisa diferente acontecerá, porém, se o receptor (o dono do Mini) tiver sido enganado pela encenação do emissor (o dono do Mercedes – que até poderíamos admitir ter no Mini um valor sentimental que compensasse a diferença de valores de mercado), tendo agido em função dela (por exemplo, fazendo uma reparação total no seu Mini, para o vender, ou tendo comprado outro carro na expectativa de que poderia vender o Mercedes depois da permuta). Aqui, uma vez que o receptor teve uma justificação para aceitar a seriedade da declaração do emissor (encenação “séria” de mais, extravasando claramente os limites da “brincadeira”), terá direito a ser indemnizado por este, pelo prejuízo que sofrer. 

				Conclusão: cuidado com as brincadeiras! Se as esticamos muito, podemos ter que pagar por isso.

				86. Não era isso que eu queria dizer! (como tratar as declarações inconscientes ou erradas)

				Analisámos as declarações não sérias e verificámos que as mesmas não conduzem à criação de qualquer negócio, dando, quanto muito, direito a uma indemnização, se justificadamente tomadas a sério. Então e as declarações que fazemos inconscientemente ou que transmitimos erradamente? É isso que analisaremos de seguida.

				Comecemos pelas declarações inconscientes, previstas no artigo 246º do nosso Código Civil73. O que acontece se, por exemplo, alguém durante um leilão levanta a mão inadvertidamente no momento do “cinco mil euros, uma, ... cinco mil euros, duas,... cinco mil euros...”? Pois, em princípio, não acontece nada. Ou melhor, acontecem efeitos similares aos previstos para as declarações não sérias: a declaração não produz qualquer efeito, caso o seu emissor não tenha a consciência de que está a exprimir uma declaração negocial. No entanto, se essa falta de consciência se produzir por culpa do emissor da declaração – imaginemos que este resolve comportar-se num leilão como se porta quando está no café em amena cavaqueira com os amigos, distante da solenidade mínima que um acontecimento “mercantil” implica –, fica este, à semelhança do que acontecia com a declaração não séria, obrigado a indemnizar o receptor da declaração.

				Então e se uma declaração for mal veiculada? Bom, aí estamos perante o chamado erro na declaração, o qual pode assumir diferentes formatos. É isso que analisaremos agora: 

				• Erro evidente – O erro evidente, tratado no artigo 249º do Código Civil 74, assume habitualmente a forma de um erro de cálculo ou de escrita: a pessoa calcula e veicula erradamente um preço por m2 de 50 contos, quando na verdade o preço certo era de 500 contos, ou escreve que o prédio tem 12 apartamentos, quando o que queria escrever era 21. Neste caso, detectado o erro – ou porque o contexto, escrito ou oral, em que o mesmo é afirmado, assim o (o erro) leva a deduzir, ou porque as circunstâncias em que a declaração é feita a essa conclusão (de existência de um erro), igualmente, conduzem -, o mesmo, e por conseguinte a declaração que o inclui, pode ser rectificado. Mas imaginemos que o erro não era detectado. O que aconteceria enquanto essa inadvertência permanecesse? Aí, depende: se o negócio fosse fechado segundo a vontade “pensada” do emissor (aquela que ele quis realmente), então estaríamos perante um caso de “erro de forma não relevante”; se o negócio não fosse fechado segundo a vontade “pensada” do emissor, mas antes segundo a sua vontade “expressada” (aquela que ele disse querer, mas não quis), então estaríamos perante um caso de erro oculto (que analisaremos de seguida).

				• Erro oculto – O erro oculto, também simplesmente chamado de erro na declaração, que aparece tratado nos artigos 247º 75e 248º76 do Código Civil, ocorre quando eu quero uma coisa e digo outra, sem me aperceber de que aquilo que digo é diferente daquilo que eu queria. Pois é, eu quero uma coisa e digo outra: eu quero comprar a casa 52, aquela que eu imagino ficar ao pé do candeeiro público, e digo querer comprar a casa 51 (porque erradamente julgava que era esse o número da casa que ficava ao pé do candeeiro público). O que acontece então? Depende: se o receptor aceitar o negócio nas condições que ele sabe que eu o queria realmente, não ligando pois ao erro presente naquilo que eu disse, então o negócio fecha-se sem problemas (compro a casa 52); se o receptor, apesar de não conhecer o erro da minha declaração (pensaria o receptor: “bom, ele disse-me que queria a casa 52... mas, entretanto, deve ter mudado de ideias e agora quer a 51”), conhecesse à partida, ou, pelo menos, não devesse ignorar (quanto mais não fosse por dever ou diligência de ofício), que um motivo que havia sido determinante na minha vontade de fechar o negócio – um motivo essencial, portanto – não estava subjacente na minha declaração (o receptor sabia que uma das razões que me levava a comprar a casa 52 era ter um candeeiro ao pé e sabia também que a casa 51 não tinha nenhum candeeiro ao pé), então, por o receptor conhecer ou não dever ignorar esse motivo essencial, a lei retira-lhe protecção, e oferece ao emissor a possibilidade de anular a sua declaração, de desfazer o negócio (não tendo, portanto, que comprar a casa que não queria, a casa 51).

				• Erro conhecido (conhecido do receptor) O erro conhecido, tratado no nº 2 do artigo 236º do Código Civil77, é aquele que acaba por o não ser, pois só existe ao nível do “canal de comunicação”; tanto na cabeça do emissor como na cabeça do receptor, está presente a vontade “pensada” do primeiro. Assim, para facilitar a vida, mas também para evitar possíveis malandrices do receptor – imagine-se que o receptor sabe que eu me estou a enganar e, malandro, tenta aproveitar-se desse meu erro para fechar o negócio tal e qual eu o expressei, e não como eu o pensei (como eu o quis realmente) –, diz a nossa Lei que o negócio vale segundo a vontade “pensada” (e não segundo a vontade “expressada”) do emissor.

				• Erro na transmissão – O erro na transmissão, tratado no artigo 250º do Código Civil78, ocorre, ou, melhor dizendo, pode ocorrer, quando nós, não expressando a nossa vontade directamente, ao invés, “mandamos recado”. Aí, se o “mensageiro” transmite uma declaração que exprime uma vontade diferente da “pensada”, então a declaração, e correspondente negócio subjacente, pode ser anulada, nos termos previstos para o erro oculto (artigo 247º do Código Civil). No entanto, se o engano ocorrer por dolo do “mensageiro” – que propositadamente emitiu algo diferente do que lhe pediram para transmitir –, então a declaração é sempre anulável. Mal seria se o emissor tivesse que ficar nas mãos (isto é, sujeito a requisitos adicionais do tal artigo 247º) de um “mensageiro” mal intencionado.

				87. Enganei-me! (como tratar os erros na formação da vontade)

				Até aqui estivemos a analisar as situações em que o emissor de uma determinada vontade negocial incorria num erro de declaração, expressando uma vontade (vontade “expressada”) diferente da vontade real (vontade “pensada”). Vamos agora analisar os casos em que existe um erro no próprio processo de formação da vontade “pensada”. Ou seja, eu agora engano-me não ao declarar algo diferente daquilo que quero, mas antes porque quero uma coisa, ou julgo uma coisa, e ela na realidade é diferente daquilo que eu penso. Dito de outro modo, a minha vontade real (ou “pensada”) é diferente da realidade.

				Vamos então ver que modalidades é que este tipo de erro (que a nossa Lei apelida de erro vício) pode assumir:

				• Erro sobre a pessoa79 ou sobre o objecto do negócio (artigo 251º do Código Civil80) – Eu penso que o candeeiro da casa 52 (do exemplo anterior) é verdadeiro, que dá luz, e afinal o candeeiro é falso e só está ali para enfeitar. Além disso, eu, por muito absurdo que isso possa parecer, só decidi comprar a casa 52 porque esta tinha um candeeiro e porque julgava que o candeeiro dava luz, que era real. Afinal, venho a constatar que a minha vontade “pensada” (“ter um candeeiro verdadeiro ao pé de casa”) é diferente da realidade potencial (“ter um candeeiro falso, que não dá luz, ao pé de minha casa”). Então o que é que eu posso fazer? Como devo tratar este caso? Exactamente como se se tratasse de um erro (na declaração) oculto (ver supra): se o receptor da minha declaração – o vendedor da casa – soubesse (porque, por exemplo, eu já lhe tinha dito), ou, diligentemente, não devesse ignorar (é normal que alguém espere que um candeeiro do tipo público dê luz) que para mim era determinante que o candeeiro desse luz, então eu poderia desfazer o negócio (da compra da casa 52) que eventualmente viesse a realizar.

				• Erro só sobre os motivos (“subjectivos”, pessoais, centrados na pessoa do emissor da declaração) que levam ao negócio (nº 1 do artigo 252º do Código Civil81) – Agora imaginemos que o candeeiro dá luz, que está tudo em ordem quanto à casa 52, mas que a única razão (ou, não sendo a única, era, no entanto, considerada como condição necessária) que me levava a comprar essa casa era uma convicção pessoal de que ali, naquele sítio onde a casa estava erguida, havia vivido uma personagem famosa da nossa história. Não tendo vivido ali ninguém “famoso”, deverá o negócio sobreviver? Depende: se o emissor e o receptor tiverem acordado82 (de forma expressa ou tácita83) sobre a essencialidade do motivo “ter vivido ali personagem famosa”, então a não confirmação dessa convicção conduz à possibilidade de o emissor anular o negócio (já não tenho que comprar a casa 52); se, ao contrário, nem emissor nem receptor tiverem interiorizado conjuntamente a essencialidade do motivo, então o emissor (imprudente) não poderá desfazer o negócio (vou ter que ficar com a casa 52, mesmo que ali não tenha morado qualquer personagem “famosa”).

				• Erro sobre as circunstâncias (“objectivas”, factuais, centradas na envolvente negocial) que levariam ao negócio84 (nº 2 do artigo 252º do Código Civil, normalmente apelidado de erro sobre a base do negócio) – Vamos agora pensar que está tudo em ordem quanto à casa 52, que eu não tenho qualquer capricho do género “viveu aqui uma personagem famosa”, mas que, contudo, a declaração de vontade de comprar a casa 52 foi emitida no pressuposto de que viria a ser construído um conjunto de infra-estruturas (jardins, acessibilidades, etc.). Vamos imaginar que, passados uns tempos, se constata que no lugar das infra-estruturas se começaram, ao invés, a construir mais casas e até mesmo (não é caso aberrante no nosso país!) fábricas. A essencialidade deste “motivo” é de tal forma objectiva (até porque o preço pedido pela casa deve ter reflectido essa circunstância de virem a ser feitos jardins e acessibilidades e não mais casas e até fábricas) que nem foi necessário qualquer acordo sobre isso. Posso desfazer o negócio? É o que veremos de seguida, pois aplica-se a este caso o regime previsto para a alteração das circunstâncias (que levaram ao negócio)85.

				

				88. As circunstâncias alteraram-se! (quando alterar acordos, face a alterações de contexto)

				Imediatamente a seguir ao erro sobre as circunstâncias que levariam ao negócio (note-se aqui o emprego do condicional do verbo levar, reflectindo exactamente aquilo que o tempo verbal expressa – acção condicional), aborda-se agora a temática da alteração das circunstâncias que levaram ao negócio (note-se, diferentemente, o emprego do tempo passado, reflectindo um facto já ocorrido), prevista no artigo 437º do Código Civil 86. O primeiro (o erro), de tipo profiláctico, respeitante à verificação (ou não) de condições necessárias à correcta (sem erro) formação de uma vontade negocial; a segunda (a alteração), de tipo “remédio”, respeitante à alteração de condições – perdoem-me o pleonasmo, que já existiram mas que agora se alteraram – que haviam sido determinantes para a conclusão do negócio.

				Vamos então ver quais são os requisitos para que possamos dizer que estamos perante um caso de alteração de circunstâncias que levariam ou levaram a contratar:

				• As circunstâncias são (escancaradamente) fundamentais para ambas as partes – Não poderá haver dúvidas de que o negócio só se realizaria ou só se realizou porque determinadas condições deveriam ser ou foram realizadas: “vou alugar um barco, para andar na lagoa X amanhã”. O termo “escancaradamente” significa abertura para o exterior, significa que um terceiro poderia facilmente concluir que as circunstâncias seriam ou foram fundamentais para a conclusão do negócio: “ter uma lagoa por perto foi o único motivo que me levou a alugar o barco”;

				• Aquelas circunstâncias sofreram uma alteração anormal – Temos agora aqui um problema de magnitude (magnitude da alteração), sempre difícil de avaliar. Contudo, uma coisa é certa: tem que se ter passado algo de anormal, uma ruptura, algo cujo risco de ocorrência – apreciado até ao momento da conclusão do contrato – pela sua improbabilidade, não fosse razoável considerar nos próprios termos do contrato: “um fenómeno não explicável fez com que a lagoa secasse de um dia para o outro”;

				• Tem que existir uma parte que foi lesada – Se os dois requisitos anteriores estiverem preenchidos, mas nenhuma das partes tiver sofrido qualquer prejuízo, então não fará muito sentido conceder a faculdade de resolução ou modificação segundo juízos de equidade: “de qualquer modo, eu não ia utilizar o barco, porque, como já é habitual, sendo eu médico, havia sido chamado de urgência ao hospital”. Ou seja, se o fim último do artigo 437º do Código Civil é obviar a que alguém fique prejudicado com uma alteração anormal, se não houver lesão, se não houver prejuízo, não faz sentido aplicar os remédios nele previstos: “não posso considerar que tenha havido prejuízo provocado pelo secar da lagoa (a alteração das circunstâncias), uma vez que, de qualquer modo, eu já havia decidido não ir andar de barco, para poder ir ao hospital (será que é assim?)”;

				• Fruto da alteração das circunstâncias, a parte lesada terá que fazer “pagamentos anormais” que afectam os princípios da boa fé – Que quer isto dizer? Quer dizer que a parte lesada se sente como tal (lesada) porque das duas uma: i) ou o equilíbrio do contrato foi gravemente prejudicado, tendo a lesada que dar agora mais do que recebe: “claro que, se eu não tivesse sido chamado ao hospital, eu teria que pagar o aluguer do barco integralmente e o dono do barco não gastaria um cêntimo nem em gasolina, nem em manutenção...”; ii) ou o fim do contrato se tornou inatingível, podendo a lesada continuar a pagar, mas, agora, para nada: “...além disso, estaria a pagar para nada, uma vez que não podia sequer andar de barco”.

				• Os “pagamentos anormais” não estão cobertos pelos próprios riscos do contrato – cada contrato tem um risco próprio. O tal risco que, devido à sua probabilidade de ocorrência, já terá sido incorporado na aceitação das condições do próprio contrato. Se, à partida, o risco já foi aceite, aquando da sua ocorrência, não se poderá considerar agora como anormal: “se a lagoa não tivesse secado e eu não pudesse andar de barco porque a necessidade de ir ao hospital me incapacitou de o fazer (algo que qualquer pessoa que soubesse que faço partos poderia prever), provavelmente só com muito boa vontade, ou amizade, do dono do barco eu deixaria de pagar o aluguer”.

				Conceitos conexos, embora diferentes, dos da alteração fundamental das circunstâncias são o caso fortuito e o caso de força maior. No domínio da responsabilidade pelo risco, caso fortuito é, segundo o dicionário jurídico de Ana Prata87, “todo o facto inerente ou, ao menos, interior ao funcionamento das coisas, máquinas ou veículos”. Segundo Pires de Lima e Antunes Varela88 “tem-se considerado como facto inerente ao funcionamento do veículo automóvel a derrapagem deste, seja como consequência de qualquer defeito mecânico da viatura, seja por virtude do piso defeituoso da via. Qualquer das ocorrências cabe na esfera dos riscos normais dos veículos terrestres, que a lei lança sobre quem tem a direcção efectiva da viatura e a utiliza no seu interesse”. O caso de força maior é, distintamente e continuando a definição constante do supra referido dicionário, “qualquer acontecimento, imprevisível e/ou inevitável, estranho a esse funcionamento” [das coisas, máquinas ou veículos]. Esta noção acomodaria, por exemplo, o caso previsto no Guia Prático da Lei das Selecções do Reader´s Digest89, de “a pessoa que ao conduzir o seu automóvel se despista da estrada, porque esta subitamente abateu em virtude de chuvas torrenciais, e mata um transeunte (…)”. Só este último caso, o de força maior, excluiria a responsabilidade do “condutor” do veículo (e daí o interesse da distinção entre as duas figuras), para efeitos da previsão do artigo 505º do Código Civil90.

				89. Fui obrigado! (o que valem as coisas feitas sob coacção)

				Imaginemos, agora, que me obrigam a emitir uma declaração negocial, que me obrigam a expressar uma vontade que eu não tenho. Será que eu fico comprometido com alguém? É o que veremos a seguir.

				Comecemos por analisar a coacção física. A coacção física, prevista no artigo 246º do Código Civil, ocorre sempre que alguém me impele a um movimento físico (ou à sua ausência) que não desejo, encarando aqui esse movimento (ou essa inacção) como uma mensagem negocial: se no momento em que se espera um voluntário para ir varrer a parada, na tropa, alguém me empurra para a frente, exprimindo esse sinal de avanço corporal um “sim”, então eu fui coagido fisicamente; se, agora pela inacção, alguém me impede de me levantar ou de levantar o braço, no momento de uma votação ou de uma arrematação, então eu sou coagido fisicamente. Não sou, ao contrário, coagido fisicamente se alguém me aponta uma pistola para que eu assine algo. Aqui trata-se, antes, de coacção moral, que analisaremos já de seguida, porque o que me leva a agir não é nenhum “empurrão” ou “puxão”, mas antes um medo (psicológico). O que vale uma manifestação feita sobre coacção física? Nada! Absolutamente nada. Não produz qualquer efeito. 

				Analisemos, agora, a coacção moral, que vem prevista nos artigos 255º91 e 256º92 do Código Civil. Como dissemos, ao contrário da coacção física, que implica um “impacto” físico, a coacção moral implica, antes, um “impacte” psicológico. Mas pode ser um “impacte” qualquer? Não. Tem que obedecer a um conjunto de requisitos:

				• Existir uma ameaça de um mal... – Obviamente, terá que existir uma ameaça, seja ela contra a própria pessoa ou terceiro (“bato-te”, “bato-lhe”, “mato-te”,...), seja contra a sua honra (“conto isto ou aquilo”, “faço-lhe isto ou aquilo”, ...), ou seja contra as suas coisas, o seu património (“parto isto”, “destruo aquilo”,...); 

				• ... com o objectivo de obter uma declaração... – A ameaça não pode ser feita “por desporto”. Tem que ser feita com o objectivo de extorquir uma determinada declaração (negocial)...;

				• A declaração negocial obtida tem que resultar do receio de um mal provocado pela ameaça – ... e, por sua vez, a declaração terá que ter tido origem nessa ameaça (e não noutra coisa qualquer, que não dá jeito dizer que foi a verdadeira causa da declaração!);

				• A ameaça tem que ser ilícita – dizer que se põe alguém em Tribunal não consiste propriamente numa ameaça ilícita. Trata-se antes do exercício de um direito. De igual modo, as simples “ameaças” de um chefe, de um pai, ou mesmo de um(a) esposo(a) não constituem verdadeiras (ilícitas) ameaças (ainda que, não conduzindo a coacção moral, possam conduzir a situações de usura93). A ilicitude pode provir, isso sim, de um abuso do direito94, ou de um acto ilícito (como os que vêm tipificados no Código Penal). De notar que, sendo a ameaça ilícita, haverá, como veremos mais à frente neste livro, lugar ao pagamento de uma indemnização ao coagido.

				No caso de a coacção moral provir de terceiros (por exemplo, quando o receptor da negociação manda lá “uns amigos” falar com o emissor a coagir...), existem, ainda, dois requisitos adicionais:

				• Que o potencial mal provocado seja grave – Um terceiro (como o próprio termo indica) terá provavelmente um menor envolvimento com o ameaçado, terá provavelmente menos a ganhar com a sua declaração. Assim sendo, e prevendo-se uma actuação com menor “rancor”, exige-se que o mal, neste caso, tenha que ser grave (a contrario sensu, o mal a exigir a quem age directamente será um “mal menor”). 

				• Que o receio de que ocorra esse mal seja justificado – Devido ao já aludido provável maior afastamento entre terceiro e coagido, exige-se ainda que haja uma justificação para o receio de que esse mal se consume. Ou seja, não estando o terceiro tão “motivado” (porque, como dissemos, terá menos a ganhar), ter-se-á que encontrar uma justificação “adicional” para que ele consume a ameaça (justificação essa que não é exigida a quem age directamente, bastando, nesse caso, que exista o receio da consumação, já que a justificação estará aparentemente encontrada naquilo que se tem a ganhar por via da obtenção da declaração).

				O que é que acontece a alguém que proferiu uma declaração negocial sob ameaça do receptor dessa declaração ou de um terceiro? Esse alguém, o emissor coagido, pode anular essa declaração, eliminando qualquer efeito negocial associado à mesma.

				90. Fui enganado! (como é que o outro me pode induzir em erro)

				Mais atrás analisámos os casos em que nos enganamos na formação ou na transmissão da vontade negocial. Vamos agora abordar os casos em que, de forma mais activa ou mais passiva, somos enganados nesses processos, aprofundando quatro situações: i) o dolo (aqui “dolo” com sentido diferente do anteriormente atribuído), ii) a incapacidade acidental (estas incluídas no grupo dos vícios na formação da vontade), iii) a simulação e iv) a reserva mental (ambas pertencentes ao grupo das divergências na transmissão da vontade).

				Comecemos então pelo dolo, tratado nos artigos 253º95 (dolo do próprio) e 254º96 (dolo de terceiros – que aqui não abordamos especificamente, em virtude da maior complexidade de tratamento) do Código Civil, definindo-o como uma sugestão, artifício ou dissimulação, ilícitos, empregues com o intuito de induzir ou manter o outro em erro (por isso o dolo também é chamado de “erro qualificado por dolo”). Mas em que consiste este “teatro” feito pelo receptor da nossa declaração? O próprio código, como que admitindo um certo grau de “malandrice” (num país já de si tão “malandro”...), afasta desde logo i) “as sugestões ou artifícios usuais, considerados legítimos segundo as concepções dominantes no comércio jurídico” (como quando se compra alguma coisa na feira de Carcavelos...), bem como ii) “a dissimulação do erro, quando nenhum dever de elucidar o declarante [o que emite a declaração] resulte da lei” (como é o caso da obrigação de informação prevista no artigo 573º do Código Civil97). Nestes casos, o dolo não é ilícito (chamando-se, por isso, “dolus bonus”). Então e quando é que o dolo é ilícito? Quando é que há verdadeiramente dolo? Nos outros casos de “teatro” que a lei não aceita, e que, segundo a preciosa classificação de Castro Mendes98, se podem sistematizar do seguinte modo (passamos a citar):

				• “Actuação intencionalmente enganadora: A diz a B que o móvel que este aprecia para comprar é de mogno, quando é de pinho;

				• Actuação não intencionalmente enganadora, mas conscientemente enganante: A, dizendo a B que o móvel foi feito em África, percebe que B ficou com a ideia de que é madeira africana rara;

				• Actuação intencionalmente mantenedora do erro: A, que vê B considerar o móvel de mogno, confirma que é;

				• Actuação não intencionalmente, mas conscientemente, mantenedora do erro: A, que vê B considerar o móvel de mogno, fala das relações da sua firma com importantes fábricas de móveis de mogno;

				• Omissão de dissipar o erro conhecido, quando a lei, uma estipulação negocial prévia ou as concepções dominantes no comércio jurídico imponham o dever de elucidar.”

				Visto o caso do dolo, abordemos, de seguida, de forma muito sucinta, outro caso em que existe um vício na formação da vontade do emissor de uma declaração negocial – a incapacidade acidental, prevista no artigo 257º do Código Civil99. O que se exige como requisitos para que possamos dizer estar perante esta figura? Como o próprio código diz:

				• Que o emissor (a vítima) esteja, acidentalmente, incapacitado de entender o sentido da declaração proferida ou não tenha o livre exercício da sua vontade... – A, o emissor da declaração negocial, está alcoolizado (estar alcoolizado é, normalmente, uma incapacidade acidental e não permanente).

				• ...e que isso seja ou notório ou conhecido do receptor da declaração negocial (o que se aproveita das circunstâncias) – B, o receptor da declaração negocial (exemplo: ofereço-te o meu carro!) sabe que A está alcoolizado, facto que é aliás notório, pois todos se podem aperceber que este não diz coisa com coisa e cambaleia.

				Qual a “safa” que o nosso Direito oferece a quem formou mal a sua vontade por ter sido vítima de dolo ou por, no momento dessa formação, se encontrar acidentalmente incapacitado? Respondendo de um modo muito simplista, no mínimo, a possibilidade de pedir a anulação das declarações assim obtidas (no mínimo, porque, como veremos mais adiante, se houver actuações ilícitas há direito a uma indemnização), eliminando, por essa via, os seus efeitos negociais.

				Analisemos agora a simulação, prevista no artigo 240º100 do Código Civil. Como nos explica este artigo, a simulação consiste numa combinação feita entre o emissor e o receptor de uma certa declaração negocial, com o intuito de enganar terceiros. Ou seja, quem celebra determinado negócio sabe que está a declarar uma coisa e a fazer outra, só para, com isso, obter um certo benefício à custa de terceiro (o prejudicado): A e B celebram um contrato de compra e venda de um andar (de 40 mil contos) por 20 mil contos para, assim, poderem fugir à sisa e pagar menos contribuição autárquica (o prejudicado é o fisco); ou o pai que vende um terreno ao próprio filho, por meia dúzia de tostões, para que possa salvaguardar este património de terceiros credores (que, contudo, poderão recorrer, como veremos, à figura da Impugnação Pauliana).

				Como é que a lei pune estes “teatrinhos”? Tornando o negócio simulado (o que se declarou – “andar vendido por 20 mil contos”) nulo101. Quanto ao dissimulado (o que se fez realmente – andar vendido por 40 mil contos), ele será potencialmente válido (potencialmente, porque haverá que avaliar se foi celebrado com as formalidades correctas, etc.), caso exista (ver artigo 241º102 do Código Civil) – no caso de uma compra e venda de propriedade em que o comprador se obriga a “inverter” o negócio, após superado o período de “perseguição” por credores, o negócio dissimulado é inexistente, porque o “perseguido” vendedor nunca quis realmente desfazer-se da sua propriedade. Interessante, ainda, é ver a quem é que a lei oferece a faculdade de invocar a simulação (artigo 242º103 do mesmo código) e como protege os terceiros enganados (artigo 243º104, seguinte).

				Finalmente, resta-nos examinar a figura da Reserva Mental, prevista no artigo 244º do Código Civil105. O que se esconde por detrás deste nome pomposo? Em minha opinião, reserva mental quer dizer “aldrabice pura”! É este, aliás, o sentido que o Código Civil lhe confere, quando afirma que “há reserva mental sempre que é emitida uma declaração contrária à vontade real com o intuito de enganar o declaratário” (o receptor da declaração). Ou seja, eu penso numa coisa que prejudica o destinatário da minha declaração, mas digo uma outra que não o prejudica ou que até parece favorecê-lo.

				O que é que acontece se alguém for vítima duma mentira como esta? Pode aproveitar-se daquilo (mais vantajoso) que o outro disse, obrigando-o a celebrar o negócio nos termos mais favoráveis em que o apresentou, excepto se souber que o outro está a mentir. Neste último caso, estaremos perante uma forma de simulação e à mercê dos correspondentes efeitos, analisados anteriormente.

				

				91. Afinal já não quero! (como gerir as expectativas criadas antes de fazer um acordo)

				Quando antes de se concluir o negócio – seja durante os preliminares, seja já durante a sua formação – uma das partes desiste do mesmo, o que é que lhe poderá acontecer? Depende. Uma leitura atenta do artigo 227º106 do Código Civil (que tipifica a chamada culpa in contrahendo) deixa-nos concluir que, se proceder de boa fé, em princípio nada lhe acontece; caso contrário, terá que indemnizar a outra parte.

				Mas qual a interpretação de boa fé que devemos fazer neste caso? Trata-se de uma boa fé de tipo ético, baseada fundamentalmente na transparência (prestar toda a informação necessária, mas sem revelar a “alma do negócio) e num agir pautado pela lealdade (ser sincero, franco e honesto, mas não ingénuo).

				Mas, uma vez apurada a má fé, de quanto deverá ser a indemnização? O que deverá cobrir? As teorias clássicas do Direito sustentam que o que não desistiu do negócio deverá ser compensado apenas pelos custos já incorridos durante a negociação (viagens, alojamentos, aluguer de salas, informações, estudos, projectos, etc.). No entanto, há quem sustente que o que não desistiu do negócio não deverá afastar totalmente a hipótese de ser indemnizado pelo que deixou de ganhar...

				

				92. Caloteiro! (quando é que posso afirmar que o outro não cumpre as suas obrigações)

				Caloteiro! É assim mesmo, com esta crueza, que se tratam aqueles que se atrasam nos pagamentos107 e os que acabam por não pagar de todo.

				Comecemos por analisar a temática relacionada com o atraso, respondendo a algumas questões práticas:

				• O que é estar em mora (atrasado no pagamento)? – Diz o artigo 804º108 do Código Civil que um devedor se considera constituído em mora quando, por causa que lhe seja imputável (tem que haver culpa do devedor), a prestação, ainda possível (tem que ser possível cumprir o que está em atraso), não foi efectuada a tempo.

				• Quando é que alguém entra numa situação de mora? – Segundo o artigo 805º109 do Código Civil, o devedor entra em mora depois de ser interpelado para cumprir ou, independentemente da interpelação, se, por exemplo, a obrigação tiver prazo certo.

				• Quais os “problemas” a que se sujeita quem está em mora? – Os artigos 806º110, 807º111 e 808º112, seguintes, dão-nos conta daquilo a que se sujeita quem se atrasa nos pagamentos: i) ao pagamento de juros, ii) a suportar os prejuízos que a coisa que demora a entregar possa sofrer (em resultado desse atraso) e iii) a que o credor perca o interesse ou fixe ao devedor um prazo máximo para o pagamento, factos estes (perda do interesse ou prazo máximo) que podem conduzir a uma situação de incumprimento (que analisamos de seguida) e às suas consequências mais “radicais”.

				Analisemos, então, agora as situações de incumprimento, verificando que há casos em que “caloteiro” é, afinal, de facto um nome muito duro para se chamar (casos previstos nos artigos 790º113 e 791º114...

				• Quando é materialmente... – o que acontece, por exemplo, nos casos de força maior;

				• ...ou humanamente impossível cumprir a prestação – o pianista que, por acidente (sem culpa), parte a mão e não pode realizar o concerto de piano; 

				...mas também casos em que o “apelido” é perfeitamente justo, como é justa a obrigação de indemnização que este origina (ver infra obrigação de indemnização e correspondente artigo 798º), já que o incumprimento verificado não é devido a causas alheias (como as que vimos anteriormente), mas ocorre por culpa do devedor (cabendo-lhe a ele, se se quiser “safar”, provar que o não pagamento não resulta de culpa sua115)...

				• Quando o devedor, pura e simplesmente, não quer pagar no prazo suplementar que o credor lhe concede (facto já assinalado quando estudámos a mora);

				• Quando o credor já não quer o pagamento (a prestação), porque perde o interesse no mesmo (facto igualmente relevado, aquando do estudo da mora)...;

				• ...ou devido a outras formas de impossibilidade, total ou parcial, originadas por culpa do devedor (artigos 801º116 e 802º117 do Código Civil) – se, por exemplo, o pianista, por causa de uma aposta maluca com um amigo, resolvesse, cinco minutos antes do concerto, tentar partir dois tijolos com um golpe de karaté (e partisse a mão toda)!

				

				93. Não pago! (quando posso, ou devo, não cumprir uma obrigação)

				Não pago! Quantas vezes ouvimos, ao vivo ou em pensamento, esta expressão... Será ela legítima por parte de quem a profere ou imaginamos proferir? É o que veremos agora, analisando três situações em que aquele que não paga tem razões para isso...

				• Não pago, porque também não me pagas – o artigo 428º118 do Código Civil, que aborda o tema que convém registar da excepção de não cumprimento do contrato, confere a quem deve algo, em contratos bilaterais (aqueles em que existe uma interdependência entre o cumprimento das obrigações, dos “pagamentos”, que faz com que estes sejam causa e fundamento dos “correspondentes” da outra parte), a possibilidade de não pagar enquanto o outro também não o fizer: “não te pago a primeira prestação, enquanto, como combinado, não apresentares a primeira parte do trabalho”;

				• Não pago, porque a mercadoria tem defeito – se, como diz o artigo 913º119 do Código Civil, a coisa vendida i) (pela negativa) “sofrer de vício que a desvalorize ou impeça a realização do fim a que é destinada” ou ii) (pela positiva) “não tiver as qualidades asseguradas pelo vendedor ou necessárias para a realização daquele fim”, o comprador pode requerer a anulação do contrato, nos termos dos artigos 905º120 e seguintes do Código Civil, ficando, assim, liberto do ónus do pagamento: “não lhe pago este pacote de leite porque está estragado”.

				• Não pago, se não me pagares os prejuízos – na parte dedicada às garantias oferecidas aos credores, e no seu artigo 754º121, o Código Civil oferece aos devedores (aqui igualmente credores) a possibilidade de recurso ao chamado direito de retenção: não entregar uma certa coisa a que está obrigado, enquanto o outro não lhe pagar i) despesas feitas por causa dessa coisa (a ração que eu tive que dar à vaca que aceitei guardar) ou ii) danos por ela causados (a cerca que a vaca partiu).

				

				94. Ou pagas a bem ou pagas a mal! (como posso obrigar o outro a cumprir o que deve)

				Analisados os casos em que o devedor não paga o que deve, observemos agora muito sinteticamente como poderá o credor reagir a tal incumprimento. Eis um conjunto de expressões possíveis, cujo detalhe poderá ser esmiuçado em rodapé...

				• Se não me entregas uma certa coisa, o tribunal obrigar-te-á a fazê-lo (entrega de coisa determinada122);

				• Se não me prestas o serviço que prometeste, o tribunal arranja outro que o faça à tua custa (prestação de facto fungível123) e/ou faz-te pagar uma espécie de multa por cada dia de atraso (sanção pecuniária compulsória124);

				• Se não cumpres a tua parte no contrato de promessa, o tribunal substitui-se à tua pessoa e celebra, por ti, o negócio que eu quero que tu celebres (contrato-promessa125);

				• Se não me pagas, deixa que te vendamos o património para nos pagares (cessão de bens aos credores126);

				• Se não me pagas, peço ao tribunal que vá buscar os teus bens para me pagar (realização coactiva da prestação127 e garantias128);

				• Se não me pagas, anulo-te o negócio que fizeste e me prejudica (declaração de nulidade129);

				• Vou cobrar dos teus devedores, para que possas pagar-me (sub-rogação do credor ao devedor130);

				• Se não me pagas, não podes andar a vender coisas para eu não tas levar (impugnação pauliana131);

				• Se não me pagas, peço ao tribunal que te bloqueie, congele, os teus bens (arresto132);

				

				• Se não me pagas, nunca mais vês o que deixaste aqui (caução legal133 ou caução contratual134);

				• Se não me pagas, pagará outro por ti (fiança135);

				• Se não me pagas, fico-te com parte do ordenado (consignação de rendimentos136);

				• Se não me pagas, fico-te com as jóias (penhor137);

				• Se não me pagas, fico-te com a casa (hipoteca138);

				• Pagas-me primeiro a mim e só depois aos outros (privilégios creditórios139).

				

				95. Ladrões! (quando o outro tenta sorrateiramente apropriar-se do que é meu)

				Para terminar o conjunto de expressões frequentes no mundo dos negócios, resta-nos analisar os casos em que de uma forma mais ou menos sorrateira se tentam apropriar do que é nosso...

				• Vendem o que é meu (venda de bens alheios140) – A lei pune com a nulidade os negócios através dos quais se tentam vender coisas que não nos pertencem: A, meu conhecido, tenta vender a B o meu próprio carro. Contudo, esta nulidade não poderá ser pedida pelo próprio vendedor (arrependido), caso o comprador esteja de boa fé (A, sob ameaça minha, tenta desfazer o seu erro, invocando a nulidade da venda, só que B não tem culpa do que se passou, porque não sabia que o carro era meu); nem pelo comprador doloso (que sabe que o bem não pertence ao vendedor) face a um vendedor de boa fé (que desconhece que o bem não lhe pertence).

				• Ganham o que é meu (enriquecimento sem causa141) – sempre que i) alguém enriquece, ii) à custa de outrem, iii) sem nenhuma causa justificativa, geralmente142, pode o prejudicado pedir a restituição do que lhe levaram, invocando o chamado enriquecimento sem causa. Esta faculdade, pouco exercida no nosso Direito, ganha especial utilidade no caso daqueles que, tendo tido que indemnizar injustamente alguém, vão, em outro processo, pedir que essa verba lhes seja restituída, uma vez que quem a recebeu o fez de forma não merecida. Outro caso em que se poderá produzir uma situação enquadrável no enriquecimento sem causa ocorre quando alguém cumpre (na vez de outro) uma obrigação que não é sua (e isto ocorre tantas vezes nos pequenos “negócios” do dia-a-dia!...). 

				• Ficam com o que é meu (usucapião143) – A posse144 (que corresponde à actuação típica de quem é proprietário de algo) de uma coisa durante um certo lapso de tempo (variável, designadamente, consoante o tipo de bem) pode facultar a quem assim actua a aquisição do direito correspondente (tornando-se o novo proprietário). Se alguém ocupa um terreno e ali vai vivendo sem que ninguém lhe diga nada, pode vir a tornar-se proprietário do mesmo, apenas pela passagem do tempo; o mesmo acontecendo a quem anda com a minha mota (que “emprestei” e nunca mais fui buscar) e se porta como sendo o seu verdadeiro dono. Cuidado, portanto, com o património que, não estando abandonado, se encontra esquecido!

				• Ocupam o que é meu (ocupação145) – Então e quanto às coisas (móveis ou animais) verdadeiramente abandonadas ou que nunca tiveram dono, ou foram escondidas ou se perderam? O que deve fazer quem as achar? No caso de animais “domésticos” e de coisas móveis perdidas146, deverá quem os achou i) restituí-los ao seu dono ou avisá-lo do achado, se o conhecer, ou ii) anunciar o achado ou avisar as autoridades, caso não o conheça; passado um ano sobre o anúncio do achado, o achador pode fazer sua a coisa perdida. No caso de o achado ser um tesouro147 – coisa móvel de elevado valor, escondida ou enterrada – e não se conseguir determinar quem é o seu dono, deve o achador dividir (a meio) o valor encontrado entre si e o proprietário da coisa móvel ou imóvel onde o tesouro estava escondido ou enterrado. Caso assim não proceda, arrisca-se a perder os seus direitos a favor do Estado.

				
					
						71. Nos anos 70, trocar um Mercedes por um Mini tinha um sentido claro de que quem ficaria a perder era o dono do Mercedes (para estados de conservação equivalentes). Curiosamente, hoje, em 2002, com o mais barato Classe A (o A 140 custa 20 640 euros) e o mais caro Mini Cooper S (26 129 euros), essa ideia já não é tão líquida. Para efeitos daquilo que queremos transmitir, esclareçamos, contudo, que o que temos em mente é, por exemplo, um C 180 K (37 200 euros) vs. um Mini Cooper (23 211 euros).

					

					
						72. Declarações não sérias (artigo 245º do Código Civi /) – (nº 1) A declaração não séria, feita na expectativa de que a falta de seriedade não seja desconhecida, carece de qualquer efeito. (nº 2) Se, porém, a declaração for feita em circunstâncias que induzam o declaratário a aceitar justificadamente a sua seriedade, tem ele o direito de ser indemnizado pelo prejuízo que sofrer.

					

					
						73. Falta de consciência da declaração e coacção física (artigo 246º do Código Civil) – A declaração não produz qualquer efeito se o declarante não tiver a consciência de fazer uma declaração negocial ou for coagido pela força física a emiti-la; mas, se a falta de consciência da declaração foi devida a culpa, fica o declarante obrigado a indemnizar o declaratário.

					

					
						74. Erro ele cálculo ou de escrita (artigo 249º do Código Civil) – O simples erro de cálculo ou de escrita, revelado no próprio contexto da declaração ou através das circunstâncias em que a declaração é feita, apenas dá direito à rectificação desta.

					

					
						75. Erro na declaração (artigo 247º do Código Civil) – Quando, em virtude de erro,  vontade declarada não corresponda à vontade real do autor, a declaração negocial é anulável, desde que o declaratário conhecesse ou não devesse ignorar a essencialidade, para o declarante, do elemento sobre que incidiu o erro.

					

					
						76. Validação do negócio (artigo 248º do Codigo Civil) – A anulabilidade fundada em erro na declaração não procede, se o declaratário aceitar o negócio como o declarante o queria.

					

					
						77. Sentido normal da declaração (artigo 236º do Código Civil) – (nº 1) A declaração negocial vale com o sentido que um declaratário normal, colocado na posição do real declaratário, possa deduzir do comportamento do declarante, salvo se este não puder razoavelmente contar com ele. (nº 2) Sempre que o declaratário conheça a vontade real do declarante, é de acordo com ela que vale a declaração emitida.

					

					
						78. Erro na transmissão da declaração (artigo 250º do Código Civil) – (nº 1) A declaração negocial inexactamente transmitida por quem seja incumbido da transmissão pode ser anulada nos termos do artigo 247º. (nº 2) Quando, porém, a inexactidão for devida a dolo do interm diário, a declaração é sempre anulável.	

					

					
						79. Os erros sobre a pessoa dizem respeito a características a divergências entre i) aquilo que eu penso queo receptor da minha declaração é e ii) aquilo que ele é de facto. Imaginemos que eu faço uma doação de um objecto a alguém, pensando que esse alguém, num acto heróico, me salvou a vida e que, afinal, essa pessoa não era quem eu pensava. Então eu estou em erro sobre a pessoa do receptor, seguindo este caso o mesmo regime (o Código Civil não faz distinções) de um erro sobre o objecto da negociação. Isto quanto aos erros sobre a pessoa do receptor (o declaratário). Os erros sobre a pessoa do emissor (o declarante) seguem o regime de erro sobre os motivos. 

					

					
						80. Erro sobre a pessoa ou sobre o objecto do negócio (artigo 251º do Código Civil) – O erro que atinja os motivos determinantes da vontade, quando se refira à pessoa do declaralário ou ao objecto do negócio, torna este anulável, nos termos do artigo 247º.

					

					
						81. Erro sobre os motivos (artigo 252º do Código Civil) – (nº 1) O erro que recaia nos motivos determinantes da vontade, mas se não refira à pessoa do declaratário nem ao objecto do negócio, só é causa de anulação se as partes houverem reconhecido, por acordo, a essencialidade do motivo. (nº 2) Se, porém, recair sobre as circunstâncias que constituem a base do negócio, é aplicável ao erro do declarante o disposto sobre a resolução ou modificação do contrato por alteração das circunstâncias vigentes no momento em que o negócio foi concluído.. 

					

					
						82. A necessidade de um acordo sobre a essencialidade dos motivos que levaram a contratar deve-se à subjetividade que normalmente está associada a esses mesmos motivos. Com efeito, factos (motivos) que são determinantes para o emissor da declaração negocial podem não o ser para o receptor dessa mesma declaração.

					

					
						83. O acordo tácito poderia consistir no pedido feito pelo vendedor (o receptor da declaração negocial) a um historiador para verificar se alguém “famoso” ali vivera (este grau de diligência, este ónus, só é incorrido se alguém atribui um grau elevado de essencialidade ao motivo).

					

					
						84. Coloca-se aqui uma pergunta de mera curiosidade doutrinal, no campo do Direito, que é a seguinte: a temática do erro sobre a base do negócio não poderia reconduzir- se à do erro sobre o objecto, caso este mesmo objecto fosse definido em termos mais latos? Ou seja, se em vez de definirrnos o objecto como “compra da casa 52”, mas antes como “compra da casa 52, com infra-estruturas A, B e C implantadas”, a não implantação dessas infra-estruturas não levaria a podermos considerar estar perante um caso de erro sobre o objecto, em vez de estarmos perante um erro sobre a base do negócio? Se assim fosse, não seriam os requisitos do artigo 247º do Código Civil (para onde remete o artigo 251º do mesmo código, que aborda a problemática do erro sobre o objecto) mais fáceis de cumprir que os do nº 2 do artigo 252º, conjugados, por remissão, com os do artigo 437º, ambos desse mesmo código?

					

					
						85. A aplicação do regime da alteração das circunstâncias (artigo 437º do Código Civil) sofre contudo uma nuance no caso de o negócio não estar ainda concluído (caso este que só pode corresponder ao do erro sobre as circunstâncias que levariam ao negócio, habitualmente conhecido como erro sobre a base do negócio). É que, como o regime do 437º se aplica directamente a negócios que já foram concluídos, os remédios para os “desfazer” são a sua resolução ou modificação (termos que supõem uma existência prévia). De modo diferente, o erro sobre a base do negócio pode revelar-se linda antes da conclusão do mesmo. Neste caso, não faria sentido falar na sua resolução ou modificação, mas antes na sua anulação ou na anulação da declaração negocial que a ele conduziria.

					

					
						86. (Resolução ou modificação do contrato por alteração das circunstâncias) Condições de admissibilidade (artigo 437º do Código Civil) – (nº 1 ) Se as circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de contratar tiverem sofrido uma alteração anormal, tem a parte lesada direito à resolução do contrato, ou à modificação dele segundo juízos de equidade, desde que a exigência das obrigações por ela assumidas afecte gravemente os princípios da boa fé e não esteja coberta pelos riscos próprios do contrato. (nº 2) Requerida a resolução, a parte contrária pode opor-se ao pedido, declarando aceitar a modificação do contrato nos termos do número anterior.

					

					
						87. Dicionário Jurídico, Ana Prata, Almedina, 1998

					

					
						88. Código Civil Anotado, Pires de Lima e Antunes Varela, Coimbra Editora, 1987

					

					
						89. Guia Prático da Lei – 500 soluções para os seus problemas jurídicos, Selecções do Reader ‘s Digest, 1996

					

					
						90. Exclusão da responsabilidade (artigo 505º do Código Civil ) – Sem prejuízo do disposto no artigo 570º, a responsabilidade fixada pelo nº 1 do artigo 503º só é excluída quando o acidente for imputável ao próprio lesado ou a terceiro, ou quando resulte de causa de força maior estranha ao funcionamento do veículo.

					

					
						91. Coacção moral (artigo 255º do Código Civil) – (nº 1 ) Diz-se feita sob coacção moral a declaração negocial determinada pelo receio de um mal de que o declarante foi ilicitamente ameaçado com o fim de obter dele a declaração. (nº 2) A ameaça tanto pode respeitar a pessoa como a honra ou fazenda do declarante ou de terceiro.

					

					
						92. Efeitos da coacção (artigo 256° do Código Civil – A declaração negocial extorquida por coacção é anulável, ainda que esta provenha de terceiro; neste caso, porém, é necessário que seja grave o mal e justificado o receio da sua consumação.

					

					
						93. A propósito da usura (prevista no artigo 282”º do Código Civil), ver supra argumento Ad Baculum

					

					
						94. A propósito do abuso do direito (previsto no artigo 334º do Código Civil),ver supra argumento Ad Baculum.

					

					
						95. Dolo (artigo 253º do Código Civil) – (nº 1) Entende-se por dolo qualquer sugestão ou artifício que alguém empregue com intenção ou consciência de induzir ou manter em erro o autor da declaração, bem como a dissimulação, pelo declaratário ou terceiro, do erro do declarante. (nº 2) Não constituem dolo ilícito as sugestões ou artifícios usuais, considerados legítimos segundo as concepções dominantes no comércio jurídico, nem a dissimulação do erro, quando nenhum dever de elucidar o declarante resulte da lei, de estipulação negocial ou daquelas concepções. 

					

					
						96. Efeitos do dolo (artigo 254º do Código Civil) – (nº 1) O declarante cuja vontade tenha sido determinada por dolo pode anular a declaração; a anulabilidade não é excluída pelo facto de o dolo ser bilateral. (nº 2) Quando o dolo provier de terceiro, a declaração só é anulável se o destinatário tinha ou devia ter conhecimento dele; mas, se alguém tiver adquirido directamente algum direito por virtude da declaração, esta é anulável em relação ao beneficiário, se tiver sido ele o autor do dolo ou se o conhecia ou devia ter conhecido.

					

					
						97. Obrigação de informação (artigo 573º do Código Civil) – A obrigação de informação existe sempre que o titular de um direito tenha dúvida fundada acerca da sua existência ou do seu conteúdo e outrem esteja em condições de prestar as informações necessárias. 

					

					
						98. Vide página 158 do livro Teoria Geral do Direito Civil – vol. II, de João Castro Mendes, editado pela Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa (1995).

					

					
						99. Incapacidade acidental (artigo 257º do Código Civil) – (nº 1) A declaração negocial feita por quem devido, a qualquer: causa, se encontrava acidentalmente incapacitado de entender o sentido dela ou não tenha o livre exercício da sua vontade e anulável desde que o facto seja notório ou conhecido do declaratário. (nº 2) O facto é notório quando uma pessoa de normal diligência o teria podido notar.

					

					
						100. Simulação (artigo 240º do Código Civil) – (nº 1) Se, por acordo entre declarante e declaratário, e no intuito de enganar terceiros, houver divergência entre a declaração  negocial e a vontade real do declarante, o negócio diz-se simulado. (nº 2) O negócio simulado é nulo.

					

					
						101. Falamos pela primeira vez em negócio nulo, por contraposição à ideia até aqui veiculada de anulabilidade. Qual a grande diferença entre estas duas opções de invalidar um negócio? As principais diferenças verificam-se ao nível dos efeitos jurídicos produzidos e da legitimidade para requerer a invalidação. Quanto à produção de efeitos jurídicos, ela nunca se verifica no caso da nulidade; no caso da anulabilidade, ela chega a verificar-se, podendo consolidar-se (sem posterior possibilidade de invalidação) com a passagem do tempo; em ambos os casos, o pedido de invalidação conduz à destruição do negócio com efeitos retroactivos). Relativamente à capacidade para requerer a invalidação do negócio, ela será, em princípio, “ ilimitada” no tempo e, quanto às pessoas, desde que interessadas no negócio”, no caso da nulidade; para a anulabilidade, a lei dispõe prazos limite para pedir a invalidação dos negócios (findo os quais, como dissemos, o negócio deixa de ser anulável), restringindo a certas pessoas, que a própria lei, caso a caso, define, essa faculdade.

					

					
						102. Simulação relativa (artigo 241º do Código Civil) – (nº 1) Quando sob o negócio simulado exista um outro que as partes quiseram realizar, é aplicável a este o regime que lhe corresponderia se fosse concluído sem dissimulação, não sendo a sua validade prejudicada pela nulidade do negócio simulado. (nº 2) Se, porém, o negócio dissimulado for de natureza formal, só é válido se tiver sido observada a forma exigida por lei.

					

					
						103. Legitimidade para arguir a simulação (artigo 242º do Código Civil) – (nº 1) Sem prejuízo do disposto no artigo 286º, a nulidade do negócio simulado pode ser arguida pelos próprios simuladores entre si, ainda que a simulação seja fraudulenta. (nº 2) A nulidade pode também ser invocada pelos herdeiros legitimários que pretendam agir em vida do autor da sucessão contra os negócios por ele simuladamente feitos com o intuito de os prejudicar.

					

					
						104. Inoponibilidade da simulação a terceiros de boa fé (artigo 243” do Código Civil) – (nº 1) A nulidade proveniente da simulação não pode ser arguida pelo simulador contra terceiros de boa fé. (nº 2) A boa fé consiste na ignorância da simulação ao tempo em que foram constituídos os respectivos direitos. (nº 3) Considera-se sempre de má fé o terceiro que adquiriu o direito posteriormente ao registo da acção de simulação quando a este haja lugar.

					

					
						105. Reserva mental (artigo 244º do Código Civil) – (nº 1) Há reserva mental sempre que é emitida uma declaração contrária à vontade real com o intuito de enganar o declaratário. (nº 2) A reserva não prejudica a validade da declaração, excepto se for conhecida do declaratário; neste caso, a reserva tem os efeitos da simulação.

					

					
						106. Culpa na formação dos contratos (artigo 227º do Código Civil) – (nº 1) Quem negoceia com outrem para conclusão de um contrato deve, tanto nos preliminares como na formação dele, proceder segundo as regras da boa fé, sob pena de respondes pelos danos que culposamente causar à outra parte. (nº 2) A responsabilidade prescreve nos termos do artigo 498º.

					

					
						107. Pagamento deverá aqui ser entendido com o sentido lato de prestação. O pagamento poderá assim traduzir-se no acto de tocar um concerto de piano.

					

					
						108. (Mora do devedor) Princípios gerais (artigo 804º do Código Civil) – (nº 1) A simples mora constitui o devedor na obrigação de reparar os danos causados ao credor. (nº 2) O devedor considera-se constituído em mora quando, por causa que lhe seja imputavel, a prestação, ainda possível, não foi efectuada no tempo devido.

					

					
						109. (Mora do devedor) Momento da constituição em mora (artigo 805º do Código Civil) – (nº 1) O devedor só fica constituído em mora depois de ter sido judicial ou extrajudicialmente interpelado para cumprir. (nº 2) Há, porém, mora do devedor, independentemente de interpelação: a) Se a obrigação tiver prazo certo; b) Se a obrigação provier de facto ilícito; c) Se o próprio devedor imped ir a interpelação, considerando-se interpelado, neste caso, na data em que normalmente o teria sido. (nº 3) Se o crédito for ilíquido, não há mora enquanto se não tornar líquido, salvo se a falta de liquidez for imputável ao devedor; tratando-se, porém, de responsabilidade por facto ilícito ou pelo risco, o devedor constitui--se em mora desde a citação, a menos que já haja entào mora, nos termos da primeira parte deste número.

					

					
						110. (Mora do devedor) Obrigações pecuniárias (artigo 806”ºdo Código Civil) – (nº 1) Na obrigação pecuniária a indemnização corresponde aos juros a contar do dia da constituição em mora. (nº 2) Os juros devidos são os juros legais, salvo se antes da mora for devido um juro mais elevado ou as partes houverem estipulado um juro moratório diferente do legal. (nº 3) Pode, no entanto, o credor provar que a mora lhe causou dano superior aos ju ros referidos no número anterior e exigir a indemnização suplementar correspondente, quando se trate de responsabilidade por facto ilícito ou pelo risco.

					

					
						111. (Mora do devedor) Risco (artigo 807º do Código CiviI) – (nº 1) Pelo facto de estar em mora, o devedor torna-se responsável pelo prejuízo que o credor tiver em consequência da perda ou deterioração daquilo que deveria entregar, mesmo que estes factos lhe não sejam imputáveis. (nº 2) Fica, porém, salva ao devedor a possibilidade de provar que o credor teria sofrido igualmente os danos se a obrigação tivesse sido cumprida em tempo.

					

					
						112. (Mora do devedor) Perda do interesse do credor ou recusa do cumprimento (artigo 808º do Código Civil) – (nº 1) Se o credor, em consequência da mora, perder o interesse que tinha na prestação, ou esta não for realizada dentro do prazo que razoavelmente for fixado pelo credor, considera-se para todos os efeitos não cumprida a obrigação. (nº 2) A perda do interesse na prestação é apreciada objectivamente.

					

					
						113. (Impossibilidade do cumprimento e mora não imputáveis ao devedor) Impossibilidade objectiva (artigo 790” do Código Civil) – (nº 1) A obrigação extingue-se quando a prestação se torna impossível por causa não imputável ao devedor. (nº 2) Quando o negócio do qual a obrigação procede houver sido feito sob condição ou a termo, e a prestação for possível na data da conclusão do negócio, mas se tornar impossível antes da verificação da condição ou do vencimento do termo, e a impossibilidade considerada superveniente e não afecta a validade do negócio.

					

					
						114. (Impossibilidade do cumprimento e mora não imputáveis ao devedor) Impossibilidade subjectiva (artigo 791º do Código Civil) – A impossibilidade relativa à pessoa do devedor importa igualmente a extinção da obrigação, se o devedor, no cumprimento desta, não puder fazer-se substituir por terceiro.

					

					
						115. (Falta de cumprimento e mora imputáveis ao devedor) Presunção de culpa e apreciação desta (artigo 799º do Código Civil) – (nº 1) lncumbe. ao devedor provar que a falta de cumprimento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua. (nº 2) A culpa é apreciada nos termos aplicáveis à responsabilidade civil.

					

					
						116. (Impossibilidade do cumprimento) Impossibilidade culposa (artigo 801 º do Código Civil) – (nº 1) Tornando-se impossível a prestação por causa imputável ao devedor, é este responsável como se faltasse culposamente ao cumprimento da obrigação. (nº 2) Tendo a obrigação por fonte um contrato bilateral o credor, independentemente do direito à indemnização, pode resolver o contrato e, se já tiver realizado a sua prestação, exigir a restituição dela por inteiro.

					

					
						117. (Impossibilidade do cumprimento) Impossibilidade parcial (artigo 802º do Código Civil) – (nº 1) Se a prestação se tornar parcialmente impossível, o credor tem a faculdade de resolver o negócio ou de exigir o cumprimento do que for possível, reduzindo neste caso a sua contraprestação, se for devida; em qualquer dos casos, o credor mantém o direito à indemnização. (nº 2) O credor não pode, todavia, resolver o negócio se o não cumprimento parcial, atendendo ao seu interesse, tiver escassa importância.

					

					
						118. (Excepção de não cumprimento do contrato) Noção (artigo 428º do Código Civil) – (nº 1) Se nos contratos bilaterais não houver prazos diferentes para o cumprimento das prestações, cada um dos contraentes tem a faculdade de recusar a sua prestação enquanto o outro não efectuar a que lhe cabe ou não oferecer o seu cumprimento simultâneo. (nº 2) A excepção não pode ser afastada mediante a prestação de garantias.

					

					
						119. (Venda de coisas defeituosa) Remissão (artigo 913º do Código Civil) – (nº 1) Se a coisa vendida sofrer de vício que a desvalorize ou impeça a realização do fim a que é destinada, ou não tiver as qualidades asseguradas pelo vendedor ou necessárias para a realização daquele fim, observar-se-á, com as devidas adaptações, o prescrito na secção precedente, em tudo quanto não seja modificado pelas disposições dos artigos seguintes. (nº 2) Quando do contrato não resulte o fim a que a coisa vendida se destina, atender-se-á à função normal das coisas da mesma categoria.	

					

					
						120. (Venda de bens onerados) Anulabilidade por erro ou dolo (artigo 905º do Código Civil) – Se o direito transmitido estiver sujeito a alguns ónus ou limitações que excedam os limites normais inerentes aos direitos da mesma categoria, o contrato é anulável por erro ou dolo, desde que no caso se verifiquem os requisitos legais da anulabilidade.

					

					
						121. (Direito de retenção) Quando existe (artigo 754º do Código Civil) – O devedor que disponha de um crédito contra o seu credor goza do direito de retenção se, estando obrigado a entregar certa coisa, o seu crádito resultar de despesas feitas por causa dela ou de danos por ela causados.

					

					
						122. (Realização coactiva da prestação – Execução específica) Entrega de coisa determinada (artigo 827º do Código Civil) – Se a prestação consistir na entrega de coisa determinada, o credor tem a faculdade de requerer, em execução, que a entrega lhe seja feita judicialmente.

					

					
						123. (Realização coactiva da prestação – Execução específica) Prestação de facto fungível (artigo 828º do Código Civil) – O credor de prestação de facto fungível tem a faculdade de requerer em execução que o facto seja prestado por outrem à custa do devedor.

					

					
						124. (Realização coactiva da prestação – Execução específica) Sanção pecuniária compulsória (artigo 829º-A do Código Civil) – (nº 1) Nas obrigações de prestação de facto infungível, positivo ou negativo, salvo nas que exigem especiais qualidades científicas ou artísticas do obrigado, o tribunal deve, a requerimento do credor, condenar o devedor ao pagamento de uma quantia pecuniária por cada dia de atraso no cumprimento ou por cada infracção, conforme for mais conveniente às circunstâncias do caso. (nº 2) A sanção pecuniária compulsória prevista no número anterior será fixada segundo critérios de razoabilidade, sem prejuízo da indemnização a que houver lugar. (nº 3) O montante da sanção pecuniária compulsória destina-se, em partes iguais, ao credor e ao Estado. (nº 4) Quando for estimu lado ou judicialmente determinado qualquer pagamento em dinheiro corrente, são automaticamente devidos juros à taxa de 5% ao ano, desde a data em que a sentença de condenação transitar em julgado, os quais acrescerão aos juros de mora, se estes forem também devidos, ou à indemnização a que houver lugar.

					

					
						125. (Realização coactiva da prestação – Execução específica) Contrato-promessa (artigo 830º do Código Civil) – (nº 1) Se alguém se tiver obrigado a celebrar certo contrato e não cumprir a promessa, pode a outra parte, na falta de convenção em contrário, obter sentença que produza os efeitos da declaração negocial do faltoso, sempre que a isso não se oponha a natureza da obrigação assumida. (nº 2) Entende-se haver convenção em contrário se existir sinal ou tiver sido fixada uma pena para o caso de não cumprimento da promessa. (nº 3) O direito à execução específica não pode ser afastado pelas partes nas promessas a que se refere o nº 3 do artigo 410º; a requerimento do faltoso, porém, a sentença que produza os efeitos da sua declaração negocial pode ordenar a modificação do contrato nos termos do art igo 437º, ainda que a alteração das circunstâncias seja posterior à mora. (nº 4) Tratando-se de promessa relativa à celebração de contrato oneroso de transmissão ou constituição de direito real sobre edifício, ou fracção autónoma dele, em que caiba ao adquirente, nos termos do artigo 721º, a faculdade de expurgar hipoteca a que o mesmo se encontre sujeito, pode aquele caso a extinção de tal garantia não preceda a mencionada transmissão ou constituição ou não coincida com esta, requerer, para efeito da expurgação, que a sentença referida no nº 1 condene também o promitente faltoso a entregar-lhe o montante do débito garantido, ou o valor nele correspondente à fracção do edifício ou do direito objecto do contrato, e dos juros respectivos, vencidos e vincendos, até pagamento integral.(nº 5) No caso de contrato em que ao obrigado seja lícito invocar a excepção de não cumprimento, a acção improcede, se o requerente não consignar em depósito a sua prestação no prazo que lhe for fixado pelo tribunal.

					

					
						126. (Cessão de bens aos credores) Noção (artigo 831º do Código Civil) – Dá-se a cessão de bens aos credores quando estes, ou alguns deles, são encarregarlos pelo devedor de liquidar o património deste, ou parte dele, e repartir entre si o respectivo produto, para satisfação dos seus créditos.

					

					
						127. (Realização coactiva da prestação – Acção de cumprimento e execução) Princípio geral (artigo 817º do Código Civil) – Nào sendo a obrigação voluntariamente cumprida, tem o credor o direito de exigir judicialmente o seu cumprimento e de executar o património do devedor, nos termos declarados neste código e nas leis de processo.

					

					
						128. (Garantia geral das obrigações) Princípio geral (artigo 601º do Código Civil) – Pelo cumprimento da obrigação respondem todos os bens do devedor susceptíveis de penhora, sem prejuízo dos regimes especialmente estabelecidos em consequência da separação de patrimónios.

					

					
						129. (Garantia geral das obrigações) Declaração de nulidade (artigo 605º do Código Civil) – (nº 1) Os credores tem legitimidade para invocar a nulidade dos actos praticados pelo devedor, quer estes sejam anteriores quer posteriores à constituição do crédito, desde que tenham interesse na declaração da nulidade, não sendo necessário que o acto produza ou agrave a insolvência do devedor. (nº 2) A nulidade aproveita não só ao credor que a tenha invocado como a todos os demais.

					

					
						130. (Garantia geral das obrigações) Sub-rogação do credor ao devedor (artigo 606º do Código Civil) – (nº 1) Sempre que o devedor o não faça, tem o credor a faculdade de exercer contra terceiro os direitos de conteúdo patrimonial que competem àquele, excepto se, por sua própria natureza ou disposição da lei, só puderem ser exercidos pelo respectivo titular. (nº 2) A sub-rogação, porém, só é permitida quando seja essencial a satisfação ou garantia do direito do credor.

					

					
						131. (Garantia geral das obrigações) Impugnação pauliana (artigo 610º do Código Civil) – Os actos que envolvam diminuição da garantia patrimonial do crédito e não sejam de natureza pessoal podem ser impugnados pelo credor, se concorrerem as circunstâncias seguintes: a) Ser o crédito anterior ao acto ou, sendo este posterior, ter sido o acto realizado dolosamente com o fim de impedir a satisfação do direito do futuro credor; b) Resultar do acto a impossibilidade para o credor de obter a satisfação integral do seu crédito ou o agravamento dessa impossibilidade.

					

					
						132. (Garantia geral das obrigações) Arresto (artigo 619º do Código Civil) – (nº 1) O credor que tenha justo receio de perder a garantia patrimonial do seu crédito pode requerer o arresto de bens do devedor, nos termos da lei de processo. (nº 2) O credor tem o direito de requerer o arresto contra o adquirente dos bens do devedor, se tiver sido judicialmente impugnada a transmissão.

					

					
						133. (Garantias especiais das obrigações – Prestação de caução) Caução imposta ou autorizada por lei (artigo 623º do Código Civil) – (nº 1) Se alguém for obrigado por lei a prestar caução, sem se designar a espécie que ela deve revestir, pode a garantia ser prestada por meio de depósito de dinheiro, títulos ou créditos, pedras ou metais preciosos, ou por penhor, hipoteca ou fiança bancária. (nº 2) Se a caução não puder ser prestada por nenhum dos meios referidos, é lícita a prestação de outra espécie de fiança desde que o fiador renuncie ao benefício da excussão. (nº 3) Cabe ao tribunal apreciar a idoneidade da caução, sempre que não haja acordo dos interessados.

					

					
						134. (Garantias especiais das obrigações – Prestação de caução) Caução resultante de negócio jurídico ou determinação do tribunal (artigo 624º do Código Civil) – (nº 1) Se alguém for obrigado ou autorizado por negócio jurídico a prestar caução, ou esta for imposta pelo tribunal, é permitido prestá-Ia por meio de qualquer garantia real ou pessoal. (nº 2) É apli cável , nestes casos, o disposto no número 3 do artigo anterior.

					

					
						135. (Garantias especiais das obrigações – Fiança) Noção. Acessoriedade (artigo 627º do Código Civil) – (nº 1) O fiador garante a satisfação do direito do crédito, ficando pessoalmente obrigado perante o credor. (nº 2) A obrigação do fiador é acessória da que recai sobre o principal devedor.

					

					
						136. (Garantias especiais das obrigações – Consignação de rendimentos) Noção (artigo 656º do Código Civil) – (nº 1) O cumprimento da obrigação, ainda que condicional ou futura, pode ser garantida mediante a consignação dos rendimentos de certos bens imóveis, ou de certos bens móveis sujeitos a registo. (nº 2) A consignação de rendimentos pode garantir o cumprimento da obrigação e do pagamento dos juros, ou apenas o cumprimento da obrigação ou só o pagamento dos juros

					

					
						137. (Garantias especiais das obrigações – Penhor) Noção (artigo 666º doCódigo Civil) – (nº 1) O penhor confere ao credor o direito à satisfação do seu crédito, bem como os juros, se os houver, com preferência sobre os demais credores, pelo valor de certa coisa móvel, ou pelo valor de créditos ou outros direitos não susceptíveis de hipoteca pertencentes ao devedor ou a terceiro. (nº 2) É havido como penhor o depósito a que se refere o nº 1 do artigo 623º. (nº 3 ) A obrigação garantida pelo penhor pode ser futura ou condicional.

					

					
						138. (Garantias especiais das obrigações – Hipoteca) Noção (artigo 686” do Código Civil) – (nº 1) A hipoteca confere ao credor o direito de ser pago pelo valor de certas coisas imóveis, ou equiparadas, pertencentes ao devedor ou a terceiro com preferência sobre os demais credores que não gozem de privilégio especial ou de prioridade de registo. (nº 2) A obrigação garantida pela hipoteca pode ser futura ou condicional.

					

					
						139. (Garantias especiais das obrigações – Privilégios creditórios) Noção (artigo 733º do Código Civil ) – Privilégio creditório é a fa culdade que a lei, em atenção à causa do crédito, concede a certos credores, independentemente do registo, de serem pagos com preferencla a outros.

					

					
						140. (Venda de bens alheios) Nulidade da venda (a rtigo 892” do Código Ci vil) – É nula a venda de bens alheios sempre que o vendedor careça de legitimidade para a realizar; mas o vendedor não pode opor a nulidade ao comprador de boa fé, como não pode opô-ia ao vendedor de boa fé o comprador doloso.

					

					
						141. (Enriquecimento sem causa) Princípio geral (artigo 473º do Códi go Civil) – ( nº 1) Aquele que, sem causa justifica, enriquecer à custa de outrém é obrigado a restituir aquilo com que injustamente se locupletou. (nº 2) A obrigação de restituir, por enriquecimento sem causa, tem de modo especial por objecto o que for indevidamente recebido, ou o que for recebido por virtude de uma causa que deixou de existir ou em vista de um efeito que não se verificou.

					

					
						142. (Enriquecimento sem causa) Natureza subsidiária da obrigação (artigo 474º do Código Civil) – Não há lugar à restituição por enriquecinento, quando a lei facultar ao empobrecido outro meio de ser indemnizado ou restituído, negar o direito à restituição ou atribuir outros efeitos ao enriquecimento.

					

					
						143. (Usucapião – Disposições gerais) Noção (artigo 1287º do Código Civil) – A posse do direito de propriedade ou de outros direitos reais de gozo, mantida por certo lapso de tempo, faculta ao possuidor, salvo disposição em contrário, a aquisição do direito a cujo exercício corresponde a sua actuação: é o que se chama usucapião.

					

					
						144. (Da posse – Disposições gerais) Noção (artigo 125º do Código Civil) – Posse é o poder que se manifesta quando alguém actua por forma correspondente ao exercício do direito de propriedade ou de outro direito real.

					

					
						145. (Aquisição da propriedade – Ocupação) Coisas susceptíveis de ocupação (artigo 1318º do Código Civil) – Podem ser adquiridos por ocupação os animais e outras coisas móveis que nunca tiveram dono, ou foram abandonados, perdidos ou escondidos pelos seus proprietários, salvas as restrições dos artigos seguintes.

					

					
						146. (146) (Aquisição da propriedade – Ocupação) Animais e coisas móveis perdidas (artigo 1323º do Código Civil) – (nº 1) Aquele que encontrar animal ou outra coisa móvel perdida e souber a quem pertence deve restituiro animal ou a coisa a seu dono, ou avisar este do achado; se não souber a quem pertence, deve anunciar o achado pelo modo mais conveniente, atendendo ao valor da coisa e às possibilidades loca is, ou avisar as autoridades, observando os usos da terra, sempre que os haja. (nº 2) Anunciado o achado, o achador faz sua a coisa perdid a, se não for reclamada pelo dono dentro do prazo de um ano, a contar do anúncio ou aviso. (n” 3) Restituída a coisa, o achador tem direito à indemnização do prejuízo havido e das despesas realizadas, bem como a um prémio dependente do valor do achado no momento da entrega, calculado pela forma seguinte: até ao valor de mil escudos, dez por cento; sobre o excedente desse valor até cinco mil escudos, cinco por cento; sobre o restante, dois e meio por cento. (nº 4) O achador goza do direito de retenção e não responde, no caso de perda ou deterioração da coisa, senão havendo da sua parte dolo ou culpa grave.

					

					
						147. (Aquisição da propriedade – Ocupação) Tesouros (artigo 1324º do Código Civil) – (nº 1) Se aquele que descobrir coisa móvel de algum valor, escondida ou enterrada, não puder determinar quem é o dono dela, torna-se proprietário de metade do achado; a outra metade pertence ao proprietário da coisa móvel ou imóvel onde o tesouro estava escondido ou enterrado. (nº 2) O achador deve anunciar o achado nos termos do nº 1 do artigo anterior, ou avisar as autoridades, excepto quando seja evidente que o tesouro foi escondido ou enterrado há mais de vinte anos. (nº 3) Se o achador não cumprir o disposto no número anterior, ou fizer seu o achado ou parte dele sabendo quem é o dono, ou ocultar do proprietário da coisa onde ele se encontrava, perde em benefício do Estado os direitos conferidos no nº 1 deste artigo, sem exclusão dos que lhe possam caber como proprietário.

					

				

			

		

	
		
			
				Como podemos acusar alguém de falta de princípios

				

				96. Seis Princípios Civis (princípios que regulam as relações negociais entre cidadãos)

				O primeiro grupo de princípios aqui apresentado diz respeito aos retirados da lei civil e incidem especialmente nas relações negociais, ou, mais correctamente, obrigacionais, entre dois ou mais indivíduos:

				• Autonomia da vontade – O princípio da autonomia da vontade vem consagrado no artigo 405º do Código Civil148 e afirma, grosso modo, a faculdade que cada um tem de estipular e celebrar os acordos que muito bem entender, desde que dentro dos limites da lei.

				• Boa fé – O princípio da boa fé é talvez o mais importante dos princípios negociais, reflectindo a forma de estar das pessoas de bem (naturalmente não no sentido “tio” da expressão!). Mas o que é isto da boa fé? Procurámos algumas pistas para esta resposta, sempre inacabada, mas que a lei exige149: a confiança suscitada nas partes e a perseguição, leal e transparente (ver supra), do objectivo que ambas visaram atingir com a celebração de certo acordo150 (conceitos estes igualmente extensíveis à Administração Pública151); e, em sentido negativo, a ignorância de que se está a lesar os interesses de outrem152 ou a não consciência do prejuízo que se lhes pode causar153 ou, ainda, o desconhecimento de certo vício prejudicial ao negócio154.

				• Equivalência (e protecção da parte mais fraca) – O princípio da equivalência corporiza o fiel da balança, a justiça relativa, dos negócios. Está fortemente materializado no diploma que regula as cláusulas contratuais gerais (existentes, por exemplo, naqueles contratos de seguro ou de cartão Visa ou Multibanco, com ou sem letras pequenas, que nos limitamos a aceitar) e defende o equilíbrio de custos e/ou benefícios entre as partes155 (o que implica que se dê uma especial atenção à protecção da parte mais fraca), assumindo-se como o contrário da usura (ver supra). Defende-se, assim, a comunicação das cláusulas contratuais gerais (quando de tal caso se trata)156 e sua informação à contraparte (mesmo que disfarçada nas tais letrinhas pequenas escondidas nas costas do que assinamos)157, sob pena de ser banido do contrato aquilo de que a outra parte não tomou conhecimento158. Por outro lado, proíbem-se as cláusulas159 que excluam ou limitem a responsabilidade, confiram o monopólio da interpretação de cláusulas apenas a uma das partes (normalmente a mais forte) ou reduzam ou eliminem direitos que a lei civil oferece160; proíbem-se ainda, consoante o tipo de contrato celebrado, as cláusulas que, grosso modo, desequilibrem as práticas negociais usuais, designadamente quanto a prazos, indemnizações e alteração de condições161. 

				No que respeita especificamente às relações com consumidores finais, proíbem-se também as condicionantes impostas à possibilidade de avaliação da qualidade dos bens e serviços, bem como das compensações resultantes de “vícios”, as “falsas amostras”, a assimétrica distribuição do risco ou a limitação do recurso à justiça162; proíbem-se ainda, consoante o quadro negocial padronizado, a denúncia abusiva e modificação unilateral de contratos, as alterações “surpresa” de preços, a diminuição de garantias por intervenção de terceiros, a renovação automática em caso de silêncio ou as formalidades excessivas163.

				• Pacta Sunt Servanda – Este princípio, consagrado no artigo 406º do Código Civil, estabelece, muito simplesmente, que os contratos são para se cumprir164, pontualmente, só podendo modificar-se ou extinguir-se, para além dos casos admitidos na lei, por mútuo acordo das partes. Assinou? Ancorou!...

				• Responsabilidade – A responsabilidade civil traduz-se na obrigação de indemnizar165 aqueles que sofram danos resultantes166 de três tipos de “lesões”: de uma violação da lei167, de acidentes168 ou do não cumprimento de uma obrigação169. Relativamente a esta terceira situação, e para evitar discussões acerca da justa quantia a pagar, as partes num contrato podem estipular, fixar, logo à partida, a indemnização devida em caso de incumprimento, através da inclusão de uma cláusula penal170. A lei regula, no entanto, o funcionamento171 desta cláusula, podendo inclusivamente, e como excepção à referida fixação, a mesma ver-se reduzida, em certas condições, pelo tribunal172.

				• Fluidez e protecção do tráfego jurídico – A lei civil, designadamente no que se refere a acordos de âmbito internacional, agiliza e protege o tráfego jurídico, facilitando a constituição de relações obrigacionais duradouras entre as partes. Trata-se, em certa medida, de uma manifestação oposta da burocracia e por isso merece destaque especial aqui na parte dos princípios! Exemplos desta “facilidade protectora” encontram-se patentes em artigos do Código Civil como o 28º173 , que afirma a validade do negócio jurídico celebrado em Portugal por incapaz à luz da Lei do seu país (desde que fosse capaz em Portugal), o 36º174, que expressa a suficiência da observância da lei em vigor no lugar (“estrangeiro”) em que é feita a declaração negocial, ou o 65º175 que, quanto aos testamentos, oferece uma “panóplia” de opções para validar a forma da sua celebração – incluindo a lei do lugar onde foi celebrado e a lei pessoal do autor da herança, seja esta considerada no momento da declaração ou no momento da morte. Especificamente, quanto à protecção do tráfego jurídico, os artigos 243º e 892º do Código Civil dão-nos exemplos de como os terceiros de boa fé vêem os seus negócios salvaguardados face a simuladores ou a vendedores de bens alheios, respectivamente176

				

				97. Sete Princípios Administrativos (princípios usados na relação com o poder público)

				Os princípios administrativos respeitam fundamentalmente aos actos do e com o Estado. Podem, contudo, em certas circunstâncias e com as necessárias adaptações, ter perfeito cabimento em relações entre particulares.

				• Prossecução do interesse público e da protecção dos direitos e interesses dos cidadãos – Este princípio, previsto no Código do Procedimento Administrativo177, mas também na Constituição178, apesar de relativamente óbvio, explicita a responsabilidade do Estado pela prossecução do bem comum e pelo bem individual dos cidadãos. Quando é que se verifica um desvio a este princípio? Quando o bem do próprio Estado ou dos seus órgãos é, por desvio de poder, posto acima daqueles interesses de carácter mais altruísta...

				• Proporcionalidade – O princípio da proporcionalidade179 determina que as decisões da Administração Pública, por forma a não “lesar” os direitos dos cidadãos, tenham que ser i) necessárias (isto é, decisões que não podem deixar de se tomar), ii) adequadas (no sentido em que reflectem a escolha da melhor alternativa para defesa do interesse público) e iii) minimizem os custos infligidos aos particulares (proporcionalidade em sentido restrito). Exemplo contrário a este comportamento seria o de expropriar, por utilidade pública, o triplo das áreas necessárias para a construção de uma auto-estrada, desalojando desnecessariamente várias famílias (infligindo, assim, custos desproporcionados), quando inclusivamente se poderia ter feito um viaduto (obviando à expropriação naquelas dimensões) nessa mesma auto-estrada cuja necessidade não era de todo evidente...

				• Justiça e imparcialidade – Como o próprio nome indica, o princípio da justiça e da imparcialidade180 prescreve que a Administração Pública deve tratar de forma justa e imparcial todos os que com ela entram em relação. Deverá, pois, actuar com ponderação – procurando conhecer todos os factos – e com abstenção – não indo buscar factos irrelevantes. Mal estaríamos (estamos), se (quando) uma Câmara Municipal concedesse (concede) uma licença de construção a um munícipe e a negasse (nega) a outro que se encontrava (encontra) exactamente nas mesmas condições ...

				• Participação – O princípio da participação181 traduz-se, designadamente, na audiência dos interessados, prevista nas várias fases de um procedimento administrativo182 como é o caso de um concurso público) ou aquando da elaboração de um regulamento183 (que imponha deveres, sujeições ou encargos aos cidadãos) – “o que pensa o caro cidadão desta decisão que a Administração Pública se prepara para tomar”?

				• Desburocratização e eficiência – Pode parecer mentira, mas este princípio existe mesmo! Pelo menos enquanto princípio, “a Administração Pública deve ser estruturada de modo a aproximar os serviços das populações e de forma não burocratizada”184, providenciando, designadamente, pelo rápido e eficaz andamento do procedimento [como é o caso da aprovação de uma licença de construção?]185. Para quando a observância deste princípio?

				• Decisão – Os órgãos administrativos têm, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, o dever de se pronunciar sobre todos os assuntos da sua competência que lhes sejam apresentados pelos particulares186. Além disso, a Administração Pública tem ainda o dever de fundamentar certos actos administrativos187. Quando o Estado nada decide durante 90 dias (regra geral), o seu silêncio pode ser interpretado (designadamente para efeitos de impugnação) como um indeferimento tácito188 (então e onde é que ficam os princípios da decisão e da fundamentação?), excepto nos casos (poucos!) em que a lei estipula que o mesmo vale como uma aprovação (deferimento)189.

				• Comunicação aos Interessados (obrigação da Administração Pública) e Direito de Informação (faculdade do cidadão) – O início oficioso (i.e., por iniciativa da própria Administração) de um certo procedimento administrativo deverá, regra geral, ser comunicado às pessoas cujos direitos ou interesses legalmente protegidos possam ser lesados pelos actos a praticar190. Por outro lado, “os particulares têm o direito de ser informados pela Administração, sempre que o requeiram, sobre o andamento dos procedimentos em que sejam directamente interessados, bem como o direito de conhecer as resoluções definitivas que sobre eles forem tomadas”191.

				

				98. Oito princípios penais (princípios que moldam o risco de alguém ir parar à prisão)

				Os princípios de índole penal são de importância capital para quem, perante uma situação cuja máxima censurabilidade leve a considerar uma acção como crime, corra o risco iminente ou imaginário de ir parar à cadeia. Vejamos então alguns desses princípios...

				• Legalidade – O princípio da legalidade, que vem consagrado na nossa Constituição192, tem como aspectos mais importantes a impossibilidade de alguém sofrer penas que não derivem de lei anterior à prática do crime e de ser julgado mais do que uma vez pela prática do mesmo crime. Além disso, quem for injustamente condenado tem direito à revisão da sentença e a uma indemnização pelos danos sofridos. Concluindo: são proibidas as punições arbitrárias, derivadas do “nada”, e quem as praticar terá que pagar por isso.

				• Presunção de inocência – Um dos princípios mais importantes do Direito Penal, consagrado no nº 2 do artigo 32º da constuição, é o da presunção de inocência: “Todo o arguido se presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença de condenação (...)”. Duas bifurcações deste princípio concretizam-se no “in dubio pro reo” – em que, na dúvida quanto a factos, escolhem-se aqueles que são mais favoráveis ao arguido – e no “in dubio pro libertatis” – em que, na dúvida sobre qual a norma a aplicar a um caso, se escolhe aquela que implicar uma pena menor.

				• Promoção processual – Quem é que inicia um processo crime? O Ministério Público193, de forma autónoma, no caso de crimes públicos, ou, em casos mais “íntimos”, após queixa194 do ofendido ou de outras pessoas, no âmbito de crimes semipúblicos195 ou de crimes particulares196 (estes últimos197 dependentes de acusação particular198, obrigando o queixoso, aqui constituído como assistente199, a participar no processo). Uma vez adquirida a notícia do crime200, o Ministério Público é obrigado a abrir um inquérito201, que dirige202, assistido pelos órgãos de polícia criminal, dando cumprimento ao princípio da promoção processual...

				• Oportunidade – ...Pode, no entanto, o Ministério Público decidir-se pelo arquivamento do inquérito203 ou do processo204 ...

				• Inquisitório – ... Caso, dando expressão ao princípio do inquisitório205, as investigações que levou a cabo206, ou as praticadas207 ou ordenadas208 pelo juiz de instrução, a “nada” tenham conduzido.

				• Contraditório – Naturalmente, assim como o Estado tem o direito de promover o processo crime, também os arguidos (segundo o nº 5 do artigo 32º da Constituição) têm o direito de ser ouvidos para poder contrariar as acusações de que são alvo, seja ainda na fase de inquérito209 (de investigação da prática de um crime) e de instrução210 (decisão de acusação ou arquivamento, após eventual pedido de comprovação das conclusões das investigações211), seja já na fase de julgamento212. Note-se que a máxima expressão do contraditório é a própria possibilidade de requerer a instrução213, enquanto meio de obter a confirmação (ou não) da decisão (de acusar ou arquivar o processo) do Ministério Público.

				• Investigação – Uma coisa é certa, os juízes de instrução podem, nos termos da lei, praticar todos os actos que entendam necessários214 ao seu esclarecimento acerca da bondade da decisão do Ministério Público, sendo este comportamento investigador, mas agora com o objectivo de condenação ou não, extensível aos juízes encarregues do julgamento215.

				• Prova Livre – Resta dizer que cabe ao juízes apreciar como bem lhes aprouver as provas produzidas216, excepto quando se recorra à prova pericial217 ou perante um caso de confissão218.

				

				99. Nove princípios constitucionais (princípios que espelham os valores da nossa nação)

				Aquilo que é tolerado em determinados países ou regiões pode ser absolutamente proibido noutros lugares. Assim, o conhecimento dos princípios constitucionais funciona como um precioso instrumento na hora de avaliar a admissibilidade de certo comportamento para uma sociedade em concreto. A análise da Constituição da República Portuguesa (aqui considerada na sua versão de 1997 e referida como “Constituição”) fornece-nos o exemplo aplicável ao nosso país. Analisemos, pois, alguns princípios fundamentais...

				• Igualdade – Previsto no artigo 13º da Constituição219, o princípio da igualdade fornece, através de uma interpretação abrangente, um quadro de não superioridade relativa de nenhuma das partes envolvidas num contexto argumentativo ou negocial. Assim se cria uma espécie de reserva de poder capaz de equilibrar relações entre chefes e subordinados, velhos e novos, nacionais e estrangeiros, etc. Este conceito é extensível ao próprio Estado, que se vê obrigado a respeitar e fazer respeitar este princípio, nas suas relações com os cidadãos. É isso, pelo menos, que nos dizem os artigos 5º 220 e 6º 221 do Código do Procedimento Administrativo...

				• Acesso ao Direito – O princípio do acesso ao Direito, previsto no artigo 20º da Constituição222 e reforçado pelo artigo 12º do Código de Procedimento Administrativo223 (no que respeita à possibilidade de processar igualmente o Estado) confere aos que entre si defendem interesses divergentes um argumento forte (muitas vezes incompreensível e provincianamente esquecido): ponho-te em Tribunal! Ou seja, os tribunais existem e são para ser utilizados (sem desculpas lamechas...). Poder-se-á, aliás, medir a modernidade de certo país pelo número de processos em tribunal per capita? 

				• Resistência – O direito de resistência, previsto no artigo 21º da Constituição224, fornece o enquadramento “reivindicativo”, uma espécie de antídoto para o “comes e calas”, que permite colocar em prática e dar espaço a um espírito lutador que é, não raras as vezes, determinante para uma vitória num conflito de interesses.

				• Personalidade – O princípio da personalidade, previsto nos artigos 24º 225, 25º 226 e 26º 227 da Constituição, fixa os limites de discussões mais acaloradas entre quem se confronta. Naturalmente que hoje não estamos no velho “Oeste”, onde as coisas se resolviam a tiro e a murro. Estamos numa sociedade bem mais avançada, onde o direito ao bom nome, à reputação, à imagem e à reserva da intimidade da vida privada, entre outros, têm que ser respeitados. Trata-se aqui de uma espécie de limite ao “Ad Baculum”, já abordado em artigos anteriores.

				• Inviolabilidade do domicílio e correspondência e utilização da informática – Assim como a nossa pessoa deve ser preservada, também as coisas que nos pertencem deverão ser tratadas com respeito. É isso que nos dizem os artigos 34º228 e 35º 229 da Constituição, a propósito da inviolabilidade da nossa correspondência e do nosso domicílio (cuja “invasão” é condicionada até para as autoridades), bem como da verdade (facultando--nos o seu conhecimento e alteração) e segredo (impedindo o seu uso arbitrário por terceiros) a respeito dos nossos dados informatizados.

				• Liberdade e segurança – O direito à liberdade e segurança encontra-se expresso no artigo 27º da Constituição230. A mensagem do artigo é simples: o homem foi feito para estar em liberdade! E mesmo que se meta em sarilhos, que o levem a tribunal, pode recorrer ao chamado “habeas corpus”, previsto no artigo 31º da Constituição231 (e também nos artigos 220º 232 e 222º 233 o Código de Processo Penal), por forma a, entre outras faculdades (contornando eventuais abusos de poder), poder aguardar julgamento em liberdade... No entanto, o homem também pode ser privado deste bem precioso... Vejamos quais as nove formas de privação previstas: i) a prisão resultante de uma condenação; ii) a detenção234 em flagrante delito235; iii) a prisão preventiva236 (última medida de coacção, aplicável depois de esgotada a possibilidade de aplicação de termo de identidade e residência237, caução238, obrigação de apresentação periódica239, suspensão do exercício de funções, de profissão e de direitos240, proibição de permanência, de ausência e de contactos241 ou obrigação de permanência na habitação242); iv) a prisão daqueles que penetrem ou permanecem ilegalmente em território nacional ou que estejam para ser “expulsos” do mesmo; v) a prisão disciplinar imposta aos militares; vi) a “vigilância” de menores “mal comportados”; vii) a detenção daqueles que andam “fugidos dos tribunais” ou que aí tenham que apresentar-se; viii) a detenção de suspeitos para identificação e ix) o internamento de portadores de anomalia psíquica. Quem ler estas formas de privação de liberdade, incluindo sobretudo as medidas de coacção consideradas no ponto iii), poderá rever-se, com maior ou menor intensidade, em certas acções que praticou ou de que foi alvo, no exercício de um determinado poder (ou, pelo menos, pseudopoder)!...

				• Liberdade de expressão – para além da liberdade física, que analisámos, existe uma outra liberdade que no nosso país se quer muito respeitada: a liberdade de expressão prevista no artigo 37º da Constituição243. Esta liberdade, de expressão e de informação, foi uma das principais vitórias obtidas pelo povo português no pós – 25 de Abril de 1974 (dia em que, com dez anos, a primeira coisa que ouvi quando saí à rua foi a “Grândola Vila Morena”, entoada por uma vizinha), conferindo-lhe um poder argumentativo até aí não exi stente. Contudo, esta liberdade tem limites: os processos por difamação e por injúria, o direito de resposta e rectificação, as indemnizações ... 

				• Princípio da iniciativa e da propriedade privada – Consagrado nos artigos 61º 244 e 62º 245 da Constituição, encontra i) a sua expressão no livre exercício da iniciativa económica e na possibilidade de detenção e transmissão de propriedades próprias (privadas) e ii) os seus limites na requisição e expropriação por utilidade pública (nº 2 do próprio artigo 62º supra referido), na expropriação por abandono (artigo 88º da Constituição – meios de produção em abandono246 e na reserva de Estado (artigo 84º da Constituição – Domínio público247. 

				• Princípio da livre concorrência – Igualmente de índole económica, este princípio vem consagrado na alínea e) do artigo 81º 248 da Constituição, defendendo que incube prioritariamente ao Estado “assegurar o funcionamento eficiente dos mercados, de modo a garantir a equilibrada concorrência entre as empresas, a contrariar as formas de organização monopolistas e a reprimir os abusos de posição dominante e outras práticas lesivas do interesse geral”.

				

				100. Dez Princípios Morais (princípios não jurídicos, retirados da Bíblia)

				Com um grau de exigência muitas das vezes superior aos princípios legais, os princípios morais dão-nos importantes indicações sobre a noção de “justiça natural” (justiça esta nem sempre expressa, nem sempre explícita, nem sempre actual). Recorreremos aos dez mandamentos249 para ilustrar este tipo de “prescrições”...

				• 1º Mandamento: “Adorar a Deus e amá-Lo sobre todas as coisas” – Pretende que o homem rejeite outros “deuses” que hoje povoam a sua vida: as superstições (que, como vimos, poderão por vezes reflectir uma certa “força de gravidade social”, mas são amiúde privadas de qualquer sentido), certos ídolos (incluindo-se a si próprio), certos objectos, etc. Quanto mais presos estivermos a estas coisas, mais flancos poderemos dar num contexto de negociação ou argumentação.

				• 2º Mandamento: “Não invocar o santo nome de Deus em vão” – Trata-se aqui de “combater” aqueles que juram em falso (invocando Deus como testemunha de uma mentira), os que se confessam sem se arrependerem (desrespeitando um dos pilares da religião católica) e os que pedem desculpa apenas para se “safarem” (extorquindo de outrem o perdão, também ele um pilar do catolicismo).

				• 3º Mandamento: “Santificar os domingos e festas de guarda” _ Fugindo à rotina diária, o domingo é o dia que nos permite retemperar forças físicas e espirituais, deixando para trás os medos e outras emoções transportadas para casa durante a semana. Descansar não significa apenas retemperar forças para a luta; descansar significa também poupar-se a argumentações desnecessárias – que muitas vezes povoam “em off” as nossas cabeças “stressadas” -, não levantando (sabiamente) problemas que afinal... não o eram.

				• 4º Mandamento: “Honrar pai e mãe (e outros legítimos superiores)” – Aos nossos pais devemos respeito, gratidão, obediência justa e ajuda. Aos nossos superiores hierárquicos devemos obediência legítima, determinação que consta, aliás, da nossa legislação de trabalho actual – onde o contrário, a desobediência ilegítima, figura no topo do elenco das causas possíveis de despedimento250.

				• 5º Mandamento: “Não matar (nem causar outro dano, no corpo ou na alma, a si mesmo ou ao próximo)” – A questão de não matar vem igualmente explicitada no nosso Código Penal. No entanto, exige-se aqui, por extensão, que não se cause outro dano no corpo ou na alma, designadamente através do lançamento de boatos ou da revelação de detalhes da vida privada que conduzam igualmente à destruição de vidas.

				• 6º Mandamento: “Guardar castidade nas palavras e nas obras” – Este mandamento tem como principal mensagem a proibição do adultério.

				• 7º Mandamento: “Não furtar (nem injustamente reter ou danificar os bens do próximo)” – Tal proibição, que consta igualmente do nosso Código Penal, proíbe a usurpação de outrem contra a vontade razoável do proprietário. Segundo Laura Schlessinger, o furto dissimula-se, no entanto, por detrás das mais variadas desculpas: o comprador (receptador) que diz não saber que estava a comprar um artigo roubado; aquele que diz que não foi roubado, mas antes achado; o que diz que guarda o troco a mais porque o empregado deve pagar pela sua estupidez; aquele que diz merecer o produto do roubo, pois no passado só tem tido azares; o que diz roubar por necessidade, apenas porque o que subtrai são alimentos ou medicamentos; os que, roubando em grandes e “anónimas” instituições (como bancos ou supermercados), dizem que não estão a prejudicar ninguém; os que dizem tratar-se apenas de um empréstimo (muito frequente em roubos de automóveis); os que dizem que ladrão que rouba ladrão tem cem anos de perdão; os que, mentindo sobre a sua idade ou dos seus filhos para obter descontos ou outros benefícios, dizem, se apanhados, não ter tirado nada de ninguém; os que dizem ter roubado por uma boa causa; os que argumentam que o fazem, porque toda a gente (em maior ou menor magnitude) o faz; os que prometem que pagarão logo que puderem e que nunca chegam a fazê-lo; os que defendem tratar-se de quantias irrisórias; ou os que dizem, pura e simplesmente, que não se conseguem controlar!

				• 8º Mandamento: “Não levantar falsos testemunhos (nem de qualquer outro modo faltar à verdade ou difamar o próximo)” – Trata-se aqui de agir e falar com verdade, fugindo da duplicidade, da simulação e da hipocrisia. Mas a verdade tem sempre que revelar-se? Responde o catecismo que “o amor fraterno requer, em situações concretas, que refi ictamos se convém ou não revelar a verdade a quem no-lo pede”. 

				• 9º Mandamento: “Guardar castidade nos pensamentos e nos desejos” – Tal como no sexto mandamento, trata-se essencialmente de proibir a cobiça da mulher do próximo – aqui ainda no âmbito dos pensamentos e desejos e não dos actos, antes, portanto, de uma evitável perseguição crónica ... 

				• 10º Mandamento: “Não cobiçar as coisas alheias” – Finalmente, importa controlar a inveja; esse sentimento triste que se experimenta perante o bem alheio e o desejo imoderado de o fazer seu...

				
					
						148. Liberdade contratual (artigo 40º do Código Civil) – (nº 1) Dentro dos limites da lei, as partes têm a faculdade de fixar livremente o conteúdo dos contratos, celebrar contratos diferentes dos previstos neste código ou incluir nestes as cláusulas que lhes aprouver. (nº 2) As partes podem ainda reunir no mesmo contrato regras de dois ou mais negócios, total ou parcialmente regulados na lei.

					

					
						149. (Cláusulas contratuais gerais proibidas) Princípio Geral (artigo 1º do Decreto-Leinº 446/85, de 25/10, e correspondentes alterações) – São proibidas as cláusulas contratuais gerais contrárias à boa fé.

					

					
						150. (Cláusulas contratuais gerais proibidas) Concretização (artigo 16º do Decreto- Lei nº 446/85, de 25/10, e correspondentes alterações) – Na aplicação da norma anterior devem ponderá se os valores fundamentais do Direito, relevantes em face da situação considerada, e, especialmente: a) A confiança suscitada, nas partes, pelo sentido global das cláusulas contratuais em causa, pelo processo de formação do contrato singular celebrado, pelo teor deste e ainda por quaisquer outros meios atendíveis; b) o objectivo que as partes visam atingir negocialmente, procurando-se a sua efectivação à luz do tipo de contrato utilizado.

					

					
						151. Princípio da boa fé (artigo 6º-A do Código do Procedimento Administrativo) – (nº 1) No exercício da actividade administrativa e em todas as suas formas e fases, a Administração Pública e os particulares devem agir e relacionar-se segundo as regras da boa fé. (nº 2) No cumprimento do disposto nos números anteriores , devem ponderar-se os valores fundamentais do direito, relevantes em face das situações consideradas, e, em especial: a) A confiança suscitada na contraparte pela actuação em causa; b) O objectivo a alcança com a actuação empreendida.

					

					
						152. (Impugnação pauliana) Requisito da má fé (artigo 61º do Código Civil) – (nº 1) O acto oneroso só está sujeito à impugnação pauliana se o devedor e o terceiro tiveram agido de má fé; se o acto for gratuito, a impugnação procede, ainda que urm e outro agisse de boa fé. (nº 2) Entende-se por má fé a consciência do prejuízo que o acto causa ao credor.

					

					
						153. Posse de boa fé (artigo 1260º do Código Civil) – (nº 1) A posse diz-se de boa fé quando o possuidor ignorava, ao adquiri-Ia, que lesava o direito de outrem. (nº 2) A posse titulada presume-se de boa fé, e a não titul ada, de má fé. (nº 3) A posse adquirida por violência é sempre considerada de má fé, mesmo que seja titulada.

					

					
						154. Boa fé (artigo 1648º do Código Civil) – (nº 1) Considera-se de boa fé o cônjuge que tiver contraído o casamento na ignorância desculpáve l do vício causador da nulidade ou anulabilidade, ou cuja dec laração de vontade tenha sido extorquida por coacção física ou moral. (nº 2) É da exclusiva competência dos tribunais do Estado o conhecimento judicial da boa fé. (nº 3) A boa fé dos cônjuges presume-se.

					

					
						155. Um exemplo da defesa expressa deste equilíbrio vem corporizado no art 237º do Código Civil, a propósito da matéria respeitante ao sentido de uma declaração negocial: “Em caso de dívida sobre o sentido da declaração, prevalece, nos negócios gratuitos, o menos gravoso para o disponente e, nos onerosos, o que conduzir ao maior equilíbrio das prestações”.

					

					
						156. (Cláusulas Contratuais Gerais) Comunicação (artigo 5° do Decreto-Le i n” 446/85, de 25/10, e corresponde ntes a lterações) – (nº 1) As cláusulas contratuais gerais devem ser comunicadas na íntegra aos aderentes que se limitem a subscrevê-las ou aceitá-las (nº 2) A comunicação deve ser realizada de modo adequado e com a antecedência necessária para que, tendo em conta a importância do contrato e a extensão e complexidade das cláusulas, se torne possível o seu conhecimento completo e efectivo por quem use de comum diligência. (nº 3) O ónus da prova da comunicação adequada e efectiva cabe ao contraente que submeta a outrem as cláusulas contratuais gerais.

					

					
						157. (Cláusulas Contratuais Gerais) Dever de informação (artigo 6º do Decreto-Le i nº 446/85, de 25/10, e correspondentes a lterações) – (nº 1) O contraente que recorra a cláusulas contratuais gerais deve informar, de acordo com as circunstâncias, a outra parte dos aspectos compreendidos cuja aclaração se justifique. (nº 2) Devem ainda ser prestados todos os esclarecimentos razoáveis solicitados.

					

					
						158. (Cláusulas Contratuais Gerais) Cláusul as excluídas dos contratos singulares (artigo 8º do Decreto-Lei nº 446/85, de 25/10, e correspondentes a lterações) – Consideram-se cláusulas dos contratos singulares: a) As cláusulas que não tenham sido comunicadas nos termos do artigo 5º; b) As cláusulas comunicadas com violação do dever de informação, de molde que não seja de esperar o seu conhecimento efectivo; c) As cláusulas que, pelo contexto em que surjam, pela epígrafe que as precede ou pela sua a presentação gráfica, passem despercebidas a um contratante normal , colocado na posição do contratante real; d) As cláusulas inseridas em formulários, depois da assinatura de algum dos contratantes.

					

					
						159. (Cláusulas Contratuais Gerais) Cláusulas proibidas (artigo 12º do Decreto-Lei nº 446/85, de 25/10, e correspondentes alterações) – As cláusulas contratuais gerais proibidas por disposição deste diploma são nulas nos termos nele previstos.

					

					
						160. (Cláusulas Contratuais Gerais – Cláusulas Contratuais Gerais proibidas – Relações entre empresários ou entidades equiparadas) Cláusulas absolutamente proibidas (artigo 18º do Decreto-Lei nº 446/85, de 25/1 O e correspondentes alterações) – São em absoluto proibidas, designadamente, as cláusul as contratuais ge rais que: a) Excluam ou limitem de modo directo ou indirecto, a responsabilidade por danos causados à vida, à integridade moral ou física ou à saúde das pessoas; b) Excluam ou limitem de modo directo ou indirecto, a responsabilidade por danos patrimoniais extracontratuais causados na esfera da contraparte ou de terceiros; c) Excluam ou limitem, de modo directo ou indirecto, a responsabilidade por não cumprimento definitivo, mora ou cumprimento defeituoso, em caso de dolo ou de culpa grave; d) Excluam ou limitem de modo directo ou indirecto, a responsabilidade por actos de representantes ou auxilia res, em caso de dolo ou de culpa grave; e) Confiram, de modo directo ou indirecto, a quem as predisponha, a faculdade exclusiva de interpretar qualquer cláusula do contrato; f) Excluam a excepção de não cumprimento do contrato ou a resolução por incumprimento; g) Excluam ou limitem o direito de reten ção; h) Excluam a faculdade de compensação, quando admitida na lei; i) Limitem, a qualquer título, a faculdade de consignação em depósito, nos casos e condições legalmente previstos; j) Estabeleçam obrigações duradouras peqétuas ou cujo tempo de vigência dependa apenas da vontade de quem as predisponha;  l) Consagrem, a favor de quem as predisponha, a possibilidade de cessão da posição contratual, de transmissão de dívidas ou de subcontratar, sem o acordo da contraparte sa lvo se a entidade do terceiro constar do contrato inicial.

					

					
						161. (Cláusulas Contratuais Gerais – Cláusulas Contratuais Gerais proibidas – Relações entre empresários ou entidades equiparadas) Cláusulas relativamente proibidas (artigo 19º do Decreto-Lei nº 446/85, de 25/1 O, e correspondentes alterações) – São proibidas, consoante o quadro negocial padronizado, designadamente, as cláusulas contratuais gerais que: a) Estabeleçam, a favor de quem as predisponha, prazos excessivos para a aceitação ou rejeição de propostas; b) Estabeleçam, a favor de quem as predisponha, prazos excessivos para o cumprimento, sem mora, das obrigações assumidas; c) Consagrem cláusulas penais desproporcionadas aos danos a ressarcir; d) Imponham ficções de recepção, de aceitação ou de outras manifestações de vontade com base em factos para tal insuficientes; e) Façam depender a garantia das qualidades da coisa cedida ou dos serviços prestados, injustificadamente, do não recurso a terceiros; f) Coloquem na disponibilidade de uma das partes a possibilidade de denúncia, imediata ou com aviso prévio insuficiente, sem compensação adequada, do contrato, quando este tenha exigido à contra parte investimentos ou outros dispêndios consideraveis; g) Estabeleçam um foro competente que envolva graves inconve nientes para uma das partes, sem que os interesses da outra o justifiquem; h) Consagrem, a favor de quem as predisponha, a faculdade de modificar as prestações, sem compensação correspondente às alterações de valor verificadas; i) Limitem, sem justificação, a faculdade de interpelar.

					

					
						162. (Cláusulas Contratuais Gerais-Cláusul as Contratuais Gerais proibidas – Relações com os consumidores finais) Cláusulas absolutamente proibidas (artigo 21º do Decreto Lei nº 446/85, de 25/10, e correspondentes alterações) – São em absoluto proibidas, designadamente, as cláusulas contratuais gerais que: a) Limitem ou de qualquer modo alterem obrigações assumidas, na contratação, directamente por quem as predisponha ou pelo seu representante; b) Confiram, de modo directo ou indirecto, a quem as predisponha, a faculdade exclusiva de verificar e estabelecer a qualidade das coisas ou serviços fornecidos; c) Permitam a não correspondência entre as prestações a efectuar e as indicações, espec ificações ou amostras feitas ou exibidas na contratação; d) Excluam os deveres que recaem sobre o predisponente, em resultado de vícios da prestação, ou estabeleçam, nesse âmbito, reparações ou indemnizações pecuniárias predeterminadas; e) Atestem conhecimentos das partes relativos ao contrato, quer em aspectos jurídicos, quer em questões materiais; f) Alterem as regras respeitantes à  distribuição do risco; g) Modifiquem os critérios de repartição do ónus da prova ou restrinjam a utilização de meios probatórios legalmente admitidos; h) Excluam ou limitem de antemão a possibilidade de requerer tutela judicial para situações li tigiosas que surjam entre os contratantes ou prevejam modalidades de arbi tragem que não assegurem as garantias de procedimentos estabelecidos na lei.

					

					
						163. (Cláusulas Contratuais Gerais – Cláusulas Contratuais Gerais proibidas – Relações com os consumidores finais) Cláusulas relativamente proibidas (artigo 22º do Decreto-Lei nº 446/85, de 25/1 O e correspondentes alterações) – (nº 1) São proibidas, consoante o quadro negocial padronizado, designadamente, as cláusulas contratuais gerais que: a) Prevejam prazos excessivos para a vigência do contrato ou para a sua denúncia; b) Permitam, a quem as predisponha, denunciar livremente o contrato, sem aviso prévio adequado, ou resolvê-lo sem motivo justifi cativo, fundado na lei ou em convenção; c) Atribuam a quem as predisponha o direito de alterar unilateralmente os termos do contrato, excepto se ex istir razão atendível que as partes tenham convencionado; d) Estipulem a fixação do preço de bens na data da entrega, sem que se dê à contraparte o direito de resolver o contrato, se o preço final for excessivamente elevado em relação ao valor subjacente às negociações; e) Permitam elevações de  preços, em contratos de prestações sucessivas, dentro de prazos manifestamente curtos,  ou, para além desse limite, elevações exageradas, sem prejuízo do que dispõe o artigo 437º do Código Civil; f) Impeçam a denúncia imediata do contrato quando as elevações de preços a justifiquem; g) Afastem, injustificadamente, as regras relativas ao cumprimento  defeituoso ou aos prazos pa ra o exercício de direitos emergentes dos vícios da prestação; h) Imponham a renovação automáti ca de contratos através do silêncio da contraparte, sempre que a data limite fixada para a man ifes tação de vontade contrária a essa renovação se encontre excessivamente distante do termos do contrato; i) Confiram a uma das partes o direito de pôr termo a um contrato de duração indeterminada, sem aviso pré-aviso razoável, excepto nos casos em que estejam presentes razões sérias capazes de justif icar semelhante atitude; j) Impeçam, injustificadamente, reparações ou fornecimentos por terceiros; l) Imponham antecipações de cumprimento exageradas: m) Estabeleçam garantias demasiado elevadas ou excessivamente onerosas em face do valor a assegurar; n) Fixem locais, horários ou modos de cumprimento despropositados ou inconvenientes; o) Exijam, para a prática de actos na vigência do contrato, formalidades que à lei não prevê ou incluem as partes a comportamentos supérfluos para o exercício dos seus direitos contratuais. (nº 2) O disposto na alínea c) do número anterior não determina a pro ibição de cláusulas contratuais gerais que: a) Concedam ao fornecedor de serviços financeiros o direito de alterar a taxa de juro ou o montante de quaisquer outros encargos aplicáveis, desde que  correspondam a variações do mercado e sejam comunicadas de imediato, por escri to à contraparte, podendo esta resolver o contrato com fundamento na mencionada alteração; b) Atribuam, a quem as predi sponha o direito de alterar unil ateralmente o conteúdo de um contrato duração indeterminada, contanto que se preveja o dever de in formar a contraparte com pré-aviso razoável e se lhe dê a faculdade de resolver o contrato. (nº 3) As proibições constantes das alíneas c) e d) do nº 1 não se aplicam: a) Às transacções referentes a valores mobiliários ou a produtos e serviços cujo preço dependa da flutuação das taxas formadas no mercado financeiro; b) Aos contratos de compra e venda de divisas, de cheques de viagem ou de vales postais internacionais expressos em divisas. (nº 4) As alíneas c) e d) do nº 1 não se aplicam a proibição de cláusulas de indexação, quando o seu emprego se mostre compatível com o tipo contratual onde se encontram inseridas e o mecanismo de variação do preço esteja explicitamente descrito.

					

					
						164. Eficácia dos contratos (artigo 406º do Código Civil) – (nº 1) O contrato deve ser pontualmente cumprido, e só pode modificar-se ou extinguir-se por mútuo consentimento dos contraentes ou nos casos admitidos na lei. (nº 2) Em relação a terceiros, o contrato só produz efeito nos casos e termos especialmente previstos na lei.

					

					
						165. (Obrigação de indemnização) Princípio geral (artigo 562º do Código Civil) – Quem estiver obrigado a reparar um dano deve reconstituir a situação que existiria se não se tivesse verificado o evento que obriga a reparação.

					

					
						166. (Obrigação de indemnização) Nexo de causa lidade (artigo 563º do Código Civil) – A obrigação de indemnização só ex iste em relação aos danos que o lesado provavelmente não teria sofrido se não fosse a lesão.

					

					
						167. (Responsabilidade por factos ilíc itos) Princípio geral (artigo 483º do Código Civil) – (nº 1) Aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicitamente o direito de outrem ou qualquer dispos ição legal destinada a proteger interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes nil violação. (nº 2) Só existe obrigação de indemnizar independentemente de culpa nos casos especificados na lei.

					

					
						168. A responsabilidade pelo risco vem previ sta nos artigos 499” e seguintes do Código Civil, incluindo os danos causados por animais e por veículos.

					

					
						169. (Falta de cumprimento e mora imputáveis ao devedor) Responsabilidade do devedor (artigo 798º do Código Civil) – O devedor que falta culposamente ao cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo prejuízo que causa ao credor.

					

					
						170. Cláusula penal (artigo 810º do Código Civil) – (nº 1) As partes podem, porém, fixar por acordo o montante da indemnização exigível: é o que se chama cláusula penal. (nº 2) A cláusula penal está sujeita às formalidades exigidas pilra a obrigação principal, e é nula se for nula esta obrigação.

					

					
						171. Funcionamento da cláusula penal (artigo 811º do Código Civil) – (nº 1) O credor não pode exigir cumulati vamente, com base no contrato, o cumprimento da obrigação principal e o pagamento da cláusula penal, sa lvo se esta tiver sido estabelecida para o atraso da prestação; é nula qualquer estipulação em contrário. (nº 2) O estabelecimento da cláusula penal obsta a que credor exija indemnização pelo dano excedente, salvo se outra for a convenção das partes. (nº 3) O credor não pode em caso algum exigir uma indemnização que exceda o valor do prejuízo resultante do incumprimento da obrigação principal.

					

					
						172. Redução equitativa da cláusula penal (artigo 812º do Código Civil) – (nº 1) A cláusula penal pode ser reduzida pelo tribunal, de acordo com a equidade, quando for manifestamente excessiva, ilinda que por causa superveniente, é nula qualquer estipulação em contrário. (nº 2) É admitida a redução nas mesmas circunstâncias, se a obrigação tiver sido parcialmente cumprida.

					

					
						173. (Direitos dos estrangeiros e conflitos de leis) Desvios quanto às consequências da incapacidade (artigo 28º do Código Civil) – (nº 1) O negócio jurídico celebrado em Portugal por pessoa que seja incapaz segundo a lei pessoal competente não pode ser anulado com fundamento na inca pacidade no caso de a lei interna portugues, se fosse aplicável, considerar essa pessoa como capaz. (nº 2) Esta excepção cessa, quando a outra parte tenha conhecimento da incapacidade, ou quando o negócio jurídico for unilateral, pertencer ao domínio do direito da família ou das sucessões ou respeitar a  disposição de imóveis situados no estrangeiro. (nº 3) Se o negócio jurídico for celebrado pelo incapaz em país estrangeiro, será observada a lei desse país, que consagradas regras idênticas às fi xadas nos números anteriores.

					

					
						174. (Direitos dos estrangeiros e conflitos de leis) Forma da declaração (artigo 36º do Código Civi l) – (nº 1) A forma da dec laração negocial é regulada pela lei aplicável à substância do negócio; é, porém, sufi ciente a observância da lei em vigor no lugar em que é feita a declaração, salvo se a lei reguladora da substância do negócio. Exigir, sob a pena de nulidade ou inefi cácia, a observância de determinada forma, ainda que o negócio se ja celebrado no estrangeiro. (nº 2) A declaração negocial é ainda normalmente é válida se, em vez da forma prescrita na lei local, tiver sido observada a forma prescrita pelo Estado para que remete a norma de conflitos daquela lei, sem prejuízo do disposto na última parte do número anterior.

					

					
						175. (Direitos dos estrangeiros e conflitos de leis) Forma (a rtigo 65º do Código Civil) – (nº 1) As disposições por morte, bem como a sua revogação ou modificação, serão válidas, quanto à forma, se corresponderem às prescrições da lei do lugar onde o acto for celebrado, ou as da lei pessoa l do autor da heran ça, quer no momento da declaração, quer no momento da morte, ou ainda as prescrições da lei para que remela a norma de conflitos da lei loca l. (nº 2) Se, porém, a lei pessoal do autor da herança no momento da declaração ex igir, sob pena de nulidade ou ineficácia, a observância de determinada forma, ainda que o acto seja prati cado no estrangeiro, será a exigência respeitada.

					

					
						176. Ver supra tópicos correspondentes.

					

					
						177. Princípio da prossecução do interesse público e da protecção dos direitos e interesses dos cidadãos (artigo 4º do Código do Procedimento Administrativo) – Compete aos órgãos administrativos prosseguir o interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos.

					

					
						178. (Administração Pública) Princípios fundamentais (artigo 266º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) A Administração Püblica visa a prossecução do interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos. (nº 2) Os órgãos e agentes administrativos estão subordinados à Constituição e à lei e devem actuar, no exercício das suas funções, com respeito pelos princípios da igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa fé.

					

					
						179. Considerado nos artigos 5º do Código do Procedimento Administrativo e 266º da Constituição da Repúiblica Portuguesa).

					

					
						180. Considerado nos artigos 6º do Código do Procedimento Administrativo e 266º da Constituição da República Portuguesa.

					

					
						181. Princípio da participação (artigo 8º do Código do Procedimento Administrativo) – Os órgãos da Administração Pública devem assegurar a participação dos particulares, bem como das associações que tenham por objecto a defesa dos seus interesses, na formação das decisões que lhes disserem respeito, designadamente através da respectiva audiência nos termos deste Código.

					

					
						182. (Do procedimento administrativo) Audiência dos interessados (artigo 59º do Código do Procedimento Administrativo) – Em qualquer fase do procedimento podem os órgãos administrativos ordenar a notificação dos interessados para, no prazo que lhes for fixado, se pronunciarem acerca de qualquer questão.

					

					
						183. (Da actividade administrativa) Audiência dos interessados (artigo 117º do Código do Procedimento Administrativo) – (nº 1) Tratando-se de regulamento que imponha deveres, sujeições ou encargos, e quando a isso se não oponham razões de interesse público, as quais serão sempre fundamentadas, o órgão com competência regulamentar deve ouvir em regra sobre o respectivo projecto, nos termos definidos em leglslação própria, as “entidades” representativas dos interesses afectados, caso existam. (nº 2) No preâmbulo do regulamento far-se-á menção das entidades ouvidas.

					

					
						184. Princípio da desburocratização e da eficiência (artigo 10º do Código do Procedimento Administrativo) – A Administração Pública deve ser estruturada de modo a aproximar os serviços das populações e de forma não burocratizada, a fim de assegurar a celeridade, a economia e a eficiência das suas decisões.

					

					
						185. Dever de celeridade (artigo 57º do Código do Procedimento Administrativo) – Os órgãos administrativos devem providenciar pelo rápido e eficaz andamento do procedimento, quer recusa ndo e evitando tudo o que for impert inente ou dilatório, que ordenando e promovendo tudo o que for necessário ao seguimento do procedimento e à justa e oportuna decisão.

					

					
						186. Princípio da decisão (artigo 9º do Código do Procedimento Administrativo) – (nº 1) Os órgãos administrativos têm, nos termos regulados neste Código, o dever de se pronunciar sobre todos os assuntos da sua competência que lhes sejam apresentados pelos particulares, e nomeadamente: a) Sobre os assuntos que lhes disserem directamente respeito; b) Sobre quaisquer petições, representações, reclamações ou queixas formuladas em defesa da Constituição, das leis ou do interesse geral. (nº 2) Não existe o dever de decisão quando, há menos de dois anos contados da datada apresentação do requerimento, o órgão competente tenha praticado um acto administrativo sobre o mesmo pedido formulado pelo mesmo particular com os mesmos fundamentos. 

					

					
						187. (Da validade do acto administrativo) Dever de fundamentação (artigo 124º do Código do Procedimento Administrativo) – (nº 1) Para além dos casos em que a lei especialmente o exija, devem ser fundamentados os actos admin istrativos que, total ou parcialmente: a) Neguem, extingam, restrinjam ou afectem por qualquer modo direitos ou interesses legalmente protegidos, ou imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; b) Decidam reclamação ou recurso; c) Decidam em contrário de pretensão ou oposição formulada por interessado, ou de parecer, informação ou proposta oficial; d) Decidam de modo diferente da prática habi tualmente seguida na resolução de casos semelhantes, ou na interpretação e aplicação dos mesmos princípios ou preceitos legais; e) Impliquem revogação, modificação ou suspensão de acto administrativo anterior. (nº 2) Salvo disposição da lei em contrário, não carecem de ser fundamentados os actos de homologação de deiliberações tomadas por júris, bem como as ordens dadas pelos superiores hierárquicos aos seus suba lternos em matéria de serviço e com a forma legal.

					

					
						188. Indeferimento tác ito (artigo 109° do Código do Procedimento Administrativo)(nº 1) Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a falta, no prazo fixado para a sua emissão, de decisão final sobre pretensão dirigida a órgão administrativo competente confere ao interessado, salvo disposição em contrário, a faculdade de presumir indeferida essa pre tensão, para poder exercer o respectivo meio lega l de impugnação. (nº 2) O prazo a que se refere o número anterior é, salvo o disposto em lei especial, de 90 dias. (nº 3) Os prazos referidos no número anterior contam-se, na falta de disposição especial: a) Da data da entrada do requerimento ou petição no serviço competente, quando a lei não imponha formalidades especiais para a fase preparatória da decisão; b) Do termo do prazo fixado na lei para a conclusão daquelas formalidades ou, na falta de fixação, do termo dos três meses seguintes à apresentação da pretensão; c) Da data do conhecimento da conclusão das mesmas formalidades, se essa for anterior ao termo do prazo aplicável de acordo com a alínea anterior.

					

					
						189. Deferimento tácito (artigo 108° do Código do Procedimento Administrativo) – (nº 1) Quando a prática de um acto administrativo ou o exercício de um direito por um particular dependam de aprovação ou autorização de um órgão administrativo, consideram-se estas concedidas, salvo disposição em contrário, se a decisão não for proferida no prazo estabelecido por lei. (nº 2) Quando a lei não fixar prazo especial, o prazo de produção do deferimento tácito será de 90 dias a contar da formulação do pedido ou da apresentação do processo para esse efeito. (nº 3) Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se dependentes de aprovação ou autorização de órgão administrativo, para além daqueles re lativamente aos quais leis especiais prevejam o deferimento tácito, os casos de: a) Licenciamento de obras particulares; b) Alvarás de loteamento; c) Autorizações de trabalho concedidas a estrangeiros; d) Autorizações de investimento estrangeiro; e) Autorização para laboração contínua; f) Autorização de trabalho por turnos; g) Acumulação de funções públicas e privadas. (nº 4) Para o cômputo dos prazos previstos nos nºs 1 e 2 considera-se que os mesmos se suspendem sempre que o procedimento estiver parado por motivo imputável ao particular.

					

					
						190. Comunicação aos interessados (artigo 55º do Código de Procedimento Administrativo) – (nº 1) O início oficioso do procedimento será comunicado às pessoas cujos direitos ou interesses legalmente protegidos possam ser lesados pelos actos a praticar no procedimento e que possam ser desde logo nominalmente identi ficadas. (nº 2) Não haverá lugar à comunicação determinada no número anterior nos casos em que a lei a dispense e naqueles em que a mesma possa prejudicar a natureza secreta ou confidencial da matéria, como tal classificada nos termos legais, ou a oportuna adopção das providências a que o procedimento se destina. (nº 3) A comunicação deverá indicar a entidade que ordenou a instauração do procedimento, a data em que o mesmo se iniciou, o serviço por onde o mesmo corre e o respectivo objecto.

					

					
						191. Direito dos interessados à informação (artigo 61º do Código do Procedimento Administrativo) – (nº 1) Os particulares têm o direito de ser informados pela Administração, sempre que o requeiram, sobre o andamento dos procedimentos em que sejam directamente interessados, bem como o direito de conhecer as resoluções defi nitivas que sobre eles forem tomadas. (nº 2) As in formações a prestar abrangem a indicação do serviço onde o procedimento se encontra, os actos e diligências praticados, as deficiências a suprir pelos interessados, as dec isões adoptadas e quaisquer outros elementos solicitados. (nº 3) As informações solicitadas ao abrigo este artigo serão fornecidas no prazo máximo de 10 dias..

					

					
						192. Aplicação da lei criminal (artigo 29º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) Ninguém pode ser sentenciado criminalmente senão em virtude de lei anterior que declare punível a acção ou a omissão, nem sofrer medida de segurança cujos pressupostos não estejam fixados em lei anterior. (nº 2) O disposto no número anterior não impede a punição, nos limites da lei in terna, por acção ou omissão que no momento da sua prática seja considerada criminosa segundo os princípios gerais de direito internacional comummente reconhecidos. (nº 3) Não podem ser aplicadas penas ou medidas de segurança que não estejam expressamente cominadas em lei anterior. (nº 4) Ninguém pode sofrer pena ou medida de segurança mais graves do que as previstas no momento da correspondente conduta ou da verificação dos respectivos pressupostos, aplicando-se retroactivamente as leis penais de conteúdo mais favorável ao arguido. (nº 5) Ninguém pode ser julgado mais do que uma vez pela prá tica do mesmo crime. (nº 6) Os cidadãos injustamente condenados têm direito, nas condições que a lei prescrever, à rev isão da sentença e à indemnização pelos danos sorridos.

					

					
						193. Legitimidade (artigo 48º do Código de Processo Penal) – O Ministério Público tem legitimidade para promover o processo penal, com as restrições constantes dos artigos 49º a 52°.

					

					
						194. Crimes dependentes de queixa, previstos no Código Penal: 143º (Ofensa à integridade física simples); 148º (Ofensa à integridade física por negligência); 152º (Maus tratos e infracção de regras de segurança), mas em certos casos só o Ministério Público; 153º (Ameaça); 154º (Coacção), se entre familiares; 156º (lntervenções e tratamentos médico-cirúrgicos arbitrários); 163º (Coacção Sexual); 164º (Violação); 165º (Abuso sexual de pessoa incapaz de resistência); 167º (Fraude sexual); 168º (Procriação artificial não consentida); 171º (Actos exibicionistas); 172º (Abuso sexual de crianças); 173° (Abuso sexual de menores dependentes); 174º (Actos sexuais com adolescentes); 175º (Actos homossexuais com adolescentes); 190º (Violação de domicílio); 191º (Introdução em lugar vedado ao público); 192º (devassa da vida privada); 193º (Devassa por meio de informática); 194º (Violação de correspondência ou de telecomunicações); 195º (Violação de segredo); 196º (Aproveitamento indevido de segredo); 203º (Furto); 205º (Abuso de confiança); 208º (Furto de uso de veículo); 209º (Apropriação ilegítima em caso de acessão ou de coisa achada); 212º (Dano); 215º (Usurpação de coisa imóvel); 216º (Alteração de marcos); 217º (Burla); relativa a seguros); 220º (Burla para a obtenção de alimentos, bebidas ou serviços); 221º (Burla informática e nas comunicações); 224º (Infidelidade); 225º (Abuso de cartão de garantia ou de crédito); 226º (Usura); 249º (Subtracção de menor); 250º (Violação da obrigação de alimentos); 259º (Danificação ou subtracção de documente e notação técnica), se os ofendidos forem particulares; 295º (Embriaguez e Intoxicação; e 383º (Violação de segredo por funcionário).

					

					
						195. Legitimidade em procedimento dependente de queixa (artigo 49º do Código de Processo Penal) – (nº 1) Quando o procedimento criminal depender de queixa, do ofendido ou de outras pessoas, é necessário que essas pessoas dêem conhecimento do facto ao M inistério Público, para que este promova o processo. (nº 2) Para efeito do número anterior, considera-se feita ao Ministério Público a queixa dirigida a qualquer outra entidade que tenha a obrigação legal de a transmitir àquele. (nº 3) A queixa pode ser apresentada pelo titular do direito respectivo, por mandatário judicial ou por mandatário munido de poderes especiais. (nº 4) O disposto nos números anteriores é correspondentemente aplicável aos casos em que o procedimento criminal depender da participação de qualquer autoridade.

					

					
						196. Legitimidade em procedimento dependente de acusação particular (artigo 50º do Código de Processo Penal) – . (nº 1) Quando o procedimento criminal depender de acusação particular, do ofendido ou de outras pessoas, e necessário que essas pessoas se queixem, se constituam assistentes e deduzam acusação particular. (nº 2) O Ministério Público procede oficiosamente a quaisquer diligencias que julgar indispensáveis à descoberta da verdade e couberem na sua competência, participa em todos os actos processuais em que intervier a acusação particular, acu,sa conjuntamente com esta e recorre autonomamente das decisões judiciais. (nº 3) E correspondentemente aplicável o disposto no nº 3 do artigo anterior.

					

					
						197. São exemplos de crimes particulares, dependentes de acusação particular, os previstos nos seguintes artigos do Código Penal: 180º (Difamação); 181º (Injúria); 183º (Publicidade e calunia); 185º (ofensa à memória de pessoa falecida); 187º (Ofensa a pessoa colectiva, organismo ou serviço); 213º (Dano qualificado), 216º (Alteração de marcos), 217º (Burla), e 224º (Infidelidade), se praticados, nos termos da alínea a) do artigo 207º, entre “familiares”; 203º (Furto), 205º (Abuso de confiança), não grave, 208º (Furto de uso de veículo), 209º (Apropriação ilegítima em caso de acessão ou de coisa achada), 212º (Dano) e 220º (Burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços), se praticados, nos termos do artigo 207º, entre “familiares” ou a coisa furtada for de valor diminuto e destinada a fazer face a uma “emergência”; e 295º (Embriaguez e intoxicação), em certos casos.

					

					
						198. Acusação particular (artigo 285º do Código de Processo Penal) – (nº 1) Findo o inquérito, quando o procedimento depender de acusação particular, o Ministério Público notifica? assistente para que este deduza em 10 dias, querendo, acusação particular. (nº  2) E correspondentemente aplicável à acusação particular o disposto no artigo 283°, nº 3. (nº 3) O Ministério Público pode, nos cinco dias posteriores à apresentação da acusação particular, acusar pelos mesmos factos, por parte deles ou por outros que não importem uma alteração substancial daqueles.

					

					
						199. Assistente (artigo 68° do Código de Processo Penal) – (nº 1) Podem constituir-se assistentes no processo penal, além das pessoas e entidades a quem leis especiais conferirem esse direito: a) Os ofendidos, considerando-se como tais os titulares dos interesses que a lei especialmente quis proteger com a incriminação, desde que maiores de dezasseis anos; b) As pessoas de cuja queixa ou acusação particular depender o procedimento; c) No caso de o ofendido morrer sem ter renunciado à queixa, o cônjuge sobrevivo não sepa rado judicialmente de pessoas e bens, os descendentes e adoptados, ascendentes e adoptantes, ou, na falta deles, irmãos e seus descendentes e a pessoa que com o ofendido vivesse em condições análogas às dos cônjuges, salvo se algumas destas pessoas houver comparticipado no crime; d) No caso de o ofendido ser menor de 16 anos ou por outro motivo incapaz, o representante legal e, na sua falta, as pessoas indicadas na alínea anterior, segundo a ordem aí referida, salvo se alguma delas houver comparticipado no crime; e) Qualquer pessoa nos crimes contra a paz e a humanidade, bem como nos crimes de tráfico de influência, favorecimento pessoal praticado por funcionário, denegação de justiça, prevaricação, corrupção, peculato, participação económica em negócio, abuso de poder e de fraude na obtenção ou desvio de subsídio ou subvenção. (nº 2) Tratando-se de procedimento dependente de acusação particular, o requerimento tem lugar no prazo de oito dias a contar da declaração referida no artigo 246º, nº 4. (nº 3) Os assistentes podem intervir em qualquer altura do processo, aceitando-o no estado em que se encontrar, desde que o requeiram ao juiz: a) Até cinco dias antes do início do debate instrutório ou da audiência de julgamento; b) Nos casos dos artigos 284º e 287º, nº 1, alínea b), no prazo estabelecido para a prática dos respectivos actos. (nº 4) O juiz, depois de dar ao Ministério Público e ao arguido a possibilidade de se pronunciarem sobre o requerimento, decide por despacho, que é logo notificado àqueles. (nº 5) Durante o inquérito, a constituição de assistente e os incidentes a ela respeitantes podem correr em separado, com junção dos elementos necessários à decisão.

					

					
						200. Aquisição da notícia do crime (artigo 241º do Código de Processo Pena) – O Ministério Público adquire notícia do crime por conhecimento próprio, por intermédio dos órgãos de polícia criminal ou mediante denúncia, nos termos dos artigos seguintes.

					

					
						201. Finalidade e âmbito do inquérito (artigo 262º do Código de Processo) – (nº 1) O inquérito compreende o conjunto de diligências que visam investigar a existência de um crime, determinar os seus agentes e a responsabilidade deles e descobrir e recolher as provas, em ordem à decisão sobre a acusação. (nº 2) Ressalvadas as excepções previstas neste Código, a notícia de um crime dá sempre lugar à abertura de inquérito.

					

					
						202. Direcção do inquérito (artigo 263º do Código de Processo Penal) – (nº 1) A direcção do inquérito cabe ao Ministério Público, assistido pelos órgãos de polícia criminal. (nº 2) Para efeito do disposto no número anterior, os órgãos de polícia criminal actuam sob a directa orientação do Ministério Público e na sua dependência funcional 

					

					
						203. Arquivamento do inquérito (artigo 277º do Código de Processo Penal) – (nº 1) O Ministério Público procede, por despacho, ao arquivamento do inquérito, logo que tiver recolhido prova bastante de se não ter verificado crime, de o arguido não o ter praticado a qualquer título ou de ser legalmente inadmissível o procedimento. (nº 2) O inquérito é igualmente arquivado se não tiver sido possível ao Ministério Público obter indícios suficientes da verificação de crime ou de quem foram os agentes. (nº 3) O despacho de arquivamento é comunicado ao arguido, ao assistente, ao denunciante com faculdade de se constituir assistente e a quem tenha manifestado o propósito de deduzir pedido de indemnização civil nos termos do artigo 75º, bem como ao respectivo defensor ou advogado. (nº 4) As comunicações a que se refere o número anterior efectuam-se: a) Por notificação mediante contacto pessoal ou via postal registada ao arguido e ao assistente, ou mediante editais, se o arguido não tiver defensor nomeado ou advogado constituído e não for possível a sua notificação mediante contacto pessoal ou via postal registada; b) Por notificação mediante via postal simples ao denunciante com a faculdade de se constituir assistente e a quem tenha manifestado o propósito de deduzir pedido de indemnização civil; c) Por notificação mediante via postal simples sempre que o inquérito não correr contra pessoa determinada.

					

					
						204. Arquivamento em caso de dispensa da pena (artigo 280º do Código de Processo Pena) – (nº 1) Se o processo for por crime relati vamente ao qual se encontre expressamente prevista na lei penal a possibilidade de dispensa da pena, o Ministério Público, com a concordância do juiz de instrução, pode decidir-se pelo arquivamento do processo, se se verificarem os pressupostos daquela dispensa. (nº 2) Se a acusação tiver sido já deduzida, pode o juiz de instrução, enquanto esta decorrer, arquivar o processo com a concordância do Ministério Püblico e do arguido, se se verificarem os pressupostos da dispensa da pena. (nº 3) A decisão de arquivamento, em conformidade com o disposto nos números anteriores, não é susceptível de impugnação.

					

					
						205. Princípio do inquisitório (artigo 56º do Código do Procedimento Administrativo) – Os órgãos administrativos, mesmo que o procedimento seja instaurado por iniciativa? Os interessados, podem proceder às diligências que considerem convenientes para a instrução, ainda que sobre matérias não mencionadas nos requerimentos ou nas respostas dos interessados, e decidir sobre coisa diferente ou mais ampla do que a pedida, quando o interesse público assim o exigir.

					

					
						206. (Dos actos de inquérito) Actos do Ministério Público (artigo 267º do Código de Processo Penal) – O Ministério Público pratica os actos e assegura os meios de prova necessários à realização das finalidades referidas no artigo 262º, nº 1, nos termos e com as restrições constantes dos artigos seguintes.

					

					
						207. (Dos actos de inquérito) Actos a praticar pelo juiz de instrução (artigo 268º do Codigo de Processo Penal) – (nº 1) Durante o inquérito compete exclusivamente ao juiz de Instrução: a) Proceder ao primeiro interrogatório judicial de arguido detido; b) Proceder a aplicação de uma medida de coacção ou de garantia patrimonial, à excepção da prevista no artigo 196º, a qual pode ser aplicada pelo Ministério Público; c) Proceder a buscas e apreensões em escritório de advogado, consultório médico ou estabelecimento bancário, nos termos dos artigos 177º, nº 3; 180º, nº 1, e 181º; d) Tomar conhecimento, em primeiro lugar, do conteúdo da correspondência apreendida, nos termos do artigo 179º, nº 3; e) Declarar a perda, a favor do Estado, de bens apreendidos, quando o Ministério Público proceder ao arquivamento do inquérito nos termos dos artigos 277º, 280º e 282º; f) Praticar quaisquer outros actos que a lei expressamente reservar ao Juiz de Instrução. (nº 2) O juiz pratica os actos referidos no número anterior a requerimento do Ministério Público, da autoridade de polícia criminal em caso de urgência ou de perigo na demora, do arguido ou do assistente. (nº 3) O requerimento, quando proveniente do Ministério Público ou de autoridade de polícia criminal, não esta sujeito a quaisquer formalidades. (nº 4) Nos casos referidos nos números anteriores o juiz decide, no prazo máximo de vinte e quatro horas, com base na informação que: conjuntamente com o requerimento, lhe for prestada, dispensando a apresentação dos autos sempre que a não considerar imprescindível. 

					

					
						208. (Dos actos de inquérito) Actos a ordenar ou autorizar pelo juiz de instrução (artigo 269º do Código de Processo Penal) – (nº 1) Durante o inquérito compete exclusivamente ao Juiz de Instrução ordenar ou autorizar: a) Buscas domiciliárias nos termos e com os limites do artigo177º; b) Apreensões de correspondência, nos termos do artigo 179º, nº1, c) lntercepção, gravação ou registo de conversações ou comunicações, nos termos dos artigos 187º e 190º; d) A prática de quaisquer outros actos que a lei expressamente fizer depender de ordem ou autorizaçã o do juiz de instrução. (nº 2).

					

					
						209. (Do inquérito) Declarações para memória futura (artigo 271º do Código de Processo Penal) – (nº 1) Em caso de doença grave ou de des locação para o estrangeiro de uma testemunha, que previsivelmente a impeça de ser ouvida em julgamento, bem como nos casos de vítimas de crimes sexuais, o juiz de instrução, a requerimento do Ministério Público, do arguido, do assistente ou das partes civis, pode proceder à sua inquirição no decurso do inquérito, a fim de que o depoimento possa, se necessário ser tomado em conta no julgamento. (nº 2) Ao Ministério Público, ao arguido, ao defensor e aos advogados do assistente e das partes civis são comunicados o (e o local da prestação do depoimento, para que possam estar presentes se o desejarem (nº 3) A inquirição é feita pelo juiz, podendo em seguida as pessoas referidas no número anterior solicitar ao juiz a formulação de perguntas adicionais e podendo ele autorizar que sejam aquelas mesmas a fazê-las. (nº 4) O disposto nos números anteriores é correspondentemente aplicável a declarações do assistente e das partes civis, de peritos e de consultores técnicos e a acareações. (nº 5) O conteúdo das declarações é reduzido a auto, sendo aquelas reproduzidas integralmente ou por súmula, conforme o juiz determinar, tendo em atenção os meios disponíveis de registo e transcrição, nos termos do artigo 101º.

					

					
						210. (Do debate instrutório) Disciplina, direcção e organização do debate (artigo 301º do Código de Processo Penal) – (nº I ) A disciplina do debate, a sua direcção organização competem ao juiz, detendo este, no necessário, poderes correspondentes aos conferidos por este Código ao presidente, na audiência. (nº 2) O debate decorre sem sujeição a formalidades especiais. O juiz assegura, todavia, a contraditoriedade na produção da prova e a possibilidade de o arguido ou o seu defensor se pronunciarem sobre ela em último lugar. (nº 3) O juiz recusa qualquer requerimento ou diligência de prova que ultrapasse a natureza indiciária para aquela exigida nesta fase.

					

					
						211. (Da instrução) Requerimento para abertura da instrução (artigo 287º do Código de Processo Penal) – (nº 1) A abertura da instrução pode ser requerida, no prazo de 20 dias a contar da notificação da acusação ou do arqui vamento: a) Pelo arguido, relativamente a factos pelos quais o Ministério Público ou o assistente, em caso de procedimento dependente de acusação particular, tiverem deduzido acusação; ou b) Pelo assistente, se o procedimento não depender de acusação particular, relativamente a factos pelos quais o Ministério Público não tiver deduzido acusação. (nº 2) O requerimento não está sujeito a formalidades especiais, mas deve conter, em súmula, as razões de facto e de direito, de discordância relativamente à acusação ou não acusação, bem como, sempre que disso for caso, a indicação dos actos de instrução que o requerente pretende que o juiz leve a cabo, dos meios de prova que não tenham sido considerados no inquérito e dos factos que, através de uns e de outros, se espera provar, sendo ainda aplicável ao requerimento do assistente o disposto no artigo 283º, nº 3, alíneas b) e c). Não podem ser indicadas mais de 20 testemunhas. (nº J) O requerimento só pode ser rejeitado por extemporâneo, por incompetência do juiz ou por inadmissibilidade legal da instrução. (nº 4) No despacho de abertura de instrução o juiz nomeia defensor ao arguido que não tenha advogado constituído nem defensor nomeado. (nº 5) O despacho de abertura de instrução é notificado ao Ministério Público, ao assistente, ao arguido e ao seu defensor.

					

					
						212. (Da audiência) Inquirição das testemunhas (artigo 348º do Código de Processo Civil) – (nº I) A produção da prova testemunhal na audiência são correspondentemente aplicáveis as disposições gerais sobre aquele meio de prova, em tudo o que não for contrariado pelo disposto neste capítulo. (nº 2) As testemunhas são inquiridas, uma após outra, pela ordem por que foram indi cadas, sal vo se o presidente, por fundado motivo, dispuser de outra maneira. (nº 3) O presidente pergunta à testemunha pela sua identificação, pelas suas relações pessoais, familiares e profissionais com os participantes e pelo seu interesse na causa, de tudo se fazendo menção na acta. (nº 4) Seguidamente a testemunha é inquirida por quem a indicou, sendo depois sujeita a contra-interrogatório. Quando neste forem suscitadas questões não levantadas no interrogatório directo, quem tiver indicado a testemunha pode reinquiri-la sobre aquelas questões, podendo seguir-se novo contra-interrogatório com o mesmo âmbito. (nº 5) Os juízes e os jurados podem, a qualquer momento, formular à testemunha as perguntas que entenderem necessárias para esclarecimento do depoimento prestado e para boa decisão da causa. (nº 6) Mediante autorização do presidente, podem as testemunhas indicadas por um co-arguido ser inquiridas pelo defensor de outro co-arguido. (nº 7) É correspondentemente aplicável o disposto no artigo 345º, nº 3.

					

					
						213. Finalidade e âmbito da instrução (a rtigo 286” do Código de Processo Penal) – (nº 1) A instrução visa a comprovação judicial da decisão de deduzir acusação ou de arquivar o inquérito em ordem a submeter ou não a causa a julgamento. (n” 2) A instrução tem ca rácter facultativo. (nº 3) Não há lugar a instrução nas formas de processo especiais, sem prejuízo do disposto no artigo 391°-C.

					

					
						214. Actos do juiz de instrução e actos delegáveis (artigos 290º do Código de Processo Penal) – (nº 1) O juiz pratica todos os actos necessários à rea lização das finalidades referidas no artigo 286º, nº I. (nº 2) O juiz pode, todavia, conferir a órgão de polícia criminal o encargo de procederem a quaisquer diligências e investigações relativas à instrução, salvo tratando-se do interrogatório do arguido, da inquirição de testemunhas de actos que por lei sejam cometidos em exclusivo à competência do juiz e, nomeadamente, os referidos no artigo 268º, nº 1, e no artigo 270°, nº 2.

					

					
						215. Poderes de disciplina e de direcção (artigo 323º do Código de Processo Penal) – Para disciplina e direcção dos trabalhos cabe ao presidente, sem prejuízo de outros poderes e deveres que por lei lhe forem atribuídos: a) Proceder a interrogatórios, inquirições, exames e quaisquer outros actos de produção da prova, mesmo que com prejuízo da ordem legalmente fixada para eles, sempre que o entender necessário a descoberta da verdade; b) Ordenar, pelos meios adequados, a comparência de quaisquer pessoas e a produção de quaisquer dec larações legalmente admissíveis, sempre que o entender necessário à descoberta da verdade; c) Ordenar a leitura de documentos, ou de autos de inquérito ou de instrução, nos casos em que aquela leitura seja legalmente admissível; d) Receber os juramentos e os compromissos; e) Tomar todas as medidas preventivas, disciplinares e coactivas, legalmente admissíveis, que se mostrarem necessárias ou adequadas a fazer cessar os actos de perturbação da audiência e a garantir a segurança de todos os participantes processuais; contraditório e impedir a formulação de perguntas legalmente inadmissíveis; g) Dirigir e moderar a discussão, proibindo, em especial, todos os expedientes manifestamente impertinentes ou dilatórios.

					

					
						216. Livre apreciação da prova (artigo 127º do Código de Processo Penal) – Salvo quando a lei dispuser diferentemente, a prova é apreciada segundo as regras da experiência e a livre convicção da entidade competente.

					

					
						217. (Da prova pericial) Valor da prova pericial (artigo 163º do Código de Processo Penal) – (nº 1) O juízo técnico, científico ou artístico inerente à prova pericial presume-se subtraído à livre apreciação do julgador. (nº 2) Sempre que a convicção do julgador divergir do juízo contido no parecer dos peritos, deve aquele fundamentar a divergência.

					

					
						218. (Da produção da prova) Confissão (a rtigo 344º do Código de Processo Penal)(nº 1) No caso de o arguido declarar que pretende confessar os factos que lhe são imputados, o presidente, sob pena de nulidade, pergunta-lhe se o faz de livre vontade e fora de qualquer coacção, bem como se se propõe fazer uma confissão integral e sem reservas. (nº 2) A confissão integral e sem reservas implica: a) Renúncia à produção da prova relativa aos factos imputados e consequente consideração destes como provados; b) Passagem de imediato às alegações orais e, se o arguido não dever ser absolvido por outros motivos, à determinação da sanção aplicável; e c) Redução do imposto de justiça em metade. (nº 3) Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos em que: a) Houver co-arguidos e não se verificar a confissão integral, sem reservas e coerente de todos eles; b) O tribunal, em sua convicção, suspeitar do carácter livre da confissão, nomeadamente por dúvidas sobre a imputabilidade plena do arguido ou da veracidade dos factos confessados; ou c) O crime for punível com pena de prisão superior a cinco anos. (nº 4) Verificando-se a confi ssão integral e sem reservas nos casos do número anterior ou a confissão parcial ou com reservas, o tribunal decide, em sua livre convicção, se deve ter lugar e em que medida, quanto aos factos confessados, a produção da prova.

					

					
						219. Princípio da Igualdade (artigo 13º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei (nº 2) Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou condição social.

					

					
						220. Princípios da igualdade e da proporcionalidade (artigo 5º do (Código do Procedimento Administrativo) – (nº 1) Nas suas relações com os particulares, a Administração Pública deve reger-se pelo princípio da igualdade, não podendo privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de qualquer direito ou isentar de qualquer dever nenhum administrado em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideo lógicas, instrução, situação económica ou condição social. (nº 2) As decisões da Administração que colidam com direitos subjectivos ou interesses legalmente protegidos dos particulares só podem afectar essas posições em termos adequados e proporcionais aos objectivos a realizar.

					

					
						221. Princípios da justiça e da imparcialidade (artigo 6º do Código do Procedimento Administrativo) – No exercício da sua actividade, a Administração Pública deve tratar de forma justa e imparcial todos os que com ela entrem em relação.

					

					
						222. Acesso ao direito e tutela jurisdicional efectiva (artigo 20º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) A todos é assegurado o acesso ao direito e aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses legalmente protegidos, não podendo a justiça ser denegada por insuficiência de meios económicos. (nº 2) Todos têm direito, nos termos da lei, à informação e consulta jurídicas, ao patrocínio judiciário e a fazer-se acompanhar por advogado perante qualquer autoridade. (nº 3) A lei define e assegura a adequada protecção do segredo de justiça. (nº 4) Todos têm direito a que uma causa em que intervenham seja objecto de decisão em prazo razoável e mediante processo equitativo, (nº 5) Para defesa dos direitos, liberdades e garantias pessoais, a lei assegura aos cidadãos procedimentos judiciais caracterizados pela celeridade e prioridade, de modo a obter tutela efectiva e em tempo útil contra ameaças ou violações desses direitos.

					

					
						223. Princípio do acesso à justiça (artigo 12º do Código do Procedimento Administrativo) – Aos particulares é garantido o acesso à justiça administrativa, a fim de obter a fiscalização contenciosa dos actos da Administração, bem como para tutela dos seus direitos ou interesses legalmente protegidos, nos termos previstos na legislação reguladora do contencioso administrativo.

					

					
						224. Direito de resistência (artigo 21” da Constituição da República Portuguesa) -Todos têm o direito de resistir a qualquer ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e ga rantias e de repelir pela força qualquer agressão, quando não seja possível recorrer à autoridade pública.

					

					
						225. Direito à vida (artigo 24º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) A vida humana é inviolável. (nº 2) Em caso algum haverá pena de morte.

					

					
						226. Direito à integridade pessoal (artigo 25º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) A integridade moral e física das pessoas é inviolável. (nº 2) Ninguém pode ser submetido a tortura, nem a tratos ou penas cruéis, degradantes ou desumanos.

					

					
						227. Outros direitos pessoais (artigo 26º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) A todos são reconhecidos os direitos à identidade pessoal, ao desenvolvimento da personalidade, à capacidade civil, à cidadania, ao bom nome e reputação, à imagem, à palavra, à reserva da intimidade da vida privada e familiar e à protecção legal contra quaisquer formas de discriminação. (nº 2) A lei estabelecerá garantias efectivas contra a utilização abusiva, ou contrária à dignidade humana, de informações relativas às pessoas e famílias. (nº 3) A lei garantirá a dignidade pessoal e a identidade genética do ser humano, nomeadamente na criação, desenvolvimento e utilização das tecnologias e na experimentação científica. (nº 4) A privação da cidadania e as restrições à capacidade civil só podem efectuar-se nos casos e termos previstos na lei, não podendo ter como fundamento motivos políticos.

					

					
						228. Inviolabilidade do domicílio e da correspondência (artigo 34º da Constituição República Portuguesa) – (nº 1) O domicílio e o sigilo da correspondência e dos outros meios de comunicação privada são invioláveis. (nº 2) A entrada no domicilio dos cidadãos contra a sua vontade só pode ser ordenada pela autoridade judicial competente, nos casos e segundo as formas previstos na lei. (nº 3) Ninguém pode entrar durante a noite no domicílio de qualquer pessoa sem o seu consentimento. (nº 4) É proibida toda a ingerência das autoridades públicas na correspondência, nas telecomunicações e nos demais meios de comunicação, salvos os casos previstos na lei em matéria d e processo criminal.

					

					
						229. Utilização da informática (artigo 35º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) Todos os cidadãos têm o direito de acesso aos dados informatizados que lhes digam respeito, podendo exigir a sua rectificação e actualização, e o direito de conhecer a finalidade a que se destinam, nos termos da lei. (nº 2) A lei define o conceito de dados pessoa is, bem como as condições aplicáveis ao seu tratamento automatizado, conexão, transmissão e utilização, e garante a sua protecção, designadamente através de entidade administrativa independente. (nº 3) A informática não pode ser utilizada para tratamento de dados referentes a convicções filosóficas ou políticas, filiação partidária ou sindical, fé religiosa, vida privada e origem étnica, sa lvo mediante consentimento expresso do titular, autorização prevista por lei com garantias de não discriminação ou para processamento de dados estatísticos não individualmente identificáveis. (nº 4) É proibido o acesso a dados pessoais de terceiros, salvo em casos excepcionais previstos na lei. (nº 5) É proibida a atribuição de um número nacional único aos cidadãos. (nº 6) A todos é garantido livre acesso às redes informáticas de uso público, definindo a lei o regime aplicável aos fluxos de dados transfronteiras e as formas adequadas de protecção de dados pessoais e de outros cuja salvaguarda se justifique por razões de  interesse nacional. (nº 7) Os dados pessoa is constantes de ficheiros manuais gozam de protecção idêntica à prevista  nos números anteriores, nos termos da lei.

					

					
						230. Direito à liberdade e à segurança (artigo 27º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) Todos têm direito à liberdade e à segurança. (nº 2) Ninguém pode ser total ou parcialmente privado da liberdade, a não ser em consequência de sentença judicial condenatória pela prática de acto punido por lei com pena de prisão ou de aplicação judicial de medida de segurança. (nº 3) Exceptua-se deste princípio a privação da liberdade, pelo tempo e nas condições que a lei determinar, nos casos seguintes: a) Detenção em flagrante delito; b) Detenção ou prisão preventiva por fortes indícios de prática de crime doloso a que corresponda pena de prisão cujo limite máximo seja superior a três anos; c) Prisão, detenção ou outra medida coactiva sujeita a controlo judicial, de pessoa que tenha penetrado ou permaneça irregularmente no território nacional ou contra à qual esteja em curso processo de extradição ou de expulsão; d) Prisão disciplinar imposta a militares, com garantia de recurso para o tribunal competente; e) Sujeição de um menor a medidas de protecção, assistência ou educação em estabelecimento adequado, decretadas pelo tribunal judicial competente; f) Detenção por decisão judicial em virtude de desobediência a decisão tomada por um tribunal ou para assegurar a comparência perante autoridade judiciária competente; g) Detenção de suspeitos, para efeitos de identificação, nos casos e pelo tempo estritamente necessários; h) Internamento de portador de anomalia psíquica em estabelecimento terapêutico adequado, decretado ou confirmado por autoridade judicial competente. (nº 4) Toda a pessoa pri vada da liberdade deve ser informada imediatamente e de forma compreensível das razões da sua prisão ou detenção e dos seus direitos. (nº 5) A privação da liberdade contra o disposto na Constituição e na lei constitui o Estado no dever de indemnizar o lesado nos termos que a lei estabelecer.

					

					
						231. Habeas corpus (artigo 31º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) Haverá habeas corpus contra o abuso de poder, por virtude de prisão ou detenção ilegal, a requerer perante o tribunal competente. (nº 2) A providência de habeas corpus pode ser requerida pelo próprio ou por qualquer cidadão no gozo dos seus direitos políticos. (nº 3) O juiz decidirá no prazo de oito dias o pedido de habeas corpus em audiência contraditória.

					

					
						232. Habeas corpus em virtude de detenção ilegal (artigo 220º do Código de Processo Penal) – (nº 1) Os detidos à ordem de qualquer autoridade podem requerer ao juiz de instrução da área onde se encontrarem que ordene a sua imediata apresentação judicial, com algum dos seguintes fundamentos: a) Estar excedido o prazo para entrega ao poder judicial; b) Manter-se a detenção fora dos locais legalmente permitidos; c) Ter sido a detenção efectuada ou ordenada por entidade incompetente; d) Ser a detenção motivada por facto pelo qual a lei a não permite. (nº 2) O requerimento pode ser subscrito pelo detido ou por qualquer cidadão no gozo dos seus direitos políticos. (nº 3) É punível com a pena prevista no artigo 38 2º do Código Penal qualquer autoridade que levantar obstáculo ilegítimo à apresentação do requerimento referido nos números anteriores, ou à sua remessa ao juiz competente. 

					

					
						233. Habeas corpus em virtude de prisão ilegal (artigo 222° do Código de Processo Penal) – (nº ) A qualquer pessoa que se encontrar ilegalmente presa o Supremo Tribunal de Justiça concede, sob petição, a providência de habeas corpus. (nº 2) A petição é formulada pelo preso ou por qualquer cidadão no gozo dos seus direitos políticos, é dirigida, em duplicado, ao presidente do Supremo Tribunal de Justiça, apresentada à autoridade à ordem daqual aquele se mantenha preso e deve fundar-se em ilegalidade da prisão proven iente de: a) Ter sido efectuada ou ordenada por entidade incompetente; b) Ser motivada por facto pelo qual a lei a não permite; ou c) Manter-se para além dos prazos fixados pela lei ou por decisão judicial.

					

					
						234. Detenção em flagrante delito (artigo 255º do Código de Processo Penal) – (nº1) Em caso de flagrante delito, por crime punível com pena de prisão: a) Qualquer autoridade judiciária ou entidade policial procede à detenção; b) Qualquer pessoa pode proceder à detenção, se uma das entidades referidas na alínea anterior não estiver presente nem puder ser chamada em tempo útil. (nº 2) No caso previsto na alínea b) do número anterior, a pessoa que tiver procedido à detenção entrega imediatamente o detido a uma das entidades referida na alínea a), a qual redige auto sumário da entrega e procede de acordo com o estabelecido no artigo 259º. (nº 3) Tratando-se de crime cujo procedimento dependa de queixa, a detenção só se mantém quando, em acto a ela seguido, o titular do direito respectivo o exercer. Neste caso, a autoridade judiciária ou a entidade policial levantam ou mandam levantar auto em que a queixa fique registada (nº 4) Tratando-se de crime cujo procedimento dependa de acusação part icular não há lugar a detenção em fl agrante delito, mas apenas à identificação do infractor.

					

					
						235. Flagrante delito (artigo 256º do Código de Processo Penal) – (nº 1) É flagrante delito todo o crime que se está cometendo ou se acabou de cometer. (nº 2) Reputa-se também flagrante delito o caso em que o agente for logo após o crime, perseguido por qualquer pessoa ou encontrado com objectos ou sinais que mostrem claramente que acabou de p cometer ou de nele participar. (nº 3) Em caso de crime permanente, o estado de flagrante delito só persiste enquanto se mantiverem sinais que mostrem claramente que o crime está a ser cometido e o agente está nele a participar.

					

					
						236. Prisão preventiva (artigo 202º do Código de Processo Penal) – (nº 1) Se considerar inadequadas ou insuficientes, no caso, as medidas referidas nos artigos anteriores, o juiz pode impor ao arguido a prisão preventiva quando: a) Houver fortes indícios de prática de crime doloso punível com pena de prisão de máximo superior a três; ou b) Se tratar de pessoa que tiver penetrado ou permaneça irregularmente em território nacional, ou contra a qual estiver em curso processo de extradição ou de expulsão. (nº  2) Mostrando-se que o arguido a sujeitar a prisão preventiva sofre de anomalia psíquica, o juiz pode impor, ouvido o defensor e, sempre que possível, um familiar, que, anomalia persistir, em vez da prisão tenha lugar internamento preventivo em hospital psiquiátrico ou outro estabelecimento análogo adequado, adoptando as cautelas necessárias pilra prevenir os perigos de fuga e de cometimento de novos crimes.

					

					
						237. Termo de identidade e residência (artigo 196º do Código de Processo Penal) – (nº 1) A autoridade judiciária ou o órgão de polícia criminal sujeitam a termo de identidade e residência lavrado no processo todo aquele que for constituído arguido, ainda que já tenha sido identificado nos termos do artigo 250º. (nº 2) Para o efeito de ser notificado, o arguido pode indicar a sua residência, o local de trabalho ou outro domicílio à sua escolha. Se o arguido residir ou for residir para fora da comarca onde o processo corre, deve indicar pessoa que, residindo nesta, tome o encargo de receber as notificações que lhe devam ser feitas. (nº 3) Do termo deve constar que àquele foi dado conhecimento: a) Da obrigação de comparecer perante a autoridade competente ou de se manter à disposição dela sempre que a lei o obrigar ou para tal for devidamente notificado;. b) Da obrigação de não mudar de residência nem dela se ausentar por mais de cinco dias sem comunicar a nova residência ou o lugar onde possa ser encontrado; c) De que o incumprimento do disposto nas alíneas anteriores legitima a sua representação por defensor em todos os actos processuais nos quais tenha o direito ou o dever de estar presente; a notificação edital da data designada para a audiência de julgamento prevista no artigo 334º, nº 3, e a realização da audiência na sua ausência ainda que tenha justificado falta anterior à audiência. (nº 4) A aplicação da medida referida neste artigo é sempre cumulável com qualquer outra das previstas no presente livro.

					

					
						238. Caução (artigo 197º do Código de Processo Penal) – (nº 1) Se o crime imputado for punível com pena de prisão, o juiz pode impor ao arguido a obrigação de prestar caução. (nº 2) Se o arguido estiver impossibilitado de prestar ca ução ou tiver graves dificuldades ou inconvenientes em prestá-la, pode o juiz, oficiosamente ou a requerimento, substituí-la por qualquer ou quaisquer outras medidas de coacção, à excepção da prisão preventiva ou de obrigação de permanência na habitação, legalmente cabidas ao caso, as quais acrescerão a ou tras que já não tenham sido impostas. (nº 3) Na fixação do montante da caução tornam-se em conta os fins de natureza cautelar a que se destina, a gravidade do crime imputado, o dano por este causado e a condição sócio-económica do arguido.

					

					
						239. Obrigação de apresentação periódica (artigo 198º do Código de Processo Penal) – Se o crime imputado for punível com pena de prisão de máximo superior a seis meses, o juiz pode impor ao arguido a obrigação de se apresentar a uma autoridade judiciária ou a um certo órgão de polícia criminal em dias e horas preestabelecidos, tomando em conta as exigências profissionais do arguido e o local em que habita.

					

					
						240. Suspensão do exercício de funções, de profissão e de direitos (artigo 199º do Código de Processo Penal) – (nº 1) Se o crime imputado for punível com pena de prisão de máximo superior a dois anos, o juiz pode impor ao arguido, cumulativamente, se disso for caso, com qualquer outra medida legalmente cabida, a suspensão do exercício: a) Da função pública; b) De profissão ou actividade cujo exercício dependa de um título público ou de uma autorização ou homologação da autoridade pública; ou c) Do poder paternal, da tutela, da curatela, da administração de bens ou da emissão de títulos de crédito, sempre que a interdição do exercício respectivo possa vir a ser decretada como efeito do crime imputado. (nº 2) A suspensão é comunicada à autoridade administrativa, civil ou judiciária normalmente competente para decretar a suspensão ou a interdição respectivas.

					

					
						241. Proibição de permanência, de ausência e de contactos (artigo 200º do Código de Processo Penal) – (nº 1) Se houver fortes indícios de prática de crime doloso punível com pena de prisão de máximo superior a três anos, o juiz pode impor ao arguido, cumulativa ou separadamente, as obrigações de: a) Não permanecer, ou não permanecer sem autorização, na área de uma determinada povoação, freguesia ou concelho ou na residência onde o crime tenha sido cometido ou onde habitem os ofendidos seus familiares ou outras pessoas sobre as quais possam ser cometidos novos crimes; b) Não se ausentar para o estrangeiro, ou não se ausentar sem autorização; c) Não se ausentar da povoação, freguesia ou concelho do seu domicílio, ou não se ausentar sem autorização, salvo para lugares predeterminados, nomeadamente para o lugar do traba lho; d) Não contactar com determinadas pessoas ou não frequentar certos lugares ou certos meios. (nº 2) As autorizações referidas no número anterior podem, em caso de urgência, ser requeridas e concedidas verbalmente, lavrando-se cota no processo (nº 3) A proibição de o arguido se ausentar para o estrangeiro implica a entrega à guarda do tribunal do passaporte que possuir e a comunicação às autoridades competentes, com vista à não concessão ou não renovação de passaporte e ao contro lo das fronteiras (nº 4) A aplicação das medidas previstas neste artigo é cumul ável com a da medida contida no artigo 198º.

					

					
						242. Obrigação de permanência na habitação (artigo 201º do Código de Processo Penal) – (nº 1) Se houver fortes indícios de prática de crime doloso punível com pena de prisão de máximo superior a três anos, o juiz pode impor ao arguido a obrigação de se não ausentar, ou de se não ausentar sem autorização, da habitação própria ou de outra em que de momento resina. (nº 2) Para fiscalização do cumprimento da obrigação referida no número anterior, podem ser utilizados meios técnicos de controlo à distância, nos termos previstos na lei.

					

					
						243. Liberdade de expressão e informação (artigo 37º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) Todos têm o direito de exprimir e divulgar livremente o seu pensamento pela palavra, pela imagem ou por qualquer outro meio, bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos nem discriminações. (nº 2) O exercício destes direitos não pode ser impedido ou limitado por qualquer tipo ou forma de censura. (nº 3) As infracções cometidas no exercício destes direitos ficam submetidas aos princípios gerais de direito criminal ou do ilícito de mera ordenação social, sendo a sua apreciação respectivamente da competência dos tribunais judiciais ou de entidade administra tiva independente, nos termos da lei. (nº 4) A todas as pessoas, singulares ou colecti vas, é assegurado, em condições de Igualdade e eficácia, o direito de resposta e de rectificação, bem como o direito a indemnização pelos danos sofridos.

					

					
						244. Iniciativa privada, cooperativa e autogestionária (artigo 61° da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) A iniciativa económica privada exerce-se livremente nos quadros definidos pela Constituição e pela lei e tendo em conta o interesse geral. (nº 2) A todos é reconhecido o direito à livre constituição de cooperativas, desde que observados os princípios cooperativos. (nº 3) As cooperativas desenvolvem livremente as suas actividades no quadro da lei e podem agrupar-se em uniões, federações e confederações e em outras formas de organização legalmente previstas. (nº 4) A lei estabelece as especificidades organizativas das cooperativas com participação pública. (nº 5) E reconhecido o direito de autogestão, nos termos da lei.

					

					
						245. Direito de propriedade privada (artigo 62º da Constituição da República Portugucsa) – (nº 1) A todos é garantido o direito à propriedade privada e à sua transmissão em vida ou por morte, nos termos da Constituição. (nº 2) A requisição e a expropriação por utilidade pública só podem ser efectuadas com base na lei e mediante o pagamento de justa indemnização.

					

					
						246. Meios de produção em abandono (artigo 88° da Constituição da Portuguesa) – (nº 1) Os meios de produção em abandono podem ser expropriados em condições a fixar pela lei, que terá em devida conta a situação específica da propriedade dos trabalhadores emigrantes. (nº 2) Os meios de produção em abandono injustificado podem ainda ser objecto de Arrendamento ou de concessão de exploração compulsivos, em condições a fixar por lei.

					

					
						247. Domínio público (artigo 84º da Constituição da República Portuguesa) – (nº 1) Pertencem ao domínio público: a) As águas territoriais com os seus leitos e os fundos marinhos contíguos, bem como os lagos, lagoas e cursos de água navegáveis ou flutuáveis, com os respectivos leitos; b) As camadas aéreas superiores ao território acima do limite reconhecido ao proprietário ou superficiário; c) Os jazigos minerais, as nascentes de águas mineromedicinais, as cavidades naturais subterrâneas existências no subsolo, com excepção das rochas, terras comuns e outros materiais habitualmente usados na construção; d) As estradas; e) As linhas férreas nacionais; f) Outros bens como tal classificados por lei. (nº 2) A lei define quais os bens que integram o domínio público do Estado, o domínio público das regiões autónomas e o domínio público das autarquias locais, bem como o seu regime, condições de utilização e limites.

					

					
						248. Incumbências prioritárias do Estado (artigo 81º da Constituição) – Incumbe prioritariamente ao Estado no âmbito económico e social: a) Promover o aumento do bem-estar social e económico e da qualidade de vida das pessoas, em especial das mais desfavorecidas, no quadro de uma estratégia de desenvolvimento sustentável; b) Promover a justiça social, assegurar a igualdade de oportunidades e operar as necessárias correcções das desigualdades na distribuição da riqueza e do rendimento, nomeadamente através da política fiscal; c) Assegurar a plena utilização das forças produtivas, designadamente zelando pela eficiência do sector público; d) Orientar o desenvolvimento económico e social no sentido de um crescimento equilibrado de todos os sectores e regiões e eliminar progressivamente as diferenças económicas e sociais entre a cidade e o campo; e) Assegurar o funcionamento eficiente dos mercados de modo a garantir a equilibrada concorrência entre as empresas, a contrariar as formas de orga nização monopoli stas e a reprimir os abusos de posição dominar e outras práticas lesivas do interesse geral; f) Desenvolver as relações económicas com todos os povos, sa lvaguardando sempre a independência nacional e os interesses do portugueses e da economia do país; g) Eliminar os latifúndios e reordenar o minifúndio: h) Garantir a defesa dos interesses e os direitos dos consumidores; i) Criar os instrumentos jurídicos e técnicos necessários ao planeamento democrático do desenvolvimento económico e social; j) Assegurar uma política científica e tecnológica favorável ao desenvolvimento do país; l) Adoptar uma política nacional de energia, com preservação dos recursos naturais e do equilíbrio ecológico, promovendo, neste domínio, a cooperação internacional; m) Adoptar uma política nacional da água, com aproveita mento, planeamento e gestão racional dos recursos hídricos.

					

					
						249. A interpretação dos dez Mandamentos, aqui apresentados segundo a Fórmula Catequética, baseou-se no i) no Catecismo da Igreja Católica e ii) no livro de Laura Schlessinger – The Ten CommandmenlS: Do They Still Count? -, publicado pela Andrews McMeel Publishing, em 2000.

					

					
						250. Justa causa de despedimento (artigo 9° do Decreto-Lei nº 64-A/89 de 27/02) – (nº 1) O comportamento culposo do trabalhador que, pela sua gravidade e consequências, torne Imediata e praticamente impossível a subsistência da relação de trabalho constitui justa causa de despedimento. (nº 2) Constituirão, nomeadamente, justa causa de despedimento os seguintes comportamentos do trabalhador: a) desobediência ilegítima as ordens dadas por responsáveis hierarquicamente superiores; b) violação de direitos a garantias de trabalhadores da empresa; c) provocação repetida de conflitos com outros trabalhadores da empresa; d) desinteresse repetido pelo cumprimento, com a diligência de Vida, das obrigações inerentes ao exercício do cargo ou posto de trabalho que lhe esteja confiado; e) lesão de interesses patrimoniais sérios da empresa; f) prática Intencional, no âmbito da empresa, de actos lesivos da economia nacional; g) faltas não Justificadas ao trabalho que determinem directamente prejuízos ou riscos graves para a empresa ou, independentemente de qualquer prejuízo ou risco, quando o número de faltas injustificadas atingir, em cada ano, cinco seguidas ou dez interpoladas; h) falta culposa de observância de normas de higiene e segurança no trabalho; i) prática, no âmbito da empresa, de violências físicas, de injurias ou outras ofensas punidas por lei sobre trabalhadores da empresa, elementos dos corpos sociais ou sobre a entidade patronal individual não pertencente aos mesmos órgãos, seus delegados ou representantes; j) sequestro e em geral crimes contra a liberdade das pessoas referidas na alínea anterior; l) incumprimento ou oposição ao cumprimento de decisões judiciais ou actos administrativos definidos e executórias; m) reduções anormais da produtividade do trabalhador; n) falsas declarações relativas a justificação de faltas.
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